
 

Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.021, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021.  

Nomeia Comissão Permanente de 
Abertura e Julgamento de 
Licitações. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  10  Nomear as pessoas abaixo relacionadas, sob a presidência da 
primeira, para constituírem a Comissão Permanente de Abertura e 
Julgamento de Licitações, realizadas pela Secretaria Municipal de Finanças, 
da Prefeitura Municipal de Capanemd, para o período de 01/01/2022 a 
31/12/2022. 

Jeandra Wilmsen 
Rose lia Kriger  Becker  Pagani 
Luciana Zanon 
Rubens Luis Rolando Souza  

Art.  2° A presente portaria entrará em vigor na data de 01/01/2022, 
ficando nessa data revogada a Portaria n° 7.777de  08/12/2020. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 
aos nove dias do mês de dezembro de 2021. 
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Prefeito Municipal 

Av. Pedro VP:let° Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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Americo Belle  

Prefeito  Municipal  

Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.180, DE 18 DE JULHO DE 2022. 

Designa novo membro para composição da 

Comissão Permanente de Abertura e 

Julgamento de Licitações. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  1° Designa o servidora público  Amanda  Pereira de Andrade para desempenhar a funçào 
de Membro da Comissao Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações do 
Município de Capanema, juntamente com as demais pessoas nomeadas pela portaria n° 8021 
de 09/12/2021.  

Art,  3° A presente Portaria entrará em vigor na da data de sua publicayao. 

bine do 
mesTjlo '2 02 . 

Prefeito do Município Capanema, Estado do  Parana,  aos 18 dias do  

Av. Pedro Mato Par/got de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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SECRETARIA MUNICPAI E)E-- 

CONTRATAÇõES PÚBLICAS 

3 
Municipio de Capanerna 

Estado do ParanA 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 22 dia(s) 

do mês de setembro de 2022 

Assunto: Tomada de Pregos 

DE: Jilmar Jablonski  

PARA:  Americo Bellé  

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM 

PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO  SAO  

CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPAN EMA PR, 

EM ATENDIMENTO AO PARECER  Ng.  5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, REFERENCIA 

59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Os valores máximos de cada item foram definidos através de Planilha Orçamentária 

confeccionada pelo Engenheiro Civil, e anexada a esse Projeto Básico. 

O custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 294.994,47(Duzentos e 

Noventa e Quatro Mil, Novecentos e Noventa e Quatro Reais e Quarenta e Sete Centavos) 

Respeitosamente, 

' 

Jilmar  Jablonski  

Secretário Municipal de Viação, 

Obras e Serviços Urbanos 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C.N P.1 n" 7Ç '977 760/0001-60 - hnmpnAap: www.r.annema.nr  onv.hr  



Município de Capanerna 
Estado cio ParanA 

PROJETO BÁSICO 

1. CAG 0 INTERESSAD 
1.1 Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos (órgão gerenciador). 

1.2 Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos; 

2. OBJETO 

2.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 

COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO SÃO 

CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, 

EM ATENDIMENTO AO PARECER N2  5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, REFERÊNCIA 

59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL. 

3. RESPONSÁVEL PELO TER 

3.1 Guilherme Alexandre; 

3.2 Jilmar  Jablonski.  

4. JUSTIFICATIVA E LEGALIDADE DA PRESTAÇÂO .SERV-IÇ.  dS 

4.1 A obra se justifica no fato de que as ruas nominadas na descrição do objeto necessitam de 

pavimentação poliédrica, tanto por ser perímetro urbano como também devido as condições 

precárias que elas se apresentam em períodos chuvosos. A substituição do cascalho e terra pela 

pavimentação poliédrica beneficiará uma população que há muito espera para ver sua rua 

pavimentada, facilitando o tráfego das pessoas de forma geral. 

4.2 A presente obra foi licitada através da Tomada de Pregos 08/2021, cuja licitante vencedora não 

cumpriu com as obrigações e prazos, tendo o processo sua vigência encerrada, motivo pela qual se 

justifica a republicação do edital. 

4.3 Em anexo a este Projeto Básico seguem os seguintes documentos: 

a) Projeto de pavimentação; 

b) Memorial Descritivo; 

c) Histograma; 

d) Cronograma; 

e) Orçamento e BDI; 

f) Anotação de Responsabilidade Técnica. 

5.DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 

Lote: 1 - Lote 001 

Item Código do Nome do produto/serviço Quant Unidad Prego máximo Prego 

produto/s 

ervigo 

idade e máximo 

total 

1 63836 EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 1,00  UN  294.994,47 294.994,47 

POLIÉ DRICA COM PEDRAS 

IRREGULARES NAS RUAS 

"ERMINDO KREMER, TUPI, 

MARANHÃO, NO BAIRRO SÃO 

CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE 

NO NORTE NO BAIRRO SANTA 

CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

PR, EM ATENDIMENTO AO 

PARECER N 2  

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
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Município de Capanema 

Estado cio Paraná 

5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, 

REFERENCIA 59.553.001458/2017- 

27- MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL. 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

6.1 A vigência do contrato terá validade de 240 (duzentos e quarenta) dias. 

6.1.1 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido 

necessidade de realizar medições, pagamentos e prestação de contas, entre outros 

procedimentos. 

6.1.2 Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual, será discriminado o 

novo prazo de vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

6.2 0 prazo fixado para execução será de 90 (noventa) dias. 

7. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

7.1 Para os fins de credenciamento no presente certame, a licitante deverá possuir os seguintes 

requisitos de qualificação técnica: 

7.1.1. Registro ou inscrição,  no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU, da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) 

técnico(s), da região a que estiverem vinculados. 

7.1.1.1 No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 

inscritos no CREA ou no CAU do Estado do Paraná, deverão ser providenciados os 

respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

7.1.2 Comprovação da capacitação técnico-profissional,  mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico -  CAT,  expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação 

aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 

participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART  ou o Registro 

de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem a contratação, 

especificamente, no que tange ao presente certame, PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA; 

7.1.2.1 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega 

da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu 

vinculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração 
.0g4 de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame; 

7.1.2.2 Caso o licitante seja cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe 

técnica de que trata esse subitem devem ser cooperados, demonstrando-se tal condição 

através da apresentação das respectivas atas de inscrição, da comprovação da 

integralização das respectivas quotas-partes e de três registros de presença desses 

cooperados em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais, bem como da 

comprovação de que estão domiciliados em localidade abrangida na definição do artigo 

4°, inciso XI, da Lei n° 5.764, de 1971; 

7.1.2.3 No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão 

ser substituidos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais 
. 014A6Spf4401ktit 

,04 
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de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 

Administração. 

7.1.2.4 A comprovação referente ao item 7.1.2.1 poderá ser comprovada na hora da sessão 

junto com os documentos de habilitação ou na data da assinatura do contrato. 

7.1.3  Comprovação da capacitação técnico-operacional,  mediante apresentação de um atestado 

fornecido por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, relativos 

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo 

da contratação, a saber: 

7.1.3.1 PAVIMENTAÇÃO POLIÊDRICA, com quantitativos mínimos de 75% da área objeto 

da presente licitação, vedado o somatório de atestados.  Ou seja, somente  sera  

admitido o quantitativo mínimo de 75% da  area  objeto da presente licitação em um  

Calico  atestado (2.834,57m2), 

7.1.4  Declaração, conforme modelo anexo ao Edital, de que o licitante, por intermédio de seu 

responsável técnico devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde  sera  realizada 

a obra, e de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução. 

7.1.4.1 A vistoria ocorrerá conforme agendamento que feito através do telefone (461 

3552-2126 com o Sr. Rubens Luis Rolando Souza (Engenheiro Civil) ou membro da  

equipe de Planejamento da Prefeitura Municipal de Capanema.  

7.1.4.1.1 Caso a empresa não queira fazer a visita técnica terá que preencher a 

Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica- Anexo 13 

7.1.4.2 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá possuir formação na  

area  de engenharia, devido à complexidade do objeto desta licitação, bem como estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

7.1.5  Declaração na qual a Licitante manifeste sua total compreensão e conhecimento dos termos 

contidos na Especificação Técnica deste Edital, conforme Modelo Anexo. 

7.1.6  Indicação do Responsável Técnico ou da Equipe de Profissionais Responsáveis Técnicos que 

participarão da construção da obra, conforme modelo anexo (Declaração de Responsabilidade 

Técnica). 0 responsável técnico deverá opor assinatura de aceite na exigência constante acima. 

7.1.7  Declaração formal (conforme modelo anexo) de que disporá, por ocasião da contratação, 

das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização 

do objeto da licitação. 

7.1.8  Cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos. 

10. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO 

10.1 0 contrato  sera  fiscalizado pelo Servidor Sr. Rubens Luis Rolando Souza (Engenheiro Civil). 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica: Estrada Parque Caminho do Colono, 

aos 22 dias do mês de setembro de 2022. 

vt-pi).r  LA,  

Jilmar  Jablonski  

Secretário Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos 
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Município de Capanema - PR 
Secretariade Planejamento e Gestão de Projetos 

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO: 

Pavimentação com Pedra Irregular — Rua Rio Grande do Norte, Rua Tupi, Rua Er- 

mindo  Kremer  e Rua Maranhão 

PROPONENTE/TOMADOR: 

Prefeitura Municipal de Capanema 

1. INTRODUÇÃO 

Este memorial tem como objetivo descrever as características do projeto, especificar os 

materiais e equipamentos que deverão ser utilizados, os procedimentos de execução dos serviços 

de engenharia, informações sobre controle tecnológico, critérios de aceitabilidade para recebi-

mento e critérios de medição dos serviços. 

O calçamento será do tipo pavimento flexível de pedras irregulares, cravadas de topo por 

percussão, justapostas, assentadas sobre subleito preparado com rejuntamento de argila. Deverá 

ser executado de forma que se obtenha seção transversal convexa (abaulada) para que as águas 

pluviais se desloquem com facilidade e rapidez, sempre observando declividade  minima  de 4% em 

relação ao eixo da pista. 

Todo o equipamento deverá ser inspecionado pela Fiscalização, devendo receber aprova-

cão dela, sem a qual não será dada a autorização para o inicio dos serviços. 

A fiscalização pode exigir diversos tipos de ensaios para comprovar as corretas condições 

da execução dos serviços. 

É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação des-

trutiva das águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 



Município de Capanema - PR 
Secretariade Planejamento e Gestão de Projetos 

2. SERVIÇOS 

2.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO  

A Placa de obra deverá ser executada conforme modelo fornecido pela Prefeitura Municipal. 

Deverão ser confeccionadas em chapas planas, metálicas, galvanizadas, em material re-

sistente às intempéries. As informações deverão estar em material plástico (poliestireno), para fi-

xação ou adesivação nas placas. 

As placas deverão ser fixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. Seu tamanho não 

deve ser menor que o das demais placas do empreendimento. 

2.2 PAVIMENTAÇÃO 

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO PREDOMINANTEMENTE ARGI-

LOSO 

Após atingido o Greide, deverá se proceder a regularização e compactação do subleito. 

Deverá ser realizada escarificação até 0,20m abaixo da plataforma de projeto e posterior compac-

tação, com controle do teor de umidade até o grau de compactação de 100%. 

Os equipamentos básicos para a execução da regularização do subleito são motoniveladora 

pesada, equipada com escarificador; carro-tanque irrigador; trator agrícola; grade de discos; rolos 

compactadores compatíveis com o tipo e as condições de densificação especificadas; pá carrega-

deira; caminhões basculantes; 

A capacidade de suporte do subleito da via deve ser de CBR 2. 

ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO URBANO 

0 meio fio deverá seguir o modelo conforme detalhe constante em prancha, podendo ser 

pré-moldado ou moldado  in  loco. 0 concreto a ser utilizado deverá ser com fck 15 MPa. 

Os meios fios deverão ser executados (conforme projeto) em ambos os lados da via a fim 

de melhorar o travamento e aumentar a durabilidade dos serviços. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 
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Município de Capanema - PR 
Secretariade Planejamento e Gestão de Projetos  

A sua colocação deverá manter a regularidade de prumo, a concordância com as marca-

ções de alinhamento e nível previamente estabelecidas no projeto. 

As valas para o assentamento dos meios fios deverão ser abertas ao longo do subleito 

preparado, obedecendo rigorosamente o alinhamento, perfil e dimensões do projeto. 0 fundo das 

valas deverá ser regularizado e apiloado. 

0 material resultante da escavação deverá ser depositado na lateral, fora da plataforma. 

Os meios fios laterais de contenção deverão ser assentados no fundo das valas, de forma 

que não apresentem falhas nem depressões para a face superior e que assumam alinhamento e 

nível do projeto. 

COLO HÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIÈDRICA  

A camada que receberá e distribuirá os esforços oriundos do tráfego e sobre a qual será 

assentado o revestimento de pedras irregulares compreende a execução de um colchão de terra 

argilosa pura, espalhada manualmente, devendo atingir espessura  minima  de 25cm, coincidente 

com a superfície de projeto do calçamento. 

A camada de terra argilosa (colchão) deverá obedecer e respeitar sempre os marcos topo-

gráficos, as indicações de cotas e caimentos da seção transversal. 

A superfície rasada de terra deve ficar lisa e completa. Caso seja danificada antes do as-

sentamento deverá ser reconstituida e rastelada. 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POLIÈDRICAS, REJUNTAMENTO COM AR-
GILA E COM PACTAÇÃO 

A pedra irregular não apresenta uma forma constante, como o próprio nome indica, e, por-

tanto, pretende-se em cada tipo de jazida limitar o campo de variações, de maneira que no seu 

conjunto a superfície pavimentada apresente uma determinada homogeneidade. 

Quanto ás dimensões das pedras algumas medidas deverão ser observadas, tais como: 

seção de topo circunscrito variando de 0,05 a 0,10m e altura de 0,13 a 0,15m, obtida a partir de 

maciços rochosos extraídos de pedreiras indicadas no projeto ou pela fiscalização. 

As pedras deverão ser assentadas com as faces de rolamento cuidadosamente escolhidas, 

entrelaçadas e bem unidas, de modo que não coincidam as juntas vizinhas, observando-se um 

espaçamento entre as pedras não superior a 1,50cm. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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Município de Capanema - PR 
Secretariade Planejamento e Gestão de Projetos  

Sobre o colchão de argila será feito o piqueteamento dos panos, com espaçamento de 

1,00m no sentido transversal e 4,00m a 5,00m no sentido longitudinal, de modo a conformar o perfil 

projetado. Dessa forma, as linhas mestras formam um reticulado, o que facilita o assentamento e 

evita desvios em relação aos elementos do projeto. Nesta marcação verifica-se a declividade trans-

versal e longitudinal. 

Após, segue-se o assentamento das pedras, executado por cravação com as faces de ro-

lamento planas cuidadosamente escolhidas. 

No processo de cravação, realizada com martelo, as pedras deverão ficar entrelaçadas e 

unidas de modo que não coincidam as juntas vizinhas e que o travamento seja garantido. Não 

serão admitidas pedras soltas, sem contato direto com as adjacentes, nem travamento feito com 

lascas, que terão a função apenas de preencher os vazios entre as pedras já travadas. 

Concluido o revestimento poliédrico, este deve ser coberto com uma camada de espessura  

minima  de 3cm de argila, o qual deverá ser bem espalhado a fim de preencher todos os vazios. 

Depois do espalhamento da argila, deverá ser realizada a compactação  corn  rolo compres-

sor liso de 3 rodas ou do tipo tandem, de porte médio, com peso minimo de 10 toneladas, ou ainda 

com rolo vibratório. 

A rolagem deverá ser realizada no sentido longitudinal, progredindo dos bordos para o eixo 

da pista e deverá ser uniforme, executada de forma que, cada passada do rolo sobreponha metade 

da faixa já rolada, até completa fixação do calçamento (até que não haja movimentação das pedras 

pela passagem do rolo). 

Não deverá ser permitido tráfego durante a execução da obra. Somente após a rolagem 

poderá ser permitido trânsito tanto de animais como de veículos. 

Quaisquer irregularidades ou depressões que venham surgir durante a compactação, de-

verão ser corrigidas substituindo ou recolocando as pedras. 

Na ocorrência individualizada de pedras soltas, estas deverão ser substituidas por peças 

maiores, cravadas com auxilio de soquete manual. 

Deverá ser espalhada sobre a superfície de rolamento nova camada de 2cm de rejunta-

mento para rolagem final. 

2.2 DRENAGEM PLUVIAL 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
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CAPANEMA-PR 



capoo801" 

Li  

Município de Capanema - PR 
Secretariade Planejamento e Gestão de Projetos  

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM  PROF.  ATÉ 1,5 M (MÉDIA ENTRE MON-

TANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 

(0,8 M3/111 HP),LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM  

BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA.  AF  02/2021  

Os trabalhos de escavação por meios manuais ou mecânicos serão sempre operados em 

conformidade com as declividades e cotas projetadas. 

A escavação das valas para assentamento da tubulação deve ocorrer gradualmente, de 

acordo com o assentamento da tubulação, ou seja, a vala deverá ser aberta no mesmo dia em que 

ocorrerá o assentamento. 

O depósito temporário do material escavado deverá respeitar a distância  minima  da aber- 

tura da vala igual à sua profundidade. 

A largura da vala será o próprio diâmetro da tubulação. 

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA 

CACAMBA DA RETRO: 0,26 M3  / POTÊNCIA: 88  HP),  LARGURA DE 0,8 A 1,5 M, PROFUNDI-

DADE ATÉ 1,5 M, COM SOLO DE ia  CATEGORIA EM LOCAIS COM BAIXO NA/EL DE INTER-

FERÊNCIA.  AF  04/2016 

O material a ser utilizado deverá ser puro, isento de pedras ou materiais orgânicos. 

O reaterro das valas deverá ocorrer posteriormente ao assentamento da tubulação. Deverá 

ocorrer apiloamento, em camadas de 0,20m da base de assentamento até a geratriz superior do 

tubo. No restante do reaterro a compactação deverá ocorrer de modo a estabilizar o solo e prevenir 

recalques na calçada a ser executada. 

BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS  

MACIÇOS, REVESTIDO EM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 1:3 E TAMPA DE CON-

CRETO. DIMENSÕES INTERNAS: 0,97X1X1,2 M.  

As bocas-de-lobo serão executadas de acordo com o modelo detalhado em projeto, em 

alvenarias de blocos de concreto ou tijolo maciço, com 0,20m de espessura assentados com arga-

massa de cimento e areia no trago em volume 1:3. A seção livre interna, quadrada, deverá ser de 

0.97 x 1,22m e a altura variável de modo a respeitar as inclinações e cotas das tubulações. 
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Tampa de Concreto: A tampa de concreto tem por finalidade reter materiais e objetos evi-

tando a obstrução das tubulações, bem como possibilitar o livre trânsito de pedestres. Serão exe-

cutadas em concreto armado com 0,05m de espessura com cabo para possibilitar a limpeza. 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO 

DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERENCIAS  

- FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.  AF  12/2015  

A tubulação será assentada nas cotas indicadas no projeto, sobre vala compactada, para-

lelamente a abertura da vala no sentido da jusante para a montante, com a fêmea sempre voltada 

para montante. As juntas da tubulação deverão ser seladas com argamassa de cimento e areia no 

traço em volume 1:4. 

2.4 SINALIZAÇÃO VERTICAL 

PLACA DE SINALIZACAO VERTICAL COM PINTURA REFLETIVA INCLUSIVE POSTE E 

INSTALACAO  

A implantação deste projeto deverá ser acompanhada por um técnico habilitado. Conforme 

o manual brasileiro de sinalização vertical de regulamentação, as sinalizações têm por finalidade 

transmitir aos usuários as condições, proibições, obrigações ou restrições no uso das vias urbanas 

e rurais. Para as sinalizações verticais presentes neste projeto, deverão ser aplicados os seguintes 

critérios abaixo: 

PADRÃO MONSELL DE COR 
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COR 
PADRÃO 

MONSELL (PM) 
UTILIZAÇÃO NOS SINAIS DE REGULAMENTAÇÃO 

VERMELHA 7,5 R 4/14 
fundo do sinal R-1; 

orla e tarja dos sinais de regulamentação em geral. 

PRETA N 0,5 simbolos e legendas dos sinais de regulamentação 

BRANCA N 9,5 
fundo de sinais de regulamentação; 

letras do sinal R-1 

R -  red  - vermelho 

N - neutral (cores absolutas) 

RETRORREFLETIVIDADE E ILUMINAÇÃO 

De acordo com o manual brasileiro de sinalização vertical, os sinais de regulamentação 

podem ser aplicados em placas pintadas, retro refletivas, luminosas (dotadas de iluminação in-

terna) ou iluminadas (dotadas de iluminação externa frontal). 

Em vias urbanas recomenda-se que as placas de "Dê a Preferência" (R-2) e de "Velocidade 

Máxima" (R-19) sejam, no mínimo, retro refletivas. 

MATERIAIS DAS PLACAS 

A tinta a ser utilizada neste projeto para a pintura das placas será feita em pintura eletros-

tática. De acordo com o manual brasileiro de sinalização vertical, para a segurança das vias, não 

deve ser utilizada tinta brilhante ou películas retro refletivas do tipo "esferas expostas". 0 verso da 

placa deverá ser na cor preta, fosca ou sem ifosca. 

SUPORTE DAS PLACAS 

Para este projeto o suporte para a fixação das placas deverá ser confeccionado em  ago  

galvanizado, e a fixação da placa no suporte, serão feitas através de braçadeiras de  ago.  Os su-

portes devem possuir cores neutras e formas que não interfiram na interpretação do significado do 

sinal, e nem constituir obstáculos à segurança de veículos e pedestres. 

POSICIONAMENTO DA PLACA NA VIA 

Conforme o manual de sinalização vertical, as placas de sinalização devem ser colocadas 

na posição vertical, fazendo um ângulo de 93° a 95° em relação ao sentido do fluxo do tráfego. 
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Nas vias urbanas, aborda inferior da placa colocada lateralmente á via, deve ficar a uma 

altura livre entre 2,00 a 2,50 metros em relação ao solo. 

'DE A PREFERENCIA" (R-02) 

Assinala ao condutor a obrigatoriedade de dar preferência de passagem ao veiculo que 

circula na via em que vai entrar ou cruzar, devendo para tanto reduzir a velocidade ou parar seu 

veiculo, se necessário. 

VIA 

LADO 

MÍNIMO 

(m) 

ORLA 

MÍNIMA 

(m) 
Urbana 0,75 0,10 

Rural (estrada) 0,75 0,10 

Rural (rodovia) 0,90 0,15  

Areas  protegidas por 

legislação especial 
0,40 0,06 

A placa deve ser colocada antes da interseção no lado direito da via/pista, o mais  proximo  

possível do ponto de parada dos veículos, respeitados os critérios de colocação. 
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"VELOCIDADE  MAXIMA  PERMITIDA" (R-19) 

Regulamenta o limite máximo de velocidade em que o veiculo 

pode circular na pista ou faixa, válido a partir do ponto onde o sinal é colocado. 

FORMA COR 

0 

BRANCA 

U' 

A

NDO 

T

SP

A

IM

R J

BOLO PRETA

VERMELHA 

ORLA VERMELHA 

LETRAS PRETA 

VIA 

LADO 

MÍNIMO 

(m) 

TARJA 

MÍNIMA 

(m) 

ORLA 

MÍNIMA 

(m) 
Urbana 0,40 0,40 0,04 

Rural (estrada) 0,50 0,50 0,05 

Rural (rodovia) 0,75 0,75 0,08  

Areas  protegidas por 

legislag5o especial 
0,30 0,30 0,03 

A placa deve ser colocada à direita da via/pista, perpendicular ao sentido de tráfego, exceto 

em vias cujas características físicas inviabilizem esta utilização. 

3. OBSERVAÇÕES FINAIS 

No término da obra deverá ser efetuada a limpeza geral e a desmobilização, sendo a obra 

entregue em perfeitas condições de uso. 

Toda dúvida existente na compreensão das especificações de serviço será dirimida pelo 

Engenheiro Fiscal da Prefeitura Municipal, prevalecendo o que estiver determinada nos Projetos 

especifica, neste Memorial e na falta de orientações de algum tipo de material ou serviço, a fisca-

lização municipal terá supremacia e autoridade para identificar os mesmos, dentro dos custos cons-

tantes do orçamento anexo. 
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Devem ser observadas todas as normas de execução contidas no manual do DNIT, NBR e 

demais normas correspondentes. 

A empresa contratada deverá ser responsável pela qualidade final dos serviços, fornece 

EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos funcionários, recolher leis sociais referentes aos 

funcionários que trabalharem na mesma, e possuir responsável técnico pela EXECUÇÃO com for-

necimento de  ART  — Anotação de Responsabilidade Técnica. 

A empresa deverá manter na obra o Diário de Obras, no qual serão registradas todas as 

ocorrências relevantes durante o andamento dos serviços. 

Toda e qualquer modificação do tipo de material e serviço constantes dos documentos que 

integram o projeto, somente poderão ser executados com autorização expressa do Engenheiro 

Fiscal do Município. A utilização dos materiais para a construção da presente obra fica sujeita a 

fiscalização e aprovação prévia do município, através de seu engenheiro, bem como toda a fisca-

lização e medição dos serviços ficarão sob sua responsabilidade. 

O trânsito será liberado somente após o recebimento da obra pelo corpo técnico da Prefei-

tura Municipal. 

Capanema, julho de 2022.  

Erik Takashi Kurogi  

Engenheiro  Civil 

CREA-PR: 134.983/D 
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DATA BASE 
05-22 (N DES.) 

SICONV 

CAIXA 
N° OPERAÇÃO 
0 

LOCALIDADE SINAPI 
CURITIBA 

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELEC)ONAR) 

PROPONENTE / TOMADOR 

DESCRIÇÃO DO LOTE 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
O CALÇAMENTO - RUA RIO GRANDE DO NORTE, ERMINDO KREMER, TUPI E MARANHÃO 

MUNICÍPIO / UF I BDI 1 I BDI 2 BDI 3  
O CAPANEMNPR 22,00% 0,00% 0.00% 

1 / 4 PMv3.0.4 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário  
(sem BDI) (R$) 

BD!  
(%) 

Prego Unitário 
(com  BOO  (R$) 

Preço Total 
(R$) 

294.994,47o 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

8,69 403,22 

23,80 714,24 

263,41 15.277,78 

1.616,37 4.849,11 

521,78 

0,16 

9,80 

iirii 21.244,35 

1.847,50 

887,73 568,15 

294.994,47 
69.228,85 
1.174,01  
1.174,01 

713,64 

125,64 

588,00 
44.249,35 

2,96 2.324,28 

2,72 533,96 

36,75 28.857,20 

2,40 84,82 

61,22 12.449,09 

1. PAVIMENTAÇÃO POLEDRICA 
1.1. RUA ERMINDO KREMER 
1.1.1 
1.1.1.1. 
1.1.2. 

SERVIÇOS PREUMINARES 
Composição Cl PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, FIXADO EM M2 2,25 427,69 BDI 1 

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

1.1.2.1. SINAPI 100575  REGULARIZAÇÃO DE SUPERFICIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 M2 785,23 0,13 BD! 1 

1.1.2.2. 
1.1.3. 

1.1.3.1. 

SINAPI 

SINAPI 

CO2 CORTE E ATERRO COMPENSADO M3  60,00 

785,23 

8,03 BDI 1 

BDI 1 100576 

PAVIMENTAÇÃO 

M2 2,43 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019 

1.1.3.2. DER-PR  532600 COLCHÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTO POLIÉDRICO M2  196,31 2,23 BD! 1 

1.1.3.3. Composição CO1 
JCOM 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POLIEDRICAS, REJUNTAMENTO 

ARGILA E COMPACTAÇÃO 
M2 785,23 30,12 BDI 1 

1.1.3.4. SINAPI 93594 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM).  AF  07/2020 

TXKM 35,34 1,97 BDI 1 

BDI 1 

BDI 1 

1.1.3.5. 

1.1A 

SINAPI 94273 

-IDRENAGEM 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO  PRE-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016 

' 
203,35 

1 

46,40 

50.18 

7,12 SINAPI 102279  1.1.4.1. 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM  PROF.  ATÉ 1,5 M (MEDIA 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO). 
ESCAVADEIRA (0.8 M3),LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE lA 
CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

M3 

1.1.4.2. SINAPI 93379 

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 0.26 M' / POTÊNCIA: 88  HP),  
LARGURA DE 0,8 A 1,5 M. PROFUNDIDADE ATE 1,5 M, COM SOLO DE  la  
CATEGORIA EM LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERENCIA.  
AF  04/2016 

M3 30.01 19,51 BDI 1 

1.1.4.3. SINAPI 92212 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RIGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM 
BAIXO NÍVEL DE INTERFERENCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.  
AF  12/2015 

58,00 215,91 BDI 1 

1 1 4.4. 

1.1.5. 

1.1.5.1. 

SINAPI 97956  
CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA 
COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X1X1,2 M.  
AF  12/2020  

UN 3,00 

0.64 

1.324,89  

727,65 

BDI 1 

BDI 1 1PLACA 
SINALIZAÇÃO VERTICAL 

DE SINALIZACAO EM CHAPA DE ACO NUM 16 COM PINTURA 
REFLETIVA 

M2 SINAPI-I 34723 RA 

C.) 

t 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

RA 

RA 

RA 

RA 



BDI 3 BDI 2 
0.00% 0.00% 

1 BDI 1 
22,00% 

PO - PLANILHA ORÇAMENTARIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

PROPONENTE / TOMADOR 
0 

DESCRIÇÃO DO LOTE 

O  I

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
CALÇAMENTO - RUA RIO GRANDE DO NORTE, ERMINDO KREMER. TUPI E MARANHÃO 

OI

MUNICIPIO / UF 
CAPANEMA/PR 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$) 

BDI 
(%) 

Prego Unitário 
(com BDI) (R$) 

Preço Total 
(R$) 

RA 

RA 

RA 

._ 294.994,47 

1.1.5.2. SINAPI CO3  

-, 
'POSTE DE AÇO GALVANIZADO 2" CILINDRICO PARA PLACAS DE 
'SINALIZAÇÃO H=3,5M, INCLUSIVE INSTALAÇÃO 

UN  
_ 

3.00 349,55 BDI 1 426,45 1.279,35 

1.2. RUA TUPI 
I 

- 71.785,29 
1.2.1. MOVIMENTAÇÂO DE TERRA _ - 157,23 _ 

1.2.1.1. SINAPI 100575 REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 M2 982.67 0,13 BDI 1 0,16 157,23 

1.2.2. PAVIMENTAÇÃO 1 I - 1 
51.602,10 

1.2.2.1. SINAPI 100576 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO.  AF  11/2019 

M2 982,67 2,43 BDI 1 2,96 2.908,70 

1.2.2.2. DER-PR 532600 COLCHÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTO POLIÊDRICO M2 245,67 2,23 BDI 1 2,72 668,22 RA 

RA 1.2.2.3. Composição CO1 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POITEDRICAS, REJUNTAMENTO 
COM ARGILA E COMPACTAÇÃO 

M2 982,67 30,12 BD!  1 36,75 36.113,12 

1.2.2A. SINAPI 93594 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL (LJNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

TXKM 14,74 1,97 BDI 1 2,40 35,38 RA 

1.2.2.5. SINAPI 94273 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016 

M 194.00 50,18 BDI 1 61,22 11.876,68 RA 

RA 

1,2.3. . 1 DRENAGEM 1 - i 18.178,46 

1.2.3.1. SINAPI 102279 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM  PROF.  ATE 1,5 M (MEDIA 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 
ESCAVADEIRA (0,8 M3),LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A 
CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

M3 24,00 7,12 BD!  1 8,69 208,56 

1.2.3.2. SINAPI 93379 

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 0.26 M' / POTÊNCIA: 88  HP),  
LARGURA DE 0,8 A 1,5 M. PROFUNDIDADE ATE 1,5 M, COM SOLO DE ta 
CATEGORIA EM LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA.  
AF  04/2016 

M3 15.52 19.51 BDI I 23,80 369,38 RA 

RA 

RA  

RA 

RA 

1.2.3.3. SINAPI 92212 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS. 
DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM 
BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.  
AF  12/2015 

M 30.00 215,91 BDI 1 263,41 

---t-- 

7.902,30 

1.2.3.4. SINAPI 97956 
CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA 
COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 0.6X1X1,2 M.  
AF  12/2020 

UN  6,00 1.324,89 BDI 1 1.616,37 

_... 
9.698,22 

. 
1.2.4. 1 SINALIZAÇÃO VERTICAL -I-  I - 1-.847,58- 

1.2.4.1. SINAPI-I 34723 
PLACA DE SINALIZACAO  
REFLETIVA 

EM CHAPA DE ACO NUM 16 COM PINTURA M2  0,64 . 727,65 BDI 1 887,73 568,15 

1.2.4.2. SINAPI CO3  
POSTE DE AÇO GALVANIZADO 2" CILÍNDRICO PARA PLACAS DE 
SINALIZAÇÃO H=3,5M, INCLUSIVE INSTALAÇÃO 

UN  3,00 349,55 BDI 1 426,45 1.279,35 

PMv3.0.4 

CAI A 
N° OPERAÇÃO 
O 

LOCALIDADE SINAPI 
CURITIBA 

N° SICONV 

DATA BASE 
05-22 (N DES.) 

Grau de Sigilo 

*PUBLICO 
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PO - PLANILHA ORÇAMENTARIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

N° OPERAÇA0 
O  

LOCALIDADE SINAPI 
CURITIBA 

N° SICONV 

DATA BASE 
05-22 (N DES.) 

o 
PROPONENTE / TOMADOR 

DESCRIÇÃO DO LOTE 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
o CALÇAMENTO - RUA RIO GRANDE DO NORTE, ERMINDO KREMER, TUPI E MARANHÃO 

MUNICIPIO / UF 3 

 

O 
BDI 2 

CAPANEMA/PR 2
B

2,

1D
0

I
0
1
% 

 
0,00% 0.00% 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$) 

BDI 
(%) 

Prego Unitário 
(com BDI) (R$) 

Prego Total 
(R$) 

13. 
1.3.1. 

294.994,47 
150.356,35 RUA MARANHÃO - 

MOVIMENTAÇA-0 DE TERRA 

2.031,53 BDI 1 

-  

0,16 

840,42 

325,04 RA 1.3.1.1. SINAPI 100575 REGULARIZAÇÃO DE SUPERFICIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 M2 0,13 

1.3.1.2. SINAPI CO2 CORTE E ATERRO COMPENSADO M3 52,59 8,03 BDI 1 9,80 515,38 RA 

1.3.2.  

1.3.2.1. 

1.3.2.2. 

1.3.2.3. 

1.3.2.4. 

I-  

SINAPI 

_ 

102279 

DRENAGEM 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM  PROF.  ATE 1,5 M (MEDIA 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO). 
ESCAVADEIRA (0,8 M3),LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A 
CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NIVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

M3 

I1 

7.12 

- 34.383,81 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

46,40 BDI 1 8,69 403,22 

714,24 

15.27778 , 

15.363,39 

SINAPI 93379 

REATERRO MECANIZADO DE VAIA COM RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M' / POTÊNCIA: 88  HP),  
LARGURA DE 0.8 A 1,5 M. PROFUNDIDADE ATE 1.5 M. COM  SOLO DE 1° 
CATEGORIA EM LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
AF_04/2016 

M3 30,01 19.51 

21591 , 

BDI 1 23,80 

SINAPI 92212 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS Dt-ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM 
BAIXO NiVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.   
AF  12J2015 

M 5800 , BDI 1 26341 , 

SINAPI 
CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA 

97949 COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X1X1,2  
M.  AF  12/2020 

UN  7,00 1.798,99 BDI 1 2.194,77 

1.3.2.5. 
1.3.3. ___ 
1.3.3.1. 

i-:: 
DER DISSIPM I.DISSII3ADOR DE ENERGIA APLICÁVEL EM SAÍDA DE BUEIRO  UN  1,00 

I 

2.151.79 

1 
BDI 1 

__. 

2.625,18 
- 

2.625,18 
112.078,63-  '- PAVIMENTAÇÃO 

SINAPI 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

100576 
' PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019 

M2 2.031,53 2,43 BDI 1 2,96 6.013,33 

1.3.3.2. DER-PR 532600 ICOLCHAO DE ARGILA PARA PAVIMENTO POLTEDWICO M2 507,88 2,23  BD  1 2,72 1.381,43 RA 

1.3.3.3. Composição  COI  
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POLIEDRICAS, REJUNTAMENTO 
COM ARGILA E COMPACTAÇÃO 

M2 2.031,53 30,12  BD!  1 36,75 74.658,73 RA 

1.3.3.4. SINAPI 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA 

93594 :EM LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 
TXKM 91,42 1,97 BDI 1 2,40 219,41 RA 

. 

RA 1.3 .3.5. 

1.3.4. 

1.3.4.1. 

I 

SINAPI 94273 

,ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO. 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016 

FSINAUZAÇÂO VERTICAL 

M  486 , 83 

____T 

1,04 

50 18 , 

1 

B DI  1 

. 

-- 

61 22 , 2 9.803, 73 

. 

887,73 

3.055,49 

923,24 RA 

RA 

SINAPI-1 
PLACA DE SINALIZACAO  

34723 
EM CHAPA DE ACO NUM 16 COM PINTURA

M2  
IREFLETIVA 

727,65 BDI 1 

1.3.4.2. SINAPI 
POSTE DE AÇO GALVANIZADO 2" CILÍNDRICO PARA PLACAS DE 

CO3  
LSINALIZAÇÃO H=3,5M, INCLUSIVE INSTALAÇÃO 

UN  5,00 349,55 BDI 1 426,45 2.132,25 

PMv3.0.4 
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CAIXA 
OPERAÇÃO 

0 

LOCALIDADE SINAPI 
CURITIBA 

N° SICONV 

DATA BASE 
05-22 (N DES.) 

BD! Custo Unitário Prego Unitário Preço Total 

t\) 

S  

o  

PO - PLANILHA ORÇAMENTARIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

PROPONENTE! TOMADOR 
o  

DESCRIÇÃO DO LOTE  

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
CALÇAMENTO - RUA RIO GRANDE DO NORTE, ERMINDO KREMER TUPI E MARANHÃO 

MUNICIPIO / UF 
O CAPANEMA/PR 

I BD! 1 
22,00% 

BDI 2 
0 00°A 

BDI 3 
0.00% 

Código Descrição 
(sem BDI) (R$)  (%)  (com BDI) (R$) (R$) 

RUA RIO GRANDE DO NORTE 
SINAUZAÇÃO VERTICAL 
PLACA DE SINALIZACAO EM CHAPA DE ACO NUM 16 COM PINTURA 
REFLETIVA 

M2 

294.994,47   
3.623.98 
3.623,98 

1.4. 
1.4.1. 

1.4.1.1. 

1.4.1.2. 

SINAPI-I 34723 1.20 

6,00 

727,65 BDI 1 887,73 1.065,28 

426,45
1 

2558,70  SINAPI CO3 
POSTE DE AÇO GALVANIZADO 2" CILÍNDRICO PARA PLACAS DE 
SINALIZAÇÃO H=3,5M, INCLUSIVE INSTALAÇÃO 

UN 349,55 BDI 1 

Encargos sociais: ¡Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada. 

Observações: 

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Prego Total. 

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida;  RP  - 100% Repasse CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros. 

CAPANEMA/PR 
Local  

sexta-feira, 15 de julho de 2022 
Data 

Responsável Técnico 
Nome: ERIK  TAKASHI KUROGI 
CREA/CAU: 134983/D 
ARTIRRT: 

Unidade Quantidade 

RA 

RA 

PMv3.0.4 
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1 

CAIXA CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO 

(SELECIONAR) 

Grau de Sigilo 

*PUBLICO 

N° OPERAÇÃO 
0 

N° SICONV 
0 

PROPONENTE TOMADOR 
1
APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE 
CALÇAMENTO - RUA RIO GRANDE DO NORTE, ERMINDO KREL 

Item Descrição Valor (R$) Parcelas: 
08/22 09/22 10/22 11/22 12/22 01/23 02/23 03/23 04/23 

10 

05/23 

11 

06/23 

12 

07/23 
. PAVIMENTACAO POLEDRICA 

[1.1. RUA ERMINDO KREMER 

294.994,47 

69.228,85 

% Período: 51.68% 29,81% 18,52% 

% Periodo 25.74% 7,67%   

1711-.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 1.174,01 % Período. 100,00% 

11.1.2. MOVIMENTAÇÂO DE TERRA 713,64 % Período: 100,00% 

11.1.3. PAVIMENTAÇÃO 44.249,35 % Período: _ 100.00% 

11.1.4. DRENAGEM 21.244,35 % Período: 75,00% 25,00% 

11.1.5. SINALIZAÇÃO VERTICAL 

112. RUA TUPI 

1.847,50 

71.785.29 

157,23 

% Período: 100.00% 

% Período : 2554% 7158% 2,57% 

I12.1. MOVIMENTAÇRFDE TERRA % Período : 100,00% 

11.2.2. PAVIMENTAÇÃO 51.602,10 % Período: 100,00% , 
7 

11.2.3. DRENAGEM 18.178,46 % Período: 100,00% 

SINALIZAÇÃO VERTICAL 1.847,50 % Período: 100,00% 

11.3. RUA MARANHÃO 150.356,35 

11.3.1. MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 840,42 

% Período: 77,34% I 20,63% 1 2,03% 

% Período: 100,00% _. 

11.3.2. DRENAGEM 34.383,81 % Período: 75,00% 1 25,00% , 

11.3.3. PAVIMENTAÇÃO 112.076,63 % Período: 80,00% 1_ 20,00% 

11.3.4. SINALIZAÇÂO VERTICAL 

11.4. RUA RIO GRANDE DO NORTE 

11.4.1. SINALIZAÇÃO VERTICAL 

3.055,49 

3.623,98 

% Perfodo: _ 100,00% , 

% Período: 100,00% 

3.623,98 % Pendo: . 100,00% -- 3— 

Total: R$294.994,47 

Período: 

%: 51,68% 29.81%1 18,52% 
Repasse: - - 

- 

Contrapartida: 
Outros-  

Investimento: 

152.446,18 
- 

152.446,18 152.446,18 

87.924,47 : 54.623,82 

 — 
87.924,47 ! 54.62352  

Acumulado: 

%: 
Repasse' 

Contraortida: 

51,68% 
-, 

152.446,18 

81.48% 100,00% 
-  

240.370,65,J294.994,47 
- - 

fi «- 

Outros: - 

PMv3.0.4 1 / 2 
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CAI 4,,A CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO 
(SELECIONAR) 

Grau de Sigilo 

*PUBLICO 

IN° OPERAÇÃO IN° SICONV I PROPONENTE TOPAADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE 
- ICALÇAMENTO - RUA RIO GRANDE DO NORTE, ERMINDO KREII0  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Item Descrição Valor (R$) Percales: 

08/22 09/22 10/22 , 11/22 12/22 01/23 02/23 03/23 04/23 05/23 06/23 07/23  
Investlmento: 152.448,18 I 240.370,66 I 294.994,47 I 

CAPANEMA/PR 
Local  Responsável Técnico 

Nome:  ERIK  TAKASHI KUROGI 
CREA/CAU: 134983/D 
ART/RRT: 

sexta-feira, 15 de julho de 2022 
Data 

, 
PMv3.0.4 2 / 2 



CAI "ÁA Quadro de Composição do BDI 

N° OPERAÇÃO 
0 

N° SICONV 1PROPONENTE I TOMADOR  

sexta-feira, 15 de julho de 2022 CAPANEMA/PR 
Data Local  

1 / 1 

Responsável Técnico 
Nome: ERIK  TAKASHI KUROGI 
CREA/CAU: 134983/D 
ART/RRT: 

PMv3.0.4 

Conforme legislação tributária municipal. definir estimativa de percentual da base de cálculo para o  !SS:  100.00% 
Sobre a base de cálculo, definir a respectiva allquota do ISS (entre 2% e 5%): 3,00% 

BDI I  

TIPO DE OBRA 
Construção de Pragas Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas 

!tens Siglas 
cy. 

Adotado 
Administração Central AC 4,01% 

Seguro e Garantia  SG  0,40% 

Risco R 0,56% 
Despesas Financeiras DF 1,11% 

Lucro L 7,30% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% 
Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 3,00% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 0,00% 

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI  PAD  22,00% 

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

í1--AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)  
BDI = - 1 

(1-CP-ISS-CRPS) 

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal. a base de cálculo deste tipo de obra corresponde á 100%, com a 
respectiva aliquota de 3%. 

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 
Desoneração. e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

Grau de Sigilo 
#PUBLICO 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

CALÇAMENTO -  RUA RIO GRANDE DO NORTE, ERMINDO KREMER, TUPI E MARANHÃO / 

Observações: 



Mesenvolver 
gestão e planejamento 

Contrato: 

Objeto: 
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CL.) 2 3 4 5 6 7 

PERÍODO EM MESES 

1 9 10 11 12 8 

Empresa: 

PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS IRREGULARES - RUA RIO GRANDE DO NORTE, RUA ERMINDO KIFtEMER, RUA TUPI E RUA 
MARANHÃO 



.; -,:.:-.. 
;-riesenvolver 

HISTOGRAMA DE  MAO  DE OBRA . . v
li

_
'4 

geslao e planejament3 
to 40 

Contrato: - lEmpresa: 1 1 
RUA ERMINDO KREMER, RUA TUPI E RUA MARANHÃO Objeto: PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS IRREGULARES - RUA RIO GRANDE DO NORTE, 

CÓDIGO 
ITEM DISCRIMINAÇÃO 

CBO 

PREV QUANTIDADE PREVISTA NO PERIODO DE DIAS 

60 90 120 150 180 210 240 270 300 REAL 30 330 1 360 

1 Ajudante 7170-20 
PREV 44 4 

2 Almoxarife 4141-05 I PREV , 
REAL 

3 Apontador 4142-05 PREV 
I 

REAL 

4 Armador 7153-15 
I 
1 PREV ,___ 

REAL 

5 Auxiliar de Escritório 4110-05 PREV 
REAL 

6 Auxiliar de Topografia 3123-20  
1 
i 

PREV 
REAL 

7 Azulejista 7165-10 PREV 
— — 

REAL 

8 Bombeiro Hidráulico 7241-10 
PREV 
REAL 

9 Carpinteiro 7155-05 
PREV 
REAL 

10 Eletricista 9511-05 
PREV 
REAL 

11 Encarregado Geral, Mestre de Obras 7102-05 
PREV 
REAL 
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 Contrato: - Empresa: I - 

Objeto: PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS IRREGULARES - RUA RIO GRANDE DO NORTE, RUA ERMINDO KREMER, RUA TUPI E RUA MARANHÃO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
CÓDIGO 

CE30 
PREV QUANTIDADE PREVISTA NO PERIODO DE DIAS 

REAL 30 60 90 120 150 180 210 240 . 270 300 330 360 

12 Engenheiro Civil 2142-05 
PREV 1 1 1 
REAL 

13 Operador de Máquina 7151-20 PREV 1 1 1 
REAL 

14 Pedreiro 7152-10 PREV 
REAL 

15 Pintor 7166-10 PREV 
REAL 

16 Serralheiro 7244-40 PREV 
REAL 

17 Técnico em Edificações 3121-05 PREV 
REAL 

18 Técnico em Segurança do Trabalho 3516-05 PREV 
REAL 

19 Topógrafo 3123-20 
PREV 1 
REAL 

20 Vigia 5174-20 
PREV 
REAL 

TOTAL DE PESSOAL 
PREV 8 7 7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
REAL 0 0 0 0 0_0 0 0 0 0 0 0 
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 22 

dia(s) do mês de setembro de 2022 

Assunto: Tomada de Pregos 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 

- Departamento de Contabilidade; 

- Procuradoria Jurídica; 

- Presidente da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações. 

Aprovo o Projeto Básico e Preliminarmente à autorizo a tramitação do processo 

cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO 

BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE 

CAPAN EMA PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER N 2  5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, REFERÊNCIA 

59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, deverá tramitar pelos 

setores competentes com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando a 

modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Arfiérico Bellé 

Prefeito Municipal 
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Respeitosamente, 

Cleomar Walter 

Téc. C8n1, 04432.33/0-2 

CPF: 723.903.959-53 
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 

22 dia(s) do mês de setembro de 2022 

Assunto: Tomada de Pregos 

DE: Departamento de Contabilidade 

PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao oficio datado de 22/09/2022, objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS 

RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO 

NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER 

N° 5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, REFERENCIA 59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários 

para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do Certame, sendo que o pagamento será 

efetuado através da Dotação Orçamentária abaixo descrita; 

Dotações  

Exercici 

o da 

despesa 

Conta 

da 

despesa 

Funcional programática Fonte 

de 

recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2022 1990 08.002.15.451.1501.1151 000 4.4.90.51.00.00 De Exercícios 

Anteriores 

2022 1990 08.002.15.451.1501.1151 000 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 

2022 1991 08.002.15.451.1501.1151 869 4.4.90.51.00.00 De Exercícios 

Anteriores 

2022 1991 08.002.15.451.1501.1151 869 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 
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Município de Capanema 
Est:Ido cio Par:J11A 

EDITAL DE LICITAÇÃO N° XX/2022 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 

75.972.760/0001-60, sediado à Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, 

Capanema, Estado do Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. 

Américo Be116, torna pública a realização deste processo de contratação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

1.1. ORGAO(S) INTERESSADO(S):  

Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos, 

1.2. OBJETO RESUMIDO: 

>Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO 

KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO 

NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO 

AO PARECER N° 5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, REFERENCIA 59.553.001458/2017-

27- MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL. 

>Objeto especifico: EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS 

IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO SÃO 

CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA PR. 

>Local: RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO E 

RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

>Prazo de execução da obra: 90 (noventa) dias, de acordo com o cronograma fisico-

financeiro previsto no Projeto Básico. 

>Prazo de vigência do contrato: 240 (duzentos e quarenta) dias. 

>Capital social mínimo: 10% do valor total da obra. 

>Garantia de execução do contrato: 5% do valor total da obra. 

>Valor máximo estimado da contratação: R$ 294.994,4732 (Duzentos e Noventa e 

Quatro Mil, Novecentos e Noventa e Quatro Reais e Quarenta e Sete Centavos). 

1.3. MODALIDADE: Tomada de Preços. 

1.4. FORMA DA LICITAÇÃO: Presencial. 

1.5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor prego global. 

1.6. REGIME DE EXECUÇÃO/SISTEMA: Empreitada por prego global 

1.7. PARTICIPAÇÃO: Ampla concorrência. 

1.8. DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  

Dia xx/xx 2022 is xxhxxm 

Local da sessão pública: Sala de sessões públicas do Setor de Licitações, localizado na 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, no Pago Municipal. 

OBS: A sessão pública será gravada pela Administração Municipal, através de 

equipamento dudio visual próprio. 
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Município de Capanerna 
Estado do Parati 

1.9. Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações nomeada pela Portaria 

n° 8.021/2021 formada por Jeandra Wilmsen, Presidente, Roselia Kriger  Becker  
Pagani, membro, Luciana Zanon, membro, Rubens Luis Rolando Souza membro. 

1.10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: A contratação deverá ser processada em conformidade com as 

disposições deste edital e seus anexos, respeitando-se o regime previsto na Lei n° 8.666, de 

1993. 

2. DO OBJETO 
2.1. 0 resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada 

do objeto encontra-se no Projeto Básico anexo a este Edital. 
2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Projeto Básico poderão ser acessados por meio da  Internet  no 

seguinte endereço eletrônico: 
(https:awww.capanema,mgov.britransparencia/admilicitacoesilicitacao) 

2.3. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.4. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da contratação serão prestadas pelo(s) 
órgão(s) público(s) interessado(s) indicado(s) no subitem 1.1 deste Edital. 

2.5. A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto básico, especificações 
técnicas, memoriais e demais documentos confeccionados pela Secretaria Municipal 
de Planejamento e Projetos, não sendo admitida qualquer alteração ou substituição 
dos materiais e técnicas empregadas na execução da obra sem a anuência prévia e 
expressa da Engenharia Municipal. 

2.6. Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada macro item 
previsto no cronograma fisico-financeiro inserido no Projeto Básico, o preço global da 
proposta não poderá ultrapassar o prego máximo estabelecido no subitem 1.2 deste 
Edital, sob pena de desclassificação. 

2.7. 0 valor do subtotal da planilha de serviços, de cada macro item, deverá respeitar a 
proporcionalidade dos valores pré-estabelecidos no cronograma fisico-financeiro 
inserido no Projeto Básico, admitindo uma margem de variação para mais ou para 
menos em até 20% dos valores pré-estabelecidos. 

3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. A despesa com a contratação da obra, estimada em R$ 294.994,47 (Duzentos e Noventa e 

Quatro Mil, Novecentos e Noventa e Quatro Reais e Quarenta e Sete Centavos), valor que 
correrá a conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

3.2.  
Dotações 

Exercici Conta Funcional programática Fonte Natureza da Grupo da fonte 
o da 
despesa 

da 
despesa 

de 
recurso 

despesa 

2022 1990 08.002.15.451.1501.1151 0 4.4.90.51.00.0 De Exercícios 
0 Anteriores 

2022 1990 08.002.15.451.1501.1151 0 4.4.90.51.00.0 Do Exercício 
0 

2022 1991 08.002.15.451.1501.1151 869 4.4.90.51.00.0 De Exercícios 
0 Anteriores 

2022 1991 08.002.15.451.1501.1151 869 4.4.90.51.00.0 Do Exercício 
0 

4. DA IMPUGNAÇÃO E  PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE 0 EDITAL  
4.1. 0 edital poderá ser impugnado: 

a) Por qualquer pessoa em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da 
sessão pública, 
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b) Por qualquer licitante em até 03 (três) úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública. 

4.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

4.3. Até a data marcada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar 
à Administração elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às 
condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

4.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Comissão de Licitação 
deverão ser autuados no processo licitatório e estar disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

4.6. Qualquer impugnação ao presente edital deverá ser protocolizada junto ao Protocolo da 
Prefeitura Municipal de Capanema, ou remetida via postal, endereçada ao Setor de 
Licitações do Município, considerando-se o prazo fatal para a tempestividade da impugnação 
a data de recebimento da correspondência, a qual deverá respeitar o disposto no subitem 
4.1 deste edital. 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
5.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação e que cumpram as exigências previstas neste Edital. 
5.2. 0 acesso aos arquivos digitais que compõem o projeto básico e demais anexos deste edital 

independe de cadastramento prévio do interessado. 
5.3. Não poderão participar deste processo de contratação os interessados: 

a) empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação; 
b) empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, ou suspensas 

temporariamente de participar de licitações ou contratações públicas; 
c) empresas declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

d) empresas ou sociedades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

e) empresas em processo falimentar, em recuperação judicial ou extrajudicial; 
f) empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou Senadores 

(cf.  art.  54, II da Constituição); 
g) empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do  art.  12 da Lei n° 

8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa); 
h) quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no  art.  90  da Lei n° 

8.666/1993; 
1) empresas que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
j) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
k) organizações e entidades do terceiro setor. 

5.4. Como requisitos para participação neste processo de contratação, a proponente 
apresentará as seguintes DECLARAWES: 
a) de ciência e de concordância da proponente com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e 
anexos, bem como de que a proposta comercial apresentada está em conformidade com 
as exigências do processo de contratação; 

b) de ciência e de concordância da empresa com as regras de execução, de recebimento e de 
pagamento previstas no Edital e no Projeto Básico, assumindo a responsabilidade de 
cumpri-las; 

c) de que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso 
a proponente empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na 
condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal; 

d) de que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados 
inidõneos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de que 
não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, 
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ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da 
contratação; 

f) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste processo 
de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) de que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e 
no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

h) de que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os 
requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, se for o caso; 

i) de que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

j) De que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os 
respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição de participação sujeitará 
a exclusão da proponente do certame, o cancelamento da ata ou a extinção do contrato, 
quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.6. Como requisitos para participação neste processo de contratação, a proponente indicará 
as seguintes informações: 
a) o(a) responsável legal da empresa, a sua qualificação completa e a sua função na 

empresa; 
b) e-mail,  número de telefone, Whatsapp e  Telegram,  para que em caso de qualquer 

comunicação referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual 
contratação, a comunicação oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica; 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, a proponente deverá 
protocolizar pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como 
intimada conforme os dados anteriormente fornecidos; 

d) os(as) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os 
atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório 
e seus Anexos, em nome da proponente. 

5.7. 0 descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 

6. DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADOS 
6.1. 0 enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á 

nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
instituído pela Lei Complementar n° 123/06. 
6.1.1. A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, em 

conformidade com as disposições do  art.  34 da Lei n° 11.488/07 e do  art.  3°, § 4°, 
VI da Lei Complementar n° 123/2006, receberá o mesmo tratamento concedido 
às MEs/EPPs. 

6.2. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar n° 123/2006 
independe da habilitação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado para 
a obtenção do regime tributário simplificado. 

6.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no  art.  3° da Lei Complementar 
n° 123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4° do artigo citado, deverão 
apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a 
qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos  arts.  42 a 49 da referida Lei 
Complementar  (art.  13 do Decreto Federal n° 8.538/2015). 

6.4. A declaração acima exigida deverá ser entregue juntamente com a documentação de 
habilitação. 

7. DO CREDENCIAMENTO 
7.1. Previamente à abertura da sessão de habilitação e julgamento, o representante do licitante 

deverá apresentar-se à Comissão de Licitação para efetuar seu credenciamento como 
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participante desta Licitação, munido da sua carteira de identidade ou documento 
equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão. 

7.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos 
do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular 
com firma reconhecida, ou documento equivalente. 

7.3. 0 estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar 
a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

7.4. 0 instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve 
ostentar os poderes específicos para formulação de propostas e para a prática de todos 
os demais atos inerentes a licitações, devendo vir acompanhado dos documentos de 
constituição da empresa ou do registro como empresário individual. 
7.4.1. Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2020, o reconhecimento de 

assinatura no instrumento de procuração particular, poderá ser realizado 
perante a Pregoeira e Equipe de Apoio, desde que apresentado, via original 
ou cópia autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e 
assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNH, Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somente 
sendo admitido o reconhecimento da assinatura na forma grafada no 
documento apresentado. 

7.5. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
7.6. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 
7.7. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não 

impedirá a participação do licitante no presente certame, porém impedirá o seu 
representante de se manifestar durante a sessão. 

8. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  E  DE PROPOSTA  
8.1. Os documentos relativos à habilitação e à proposta de pregos deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados no 
anverso com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os se uintes dizeres:  

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° XX/ 2022, AS XXhXXmin DO DIA XX/XX/ 2022, (RAZÃO SOCIAL 

DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° XX/ 2022, AS XXhXXmin DO DIA XX/XX/ 2022, (RAZÃO SOCIAL 

DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

8.2. 0 envelope 01 deverá conter todos os documentos a seguir relacionados, o qual deverá ser 
apresentado devidamente lacrado e inviolado, em 01(uma) via cada um, sendo que as folhas 
deverão, preferencialmente, ser do tamanho A4, os documentos deverão estar rubricados 
por elemento credenciado da proponente, no caso de cópias, estas deverão estar 
devidamente autenticadas por tabelião, ou por servidor membro da comissão permanente 
de licitação. 

8.3. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de 
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora 
antes da abertura da sessão pública. 

8.4. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, 
endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação:  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 
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TOMADA DE PREÇOS N° XX/2022, AS XXhXXmin DO DIA XX/XX/2022, (RAZÃO SOCIAL 

DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 
8.5. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação 

deverão ser protocolados no Protocolo-Geral do Município (localizado no Paço 
Municipal) até a hora marcada no Preambulo deste edital para abertura da sessão 
pública, quando não encaminhados via correio. 
8.5.1. A sessão pública não será iniciada enquanto houver empresas na fila do protocolo 

dos envelopes. 
8.5.2. Após o inicio da sessão, não poderão participar certame as empresas que não tiverem 

os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 8.5. 
8.5.3. Considera-se o inicio da sessão a manifestação do Presidente da  CPL,  

declarando aberta a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da 
abertura e a justificativa para eventual atraso. 

8.6. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos 
como proposta. 

8.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Edital. 

8.8. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados. 

8.8.1. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 
b.1) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove 
a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

e) No caso de cooperativa: 
e.1) A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 

e.2) 0 registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
e.3) 0 regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembleia que 

os aprovou; 
e.4) Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e.5) A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação. 
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 

autorização; 
g) Para qualquer tipo de empresa: Certidão simplificada de registro do comercio - 

Junta Comercial, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 
(noventa) dias da data prevista para apresentação dos envelopes, salvo sociedade 
simples. 

8.8.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com data de 

emissão não superior a 60 (sessenta) dias; no caso da empresa apresentar com data 
superior a 60 (sessenta dias o Presidente da Comissão Permanente de Abertura e 
Julgamento de Licitações poderá consultar o site:  
http://www.receita.fazenda.gov.bripessoajuridica/cnpj/cnplreva/cnpjreva  solici  
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tacao.asp para averiguar se houve alterações. (se não houver alterações a empresa 
não será desclassificada) 

b) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando a situação regular, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Divida Ativa da Unido e Receita Federal); 
c.1) A aceitação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e a Divida Ativa da Unido está condicionada à verificação da 
correspondente autenticidade nos seguintes endereços eletrônicos: 
www. receita. fazenda .gov. bre www.pgfn.fazenda.gov. br. 

d) Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede 
da licitante; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, (Certidão Negativa de Tributos 
Municipais, emitida pela prefeitura da sede do licitante); 

8.8.3. RELATIVA À REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falências ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 
(noventa) dias da data prevista para apresentação dos envelopes; 

b) Certidão negativa de títulos de protesto da empresa com validade de 30 dias. 
c) Comprovação de capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

total estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente 
data da apresentação da proposta, por meio de Certidão emitida pela Junta 
Comercial ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas. 

8.8.4. RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA: 
a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 12.440/11 

(validade 180 dias contados da data de sua emissão). 

8.8.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Registro ou inscrição,  no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou 

no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa licitante e de seu(s) 
responsável(is) técnico(s), da regido a que estiverem vinculados. 
a.1) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 

inscritos no CREA ou no CAU do Estado do Paraná, deverão ser providenciados 
os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

h) Comprovação da capacitação técnico-profissional,  mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico -  CAT,  expedida pelo CREA ou CAU da regido pertinente, 
nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 
membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 
Responsabilidade Técnica -  ART  ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, 
relativo A execução dos serviços que compõem a contratação, especificamente, no que  
Lange  ao presente certame, Pavimentação Poliédrica; 
b.1) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para 
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que 
comprove seu vinculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador 
ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o 
licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante 
se sagre vencedor do certame; 

b.2) Caso o licitante seja cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da 
equipe técnica de que trata a alínea "b" deste subitem 8.8.5 devem ser cooperados, 
demonstrando-se tal condição através da apresentação das respectivas atas de 
inscrição, da comprovação da integralização das respectivas quotas-partes e de 
três registros de presença desses cooperados em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais, bem como da comprovação de que estão domiciliados em 
localidade abrangida na definição do artigo 40 , inciso XI, da Lei n° 5.764, de 1971; 

b.3) No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata a alínea "b" deste 
subitem 8.8.5 poderão ser substituídos, nos termos do  art.  30, §10, da Lei n° 
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8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 
que a substituição seja aprovada pela Administração. Observa-se que o licitante  
que sagrar-se vencedor deve manter durante toda a execução da obra,  em sua 
equipe técnica o responsável técnico.  

c) Comprovação da capacitação técnico-operacional,  mediante apresentação de um 
atestado fornecido por pessoa fisica ou jurídica de direito público ou privado, em nome 
do licitante, relativos A execução dos serviços que compõem as parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA, com quantitativos mínimos 

de 75% da  Area  objeto da presente licitação, vedado o  

somatório de atestados.  Ou seja, somente será admitido o 

quantitativo mínimo de 75% da  Area  objeto da presente licitação 

em um único atestado (2.834,57m2)., 
c.1) 0 atestado deverá estar devidamente registrado no CREA ou no CAU da regido 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, dando-se tal comprovação mediante 
a apresentação da correspondente  CAT  com registro de atestado de atividade  
concluida,  ou documento equivalente, que indique a licitante como empresa 
contratada. 

d) Declaração, conforme modelo anexo ao Edital, de que o licitante, por intermédio de seu 
responsável técnico devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde será 
realizada a obra, e de que é detentor de todas as informações relativas A sua execução. 
d.1) A vistoria ocorrerá conforme Elgendamento que feito através  do telefone 46  

35521321 com o Sr. Rubens Luis Rolando Souza (Engenheiro Civil) ou 
membro da Secretaria Municipal de Planekmento.  

d.2) Caso a empresa não queira fazer a visita técnica terá que preencher a Declaração 
Formal de Dispensa de Visita Técnica (modelo anexo). 

d.3) Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá possuir formação 
na  Area  de engenharia, devido A complexidade do objeto desta licitação, bem como 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização 
da vistoria. 

e) Declaração na qual a Licitante manifeste sua total compreensão e conhecimento dos 
termos contidos na Especificação Técnica deste Edital, conforme modelo anexo a este 
Edital. 

f) Indicação do Responsável Técnico ou da Equipe de Profissionais Responsáveis Técnicos 
que participarão da construção da obra, conforme modelo de Declaração de 
Responsabilidade Técnica anexo a este edital. 0 responsável técnico deverá opor 
assinatura de aceite na exigência constante acima. 

g) Declaração formal de que disporá, por ocasião da contratação, das instalações, do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como contendo o cronograma de utilização de veículos, 
máquinas e equipamentos (modelos vão anexos a este edital). 

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (DECLARAÇÕES!  OUTROS): 
a) Declaração Unificada (modelo vai anexo a este edital, 
b) Documentos facultativos: 

b.1) Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos da Lei Complementar n° 
123/2006, de 14/12/2006, deverá apresentar juntamente com a documentação de 
habilitação, no envelope "A", a Declaração de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte (modelo vai anexo a este edital). 

b.2) Termo de Renúncia 
(A empresa interessada em renunciar ao seu direito a recurso contra decisão a 
Comissão da Licitação quanto à habilitação, deverá apresentar o respectivo 
documento, o qual deverá ser entregue juntamente com a documentagdo de 
habilitação (modelo vai anexo a este edital). 
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8.10. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 01) poderão ser apresentados em 
original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, 
ou cópia simples que poderá ser autenticada pelos membros da Comissão ou Funcionário 
do Setor de Licitações, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do 
representante credenciado, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, 
e inclusive expedidos via  Internet.  

8.11. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, 
na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias 
contados da data da abertura da sessão pública. 

8.12. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição,  sob pena de desclassificação  (art.  43 da  LC  n° 123/06). 

8.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa  (art.  43, §1°, da  LC  n° 123/06 e n° 147/14); 

8.14. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior 
fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase 
recursal  (art.  4°, § 2°, do Decreto 6.204/07); 

8.15. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação. 

8.16. 0 proponente que não cumprir com o disposto neste item 8 será desclassificado. 

9. DA PROPOSTA 
9.1. Deverá ser apresentada uma carta proposta de pregos conforme modelo anexo a este 

edital, impressa por computador com tinta indelével, sem rasuras e entrelinhas. A proposta 
deverá ser elaborada considerando-se que o objeto será executado pelo regime de empreitada 
por prego global a preços fixos e sem direito a reajustamento e deverá conter: 
a) Razão social, endereço completo, telefone, fac-simile,  etc.,  e o CNPJ da proponente. 
b) Nome e RG do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva 

assinatura. 
c) Data. 
d) Preço global e unitário do objeto, em moeda brasileira corrente, grifado em algarismos e 

por extenso, com demonstração dos valores correspondentes à mão-de-obra e material. 
e) Prazo de execução do objeto em dias. 
f) Prazo de validade da proposta no mínimo 90 (noventa) dias contados a partir da data 

limite estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitação. 

9.2. Planilha de Serviços: conforme descrito no projeto básico, deverá ser apresentada uma 
planilha de serviços impressa por computador, sem rasuras e entrelinhas e deverá conter: 
a) Razão social. 
b) Município e objeto. 
c) Data. 
d) Discriminação dos serviços, unidades de medida, quantidades, pregos unitários, pregos 

parciais, pregos subtotais e prego global, com no máximo duas casas após a virgula. 
f) Demonstração dos valores correspondentes à mão-de-obra. 
g) Páginas numeradas. 
h) Nome, RG e assinatura do responsável legal pela Empresa, bem como o nome, número 

do registro no CREA e assinatura do responsável técnico. 
9.1.1. Quanto ao item cotado, obrigatoriamente estarão incluídos todos os custos 

com a mão-de-obra especializada, ferramentas, equipamentos, instalações 
provisórias necessárias, bem como os encargos sociais, fiscais, comerciais, 
administrativos, lucros e quaisquer despesas de tributos incidentes sobre os 
serviços, não se admitindo qualquer adicional. 
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9.1.2. No prego proposto, além dos custos elencados no subitem 9.2, está incluso o 
BDI - Beneficio e Despesas Indiretas, vez que nenhuma reivindicação para 
pagamento adicional será considerada. Todavia, caso haja necessidade de 
aditivos de valores e quantitativo, devidamente justificada, será descontado 
do valor do aditivo o percentual equivalente do Risco na composição do BDI, 
que será calculado sobre o valor global da obra, salvo na hipótese de 
superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, verificados durante a execução da obra, hipóteses, que 
devidamente justificadas, não sofrerão descontos do percentual de "risco". 

9.1.3. A Composição Analítica do BDI deverá ser apresentada conforme modelo 
anexo a este edital, discriminando todos os custos indiretos e lucros (ou 
benefícios). 

9.1.4. 0 BDI - Com Desoneração da folha de pagamento máximo admitido nesta 
licitação está previsto no quadro de composição de BDI anexo ao Projeto 
Básico, devendo cada licitante preencher sua planilha de Composição 
Analítica do BDI. 

Cronograma fisico-financeiro: Deverá ser apresentado um cronograma fisico-financeiro, 
conforme o Projeto Básico, devidamente preenchido com o respectivo equilíbrio físico-
financeiro constando o nome, número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa, 
bem como o nome número do registro no CREA e assinatura do responsável técnico. 

9.3. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas 
especificações exigidas. 

9.4. A apresentação da proposta na licitação será considerada como prova de que a proponente 
examinou e concordou com todas as especificações e demais elementos da Licitação, que os 
comparou entre si e obteve do Licitador, através de seus técnicos, informações satisfatórias 
sobre qualquer ponto duvidoso eventualmente existente, antes de elaborar sua proposta, 
concluindo que os elementos da licitação lhe permitiram preparar proposta de pregos 
completa irrevogável e integralmente satisfatória. 

9.5. Independentemente do valor unitário apresentado p_ç_la proponente para cada item 
constante da planilha de preços,_ o preço global da proposta não  p_gderi ultrapassar o  
preço máximo estabelecido no subitem 3.1 deste Edital,  sob  _Rena de desclassificação. 

9.6. A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos e fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidade e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

9.7. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto, vez que tais tributos 
fazem parte da discriminação do BDI - Benefícios de Despesas Indiretas. 0 Imposto de Renda 
de Pessoa Jurídica - IRPJ - e a Contribuição Social sobre o Lucro Liquido - CSLL -, que não 
podem ser repassados 6. Administração, não serão incluídos na proposta apresentada. 

9.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

9.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

9.10. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, que não apresentem 
alteração da proposta, observadas as exceções previstas neste edital. 

9.11. Fica entendido que os projetos, as pegas gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se 
mencione em um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

10. DA SESSÃO PÚBLICA 
A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a proposta de pregos 
será realizada em sessão pública, da qual será lavrada ata circunstanciada assinada pelos 
membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes. 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

SE(:PELARA MUNICIPAL. DE. 

CONTRATAOES PÚBLICAS 

Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 

C.N P.1 n° 7S.977.760/0001-W) - hnmenaap: www.ranAnoma.nrc-inv.hr  
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

9.2.  

10.1. 

10.2. 



el  ') 
Municipio cte Capanerna 

Estado (to Paraná 

dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

10.3. Aberta a sessão, a Comissão de Licitação receberá, de uma só vez, os envelopes contendo a 
proposta e a documentação de habilitação. 

10.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a Comissão de Licitação 
poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto A. existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar; 
b) CNAE (http: / /www.cnae.ibge.gov.br) 
c) SICAF; 
d) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Unido; 
e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 
10.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual 

matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU n° 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr.  art.  12 da Lei 
n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 

10.6. Constatada a existência de vedação à participação no certame, a Comissão de Licitação 
reputará o licitante inabilitado. 

10.7. Ainda como condição prévia A habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva 
para ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance 
de desempate previsto Lei Complementar n° 123/2006, o Presidente da Comissão de 
Licitação poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br), na seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - 
Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", para verificar se o somatório dos valores 
das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como 
condição paras esse beneficio. 
10.7.1. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 

legal, o Presidente da Comissão de Licitação indeferirá a aplicação do tratamento 
diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das 
penalidades incidentes. 

10.8. Não ocorrendo o descumprimento das condições de participação, serão identificados os 
licitantes participantes e abertos os envelopes contendo a documentação de habilitação. 

10.9. Caso necessário, a Comissão de Licitação poderá suspender a reunido para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará 
a se reunir. 

10.10. Analisada a documentação de habilitação, a Comissão de Licitação, de forma motivada, 
indicará os licitantes inabilitados em razão de falha ou omissão na documentação. 

10.11. A inabilitação de qualquer licitante será sempre fundamentada e registrada na ata da 
sessão. 

10.12. Caso todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer, serão 
imediatamente abertas as propostas de prego dos licitantes habilitados. 

10.13. Não havendo renuncia ao direito de recorrer, a Comissão de Licitação suspenderá a sessão 
e marcará nova data para abertura dos envelopes contendo as propostas de prego. 
10.13.1. Os documentos de habilitação e os envelopes lacrados contendo as propostas 

serão rubricados por todos os licitantes e pelos membros da Comissão de Licitação 
e ficarão guardados na respectiva Seção. 

10.14. Após o final da fase de habilitação, os envelopes n° 02 dos licitantes inabilitados não serão 
devolvidos. 

10.15. Os envelopes n° 02 ficarão à disposição das empresas inabilitadas pelo período de até 10 
(dez) dias úteis contados do encerramento da fase de habilitação, após o que serão 
destruidos pela Comissão de Licitação. 

10.16. A inabilitação do licitante importa preclusdo do seu direito de participar das fases 
subsequentes do certame. 
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10.17. A intimação do julgamento da habilitação e das propostas dos licitantes  sera  feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os representantes dos licitantes no ato 
em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos 
interessados e lavrada em ata. 

10.18. Após a fase de habilitação, não caberá: 
a) Desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pela Comissão de Licitação. 
b) Desclassificação do licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de 

fatos superveniente ou só conhecidos após o julgamento. 
10.19. Abertos os envelopes n° 02, a Comissão de Licitação examinará as propostas apresentadas 

quanto as suas especificações e compatibilidade do prego em relação ao valor estimado para 
a contratação. 

10.20. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 
10.21. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão de Licitação poderá fixar prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou 
desclassificaram. 

10.22. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros 
da Comissão e pelos representantes dos licitantes presentes. 

10.23. A Comissão de Licitação poderá relevar, numa proposta, qualquer informalidade, não 
harmonização ou irregularidade de natureza secundária, formal que não constitua um 
desvio significativo, desde que não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer 
outra proponente. 

10.24. A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma fisico-financeiro poderá ser 
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, 
devendo tal fato ser registrado em ata. 

10.25. A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços, planilha de serviços e 
cronograma físico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento 
serão efetuadas as devidas correções. 

10.26. No caso de haver divergência entre o prego grafado em algarismos e o grafado por extenso, 
prevalecerá o último a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio, ou ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso) a 
proposta será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado. 

10.27. Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta. 
10.28. Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo prego unitário, o preço 

unitário prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio no preço unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o prego 
unitário será corrigido. 

10.29. Nos casos em que houver diferença entre o prego global indicado na planilha de serviços e o 
prego global analisado, prevalecerá este. 

10.30. Se o valor de um macro item ultrapassar o percentual máximo admissivel estabelecido 
(subitem 2.7 deste Edital), a diferença entre o valor proposto pela proponente e o 
máximo admissivel será remanejado para a última parcela do cronograma fisico-
financeiro. 

10.31. A Comissão de Licitação fará a conferência do cronograma fisico-financeiro e 
procederá a correção se constatado erro, desequilíbrio fisico-financeiro e/ou a 
necessidade de ajuste face o contido no subitem 2.7 deste Edital. A simples correção 
de erro, desequilíbrio fisico-financeiro e/ou de ajuste não acarretará a desclassificação 
da proposta. 

10.32. 0 cronograma fisico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela 
proponente. Caso a proponente rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
11.1. 0 critério de julgamento será o de menor prego  
11.2. Será desclassificada a proposta final que: 

a) Contenha vícios ou ilegalidades ou que seja elaborada em desacordo com o presente 
edital; 

b) Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Projeto Básico; 
c) Apresentar pregos finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 
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c.1) A proposta poderá utilizar custos unitários diferentes daqueles fixados neste Edital, 
desde que o preço global orçado e o de cada uma das etapas previstas no 
cronograma fisico-financeiro do contrato fiquem igual ou abaixo do valor calculado 
a partir do sistema de referência utilizado. 

d) que apresentar pregos e vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes; 
e) que apresentarem pregos unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
f) que não aceite correção do cronograma fisico-financeiro; 
g) que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimento 

para apurar a viabilidade técnica e econômica do preço global proposto, quando for 
razoável concluir que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao prego da sua 
oferta. 

11.3. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior 
a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor orçado pela Administração; ou 
b) Valor global orçado pela Administração. 
11.3.1. Nessa situação, previamente à desclassificação da proponente, lhe  sera  facultado, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a comprovação da viabilidade dos pregos 
constantes em sua proposta, por meio de composição detalhada dos preços 
unitários, comprovando que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução 
do objeto do contrato, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 
8.666/93, sob pena de desclassificação. 

11.4. Da proponente vencedora, cujo prego global analisado for inferior a 80% (oitenta por cento) 
do menor prego a que se referem as alíneas "a" e "h" do subitem 11.3,  sera  exigida, para 
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional igual à diferença entre o valor 
resultante do subitem 11.3 e o prego global analisado. 

12. DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 
12.1. Caso todos os licitantes vencedores do certame não se enquadrarem nos requisitos do item 

6 deste edital, far-se-á sorteio na mesma sessão de julgamento. 
12.2. Sera  assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 
12.2.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

12.3. Para efeito do disposto no subitem 12.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
12.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de prego inferior aquela considerada vencedora do certame, 
situação em que  sera  adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

12.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do subitem 12.2.1, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 

12.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no 
subitem 12.2.1,  sera  realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

12.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na Lei Complementar 123/06, o objeto 
licitado  sera  adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

12.5. As regras de desempate previstas na Lei Complementar 123/06 somente se aplicarão 
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
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13. DOS RECURSOS  
13.1. Dos atos da Administração serão admitidos os seguintes recursos: 

13.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do 
ato, ou da lavratura da ata de reunião, nos casos de: 
a) Habilitação ou inabilitarão do licitante; 
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b) Julgamento das propostas; 
c) Anulação ou revogação da licitação; 
d) Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento; 
f) Rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o 

inciso I do  art.  79 da Lei n° 8.666/93; 
g) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 
13.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão 

relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico. 

13.1.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação 
do ato, no caso de declaração de inidoneidade por decisão do(a) Prefeito(a) 
Municipal. 

13.2. A interposição de recurso será comunicada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.3. 0 recurso será dirigido à Comissão Permanente de Licitação, por intermédio do Presidente 
da Comissão de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados. 

13.4. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento 
do recurso. 

13.5. Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de licitante ou do 
julgamento das propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, 
motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos 
demais recursos. 

13.6. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos 
do processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 

13.7. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o 
prazo para recurso será suspenso. 

13.8. 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante 
vencedor. 

14.2. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo de 10 (dez) dias. 

14.3. Previamente à formalização da contratação, a Comissão Permanente de Licitação poderá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

14.4. Constatada a irregularidade no SICAF, ou quando o licitante vencedor recusar-se a assinar 
o contrato ou retirar o instrumento equivalente, a Comissão Permanente de Licitação poderá 
convocar o licitante subsequente na ordem de classificação, para assinar o contrato ou 
retirar o instrumento equivalente. 

15. DO INSTRUMENTO  DO CONTRATO, DA SUBCONTRATAÇÃO E DA CESSÃO  
15.1. A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual. 
15.2. P, vedada a subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do 

contratado com outrem, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial, de qualquer 
encargo, obrigação ou direito relativo ao objeto desta licitação, salvo se autorizado pela 
Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, em serviços periféricos que não superem 
o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da obra. 

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
16.1. 0 contrato terá vigência de 240 (duzentos e quarenta) dias. 
16.2. 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido à 

necessidade de realizar medições, pagamentos e prestação de contas, entre outros 
procedimentos. 
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16.3. Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual, será discriminado o novo 
prazo de vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 
17.1. A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de 

Empreitada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que 
servirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais. 
17.1.1. A apresentação da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, é 

condição para assinatura do Contrato de Empreitada. Ou seja, se a empresa 
proponente vencedora não comprovar a formalização da garantia de execução ou 
da garantia adicional, o contrato de empreitada não poderá ser firmado, sob pena 
de responsabilidade Administrativa, Civil e Criminal, além de solidariedade de 
obrigações e concurso em Ato de Improbidade Administrativa entre o particular 
beneficiado e o(s) Agente(s) público(s) que firmarem o instrumento  ern  conjunto. 

17.2. 0 valor da garantia de execução  sera  obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 11.4). 

17.3. 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 
efetuada por meio de uma das modalidades previstas no  art.  56, da Lei n° 8.666/93, à 
escolha das licitantes vencedoras: 
a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública; 
b) seguro garantia; 
c) fiança bancária. 

17.4. Em se tratando de garantia prestada por meio da caução em dinheiro, o depósito deverá ser 
feito em Instituição Bancária Oficial, em conta a ser indicada pelo Município de Capanema, 
a qual será devolvida, atualizada monetariamente, nos termos do § 40  do  art.  56 da Lei n° 
8.666/1993. 

17.5. Se a opção de garantia for pelo seguro garantia: 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido 

de 90 (noventa) dias; 
b) a apólice deverá indicar o Município de Capanema como beneficiário; 
c) a apólice deverá conter cláusulas de atualização financeira, imprescritibilidade, de 

inalienabilidade e de irrevogabilidade. 
17.6. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 90 
(noventa) dias; 

b) expressa afirmação do fiador que, como devedor solidário, fará o pagamento ao 
Município de Capanema, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado 
não cumpra suas obrigações, 

c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos  arts.  827 
e 838 do Código de Processo Civil Brasileiro, ou outro dispositivo que venha reger o 
beneficio de ordem na vigência do contrato administrativo; 

d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de 
irrevogabilidade. 

17.7. Se a opção for pelo titulo de divida pública, este deverá: 
a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil; 
h) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

17.8. Não serão aceitos seguro garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas contrárias 
aos interesses do Município de Capanema. 

17.9. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste Edital, a não prestação de garantia exigida 
será considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando sua imediata 
rescisão. 

17.10. Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 
modalidades do subitem 17.3, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da 
alteração. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar. 

17.11. A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 
a) da inadimplência ou descumprimento das obrigações contratuais e/ou rescisão 

unilateral do contrato; 
b) quando do não recebimento provisório e/ou definitivo da obra. 
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17.12. A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por 
requerimento mediante a apresentação de:  
a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado 

concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

As despesas referentes ao consumo de figa e energia durante a execução do 
objeto, são de inteira responsabilidade da contratada. 

18. DAS  OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
18.1. Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações c responsabilidades insertas 

neste edital e da Minuta do Contrato anexa, além do fornecimento da mão-de-obra, dos 
materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução 
da obra e demais atividades correlatas, obriga-se a: 
18.1.1. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
18.1.2. Elaborar e disponibilizar à CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos 

pela CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos 
e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente 
e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua 
aplicação correta nos trabalhos: 

a) A Contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, 
um cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto 6, relação 
nominal de todo o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo 
engenheiros, mestre(s) de obra, pedreiros  etc.,  devidamente vinculado ao 
cumprimento do cronograma físico da obra; 

h) A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 
desenvolvidas nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial 
descritivo), apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e 
especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mutuas 
interferências entre os diversos projetos; 

c) 0 projeto executivo deverá ser apresentado 
dias, contados a partir da assinatura  do contrato; 

d) A nãO""graboragdo do Fiaj;to C*6Ctitivo pela empresa contratada poderA 
ensejar a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na 
hipótese de haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências 
encontradas entre o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o 
prazo mencionado na alínea "c" deste subitem, o percentual referente ao 
"risco", da composição do BDI apresentado pela empresa,  sera  descontado 
do  valor final de um possível aditivo.   

18.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei 
n° 6.496, de 1977; 

18.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto 
Básico, nos termos do  art.  111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

18.1.5. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte físico  dc  qualquer natureza e aplicação da 
obra; 

18.1.6. Assegurar à CONTRATANTE: 
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a) 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, 
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo 
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos 
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 
civis e penais cabíveis. 

18.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o Contrato, no prazo determinado; 

18.1.8. Conduzir os trabalhos  con-i estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços 
sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

18.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico, 

18.1.10. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo; 

18.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 
os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma 
previsto, mantendo tal documento no local de execução da obra, para possibilitar 
a sua fiscalização; 

18.1.12. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento c as especificações constantes no projeto básico e 
seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos 
ou com vicio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado 
pelo fiscal da CONTRATANTE; 

18.1.13. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA; 

18.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra; 

18.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

18.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, 
bem como aos documentos relativos à execução da obra ou serviço; 

18.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja 
sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 

18.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato; 

18.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 
trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de 
trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados; 

18.1.20. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 
atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 
determinados por lei; 
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18.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas 
as redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas; 

18.1.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

18.1.23. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 

18.1.24. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto 
capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

18.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 

18.1.26. Instruir os seus empregados, quanto à. prevenção de incêndios nas áreas da 
Administração; 

18.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação; 

18.1.28. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena cle sofrer as 
penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos 
serviços, fora das suas especificações; 

18.1.29. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o  
Onus  decorrente; 

18.1.30. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por 
seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam 
vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer A integridade do 
patrimônio público; 

18.1.31. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

18.1.32. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que 
ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

18.1.33. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdencidrias, do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios 
dos empregados utilizados na execução dos serviços; 

18.1.34. Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a 
execução da obra; 

18.1.35. Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações 
técnicas, memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações 
necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do procedimento, se 
responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para 
uma proposta de pregos completa e satisfatória; 

18.1.36. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as 
licenças ambientais, se exigível; 

18.1.37. Providenciar a matricula do objeto desta contratação no INSS. 

18.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
18.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
18.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
18.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que 

acarrete em interrupção na execução do Contrato; 
18.2.4. Efetuar o pagamento nas condições e pregos pactuados no Contrato; 
18.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias; 

18.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 
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18.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

18.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância 
das normas ambientais vigentes; 

18.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, 
especialmente do Projeto Básico e seus anexos; 

18.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação c qualificação exigidas na licitação. 

19. DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA  
19.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, 
mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as 
reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

19.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

19.3. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do  art.  618 
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

19.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas,  dc  acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 

19.5. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a 
CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual 
condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso 
concreto uma das formas de intervenção de terceiros previstas no Código de Processo Civil, 
especialmente a denunciação da lide, se for o caso. 

19.6. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma 
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-
se à aplicação das penalidades cabíveis. 

19.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 
danos materiais ou morais  (art.  932,  III,  Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 
responsabilizada por eles a nenhum titulo. 

20. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E COMUNICAÇÃO 
20.1. A fiscalização da execução do objeto deste Contrato  sera  feita através de profissionais 

devidamente designados pelo CONTRATANTE. A fiscalização procederá mensalmente a 
medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o 
andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma fisico-
financeiro, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. 

20.2. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-
financeiro,  sera  registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades 
previstas, se for o caso. 

20.3. A contratada deverá permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas 
e demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto da presente Licitação; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 

20.4. A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 

20.5. A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, 
Boletim ,Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e 
rubricado pelo encarregado da CONTRATADA c pela fiscalização, c deverão ficar reservados 
para o manuseio da fiscalização. 
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20.6. A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

20.7. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, 
vícios ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente 
refeito, corrigido, removido, reconstruido e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de 
quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

20.8. Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

20.9. A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA. 

20.10. A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao outro. A 
finalidade é revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas 
potenciais. 

20.11. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva, após o seu recebimento. 

20.12. A fiscalização será realizada pela Secretaria de Planejamento do Municipio, por meio de 
Engenheiro Municipal. 

20.13. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. 

20.14. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo c qualquer caso 
singular, duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, no Edital, nas Especificações, nos 
Projetos, nas Leis, nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, 
se relacione direta ou indiretamente com as obras / serviços em questão e seus 
complementos 

20.15. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, salvo seja caracterizada a omissão 
funcional por parte destes, de conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666/93. 

20.16. Compete especificamente à Fiscalização: 
20.16.1. Indicar à Contratada todos os elementos indispensáveis ao inicio das 

obras/ serviços; 
20.16.2. Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da 

Contratada constantes do Contrato; 
20.16.3. Exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especificações e Normas 

Técnicas da ABNT, e outras porventura aplicáveis; 
20.16.4. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada; 
20.16.5. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 
20.16.6. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
20.16.7. Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que 

porventura venham a ser feitos, bem como as alterações de prazo e cronograma; 
20.16.8. Relatar oportunamente à Contratante, ocorrências ou circunstâncias que possam 

acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros; 
20.16.9. Dar à Contratante imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de 

penalidades contra a Contratada, ou mesmo à rescisão do Contrato. 
20.17. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 

de controle, que compreendam a mensuragdo dos seguintes aspectos, quando for o caso: 
a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada; 
b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 
c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
e) 0 cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
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f) A satisfação do público usuário. 
20.18. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 10 
do artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 

20.19. 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando 
for o caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666/9 3. 

20.20. 0 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas neste instrumento convocatório c na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 
8.666/93. 

20.21. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, durante 
a execução do contrato, somente será admitida, a critério da Contratante, mediante a 
comprovação de experiência equivalente ou superior do substituto proposto. 

20.22. Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre a 
Contratada, sua equipe e a Fiscalização, dispondo esta, de amplos poderes para atuar no 
sentido do cumprimento do Contrato. 

20.23. Reserva-se à Contratante o direito de intervir nas obras/serviços quando ficar comprovada 
a incapacidade técnica da Contratada ou deficiência dos equipamentos e da mão-de-obra 
empregados, sem que desse ato resulte o seu direito de pleitear indenização, seja a que titulo 
for, aplicando-se as penalidades cabíveis. 

21. DO PAGAMENTO  
21.1. Os pagamentos serão efetuados em parcelas correspondentes às medições mensais a 

serem feitas de acordo  corn  o estabelecido no Cronograma fisico-financeiro, considerando 
os preços unitários constantes da Planilha de Quantidades, todos aprovados pela Secretaria 
Municipal de Planejamento e Projetos. 

21.2. Após a aprovação das medições,  o pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze)  
dias,  mediante depósito na conta de titularidadc da CONTRATADA, com a respectiva 
emissão c aceitação da nota fiscal e apresentação das guias de recolhimentos do INSS e 
notas fiscais dos materiais comprados pela CONTRATADA. 

21.3. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 
tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores 
do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA 
apresente situação regular. 

21.4. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 
para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 
atualização monetária do valor devido. 

21.5. Os pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão 
CONCEDENTE, em decorrência do Convênio indicado no item 1 deste Edital, não 
gerando para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido caso a CONCEDENTE não 
repasse os valores nos prazos previstos nos subitens acima. 
21.5.1. Todavia, para evitar prejuízo à CONTRATADA, verificando o CONTRATANTE 

que o órgão CONCEDENTE não repassou as verbas necessárias ao pagamento 
da respectiva parcela até o 300  (trigésimo) dia após a medição realizada, a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA do fato, facultando a esta a 
suspensão da execução da obra, até a liberação do pagamento. A opgilo pela  
suspnsiio  da execução da obra deve ser formalizada por escrito e anexada ao 
piocesso licitatório. 

21.6. 0 pagamento dos valores devidos pela Contratante fica condicionado ao pagamento e 
comprovação dos encargos devidos pela Contratada junto aos seguintes órgãos: 
a) CREA, por meio da  ART  de Execução da Obra - Anotação de Responsabilidade Técnica; 
b) ISS do Município de Capanema; 
c) INSS, através da matricula da obra; 
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d) Prefeitura Municipal, através do Alvará de Construção da obra. 
21.7. Na ocasião do pagamento de cada uma das parcelas a Contratada deverá apresentar na 

tesouraria da Contratante, além dos documentos exigidos no subitem anterior: 
a) Comprovante de medição realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento e 

Projetos, devidamente assinada pelo Engenheiro responsável pela fiscalização da obra; 
b) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo 

mês do pagamento. 
21.8. A liberação da última parcela estará condicionada  it  elaboração do Termo de  

Recebimento Provisório das obras eiou servisos contratados, o qual será lavrado em  
até 15 (quinze)  dias após a notificLtção da conclusão da obra realizada pela 
CONTRATADA,  devendo esta,ainda,  apresentar as segyintes documentações: 
a) Comprovação de regularidade trabalhista e previdencidria da obra; 
b) Certificado de vistoria e conclusão da obra efetuado pela Secretaria Municipal de 

Planejamento e Projetos; 
c) Termo de Recebimento Provisório da obra. 

21.9. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual ou de execução 
incorreta da obra, os pagamentos poderão ficar retidos ate posterior solução, sem prejuízos 
de quaisquer outras disposições contratuais. 

21.10. e vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob 
pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

21.11. 0 pagamento poderá ser precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 
21.11.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo  dc  até 10 (dez) dias, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do 
contrato. 

21.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer  Onus  para a Contratante. 

21.13. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
21.13.1. mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes  it  aquisição ou 

prestação de serviço contratado; ou 
21.13.2. mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do 

Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo 
incida na contratação, bem como o Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar Federal n° 116/03, e na 
Lei Municipal 950/03. 

21.14. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

21.15. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

21.16. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e meios que lhes são inerentes. 

21.17. p, vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
21.18. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviçosiobra,  em relação à previsão 

original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia 
correspondente, devendo a CONTRATANTE, após aprovar a medição, proceder ao 
pagamento antecipado do valor respectivo b. execução dos serviços/obra. 
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22. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO  
22.1. 0 objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias 

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
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CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
22.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
22.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
22.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as 
eventuais pendências verificadas. 

22.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou Única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Termo de Recebimento Provisório. 

22.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE formada por três servidores efetivos. Decorrido esse prazo, sem qualquer 
manifestação do Contratante, a(s) obra(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) 
definitivamente. 

22.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às 
pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura 
feitas quanto d.  falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores 
de serviços empregados na execução do contrato. 

22.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.106, de 2002). 

23. DAS SANÇÕES  
23.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do 
prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidõneo; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

23.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes 
sanções: 
a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do contrato pela conduta do 

licitante; 
b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
23.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 
23.3.1. Advertência por escrito; 
23.3.2. Multas: 

a) Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia 
consecutivo que exceder à data prevista para a conclusão da obra, contado 
do 5° (quinto) dia a partir da Ordem de Inicio da Obra; 
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b) Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia 
consecutivo de atraso na colocação de placas, conforme modelos fornecidos 
pelo CONTRATANTE, contado do 5° (quinto) dia a partir da Ordem de Inicio 
da Obra; 

c) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato quando, por ação, 
omissão ou negligência, a CONTRATADA infringir qualquer disposição do 
Edital, cláusula ou condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e 
"h" deste subitem, aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 5% sobre o valor do contrato no caso de execução incorreta da obra, 
quando impossível o seu refazimento, ou recusa da CONTRATADA em refazer 
os serviços, sem prejuízo das glosas parciais ou totais realizadas nas 
medições da Fiscalização e sem prejuízo da aplicação da multa prevista na 
alínea "a" deste subitem; 

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato quando a CONTRATADA 
ceder o Contrato, ou subcontratar a obra, no todo ou em parte, para pessoa 
física ou jurídica, sem autorização do CONTRATANTE, devendo reassumir a 
execução da obra no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação, 
sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

f) Multa de 20% sobre o valor do contrato, quando ocorrer rescisão do contrato 
pelos seguintes motivos: 
I - quando a contratada falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade 

técnica; 
II - quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte 

da CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, cujo 
aditivo de prorrogação contratual deverá obrigatoriamente ser aprovado 
pela Procuradoria Municipal, sob pena de nulidade;  

III  - quando houver inadimplência de cláusulas e condições contratuais por 
parte da CONTRATADA e desobediência das determinações da 
fiscalização; 

IV - demais hipóteses mencionadas no  art.  78, da Lei 8.666/93. 
23.3.3. A aplicação das sanções previstas neste edital, não exime a CONTRATADA de 

ressarcir  it  CONTRATANTE por outros eventuais prejuízos causados que 
ultrapassem o valor das multas previstas neste instrumento. 

23.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

23.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

23.4. As sanções de suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
poderão também ser aplicadas As empresas ou aos profissionais que: 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
23.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/99 e/ou em regulamento. 

23.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 

23.7. A sanção de declaração de inidoneidacle para licitar ou contratar com a Administração 
Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

23.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação. 
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23.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

23.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

23.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e demais sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

23.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

24. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
24.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão da obra, nos prazos estipulados; 
d) 0 atraso injustificado no inicio e na finalização da obra; 
e) A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas neste edital e no contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração e autorização em contrato. 

h) 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

i) 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do  art.  
67 da Lei n° 8.666/93; 

j) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
1) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 
m) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no § 10 do  art.  65 da Lei n° 8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas 
e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação, 

p) 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes da obra, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação; 

q) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução da 
obra, nos prazos contratuais; 

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 

s) Descumprimento do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis. 

24.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório prévio. 

24.3. 0 abandono, a paralisação injustificada ou a ausência do inicio da execução da obra 
no prazo máximo previsto, sem justificativa, acarretará, após notificação formal da 
Contratada, para iniciar a obra ou retomar a sua execução no prazo de até 5 (cinco) 

Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
14-1/4-NA MUN CPA' DE- 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS  Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
N P.1 n° 7Ç cY77 r-70/0001-(7,0 -  hrImPharte: vvww.r:Annema.nr any hr 



Município de Capanema 
Estado do Paran 

dias fiteis, em caso de descumprimento, a rescisão contratual direta e a realização das 
diligências cabíveis pela Administração para a continuidade da obra, seja pela 
convocação das licitantes remanescentes, seja realizando um novo processo de 
contratação, sem prejuízo da abertura de processo administrativo sancionador, para 
aplicação das penalidades administrativas cabíveis. 

25. DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
25.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta. 

25.2. A revogação  sera  precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

26. DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO  
26.1. A Administração, de oficio ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento 

quando eivado de vicio insanável. 
26.2. A anulação  sera  precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
26.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
26.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 

atos que diretamente dependam ou sejam consequências do ato anulado. 
26.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
26.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos. 

26.7. A nulidade do contrato não exonera a Administração do  clever  de indenizar o contratado pelo 
que este houver executado até a data em que ela for declarada c por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a 
responsabilidade de quem lhe deu causa. 

26.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos clemais interessados. 

27. DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES DE SERVIÇOS E REAJUSTE  

27.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obras/serviços, seja 
nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do 
CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará 
por escrito, ficando obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas obras/serviços para melhor 
adequação técnica, obedecidos os limites legais estabelecidos no Artigo 65, da Lei 8.666/93, 
com alterações posteriores. 

27.2. Caso venha a ser necessário nas obras/serviços contratada a realização de serviços 
adicionais não previstos originalmente, o novo custo global será definido com base nos 
preços unitários constantes da Tabela de Preços Unitários vigente no SEOP, ou outra tabela 
recomendada pelos órgãos fiscalizadores, ou se for o caso, o custo praticado no mercado, 
desde que aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, observadas as 
condições da proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo aditamento ao Contrato 
Primitivo. 

27.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço Correspondente somente  sera  
expedida após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido às 
formalidades legais. 

27.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1°, da Lei 8.666/93, quando 
acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, 
fica ajustado que a correção dos valores  sera  pelo índice INPC/IBGE. 

27.5. 0  aditivo de prorrogação da  execução da obra  é de iniciativa da CONTRATADA, a qual 
compete solicitar e comprovar a impossibilidade de finalizar a obra conforme o  
cronograma fisico-financeiro original, juntando elementos que demonstrem os fatos 
alheios a sua vontade ensejadores do atraso da execução,  sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis. 
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27.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem 
necessariamente possuir justificativa por escrito, a qual  sell  juntada ao processo 
licitatório. 

28. DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS  
28.1. Considerar-se-do válidas e oficiais as comunicações eletrônicas efetuadas pela 

Administração e os interessados que participarem deste processo de contratação e do 
eventual processo administrativo sancionador, incluindo intimações via  e-mail  e/ou 
aplicativo de transmissão instantânea de mensagens e arquivos, como, por exemplo, o 
WhatsApp e o  Telegram.  

28.2. Considera-se cientificado ou intimado o interessado a partir da data de confirmação do 
recebimento da comunicação eletrônica, quando encaminhada apenas no  e-mail  do 
interessado. 

28.3. Na hipótese de encaminhamento de comunicação eletrônica, pela Administração, em pelo 
menos dois meios de transmissão de dados, considerar-se-á cientificado ou intimado o 
interessado a partir da data do recebimento da última comunicação eletrônica. 

28.4. Os endereços e números de telefone fornecidos à Administração pelo próprio licitante, 
contratado e/ou cadastrado serão considerados válidos para a realização das comunicações 
e intimações oficiais decorrentes do presente processo licitatório. 

28.5. E dever do licitante, contratado ou cadastrado manter atualizado os seus endereços 
eletrônicos e números de telefone, junto à Administração Pablica Municipal. 

28.6. Não configura qualquer nulidade processual quando o licitante descumprir o disposto no 
subitem 28.5 deste Edital. 

28.7. Na hipótese de a Administração não dispor das informações indicadas no caput deste artigo, 
• comunicação e intimação do interessado poderá ocorrer pessoalmente, por meio de 
servidor público, quando o interessado estiver presente em repartição pública municipal ou 
em seu endereço residencial ou comercial, quando domiciliado ou sediado no Município de 
Capanema, hipótese em que será colhida a sua assinatura. 

28.8. Na hipótese do subitem 28.7 deste Edital, em se tratando de interessado domiciliado ou 
sediado em outro Município, a comunicação ou intimação será realizada por meio de 
correspondência escrita, com aviso de recebimento. 

28.9. Nas hipóteses dos subitens 28.7 e 28.8 deste Edital, os interessados não localizados para a 
realização da cientificação ou intimação pessoal serão considerados cientificados a partir da 
publicação do extrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
29.1. 0 resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico 

do Município de Capanema através do endereço eletrônico 
https:JJwww.capanema.pr.gov.br/dgj e no Portal de Transparência do Município através 
do endereço eletrônico www.capanengov.br/.  

29.2. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e o Município de Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

29.3. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da contratação. 

29.4. n facultado à. Administração, em qualquer fase do processo de contratação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão ou substituição posterior de documento ou informação que deveria constar do 
processo em momento anterior, sem a devida expedição de certidão a respeito. 

29.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) 
Presidente da  CPL  e demais membros. 

29.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) agente de contratação, que decidirá, com base na 
legislação vigente. 

29.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) agente de contratação poderá relevar 
omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação 
vigente. 

29.8. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelas 
proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos 
documentos que o integram, especialmente o Projeto Básico. 
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29.9. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer 
processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na 
forma da lei, ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para 
autenticação pelo(a) agente de contratação ou por membro da equipe de apoio, e serão 
retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta 
contratação. 

29.10. Todos os documentos expedidos pela proponente deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

29.11. Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela  CPL.  
29.12. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome da proponente, com 

número de CNPJ. Sc a proponente for matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza ou por determinagdo legal, forem comprovadamente emitidos 
apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

29.13. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituidos após o protocolo, não podendo, ainda, ser 
remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

29.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
de atos na data marcada, a prática do ato será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) agente de 
contratação em sentido contrário. 

29.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Capanema. 

29.16. As normas desta contratação  sera()  sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa 
a aferição da habilitação da proponente, nem a exata compreensão de sua proposta, não 
implicará o afastamento de qualquer proponente. 

29.17. Inte  ram  este Edital ara todos os fins e efeitos os seguintes Anexos: --__ 
ANEXO 1 Projeto Básico 
ANEXO 2 Carta credencial 
ANEXO 3 Dec1ara0o Unificada 
ANEXO 4 Atestado de visita 
ANEXO 5 Declaração de dispensa de visita técnica 
ANEXO 6 Carta proposta ds_pregos 
ANEXO 7 Demonstrativo analítico do BDI 
ANEXO 8 Declaração de responsabilidade técnica 
ANEXO 9  Declaração de Aceitao da Responsabilidade 

ANEXO 10 Declaração de propriedade de aparelhamento e disponibilidade de pessoal técnico 
'ara a execução do obis_to da licitação 

ANEXO 11 Cronograma de utilizaçlp de veículos, máquinas e equipamentos 
ANEXO 12 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
ANEXO 13 Termo de renúncia 
ANEXO 14 Minuta do contrato 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos 22 dias do mês de setembro de 2022.  
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ANEXO 2  

CARTA CREDENCIAL 

(local e data)  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Referente: Edital de Concorrência n° xx/ 2022 

Senhores 

0 abaixo assinado , portador da carteira de identidade n°  
na qualidade de responsável legal pela proponente , vem, pela presente, informar a 
Vossa Senhoria que o senhor , carteira de identidade n° , á a pessoa 
designada por nós para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentagdo de 
habilitação e proposta de pregos, para assinar as atas e demais documentos, e  coin  poderes 
para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em epigrafe. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representan te legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

hr 
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ANEXO 3 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(A) Presidente da  CPL  

Município de Capanema, Estado do Paraná 
Edital de Tomada de Preços n° XX/ 2022 
Objeto: (...) 

I - Pelo presente instrumento c para todos os fins de direito, a empresa  
inscrita no CNPJ n° , com sede na , através de seu 
representante legal infra-assinado, DECLARA: 

a) a ciência e a concordância da proponente com as condições contidas no Edital 

e seus anexos; que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no Edital e anexos, bem como que a proposta comercial apresentada está em 

conformidade com as exigências deste processo de contratação; 

b) a ciência e a concordância da proponente com as regras de execução, de 

recebimento e de pagamento previstas no Edital e seus anexos, assumindo a 

responsabilidade de cumpri-las; 

c) que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; que a proponente não emprega menores de 16 

(dezesseis) anos; de que caso a proponente empregue menores  dc  16 (dezesseis) 

anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados 

inidõneos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e 

de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses 

previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 

durante toda a vigência da contratação; 

f) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste 

processo de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  

III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

h) que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre 

os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 

42 a 49, se for o caso; 

I) que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função 

pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

j) que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 
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assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 

da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 
a)o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)  

Portador(a) do RG sob n° 

é (sócio administrador/ procurad  or/  diretor/  etc),  

responsável pela assinatura do Contrato. 
b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem 

como em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do 
Município seja encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e marneros: 

1 -  E-mail:  
2 - Telefone: 
3 - Whats  App:  
4 -  Telegram:  

c)caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a 

protocolizar pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como 

intimado conforme os dados anteriormente fornecidos. 

d) nomeamos c constituímos o(a) senhor(a) , portador(a) do 

CPF/MF sob n.° , para ser o(a) responsável para acompanhar a 

execução da presente contratação e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no instrumento convocatório e seus Anexos. 

Local e data.  

Assinatura c Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar cm papel timbrado da empresa requerente) 

 e CPF n° 

cuja função/cargo 
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ANEXO 4 

ATESTADO DE VISITA 

Referente: Edital de Concorrência n° XX/ 2022 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO REVITALIZAÇÃO 
DO PARQUE DE EXPOSIÇÕES DO MUNICIPIO DE CAPANEMA PR 

Declaramos que o engenheiro , CREA n°  da empresa  
responsável técnico da proponente, devidamente credenciado, visitou o local da execução da 
obra objeto da Concorrência em epígrafe. 

(Local e Data)  

(nome, RG/CREA e assinatura do responsável pelo Licitador) 

hr 
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ANEXO 5 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TaCNICA 

Concorrência n° XX/2022 
Objeto: 
Nome da Empresa: 
CNPJ n°: 
Endereço Completo: 
Fone:  
E-mail:  

0 representante técnico da ( inserir o nome da Empresa) Sr. (a) ( inserir o nome do 
representante), devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia a 
Visita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento 
das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 
responsabilidade por este fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem evenças técnicas e ou financeira para com a 
contratante. 

Xxxx, xx de XXX de 2022 

Nome, n° CREA/CAU e assinatura do Responsável Técnico 
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ANEXO 6 

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

(Identificação da Proponente - razão social, endereço, telefone e CNPJ,  etc.)  
(Local e data) 
A Comissão de Licitações 
Referente: Edital de Tomada de Pregos n° XX/2022 
Prezados Senhores 

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa proposta de 
pregos para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
XXXXXXXXXXXXXXXXXMXXXXXXXXVOCXXVOOCXXXXXXX 

O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto é de R$  
sendo R$ ..... (....) referentes A' mão-de-obra e R$ ....(....) referentes ao fornecimento do 
material, correspondente ao trecho 01; e R$ ( ), sendo R$ ..... (....) referentes à mão- 
de-obra e R$ ....(....) referentes ao fornecimento do material, correspondente ao trecho 02. 

0 prazo de execução do objeto da licitação é de meses, contados da data da emissão 
da ordem de serviço pelo Contratante. 

O prazo de validade da proposta de pregos é de 90 (noventa) dias, a partir da data 
limite estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitações. 

Declaramos que, em nossos pregos unitários estão incluidos todos os custos diretos e 
indiretos para a perfeita execução do objeto do edital, tais como materiais, aparelhos, 
equipamentos e outros fornecimentos pertinentes, mão-de-obra, encargos sociais, 
administração, lucro e qualquer outra despesa incidente sobre a obra. 

Na execução do objeto do edital, observaremos rigorosamente as especificações 
técnicas brasileiras ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior assumindo, 
desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 
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ANEXO 7 
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ANEXO 8  
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Comissão de Licitação 

Referente: Edital de Tomada de Preços n° 18/2020. 

Conforme o disposto no edital em epigrafe, declaramos que o responsável técnico pela 
obra caso venhamos a vencer a referida licita do 6: 

Nome Especialidade CREA/ CAU n° 
Data do 
registro _ 

Assinatura do 
profissional 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro 
técnico de profissionais permanentes, com relacionamento junto d• empresa, dentro das Leis 
Trabalhistas vigentes. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente)  

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C:N P.1 n° 7S.977.760/0001-60 - hompnaaw www.r.ananPma.nrc-inv.h 
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ANEXO 9 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

, CPF n° , CREA n° 
, declara que é conhecedor das condições constantes no Concorrência n° 

XX/2022 e que aceita participar da Equipe Técnica da Empresa  
CNPJ n° , para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
EXECUÇÃO DE REFORMA, AMPLIAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO COMPLEXO ESPORTIVO 
MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE CAPANEMA PR EM ATENDIMENTO AO CONTRATO DE REPASSE 
904598/ 2020 / MCIDADANIA/ CAIXA 

de de 2022. 

(nome, RG e assinatura do declarante) 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNP:1 n° 7S.972.760/0001-60 hnmnnacie: www.cAnanizma.nr.nov. 
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ANEXO 10 

DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE DE APARELHAMENTO E DISPONIBILIDADE DE PESSOAL  
TÉCNICO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Refcrencia: 
Municipio de Capanema - PR 
Concorrência N° XX/ 2022 

 , inscrita no CNPJ/MF n°  , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a)  , portador(a) do documento de identidade RG n° 

, emitido pela SSP/ , e do CPF n° , DECLARA, sob as penas da lei, para 
fins do disposto no 8.7.5, alínea "g" do edital de licitação, que possui todos equipamentos mínimos 
e dispõe de pessoal técnico para a execução do objeto da licitação, como por exemplo: 

I. Trator de esteiras; 

II. Retroescavadeira;  

III. Pa Carregadeira; 

IV. Caminhão basculante; 

V. Rolo vibratório pra compactagdo; 

VI. Motoniveladora; 

VII. Ferramentas manuais (carrinhos, pás, picaretas, enxadas, soquetes, martelos  etc.);  

VIII. Mão-de-obra suficiente para a execução do contrato no prazo pactuado. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
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ANEXO 11 

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° XX! 2022 

ITE 
M 

DESCRIMINAÇÃO DOS 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 

PRAZO DE ExEcypÃo (DIAS) 

30 60 90 120 15 
0 

180 210 240 

unLizAp 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAÇ 
AO 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

8 UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

Carimbo, nome, RG 
Assinatura do 

Responsável Legal 

Carimbo, nome, RG 
Assinatura do 
Profissional- 
CREA/CAU 

Local e data. 
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ANEXO 12  

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - MODELO 

A comIssÃo DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que 
a empresa (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n° 

,é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujos 
termos declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência 
como critério de desempate no procedimento licitatório Concorrência n° XX/2022, realizado pelo 
Município de Capanema - PR. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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ANEXO 13 

TERMO DE RENÚNCIA 

Comissão de Licitações 

Referente: Edital de Tomada de Preços n° 18/2020 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Tomada de Preços 
ri° 18/2020, por seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob as penas 
impostas pela Lei Federal n° 8.666/93, de 21  dc  junho de 1993, obrigando a empresa que 
representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os 
documentos de habilitação, RENUNCIANDO, assim, expressamente, ao direito de recurso da 
fase habilitatária e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência,  coin  o curso do 
procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta de prego dos 
proponentes habilitados. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 

(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
As SECRET/42V\ MUNCIPAL DE 
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ANEXO 14 

MINUTA CONTRATO N° XX/2022 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 

EMPRESA  

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de 
Souza, 1080, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/00XX-60, a seguir 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Américo 
Bellé; e a empresa , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° , neste ato 
representada pelo(a) Sr(a) inscrito no CPF n° , residente e 
domiciliado em , doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o 
presente contrato administrativo, nos termos da Lei n° 8.666/1993 e legislação pertinente, 
obedecidas as condições estabelecidas no processo de licitação modalidade TOMADA DE 
PREÇOS N° XX/2022, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as clausulas 
e condições a seguir estipuladas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. 0 objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sob o regime de empreitada por preço 
global, tipo menor prego, em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais 
pegas e documentos referentes à licitação Tomada de Pregos XX/2022. 

1.2. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando 
as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital, anexos, propostas e 
demais documentos decorrentes da Licitação Tomada de Pregos N° XX/2022. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2.1. 0 prego global para a execução do objeto deste contrato é de R$ xxxx (por extenso). 

2.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos c/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, garantia, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

2.1.2. 0 valor global deste contrato não será reajustado, salvo nas hipóteses previstas 
em lei. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Dotações 

Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

  

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
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3.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercicio 
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 
apostilamento. 

16,  
CLAUSULA QUARTA - LOCAtt PIZAZO E DA DISCRTIVIINAÇÃO  bb  SERVIÇO 
4.1. As obras serão executadas nos locais e na forma descritos no projeto básico do 

empreendimento, bem como de acordo com o memorial descritivo e especificações que 
acompanham o edital. 

4.2. 0 prazo para a execução total do objeto da contratação é de no máximo 90 (noventa) dias, 
de acordo com o cronograma-físico financeiro previsto no Projeto Básico. 
4.2.1. Os prazos constantes no cronograma-fisico financeiro terão inicio no 5° (quinto) 

dia após a emissão da ordem de inicio da obra. 
4.3. A execução da obra deverá ser iniciada no máximo até o 10° (décimo) dia após a emissão 

da ordem de inicio da obra. 
4.4. Para a perfeita execução da obra, a CONTRATADA deverá disponibilizar o pessoal e os 

materiais, equipamentos, ferramentas c utensílios necessários, nas quantidades estimadas 
e qualidades estabelecidas no Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta. 

4.5. Somente será admitida alteração do prazo de execução da quando: 
a) houver alteração do projeto e/ou de especificações técnicas de forma unilateral pelo 

CONTRATANTE; 
b) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites legais, por atos do 

CONTRATANTE; 
c) houver atraso no fornecimento de dados informativos, materiais c qualquer subsidio 

concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE; 

d) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução; 
e) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados, 

provados e aceitos pelo CONTRATANTE; 
f) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência 

direta sobre o fornecimento do objeto contratado; 
g) houver atraso na conclusão da obra devido à hipótese de suspensão da execução, nos 

termos do subitem 20.5.1 do Edital. 
h) outros casos previstos em lei. 

4.6. Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do Contrato cessam os 
deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao Contrato. Os atrasos 
provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratadas não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

4.7. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

4.8. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não 
cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLAUSULA QUINTA - DA VIGENCIA 
5.1. 0 prazo de vigência do Contrato será de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados a partir 

da data da assinatura deste instrumento contratual. 
5.2. 0 prazo de vigência previsto no subitem acima terá inicio na data de     e 

encerramento em  
5.3. 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido 

necessidade de realizar medições, pagamentos c prestação de contas, entre outros 
procedimentos. 

5.4. Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual,  sera  discriminado o novo 
prazo de vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais 
atividades correlatas, obriga-se a: 

Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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6.1.1. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
6.1.2. Elaborar e disponibilizar à CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos 

pela CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos 
e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente 
e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua 
aplicação correta nos trabalhos: 

a) A Contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, 
um cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto 6, relação 
nominal de todo o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo 
engenheiros, mestre(s) de obra, pedreiros  etc.,  devidamente vinculado ao 
cumprimento do cronograma físico da obra; 

b) A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 
desenvolvidas nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial 
descritivo), apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e 
especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas 
interferências entre os diversos projetos; 

c) 0 projeto executivo deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da assinatura do contrato, 

d) A não elaboraçar projeto executivo . empresa contratada7= 
ensejar a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na 
hipótese de haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências 
encontradas entre o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o 
prazo mencionado na alínea "c" deste subitem, o percentual referente ao 
"risco", da composição do BDI apresentado pela empresa, será descontado 
do valor final  de um possível aditivo.  

6.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei 
n° 6.496, de 1977; 

6.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto 
Básico, nos termos do  art.  111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

6.1.5. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da 
obra; 

6.1.6. Assegurar à CONTRATANTE: 
a) 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, 
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à 
CONTRATANTE distribuir, alterar c utilizar os mesmos sem limitações, 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos 
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 
civis e penais cabíveis. 

6.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços,  dc  modo a conduzi- 
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o Contrato, no prazo determinado; 

i Avenida  Gov.  Pedro Viriato Pa rigot de Souza, 1080 
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6.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços 
sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

6.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico; 

6.1.10. Submeter previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do 
memorial descritivo; 

6.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 
os comunicados a Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma 
previsto, mantendo tal documento no local  dc  execução da obra, para possibilitar 
a sua fiscalização; 

6.1.12. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e 
seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos 
ou com vicio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado 
pelo fiscal da CONTRATANTE; 

6.1.13. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA; 

6.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto a obra; 

6.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 2.1 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

6.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, 
bem como aos documentos relativos a execução da obra ou serviço; 

6.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja 
sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 

6.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato; 

6.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 
trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de 
trabalho e outras obrigações inerentes a execução dos serviços ora contratados; 

6.1.20. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 
atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 
determinados por lei; 

6.1.21. Ado tar  as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas 
as redes hidrossanitarias, elétricas e telefônicas; 

6.1.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário a. execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

6.1.23. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, coni fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EP1's; 

6.1.24. Manter sediado junto a Administração, durante os turnos de trabalho, preposto 
capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

6.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 

6.1.26. Instruir os seus empregados, quanto a prevenção de incêndios nas  :Areas  da 
Administração; 

6.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros c rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
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tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação, 

6.1.28. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 
penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos 
serviços, fora das suas especificações; 

6.1.29. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o  
Onus  decorrente; 

6.1.30. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por 
seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam 
vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do 
patrimônio público; 

6.1.31. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

6.1.32. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que 
ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

6.1.33. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciarias, do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios 
dos empregados utilizados na execução dos serviços; 

6.1.34. Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a 
execução da obra; 

6.1.35. Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações 
técnicas, memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações 
necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do procedimento, se 
responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para 
uma proposta de pregos completa e satisfatória; 

6.1.36. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, _incluindo as 
licenças ambientais, se exigível; 

6.1.37. Providenciar a matricula do objeto desta contratação no INSS. 

6.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
6.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
6.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
6.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que 

acarrete em interrupção na execução do Contrato; 
6.2.4. Efetuar o pagamento nas condições e pregos pactuados no Contrato; 
6.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias; 

6.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

6.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância 
das normas ambientais vigentes; 

6.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, 
especialmente do Projeto Básico e seus anexos; 

6.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA  - DA SEGURAN.gA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
7.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, 

.3& 
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mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as 
reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

7.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.3. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do  art.  618 
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

7.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 

7.5. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a 
CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual 
condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso 
concreto uma das formas de intervenção de terceiros previstas no Código de Processo Civil, 
especialmente a denunciação da lide, se for o caso. 

7.6. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma 
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual c sujeitar-
se à aplicação das penalidades cabíveis. 

7.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 
danos materiais ou morais  (art.  932,  III,  Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 
responsabilizada por eles a nenhum titulo. 

CLAUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES  
8.1. n vedado à CONTRATADA: 

8.1.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do 
contratado com outrem, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial, de 
qualquer encargo, obrigação ou direito relativo ao objeto desta licitação, salvo se 
autorizado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, cm serviços 
periféricos que não superem o percentual  dc  20% (vinte por cento) do valor total 
da obra. 

8.1.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
8.1.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei e neste contrato. 

CLAUSULA NONA -  DO PAGAMENTO E DAS MEDIÇÕES  
9.1. 0 prazo e a forma do pagamento estão previstos no item 21 do Edital. 
9.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes 

procedim entos: 
9.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, através de planilha e memória  dc  cálculo detalhada, 
inspecionada e aprovada pela fiscalização. 

9.2.2. Uma etapa  sera  considerada efetivamente concluicla quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em 
sua totalidade. 

9.2.3. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços/obra, em relação 
previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar 
a medição prévia correspondente, devendo a CONTRATANTE, após aprovar a 
medição, proceder ao pagamento antecipado do valor respectivo ;-1 execução dos 
serviços/ obra. 

9.2.4. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias fiteis, contados a partir da 
data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em 
parte, a medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar 
a conformidade dos serviços executados. 
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9.2.5. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente 
executados, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa 
subsequente. 

9.2.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de 
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 
serviços executados. 

9.2.7. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/ Fatura no valor da 
medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e 
de memória de cálculo detalhada. 

9.3. 0 pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/ Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos 
neste Edital. 
9.3.1. 0 "atesto" da Nota Fiscal/ Fatura  flea  condicionado à verificação da conformidade 

da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços 
efetivamente executados. 

9.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos, havendo 
desconformidade na execução dos serviços identificada pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Projetos ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer  Onus  para a Contratante. 

9.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, devendo 
seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

9.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
inclusive quanto ao  art.  31 da Lei n° 8.212, de 1991. 
9.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado 

o disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, c legislação municipal aplicável. 
9.7. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 

9.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento 
até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte 
fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1 
I- 

(6 / 100)  

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

CLAUSULA DÊCIMA - DO RECEBIMENTO DO 011,JETO  
10.1. 0 objeto deste Contrato  sera  recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias 

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
10.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e A entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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10.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
peia obra,  corn  a finalidade de verificar a adequação dos scrviços c constatar c relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
10.2.1. Após tal inspeção,  sera  lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as 
eventuais pendências verificadas. 

10.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a Última e/ou Única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Termo de Recebimento Provisório. 

10.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) 
obra(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

10.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados  sera  lavrado desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto As 
penclências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura 
feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores 
de serviços empregados na execução do contrato. 

10.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10/106, de 2002). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. A fiscalização se dará conforme o item 20 do Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS  ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
12.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obras/serviços, seja 

nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do 
CONTRATANTE, através da Secretaria Munic  pal  de Planejamento c Projetos, que autorizará 
por escrito, ficando obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizererri necessários nas obras/serviços para melhor 
adequação técnica, obedecidos os limites legais estabelecidos no  art.  65, da Lei n° 
8.666/1993. 

12.2. Caso venha a ser necessário nas obras/Serviços contratada a realização de serviços 
adicionais não previstos originalmente, o npvo custo global  sera  definido com base nos 
preços unitários constantes do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para 
serviços e obras de infraestrutura de transp  rtes,  ou do Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e  indices  de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia, 
ou outra tabela recomendada pelos órgãos fi calizadores, ou se for o caso, o custo praticado 
no mercado, desde que aprovado pela Secretaria Municipal  dc  Planejamento e Projetos, 
observadas as condições da proposta (10. CONTRATADA, formalizando o respectivo 
aditamento ao Contrato Primitivo. • 

12.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço correspondente somente  sera  expedida 
após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido As 
formalidades legais. , 

12.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1°, da Lei 8.666/1993, quando 
acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, 
fica ajustado que a correção dos valores  sera  pelo IPCA/IBGE. 

12.5. 0  aditivo de prorrogação da execuçAo da obra é de iniciativa da CONTRATADA, a qual 
compete solicitar e comprovar a impossibilidade de finalizar a obra conforme o 
cronograma fisico-financeiro  originak juntando elementos qpe demonstrem os fatos 
alheios a sua vontade ensejadores do atraso da execução, sob pena de  aplicação das 
penalidades cabíveis. 

12.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem necessariamente 
possuir justificativa por escrito, a qual  sera  juntada ao processo licitatório. 

   

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CN P.1 n' 7Ç cY7? 760/0001-0 hnmonaciP: www.c;-)n;--Inoma.nr onv.hr  

)46  

  

DiH(1141.--.- !jPV vi..NICIPAL. DE. 

CONTRATAÇõES PÚBLICAS 

 

   

   



Município de C panema 
f

:t 
Estado do A rami 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As penalidades cabíveis estão pormenorizadas no item 23 do Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MATERIAIS VEICUL10S, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
14.1. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles que julgar impróprios. 

14.2. Sempre que dos documentos de licitação nãc constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos c equipamentos, entender-se-á que eles devem 
ser novos, da melhor qualidade em suas resp ctivas espécies, de acordo com a finalidade a 
que se destinam. No caso em que materiais, rtigos e equipamentos são mencionados nas 
especificações técnicas e/ou memoriais  co  o "similar" a qualquer padrão especial, o 
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

14.3. Em nenhuma hipótese  sera  admitido emp_t_•ego de servidores  públicos municipais bem 
como equipamentos,yeiculos e máquinas públicas na execução da presente obra, sob 
pena de rescisão contratual e apurasio quanto  it  improbidade administrativa de 
agentes públicos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANQA E MEDICINA NO TRABALHO 
15.1. A CONTRATADA não será eximida de qu quer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores, dverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 
adequado de equipamento de proteção individual EPI, deverá treinar e tornar obrigatório 
o uso dos EPIs. 

15.2. 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 
conter a identificação da CONTRATADA. 

15.3. A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 
negligência ou descumprimento da Lei Feder 1 n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214, de 
08/06/78, Normas Regulamentares - NRs 01 a 28 e em especial as NRs 04, 05, 06 e 18. 

15.4. Deverão ser observadas pela contratada das as condições de higiene e segurança 
necessárias à preservação da integridade mica de seus empregados e aos materiais 
envolvidos na obra, de acordo com as  Nor  as Regulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria n° 3.214, de 08/06/78, Lei Federal 06.514,  de 22/12/77. 

15.5. 0 CONTRATANTE estará autorizado a  inter  itar serviços ou parte destes em caso do não-
cumprimento das exigências de lei. Se houv r paralisações, estas não serão caracterizadas 
como justificativa por atraso na execução da obra. 

15.6. Cabe A CONTRATADA solicitar ao CONTRAT NTE a presença imediata do responsável pela 
fiscalização em caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para 
que seja providenciada a necessária perícia. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/99, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir 
a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

velk 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PREVENÇÃO DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
17.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 91/058/2013, os licitantes devem observar e o 

contratado devem observar e fazer observai, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 

17.2. Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 
Prática Corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 

Prática Fraudulenta: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

Prática Colusiva: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 
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licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

Prática Coercitiva: Causar dano ou ameaçar causal dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua proprie ade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

Prática Obstrutiva: (i) destruir, falsificar, a terar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas a representantes do organismo financeiro 
multilateral, com obje wo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de práticas ilícitas;  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exer icio do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover nspegdo. 

17.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou  in  egral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este  or  anismo imporá sanção sobre um empresa ou 
pessoa fisica, inclusive declarando-a i elegível, indefinidamente ou por prazo 
indeterminado, para a outorga de contratos manciados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empre a diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução de um contrato fina 

17.4. Considerando os propósitos das clausul 
e autoriza que, na hipótese do contr 
integralmente, por organismo financeiro 
reembolso, permitirá que o organis 
formalmente indicados, possam inspeci 
todos os documentos, contas e regis 
execução do objeto do contrato. 

ciado pelo organismo. 
s acima, o licitante vencedor concorda 
to vir a ser financiado, em parte ou 
multilateral, mediante adiantamento ou 
o financeiro e/ou pessoas por ele 
nar o local de execução do contrato e 

ros relacionados com a licitação e a 

  

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA  - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
18.1. Os motivos para a rescisão do presente Contrato estão pormenorizados no item 24 do Edital. 
18.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 
18.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
18.4. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "m" a "q" do subitem 24.1 do edital, sem 

que haja culpa da CONTRATADA,  sera  
comprovados que houver sofrido, tendo aind 

18.5. Pagamentos devidos pela execução do Contra 
18.6. A rescisão por descumprimento das clausulas 

das multas e indenizações a ela devidos,  be  
Contrato, até o limite dos prejuízos causados 
neste instrumento. 

sta ressarcida dos prejuízos regularmente 
direito a: 
o até a data da rescisão. 
contratuais acarretará a execução dos valores 
como a retenção dos créditos decorrentes do 
CONTRATANTE, além das sanções previstas 

  

  

CLAUSULA DÉCIMA NONA -  DOS CASOS OMISSOS, 
19.1. Os casos omissos ou situações não expli itadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as d'sposigões contidas na Lei n° 8.078/90, na Lei 
Complementar n° 123/06, e na Lei n° 8.66/93, bem como nos demais regulamentos e 
normas administrativas, que fazem parte int rante deste Contrato, independentemente de 
suas trariscrições. 

CLAUSULA VIGÉSIMA -  DA PUBLICAÇÃO 
20.1. A publicação resumida do instrumento de ontrato no Diário Oficial do Município  sera  

providenciada pela CONTRATANTE, no pr ao de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
assinatura deste instrumento. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
21.1. A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA  sera  feita através de protocolo, nos termos do item 28 do edital. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
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22.1. As questões decorrentes da utilização do p esente Instrumento que não puderem ser 
dirimidas administrativamente, serão  process  das e julgadas na Justiça Estadual, Comarca 
de Capanema - PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 

partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos xx dias do mês de xxxxxx de 2022. 

Américo Bellé Contratada 
Prefeito Municipal Representante legal 
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PARECER JURÍDICO N° 94/2022 

PROCESSO ELETRÔNICO N°: 397/2022 

REQUERENTE: Comissão Permanente de Licitação.  

AREA  ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos. 

ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos 

ASSUNTO: Análise prévia da licitação modalidade Tomada de Preços. Pavimentação 

poliédrica nas Ruas Tupi,  Maranhao  e Ermindo  Kremer.  

EMENTA: ANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÃO. 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS. PROCESSO 
NUMERADO COM DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. 
PROJETO BÁSICO E JUSTIFICATIVAS 
SUFICIENTES. POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO 
DO EDITAL COM AS ADAPTAÇÕES APONTADAS NO 
CORPO DESTE PARECER. 

1. CONSULTA: 
A Comissão Permanente de Licitação encaminha para análise desta 

Procuradoria o processo de contratação, modalidade Tomada de Preços, cujo objeto 
é a pavimentação poliédrica de alguns trechos de ruas municipais. 

Constam no processo administrativo: 
I) Portarias n° 8.021/2021 e n° 8.180/2022; 
II) Solicitação de autorização para abertura de licitação;  
III) Projeto Básico e anexos; 
IV) Despacho de autorização do Prefeito Municipal; 
V) Parecer Contábil, 
VI) Minuta do edital; 
IX) Anexos 2 a 14 do edital. 
E o relatório. 

2. PARECER: 
Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos termos 

do parágrafo único do  art.  38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o prisma 
estritamente juridico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma 
consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da 
Administração Pública ao traçar os parâmetros dos produtos, serviços ou obras 
entendidos como necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação juridica tem o 
escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista juridico e recomendar alguma 
providência para salvaguardar a Administração e o erário público. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos objetos 
da contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a este órgão 
juridico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar. 
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Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos 
relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Da licitação: do cabimento da modalidade tomada de preços 
No tocante à escolha da modalidade tomada de preços, os fundamentos estão 

assentados no  art.  23, I, "b" e II, "b", da Lei 8.666/93. 
Nesse prisma, verifica-se que o valor máximo delimitado pela Administração 

para o pagamento do objeto do certame é de R$ 778.138,41, justificando a realização 
de licitação pela modalidade tomada de preços. 

2.2. Do Projeto Básico 
Projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para caracterizar obra ou serviço ou complexo de obras ou 
serviços. E imprescindível para realização de qualquer obra ou serviço de engenharia. 

Portanto, toda licitação de obra ou serviço, realizada em qualquer modalidade 
de licitação, deve ser precedida da elaboração de projeto básico. 

Estabelece a Lei de Licitações que o projeto básico deve estar anexado ao ato 
convocatório, dele sendo parte integrante. 

Determina ainda que o projeto básico deve conter os seguintes elementos: 
>- desenvolvimento da solução escolhida; 
> soluções técnicas globais e localizadas; 
> identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e 

equipamentos a incorporar a obra; 
> informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos 

construtivos; 
> subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra; 
> orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 

quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados. 
Além de ser peça imprescindível para execução de obra ou prestação de serviços, 

o projeto básico é documento que propicia a Administração conhecimento pleno do 
objeto que se quer licitar, de forma detalhada, clara e precisa. Permite ao licitante ter 
acesso a informações e elementos necessários a boa elaboração da proposta, 
mediante regras estabelecidas pela Administração a que estará sujeito. 

Destarte, em razão se tratar de documento técnico, limitamo-nos a examinar a 
presença dos documentos exigidos pela Lei de Licitações - notadamente, no  art.  6°, 
inciso IX - verifico que o Projeto Básico elaborado atende aos requisitos legais, sem 
adentrar no conteúdo técnico dos documentos. 

2.3. Das minutas de edital e do contrato  
A análise das minutas de edital e de contrato foi conduzida à luz da legislaça 

aplicável ao presente caso, qual seja, a Lei 8.666/93, que regulamente a Tomad. • 
preços, bem como a Lei Complementar Federal n° 123/2006, que instituiu o Estat 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
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Nesse ponto, frise-se que as minutas do edital e anexos foram corrigidas pela 
PGM e encontram-se no sistema, cujos arquivos digitais preveem algumas alterações 
pontuais destacadas em amarelo, para melhor compreensão de alguns institutos. 

Considerando-se as alterações no edital mencionadas acima, no mais, verifica-
se que foram preenchidos os requisitos essenciais do  art.  40, da Lei 8.666/93. 

Adequada, também, a minuta do contrato constante do Anexo 14, pois prevê as 
cláusulas essenciais dispostas no  art.  55, da Lei 8.666/93, de acordo com o modelo 
confeccionado pela PGM, com as atualizações destacadas em amarelo no arquivo 
digital. 

2.5. Recomendações 
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas 

as informações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos 
agentes públicos e privados envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de 
sanções de natureza politica, administrativa, civil e penal em caso de malversação 
da verba pública e/ou em razão de descumprimento das obrigações legais, 
contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade 
administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito A. Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente à publicação 

da minuta de edital em apreço, bem como de seus anexos, com as alterações 

destacadas em amarelo no arquivo digital. 

Ademais, importante salientar a necessidade de publicação do edital e dos seus 

anexos, bem como da fase interna da licitação na integra no portal eletrônico do 

Município de Capanema, em atendimento A. Lei Federal 12.527/2011.  

Município de Capanema, Estado do  Parana..  - Cidade da Rodovia Ecológica - 

Estrada Parque Caminho do Colono, aos 26 dias do mês de setembro de 2022. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO N° 13/2022 
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O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n° 

75.972.760/0001-60, sediado à Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, 

Capanema, Estado do  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. 

Américo Be116, torna pública a realização deste processo de contratação. 

   

    

    

 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

1.1. ORGAO(S) INTERESSADO(S): 

Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos; 

    

     

1.2. OBJETO RESUMIDO: 

>Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO 

KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO 

NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO 

AO PARECER N° 5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, REFERENCIA 59.553.001458/2017-

27- MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL. 

>Objeto especifico: EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS 

IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO  SAO  

CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA PR. 

>Local: RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO E 

RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

>Prazo de execução da obra: 90 (noventa) dias, de acordo com o cronograma físico-

financeiro previsto no Projeto Básico. 

>Prazo de vigência do contrato: 240 (duzentos e quarenta) dias. 

>Capital social mínimo: 10% do valor total da obra. 

>Garantia de execução do contrato: 5% do valor total da obra. 

>Valor máximo estimado da contratação: R$ 294.994,4732 (Duzentos e Noventa e 

Quatro Mil, Novecentos e Noventa e Quatro Reais e Quarenta e Sete Centavos). 

1.3. MODALIDADE: Tomada de Preços. 

1.4. FORMA DA LICITAÇÃO: Presencial. 

1.5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor prego global. 

1.6. REGIME DE EXECUÇÃO/SISTEMA: Empreitada por preço global. 

1.7. PARTICIPAÇÃO: Ampla concorrência. 

1.8. DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 18/10/2022 is 8h30m 

Local da sessão pública: Sala de sessões públicas do Setor de Licitações, localizado na 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, no Pago Municipal. 

OBS: A sessão pública será gravada pela Administração Municipal, através de 

equipamento dudio visual próprio. 
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1.9. Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações nomeada pela Portaria 

n° 8.021/2021 formada por Jeandra Wilmsen, Presidente, Roselia Kriger  Becker  

Pagani, membro, Luciana Zanon, membro, Rubens Luis Rolando Souza membro. 

1.10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: A contratação deverá ser processada em conformidade com as 

disposições deste edital e seus anexos, respeitando-se o regime previsto na Lei n° 8.666, de 

1993. 

2. DO OBJETO  
2.1. 0 resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada 

do objeto encontra-se no Projeto Básico anexo a este Edital. 
2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Projeto Básico poderão ser acessados por meio da  Internet  no 

seguinte endereço eletrônico: 
(https://www.capanema.pr.gov.br/ transpare nciaL  adm/ licitacoe si licitacao) 

2.3. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.4. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da contratação serão prestadas pelo(s) 
órgão(s) público(s) interessado(s) indicado(s) no subitem 1.1 deste Edital. 

2.5. A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto básico, especificações 
técnicas, memoriais e demais documentos confeccionados pela Secretaria Municipal 
de Planejamento e Projetos, não sendo admitida qualquer alteração ou substituição 
dos materiais e técnicas empregadas na execução da obra sem a anuência prévia e 
expressa da Engenharia Municipal. 

2.6. Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada macro item 
previsto no cronograma fisico-financeiro inserido no Projeto Básico, o prego global da 
proposta não poderá ultrapassar o prego máximo estabelecido no subitem 1.2 deste 
Edital, sob pena de desclassificação. 

2.7. 0 valor do subtotal da planilha de serviços, de cada macro item, deverá respeitar a 
proporcionalidade dos valores pré-estabelecidos no cronograma fisico-financeiro 
inserido no Projeto Básico, admitindo uma margem de variação para mais ou para 
menos em até 20% dos valores pré-estabelecidos. 

3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. A despesa com a contratação da obra, estimada em R$ 294.994,47 (Duzentos e Noventa e 

Quatro Mil, Novecentos e Noventa e Quatro Reais e Quarenta e Sete Centavos), valor que 
correrá a conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

3.2.  
Dotações 

Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 1990 08.002.15.451.1501.1151 0 4.4.90.51.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 1990 08.002.15.451.1501.1151 0 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 

2022 1991 08.002.15.451.1501.1151 869 4.4.90.51.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 1991 08.002.15.451.1501.1151 869 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 

4. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE 0 EDITAL  
4.1. 0 edital poderá ser impugnado: 

a) Por qualquer pessoa em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da 
sessão pública; 

b) Por qualquer licitante em até 03 (três) úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública. 
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4.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório,  sera  definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

4.3. Até a data marcada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar 
Administração elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e as 

condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto. 
4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
4.5. As respostas as impugnações e os esclarecimentos prestados pela Comissão de Licitação 

deverão ser autuados no processo licitatório e estar disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

4.6. Qualquer impugnação ao presente edital deverá ser protocolizada junto ao Protocolo da 
Prefeitura Municipal de Capanema, ou remetida via postal, endereçada ao Setor de 
Licitações do Município, considerando-se o prazo fatal para a tempestividade da impugnação 
a data de recebimento da correspondência, a qual deverá respeitar o disposto no subitem 
4.1 deste edital. 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
5.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação e que cumpram as exigências previstas neste Edital. 
5.2. 0 acesso aos arquivos digitais que compõem o projeto básico e demais anexos deste edital 

independe de cadastramento prévio do interessado. 
5.3. Não poderão participar deste processo de contratação os interessados: 

a) empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação; 
b) empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer 

ente federado, ou suspensas temporariamente de participar de licitações ou contratações 
públicas; 

c) empresas declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública de 
qualquer ente federado, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

d) empresas ou sociedades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

e) empresas em processo falimentar, em recuperação judicial ou extrajudicial; 
f) empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou Senadores 

(cf.  art.  54, II da Constituição); 
g) empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do  art.  12 da Lei n° 

8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa); 
h) quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 

8.666/1993; 
i) empresas que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
j) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
k) organizações e entidades do terceiro setor. 

5.4. Como requisitos para participação  neste processo de contratação, a proponente 
apresentará as seguintes DECLARAÇÕES  (na forma da Declaração Unificada anexa):  
a) de ciência e de concordância da proponente com as condições e obrigações contidas no 

Edital, no Termo de Referência/Projeto Básico, minuta da Ata de registro de 
pregos/contrato e demais anexos, de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no Edital e anexos, bem como de que a proposta comercial apresentada está 
em conformidade com as exigências do processo de contratação; 

b) de ciência e de concordância da empresa com as regras de execução, de recebimento e de 
pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência / Projeto Básico, assumindo a 
responsabilidade de cumpri-las; 

c) de que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso 
a proponente empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na 
condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal; 

d) de que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados 
inideineos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de que 
não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, 
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ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da 
contratação; 

f) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste processo 
de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) de que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e 
no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

h) de que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os 
requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, se for o caso; 

i) de que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

j) De que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os 
respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição de participação sujeitará 
a exclusão da proponente do certame, o cancelamento da ata ou a extinção do contrato, 
quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.6. Como requisitos para participação neste processo de contratação, a proponente indicará 
as seguintes informações: 
a) o(a) responsável legal da empresa, a sua qualificação completa e a sua função na 

empresa; 
b) e-mail,  número de telefone, Whatsapp e  Telegram,  para que em caso de qualquer 

comunicação referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual 
contratação, a comunicação oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica; 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, a proponente deverá 
protocolizar pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como 
intimada conforme os dados anteriormente fornecidos; 

d) os(as) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os 
atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório 
e seus Anexos, em nome da proponente. 

5.7. 0 descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 

6. DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADOS 
6.1. 0 enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á 

nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
instituído pela Lei Complementar n° 123/06. 
6.1.1. A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, em 

conformidade com as disposições do  art.  34 da Lei n° 11.488/07 e do  art.  3°, § 4°, 
VI da Lei Complementar n° 123/2006, receberá o mesmo tratamento concedido 
As MEs/EPPs. 

6.2. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar n° 123/2006 
independe da habilitação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado para 
a obtenção do regime tributário simplificado. 

6.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no  art.  3° da Lei Complementar 
n° 123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4° do artigo citado, deverão 
apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a 
qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido no  arts.  42 a 49 da referida Lei 
Complementar  (art.  13 do Decreto Federal n° 8.538/2015). 

6.4. A declaração acima exigida deverá ser entregue juntamente com a documentação de 
habilitação. 

7. DO CREDENCIAMENTO  
7.1. Previamente à abertura da sessão de habilitação e julgamento, o representante do licitante 

deverá apresentar-se à Comissão de Licitação para efetuar seu credenciamento como 
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participante desta Licitação, munido da sua carteira de identidade ou documento 
equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão. 

7.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos 
do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular 
com firma reconhecida, ou documento equivalente. 

7.3. 0 estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar 
a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

7.4. 0 instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve 
ostentar os poderes específicos para formulação de propostas e para a prática de todos 
os demais atos inerentes a licitações, devendo vir acompanhado dos documentos de 
constituição da empresa ou do registro como empresário individual. 
7.4.1. Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2020, o reconhecimento de 

assinatura no instrumento de procuração particular, poderá ser realizado 
perante a Pregoeira e Equipe de Apoio, desde que apresentado, via original 
ou cópia autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e 
assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNH, Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somente 
sendo admitido o reconhecimento da assinatura na forma grafada no 
documento apresentado. 

7.5. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
7.6. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 
7.7. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não 

impedirá a participação do licitante no presente certame, porém impedirá o seu 
representante de se manifestar durante a sessão. 

DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA  
Os documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados no 
anverso com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° XX/2022, AS XXhXXmin DO DIA XX/XX/2022, (RAZÃO SOCIAL 

DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° XX/2022, AS XXhXXmin DO DIA XX/XX/2022, (RAZÃO SOCIAL 

DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

8.2. 0 envelope 01 deverá conter todos os documentos a seguir relacionados, o qual deverá ser 
apresentado devidamente lacrado e inviolado, em 01(uma) via cada um, sendo que as folhas 
deverão, preferencialmente, ser do tamanho A4, os documentos deverão estar rubricados 
por elemento credenciado da proponente, no caso de cópias, estas deverão estar 
devidamente autenticadas por tabelião, ou por servidor membro da comissão permanente 
de licitação. 

8.3. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de 
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora 
antes da abertura da sessão pública. 

8.4. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, 
endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação:  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

8.1. 
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TOMADA DE PREÇOS N° XX/2022, AS XXh)(Xmin DO DIA XX/XX/2022, (RAZÃO SOCIAL 

DO LICITANTE) 

C NPJ N° )0(XX 
8.5. Os envelopes lacrados contendo as propostas de pregos e documentos de habilitação 

deverão ser protocolados no Protocolo-Geral do Município (localizado no Paço 
Municipal) até a hora marcada no Preâmbulo deste edital para abertura da sessão 
pública, quando não encaminhados via correio. 
8.5.1. A sessão pública não será iniciada enquanto houver empresas na fila do protocolo 

dos envelopes. 
8.5.2. Após o inicio da sessão, não poderão participar certame as empresas que não tiverem 

os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 8.5. 
8.5.3. Considera-se o inicio da sessão a manifestação do Presidente da  CPL,  

declarando aberta a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da 
abertura e a justificativa para eventual atraso. 

8.6. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos 
como proposta. 

8.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante As 
sanções previstas neste Edital. 

8.8. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados. 

8.8.1. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 
b.1) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove 
a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

e) No caso de cooperativa: 
e.1) A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 

e.2) 0 registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
e.3) 0 regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembleia que 

os aprovou; 
e.4) Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e.5) A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação. 
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 
autorização; 
Para qualquer tipo de empresa: Certidão simplificada de registro do comercio - 
Junta Comercial, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 
(noventa) dias da data prevista para apresentação dos envelopes, salvo sociedade 
simples. 

8.8.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com data de 

emissão não superior a 60 (sessenta) dias; no caso da empresa apresentar com data 
superior a 60 (sessenta dias o Presidente da Comissão Permanente de Abertura e 
Julgamento de Licitações poderá consultar o site:  
http:/ /www.receita.fazenda.gov.br/ pessoafuridica/ cnpi/ cnpjreva/ cnpjreva solici 
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tacao.asp para averiguar se houve alterações. (se não houver alterações a empresa 
não será desclassificada) 

b) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando a situação regular, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Divida Ativa da Unido e Receita Federal); 
c.1) A aceitação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e a Divida Ativa da Unido está condicionada à verificação da 
correspondente autenticidade nos seguintes endereços eletrônicos: 
www. receita. fazenda.gov. bre www.pgfn. fazenda.gov.br. 

d) Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede 
da licitante; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, (Certidão Negativa de Tributos 
Municipais, emitida pela prefeitura da sede do licitante); 

8.8.3. RELATIVA A REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falências ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 
(noventa) dias da data prevista para apresentação dos envelopes; 

b) Certidão negativa de títulos de protesto da empresa com validade de 30 dias. 
c) Comprovação de capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

total estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente  it  
data da apresentação da proposta, por meio de Certidão emitida pela Junta 
Comercial ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas. 

8.8.4. RELATIVA A REGULARIDADE TRABALHISTA: 
a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 12.440/11 

(validade 180 dias contados da data de sua emissão). 

8.8.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Registro ou inscrição,  no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou 

no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa licitante e de seu(s) 
responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados. 
a.1) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 

inscritos no CREA ou no CAU do Estado do Paraná, deverão ser providenciados 
os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional,  mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico -  CAT,  expedida pelo CREA ou CAU da regido pertinente, 
nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 
membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 
Responsabilidade Técnica -  ART  ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, 
relativo à execução dos serviços que compõem a contratação, especificamente, no que 
tange ao presente certame, Pavimentação Poliédrica; 
b.1) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para 
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que 
comprove seu vinculo por intermédio de contrato/ estatuto social; o administrador 
ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o 
licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante 
se sagre vencedor do certame; 
Caso o licitante seja cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da 
equipe técnica de que trata a alínea "b" deste subitem 8.8.5 devem ser cooperados, 
demonstrando-se tal condição através da apresentação das respectivas atas de 
inscrição, da comprovação da integralização das respectivas quotas-partes e de 
três registros de presença desses cooperados em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais, bem como da comprovação de que estão domiciliados em 
localidade abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei n° 5.764, de 1971; 

b.3) No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata a alínea "h" deste 
subitem 8.8.5 poderão ser substituídos, nos termos do  art.  30, §10, da Lei n° 
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8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 
que a substituição seja aprovada pela Administração. Observa-se que o licitante  
que  sagrar-se vencedor deve manter durante toda a execução da obra, em sua 
equipe técnica o responsável técnico.  

c) Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um 
atestado fornecido por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, em nome 
do licitante, relativos à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA, com quantitativos mínimos 

de 75% da  Area  objeto da presente licitação, vedado o  

somatório de atestados.  Ou seja, somente será admitido o 

quantitativo mínimo de 75% da área objeto da presente licitação 

em um único atestado (2.834,57m2). 
c.1) 0 atestado deverá estar devidamente registrado no CREA ou no CAU da regido 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, dando-se tal comprovação mediante 
a apresentação da correspondente  CAT  com registro de atestado de atividade  
concluída,  ou documento equivalente, que indique a licitante como empresa 
contratada. 

d) Declaração, conforme modelo anexo ao Edital, de que o licitante, por intermédio de seu 
responsável técnico devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde será 
realizada a obra, e de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução. 
d.1) A vistoria ocorrerá conforme agendamento que feito através do telefone 46  

35521321 com o Sr. Rubens Luis Rolando Souza (Engenheiro Civil) ou 
membro da Secretaria Municipal de Planejamento.  

d.2) Caso a empresa não queira fazer a visita técnica terá que preencher a Declaração 
Formal de Dispensa de Visita Técnica (modelo anexo). 

d.3) Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá possuir formação 
na área de engenharia, devido à complexidade do objeto desta licitação, bem como 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização 
da vistoria. 

e) Declaração na qual a Licitante manifeste sua total compreensão e conhecimento dos 
termos contidos na Especificação Técnica deste Edital, conforme modelo anexo a este 
Edital. 

f) Indicação do Responsável Técnico ou da Equipe de Profissionais Responsáveis Técnicos 
que participarão da construção da obra, conforme modelo de Declaração de 
Responsabilidade Técnica anexo a este edital. 0 responsável técnico deverá opor 
assinatura de aceite na exigência constante acima. 

g) Declaração formal de que disporá, por ocasião da contratação, das instalações, do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como contendo o cronograma de utilização de veículos, 
máquinas e equipamentos (modelos vão anexos a este edital). 

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (DECLARAÇÕES! OUTROS): 
a) Declaração Unificada (modelo vai anexo a este edital, 
b) Documentos facultativos: 

b.1) Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos da Lei Complementar n° 
123/2006, de 14/12/2006, deverá apresentar juntamente  corn  a documentação de 
habilitação, no envelope "A", a Declaração de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte (modelo vai anexo a este edital). 

b.2) Termo de Renúncia 
(A empresa interessada em renunciar ao seu direito a recurso contra decisão a 
Comissão da Licitação quanto A, habilitação, deverá apresentar o respectivo 
documento, o qual deverá ser entregue juntamente com a documentação de 
habilitação (modelo vai anexo a este edital). 
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8.10. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 01) poderão ser apresentados em 
original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, 
ou cópia simples que poderá ser autenticada pelos membros da Comissão ou Funcionário 
do Setor de Licitações, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do 
representante credenciado, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, 
e inclusive expedidos via  Internet.  

8.11. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, 
na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias 
contados da data da abertura da sessão pública. 

8.12. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de desclassificação  (art.  43 da  LC  n° 123/06). 

8.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa  (art.  43, §1°, da  LC  n° 123/06 e n° 147/14); 

8.14. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase 
recursal  (art.  4', § 2°, do Decreto 6.204/07); 

8.15. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do 
direito d" contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação. 

8.16. 0 proponente que não cumprir com o disposto neste item 8 será desclassificado. 

9. DA PROPOSTA 
9.1. Deverá ser apresentada uma carta proposta de pregos conforme modelo anexo a este 

edital, impressa por computador com tinta indelével, sem rasuras e entrelinhas. A proposta 
deverá ser elaborada considerando-se que o objeto será executado pelo regime de empreitada 
por prego global a pregos fixos e sem direito a reajustamento e deverá conter: 
a) Razão social, endereço completo, telefone, fac-simile,  etc.,  e o CNPJ da proponente. 
b) Nome e RG do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva 

assinatura. 
c) Data. 
d) Prego global e unitário do objeto, em moeda brasileira corrente, grifado em algarismos e 

por extenso, com demonstração dos valores correspondentes à mão-de-obra e material. 
e) Prazo de execução do objeto em dias. 
f) Prazo de validade da proposta no mínimo 90 (noventa) dias contados a partir da data 

limite estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitação. 

9.2. Planilha de Serviços: conforme descrito no projeto básico, deverá ser apresentada uma 
planilha de serviços impressa por computador, sem rasuras e entrelinhas e deverá conter: 
a) Razão social. 
b) Município e objeto. 
c) Data. 
d) Discriminação dos serviços, unidades de medida, quantidades, pregos unitários, preços 

parciais, pregos subtotais e prego global, com no máximo duas casas após a virgula. 
f) Demonstração dos valores correspondentes à mão-de-obra. 
g) Páginas numeradas. 
h) Nome, RG e assinatura do responsável legal pela Empresa, bem como o nome, número 

do registro no CREA e assinatura do responsável técnico. 
9.1.1. Quanto ao item cotado, obrigatoriamente estarão incluídos todos os custos 

com a mão-de-obra especializada, ferramentas, equipamentos, instalações 
provisórias necessárias, bem como os encargos sociais, fiscais, comerciais, 
administrativos, lucros e quaisquer despesas de tributos incidentes sobre os 
serviços, não se admitindo qualquer adicional. 
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9.1.2. No prego proposto, além dos custos elencados no subitem 9.2, está incluso o 
BDI - Beneficio e Despesas Indiretas, vez que nenhuma reivindicação para 
pagamento adicional  sera'  considerada. Todavia, caso haja necessidade de 
aditivos de valores e quantitativo, devidamente justificada, será descontado 
do valor do aditivo o percentual equivalente do Risco na composição do BDI, 
que será calculado sobre o valor global da obra, salvo na hipótese de 
superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, verificados durante a execução da obra, hipóteses, que 
devidamente justificadas, não sofrerão descontos do percentual de "risco". 

9.1.3. A Composição Analítica do BDI deverá ser apresentada conforme modelo 
anexo a este edital, discriminando todos os custos indiretos e lucros (ou 
beneficios). 

9.1.4. 0 BDI - Com Desoneração da folha de pagamento máximo admitido nesta 
licitação está previsto no quadro de composição de BDI anexo ao Projeto 
Básico, devendo cada licitante preencher sua planilha de Composição 
Analítica do BDI. 

9.2. Cronograma fisico-financeiro: Deverá ser apresentado um cronograma físico-financeiro, 
conforme o Projeto Básico, devidamente preenchido com o respectivo equilíbrio físico-
financeiro constando o nome, número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa, 
bem como o nome número do registro no CREA e assinatura do responsável técnico. 

9.3. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas 
especificações exigidas. 

9.4. A apresentação da proposta na licitação será considerada como prova de que a proponente 
examinou e concordou com todas as especificações e demais elementos da Licitação, que os 
comparou entre si e obteve do Licitador, através de seus técnicos, informações satisfatórias 
sobre qualquer ponto duvidoso eventualmente existente, antes de elaborar sua proposta, 
concluindo que os elementos da licitação lhe permitiram preparar proposta de preços 
completa irrevogável e integralmente satisfatória. 

9.5. Independentemente do valor unitário apresentado pela proponente para cada item 
constante  da planilha de preços, o prego global da  proposta não poderá ultrapassar o  
preço máximo estabelecido no subitem 3.1 deste  Edital, sob pena de desclassificação.  

9.6. A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos e fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidade e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

9.7. Nos pregos ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto, vez que tais tributos 
fazem parte da discriminação do BDI - Benefícios de Despesas Indiretas. 0 Imposto de Renda 
de Pessoa Jurídica - IRPJ - e a Contribuição Social sobre o Lucro Liquido - CSLL -, que não 
podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta apresentada. 

9.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

9.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

9.10. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, que não apresentem 
alteração da proposta, observadas as exceções previstas neste edital. 

9.11. Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se 
mencione em um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

10. DA SESSÃO PÚBLICA 
A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a proposta de preços 
será realizada em sessão pública, da qual será lavrada ata circunstanciada assinada pelos 
membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes. 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
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dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

10.3. Aberta a sessão, a Comissão de Licitação receberá, de uma só vez, os envelopes contendo a 
proposta e a documentação de habilitação. 

10.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a Comissão de Licitação 
poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Consulta ao portal do TCE/ PR quanto aos impedidos de licitar; 
b) CNAE (http: / /www.cnae.ibge.gov.br) 
c) SICAF; 
d) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Unido; 
e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 
10.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual 

matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU n° 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr.  art.  12 da Lei 
n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 

10.6. Constatada a existência de vedação à participação no certame, a Comissão de Licitação 
reputará o licitante inabilitado. 

10.7. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva 
para ME/ EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance 
de desempate previsto Lei Complementar n° 123/2006, o Presidente da Comissão de 
Licitação poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br), na seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - 
Favorecido (pessoas fisicas, empresas e outros)", para verificar se o somatório dos valores 
das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como 
condição paras esse beneficio. 
10.7.1. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 

legal, o Presidente da Comissão de Licitação indeferirá a aplicação do tratamento 
diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das 
penalidades incidentes. 

10.8. Não ocorrendo o descumprimento das condições de participação, serão identificados os 
licitantes participantes e abertos os envelopes contendo a documentação de habilitação. 

10.9. Caso necessário, a Comissão de Licitação poderá suspender a reunido para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará 
a se reunir. 

10.10. Analisada a documentação de habilitação, a Comissão de Licitação, de forma motivada, 
indicará os licitantes inabilitados em razão de falha ou omissão na documentação. 

10.11. A inabilitação de qualquer licitante será sempre fundamentada e registrada na ata da 
sessão. 

10.12. Caso todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer, serão 
imediatamente abertas as propostas de prego dos licitantes habilitados. 

10.13. Não havendo renúncia ao direito de recorrer, a Comissão de Licitação suspenderá a sessão 
e marcará nova data para abertura dos envelopes contendo as propostas de prego. 
10.13.1. Os documentos de habilitação e os envelopes lacrados contendo as propostas  

sera()  rubricados por todos os licitantes e pelos membros da Comissão de Licitação 
e ficarão guardados na respectiva Seção. 

10.14. Após o final da fase de habilitação, os envelopes n° 02 dos licitantes inabilitados não serão 
devolvidos. 

10.15. Os envelopes n° 02 ficarão à disposição das empresas inabilitadas pelo período de até 10 
(dez) dias úteis contados do encerramento da fase de habilitação, após o que serão 
destruidos pela Comissão de Licitação. 

10.16. A inabilitação do licitante importa preclusdo do seu direito de participar das fases 
subsequentes do certame. 
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10.17. A intimação do julgamento da habilitação e das propostas dos licitantes será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os representantes dos licitantes no ato 
em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos 
interessados e lavrada em ata. 

10.18. Após a fase de habilitação, não caberá: 
a) Desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pela Comissão de Licitação. 
b) Desclassificação do licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de 

fatos superveniente ou s6 conhecidos após o julgamento. 
10.19. Abertos os envelopes n° 02, a Comissão de Licitação examinará as propostas apresentadas 

quanto às suas especificações e compatibilidade do prego em relação ao valor estimado para 
a contratação. 

10.20. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 
10.21. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão de Licitação poderá fixar prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou 
desclassificaram. 

10.22. Em todos os atos públicos,  sera()  lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros 
da Comissão e pelos representantes dos licitantes presentes. 

10.23. A Comissão de Licitação poderá relevar, numa proposta, qualquer informalidade, não 
harmonização ou irregularidade de natureza secundária, formal que não constitua um 
desvio significativo, desde que não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer 
outra proponente. 

10.24. A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma físico-financeiro poderá ser 
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, 
devendo tal fato ser registrado em ata. 

10.25. A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de pregos, planilha de serviços e 
cronograma físico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento 
serão efetuadas as devidas correções. 

10.26. No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por extenso, 
prevalecerá o último a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio, ou ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso) a 
proposta será válida desde que não haja dúvidas sobre o prego apresentado. 

10.27. Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta. 
10.28. Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o prego 

unitário prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio no prego unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço 
unitário será corrigido. 

10.29. Nos casos em que houver diferença entre o prego global indicado na planilha de serviços e o 
prego global analisado, prevalecerá este. 

10.30. Se o valor de um macro item ultrapassar o percentual máximo admissivel estabelecido 
(subitem 2.7 deste Edital), a diferença entre o valor proposto pela proponente e o 
máximo admissivel será remanejado para a última parcela do cronograma fisico-
financeiro. 

10.31. A Comissão de Licitação fará a conferência do cronograma fisico-financeiro e 
procederá a correção se constatado erro, desequilíbrio fisico-financeiro e/ou a 
necessidade de ajuste face o contido no subitem 2.7 deste Edital. A simples correção 
de erro, desequilíbrio fisico-financeiro e/ou de ajuste não acarretará a desclassificação 
da proposta. 

10.32. 0 cronograma físico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela 
proponente. Caso a proponente rejeite a correção, a sua proposta  sera  desclassificada. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
11.1. 0 critério de julgamento será o de menor prego global. 
11.2. Será desclassificada a proposta final que: 

a) Contenha vícios ou ilegalidades ou que seja elaborada em desacordo  corn  o presente 
edital; 

b) Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Projeto Básico; 
c) Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 
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c.1) A proposta poderá utilizar custos unitários diferentes daqueles fixados neste Edital, 
desde que o prego global orçado e o de cada uma das etapas previstas no 
cronograma fisico-financeiro do contrato fiquem igual ou abaixo do valor calculado 
a partir do sistema de referência utilizado. 

d) que apresentar pregos e vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes; 
e) que apresentarem pregos unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
f) que não aceite correção do cronograma fisico-financeiro, 
g) que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimento 

para apurar a viabilidade técnica e econômica do prego global proposto, quando for 
razoável concluir que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao prego da sua 
oferta. 

11.3. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior 
a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor orçado pela Administração, ou 
b) Valor global orçado pela Administração. 
11.3.1. Nessa situação, previamente à desclassificação da proponente, lhe será facultado, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a comprovação da viabilidade dos preços 
constantes em sua proposta, por meio de composição detalhada dos pregos 
unitários, comprovando que os custos dos insumos são coerentes  coin  os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução 
do objeto do contrato, conforme pardmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 
8.666/93, sob pena de desclassificação. 

11.4. Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 80% (oitenta por cento) 
do menor prego a que se referem as alíneas "a" e "b" do subitem 11.3, será exigida, para 
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional igual à diferença entre o valor 
resultante do subitem 11.3 e o prego global analisado. 

12. DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 
12.1. Caso todos os licitantes vencedores do certame não se enquadrarem nos requisitos do item 

6 deste edital, far-se-á sorteio na mesma sessão de julgamento. 
12.2. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 
12.2.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

12.3. Para efeito do disposto no subitem 12.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
12.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de prego inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

12.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do subitem 12.2.1, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 

12.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no 
subitem 12.2.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

12.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na Lei Complementar 123/06, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

12.5. As regras de desempate previstas na Lei Complementar 123/06 somente se aplicarão 
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

13. DOS RECURSOS 
13.1. Dos atos da Administração serão admitidos os seguintes recursos: 

13.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do 
ato, ou da lavratura da ata de reunido, nos casos de: 
a) Habilitação ou inabilitarão do licitante; 
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b) Julgamento das propostas; 
c) Anulação ou revogação da licitação; 
d) Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento; 
f) Rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o 

inciso I do  art.  79 da Lei n° 8.666/93; 
g) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 
13.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão 

relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico. 

13.1.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação 
do ato, no caso de declaração de inidoneidade por decisão do(a) Prefeito(a) 
Municipal. 

13.2. A interposição de recurso será comunicada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.3. 0 recurso será dirigido à Comissão Permanente de Licitação, por intermédio do Presidente 
da Comissão de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados. 

13.4. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento 
do recurso. 

13.5. Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de licitante ou do 
julgamento das propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, 
motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos 
demais recursos. 

13.6. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos 
do processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 

13.7. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o 
prazo para recurso será suspenso. 

13.8. 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante 
vencedor. 

14.2. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo de 10 (dez) dias. 

14.3. Previamente à formalização da contratação, a Comissão Permanente de Licitação poderá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

14.4. Constatada a irregularidade no SICAF, ou quando o licitante vencedor recusar-se a assinar 
o contrato ou retirar o instrumento equivalente, a Comissão Permanente de Licitação poderá 
convocar o licitante subsequente na ordem de classificação, para assinar o contrato ou 
retirar o instrumento equivalente. 

15. DO INSTRUMENTO DO CONTRATO, DA SUBCONTRATAÇÃO E DA CESSÃO 
15.1. A contratação  sera  formalizada por intermédio de instrumento contratual. 
15.2. e vedada a subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do 

contratado com outrem, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial, de qualquer 
encargo, obrigação ou direito relativo ao objeto desta licitação, salvo se autorizado pela 
Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, em serviços periféricos que não superem 
o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da obra. 

 

  

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
16.1. 0 contrato terá vigência de 240 (duzentos e quarenta) dias. 
16.2. 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido 

necessidade de realizar medições, pagamentos e prestação de contas, entre outros 
procedimentos. 
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16.3. Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual, será discriminado o novo 
prazo de vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL  
17.1. A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de 

Empreitada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que 
servirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais. 
17.1.1. A apresentação da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, é 

condição para assinatura do Contrato de Empreitada. Ou seja, se a empresa 
proponente vencedora não comprovar a formalização da garantia de execução ou 
da garantia adicional, o contrato de empreitada não poderá ser firmado, sob pena 
de responsabilidade Administrativa, Civil e Criminal, além de solidariedade de 
obrigações e concurso em Ato de Improbidade Administrativa entre o particular 
beneficiado e o(s) Agente(s) público(s) que firmarem o instrumento em conjunto. 

17.2. 0 valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 11.4). 

17.3. 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 
efetuada por meio de uma das modalidades previstas no  art.  56, da Lei n° 8.666/93, 
escolha das licitantes vencedoras: 
a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública; 
b) seguro garantia; 
c) fiança bancária. 

17.4. Em se tratando de garantia prestada por meio da caução em dinheiro, o depósito deverá ser 
feito em Instituição Bancária Oficial, em conta a ser indicada pelo Município de Capanema, 
a qual será devolvida, atualizada monetariamente, nos termos do § 40  do  art.  56 da Lei n° 
8.666/1993. 

17.5. Se a opção de garantia for pelo seguro garantia: 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido 

de 90 (noventa) dias; 
b) a apólice deverá indicar o Município de Capanema como beneficiário; 
c) a apólice deverá conter cláusulas de atualização financeira, imprescritibilidade, de 

inalienabilidade e de irrevogabilidade. 
17.6. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 90 
(noventa) dias; 

b) expressa afirmação do fiador que, como devedor solidário, fará o pagamento ao 
Município de Capanema, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado 
não cumpra suas obrigações; 

c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos  arts.  827 
e 838 do Código de Processo Civil Brasileiro, ou outro dispositivo que venha reger o 
beneficio de ordem na vigência do contrato administrativo; 

d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de 
irrevogabilidade. 

17.7. Se a opção for pelo titulo de divida pública, este deverá: 
a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil; 
b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

17.8. Não serão aceitos seguro garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas contrárias 
aos interesses do Município de Capanema. 

17.9. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste Edital, a não prestação de garantia exigida 
será considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando sua imediata 
rescisão. 

17.10. Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 
modalidades do subitem 17.3, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da 
alteração. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar. 

17.11. A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 
a) da inadimplência ou descumprimento das obrigações contratuais e/ou rescisão 

unilateral do contrato; 
b) quando do não recebimento provisório e/ou definitivo da obra. 
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) A Contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, 
um cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto 6, relação 
nominal de todo o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo 
engenheiros, mestre(s) de obra, pedreiros  etc.,  devidamente vinculado ao 
cumprimento do cronograma fisico da obra; 
A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 
desenvolvidas nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial 
descritivo), apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e 
especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mutuas 
interferências entre os diversos projetos; 

c) 0 projeto executivo deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da assinatura do contrato; 

) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá 
ensejar a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na 
hipótese de haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências 
encontradas entre o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o 
prazo mencionado na alínea "c" deste subitem, o percentual referente ao 
"risco", da composição do BDI apresentado pela empresa, será descontado 
do valor final de um •ossivel aditivo. 

Município de Capanema 
Estado do Paraná 

17.12. A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-it  por 
requerimento mediante a _4_presentação de:  
a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado 

concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

As despesas referentes ao consumo de água  e energia, durante a execução do 
objeto,  sic,  de inteira responsabilidade da contratada.  

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
18.1. Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas 

neste edital e da Minuta do Contrato anexa, além do fornecimento da mão-de-obra, dos 
materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução 
da obra e demais atividades correlatas, obriga-se a: 
18.1.1. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
18.1.2. Elaborar e disponibilizar à CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos 

pela CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos 
e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente 
e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua 
aplicação correta nos trabalhos: 

18.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei 
n° 6.496, de 1977; 

18.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto 
Básico, nos termos do  art.  111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

18.1.5. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte fisico de qualquer natureza e aplicação da 
obra; 

18.1.6. Assegurar à CONTRATANTE: 

HCIRE- IAPIA MUNICIPAL 
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a) 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, 
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo 
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos 
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 
civis e penais cabíveis. 

18.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o Contrato, no prazo determinado; 

18.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços 
sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

18.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico; 

18.1.10. Submeter previamente, por escrito, A CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do 
memorial descritivo; 

18.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 
os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma 
previsto, mantendo tal documento no local de execução da obra, para possibilitar 
a sua fiscalização, 

18.1.12. Refazer, As suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e 
seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos 
ou com vicio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado 
pelo fiscal da CONTRATANTE; 

18.1.13. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA; 

18.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto A obra; 

18.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

18.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, 
bem como aos documentos relativos A execução da obra ou serviço; 

18.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja 
sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 

18.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato; 

18.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 
trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de 
trabalho e outras obrigações inerentes A execução dos serviços ora contratados; 

18.1.20. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 
atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 
determinados por lei; 
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18.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas 
as redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas; 

18.1.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

18.2.23. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás,  corn  fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, 

18.1.24. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto 
capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

18.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração, 

18.1.26. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Administração; 

18.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância As recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação; 

18.1.28. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 
penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos 
serviços, fora das suas especificações; 

18.1.29. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o 
ônus decorrente; 

18.1.30. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por 
seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam 
vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do 
patrimônio público; 

18.1.31. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

18.1.32. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que 
ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório, 

18.1.33. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdencidrias, do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e beneficios 
dos empregados utilizados na execução dos serviços; 

18.1.34. Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a 
execução da obra; 

18.1.35. Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações 
técnicas, memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações 
necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do procedimento, se 
responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para 
uma proposta de pregos completa e satisfatória; 

18.1.36. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as 
licenças ambientais, se exigível; 

18.1.37. Providenciar a matricula do objeto desta contratação no INSS. 

18.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
18.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
18.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
18.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que 

acarrete em interrupção na execução do Contrato; 
18.2.4. Efetuar o pagamento nas condições e pregos pactuados no Contrato; 
18.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias; 

18.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 
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18.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

18.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância 
das normas ambientais vigentes; 

18.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, 
especialmente do Projeto Básico e seus anexos; 

18.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

19. DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA  
19.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, 
mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as 
reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

19.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

19.3. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do  art.  618 
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

19.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 
normas  dc  segurança do trabalho. 

19.5. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a 
CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual 
condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso 
concreto uma das formas de intervenção de terceiros previstas no Código de Processo Civil, 
especialmente a denunciação da lide, se for o caso. 

19.6. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma 
e se responsabilize direta e integralmente pela plena c total realização dos serviços 
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-
se à aplicação das penalidades cabíveis. 

19.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 
danos materiais ou morais  (art.  932,  III,  Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 
responsabilizada por eles a nenhum titulo. 

20. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E COMUNICAÇÃO  
20.1. A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita através de profissionais 

devidamente designados pelo CONTRATANTE. A fiscalização procederá mensalmente a 
medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o 
andamento fisico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma fisico-
financeiro, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. 

20.2. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-
financeiro, será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades 
previstas, se for o caso. 

20.3. A contratada deverá permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas 
e demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto da presente Licitação; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 

20.4. A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 

20.5. A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, 
Boletim ,Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido c 
rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados 
para o manuseio da fiscalização. 
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20.6. A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

20.7. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, 
vícios ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente 
refeito, corrigido, removido, reconstruido e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de 
quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

20.8. Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da ma execução ou ma 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

20.9. A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA. 

20.10. A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao outro. A 
finalidade é revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas 
potenciais. 

20.11. Toda a comunicação entre as partes devera ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva, após o seu recebimento. 

20.12. A fiscalização  sera  realizada pela Secretaria de Planejamento do Município, por meio de 
Engenheiro Municipal. 

20.13. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. 

20.14. Ficam reservados a Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, no Edital, nas Especificações, nos 
Projetos, nas Leis, nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, 
se relacione direta ou indiretamente com as obras / serviços em questão e seus 
complementos. 

20.15. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, salvo seja caracterizada a omissão 
funcional por parte destes, de conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666/93. 

20.16. Compete especificamente  it  Fiscalização: 
20.16.1. Indicar à Contratada todos os elementos indispensáveis ao inicio das 

obras/ serviços; 
20.16.2. Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da 

Contratada constantes do Contrato; 
20.16.3. Exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especificações e Normas 

Técnicas da ABNT, e outras porventura aplicáveis; 
20.16.4. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada; 
20.16.5. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas A.  Contratada; 
20.16.6. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
20.16.7. Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que 

porventura venham a ser feitos, bem como as alterações de prazo e cronograma; 
20.16.8. Relatar oportunamente à Contratante, ocorrências ou circunstancias que possam 

acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros; 
20.16.9. Dar à Contratante imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de 

penalidades contra a Contratada, ou mesmo à rescisão do Contrato. 
20.17. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 

de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 
a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada; 
b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 
c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
e) 0 cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
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f) A satisfação do público usuário. 
20.18. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar A autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual A produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 10 
do artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 

20.19. 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando 
for o caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666/93. 

20.20. 0 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 
sobretudo quanto As obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas neste instrumento convocatório e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 
8.666/93. 

20.21. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, durante 
a execução do contrato, somente será admitida, a critério da Contratante, mediante a 
comprovação de experiência equivalente ou superior do substituto proposto. 

20.22. Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre a 
Contratada, sua equipe e a Fiscalização, dispondo esta, de amplos poderes para atuar no 
sentido do cumprimento do Contrato. 

20.23. Reserva-se à Contratante o direito de intervir nas obras/ serviços quando ficar comprovada 
a incapacidade técnica da Contratada ou deficiência dos equipamentos e da mão-de-obra 
empregados, sem que desse ato resulte o seu direito de pleitear indenização, seja a que titulo 
for, aplicando-se as penalidades cabíveis. 

21. DO PAGAMENTO 
21.1. Os pagamentos serão efetuados em parcelas correspondentes As medições mensais a 

serem feitas de acordo com o estabelecido no Cronograma fisico-financeiro, considerando 
os preços unitários constantes da Planilha de Quantidades, todos aprovados pela Secretaria 
Municipal de Planejamento e Projetos. 

21.2. Após a aprovação das medições,  o pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinzel  
dias,  mediante depósito na conta de titularidade da CONTRATADA, com a respectiva 
emissão e aceitação da nota fiscal e apresentação das guias de recolhimentos do INSS e 
notas fiscais dos materiais comprados pela CONTRATADA. 

21.3. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 
tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores 
do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA 
apresente situação regular. 

21.4. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 
para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 
atualização monetária do valor devido. 

21.5. Os pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão 
CONCEDENTE, em decorrência do Convénio indicado no item 1 deste Edital, não 
gerando para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido caso a CONCEDENTE não 
repasse os valores nos prazos previstos nos subitens acima. 
21.5.1. Todavia, para evitar prejuízo  it  CONTRATADA, verificando o CONTRATANTE 

que o órgão CONCEDENTE não repassou as verbas necessárias ao pagamento 
da respectiva parcela até o 300  (trigésimo) dia após a medição realizada, a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA do fato, facultando a esta a 
suspensão da execução da obra, até a liberação do pagamento. A opção pela  
suspensão da execução da obra deve ser formalizada por escrito e anexada ao  
processo licitatório.  

21.6. 0 pagamento dos valores devidos pela Contratante fica condicionado ao pagamento e 
comprovação dos encargos devidos pela Contratada junto aos seguintes órgãos: 
a) CREA, por meio da  ART  de Execução da Obra - Anotação de Responsabilidade Técnica; 
b) ISS do Município de Capanema; 
c) INSS, através da matricula da obra; 
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d) Prefeitura Municipal, através do Alvará de Construção da obra. 
21.7. Na ocasião do pagamento de cada uma das parcelas a Contratada deverá apresentar na 

tesouraria da Contratante, além dos documentos exigidos no subitem anterior: 
a) Comprovante de medição realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento e 

Projetos, devidamente assinada pelo Engenheiro responsável pela fiscalização da obra; 
b) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo 

més do pagamento. 
21.8. A liberação da última parcela  estará condicionada  à elaboração do Termo de  

Recebimento Provisório das obras e/ou serviços contratados,  o qual será lavrado em 
até  15 (quinze l dias após a notificgsfío  da conclusão  da obra realizada  pA4 
CONTRATADA,  devendo esta, ainda, apresentar as  seguintes documentações:  
a) Comprovação de regularidade trabalhista e previdencidria da obra; 
b) Certificado de vistoria e conclusão da obra efetuado pela Secretaria Municipal de 

Planejamento e Projetos; 
Termo de Recebimento Provisório da obra. c)  

21.9. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual ou de execução 
incorreta da obra, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos 
de quaisquer outras disposições contratuais. 

21.10. 1;; vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob 
pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

21.11. 0 pagamento poderá ser precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 
2131.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SIC/XI'', o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos c rescisão do 
contrato. 

21.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer  Onus  para a Contratante. 

21.13. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas unia delas: 
21.13.1. mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 

prestação de serviço contratado; ou 
21.13.2. mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do 

Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo 
incida na contratação, bem como o Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar Federal n° 116/03, e na 
Lei Municipal 950/03. 

21.14. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

21.15. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

21.16. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e meios que lhes são inerentes. 

21.17. e vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
21.18. Se a CONTRATADA vier a adiantar  a execusiio dos serviços/obra,  em relação à previsão 

original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia 
correspondente, devendo a CONTRATANTE, após aprovar a medição, proceder ao 
pagamento antecipado do valor respectivo à execução dos serviços/obra. 

22.  DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO  OBJETO DA LICITAÇÃO  
22.1. 0 objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias 

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
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CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
22.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e A. entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
22.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
22.2.1. Após tal inspeção,  sera  lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as 
eventuais pendências verificadas. 

22.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a Última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Termo de Recebimento Provisório. 

22.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE formada por três servidores efetivos. Decorrido esse prazo, sem qualquer 
manifestação do Contratante, a(s) obra(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) 
definitivamente. 

22.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados  sera  lavrado desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto as 
pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura 
feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores 
de serviços empregados na execução do contrato. 

22.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

23. DAS SANÇÕES 
23.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do 
prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidõneo; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

23.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes 
sanções: 
a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do contrato pela conduta do 

licitante; 
b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos, 
23.3. Em caso de incxecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita as sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 
23.3.1. Advertência por escrito; 
23.3.2. Multas: 

a) Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia 
consecutivo que exceder à data prevista para a conclusão da obra, contado 
do 5° (quinto) dia a partir da Ordem de Inicio da Obra; 
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b) Multa de 0,1%  (urn  décimo por cento) do valor do contrato por dia 
consecutivo de atraso na colocação de placas, conforme modelos fornecidos 
pelo CONTRATANTE, contado do 50  (quinto) dia a partir da Ordem de Inicio 
da Obra; 

c) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato quando, por ação, 
omissão ou negligência, a CONTRATADA infringir qualquer disposição do 
Edital, cláusula ou condição do contrato não especificada nas alíneas "a" c 
"b" deste subitem, aplicada em dobro na reincidência, 

d) Multa de 5% sobre o valor do contrato no caso de execução incorreta da obra, 
quando impossível o seu refazimento, ou recusa da CONTRATADA  ern  refazer 
os serviços, sem prejuízo das glosas parciais ou totais realizadas nas 
medições da Fiséalização c sem prejuízo da aplicação da multa prevista na 
alínea "a" deste subitem; 
Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato quando a CONTRATADA 
ceder o Contrato, ou subcontratar a obra, no todo ou em parte, para pessoa 
fisica ou jurídica, sem autorização do CONTRATANTE, devendo reassumir a 
execução da obra no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação, 
sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

f) Multa de 20% sobre o valor do contrato, quando ocorrer rescisão do contrato 
pelos seguintes motivos: 
I - quando a contratada falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade 

técnica; 
II - quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte 

da CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, cujo 
aditivo de prorrogação contratual deverá obrigatoriamente ser aprovado 
pela Procuradoria Municipal, sob pena de nulidade;  

III  - quando houver inadimplência de cláusulas e condições contratuais por 
parte da CONTRATADA e desobediência das determinações da 
fiscalização; 

IV - demais hipóteses mencionadas no  art.  78, da Lei 8.666/93. 
23.3.3. A aplicação das sanções previstas neste edital, não exime a CONTRATADA de 

lessarcir  it  CONTRATANTE por outros eventuais prejuízos causados que 
ultrapassem o valor das multas previstas neste instrumento. 

23.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

23.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes c depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

23.4. As sanções  dc  suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
poderão também ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que: 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
23.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/99 e/ou em regulamento. 

23.6. A Multa  sera  descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 

23.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

23.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação. 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNP:1 7S.972.760/0001-60 - hornpnane: www.r.ananpma.nrcinv.hr  



0 00 I 11 
 

Município de (2apanerna 
Estado cio Paraná 

23.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

23.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

23.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e demais sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

23.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

24. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
24.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão da obra, nos prazos estipulados; 
d) 0 atraso injustificado no inicio e na finalização da obra; 
e) A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à Administração, 
f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas neste edital e no contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração e autorização em contrato. 

h) 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

i) 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do  art.  
67 da Lei n° 8.666/93; 

j) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
1) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 
m) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela  maxima  autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no § 10 do  art.  65 da Lei n° 8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas 
e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

p) 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes da obra, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação; 

q) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução da 
obra, nos prazos contratuais; 

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 

s) Descumprimento do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis. 

24.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório prévio. 

24.3. Na hipótese de a empresa contratada não iniciar a execução da obra no prazo máximo de 
até 15 (quinze l dias corridos após o recebimento da ordem de serviço  do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário Municipal de Planejamento e Projetos, ou não apresentar, no 
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24.4.  

prazo comum mencionado neste subitem, a justificativa razoável para não iniciar a obra no 
prazo estipulado, o Municipio de Capanema poderá proceder à rescisão contratual direta, 
além de promover as diligências cabíveis para dar inicio da execução obra, seja pela 
convocação das licitantes remanescentes, seja realizando um novo processo de contratação, 
sem prejuízo da abertura de processo administrativo sancionador, para aplicação das 
penalidades administrativas cabíveis. 
C.) abandono  ou a paralisação  injustificada da execução da obra acarretará, após notificação 
formal  (la  Contratada, para iniciar a obra ou retomar a sua execução no_prazo de ate 5 
(cinco dias fiteis,  em caso de descumprimento ou ausência de apresentação de justificativa 
razoável para a não retomar a obra, no prazo comum mencionado neste subitern, a rescisão 
contratual direta e a realização das diligências cabíveis para a continuidade da obra, seja 
pela convocação das licitantes remanescentes, seja realizando um novo processo de 
contrataçá."o, sem prejuízo da abertura de processo administrativo sancionador, para 

  

aplicação das penalidades administrativas cabíveis. 

 

25. DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO  
25.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta. 

25.2. A revogação  sera  precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito c devidamente fundamentado. 

26. DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
26.1. A Administração, de oficio ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento 

quando eivado de vicio insanável. 
26.2. A anulação  sera  precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
26.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
26.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 

atos que diretamente dependam ou sejam consequências do ato anulado. 
26.5. Quando da declaração de nulidade  dc  algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
26.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos. 

26.7. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo 
que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a 
responsabilidade de quem lhe deu causa. 

26.3. Nenhum ato  sera  declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos demais interessados. 

27. DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES DE SERVIÇOS E REAJUSTE  
Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obras/serviços, seja 
nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do 
CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará 
por escrito, ficando obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas obras/serviços para melhor 
adequação técnica, obedecidos os limites legais estabelecidos no Artigo 65, da Lei 8.666/93, 
com alterações posteriores. 

27.2. Caso venha a ser necessário nas obras/serviços contratada a realização de serviços 
adicionais não previstos originalmente, o novo custo global  sera  definido com base nos 
preços unitários constantes da Tabela de Pregos Unitários vigente no SEOP, ou outra tabela 
recomendada pelos órgãos fiscalizadores, ou se for o caso, o custo praticado no mercado, 
desde que aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, observadas as 
condições da proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo aditamento ao Contrato 
Primitivo.  
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27.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço Correspondente somente será 
expedida após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido As 
formalidades legais. 

27.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1°, da Lei 8.666/93, quando 
acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa A. prorrogação, 
fica ajustado que a correção dos valores será pelo índice INPC/IBGE. 

27.5. 0 aditivo de prorrogação da execução da obra é de iniciativa da CONTRATADA, a qual 
compete solicitar e comprovar a impossibilidade de finalizar a obra conforme o 
cronograma fisico-financeiro original, juntando elementos que demonstrem os fatos 
alheios a sua vontade enseiadores do atraso da execução, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis.  

27.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem 
necessariamente possuir justificativa por escrito, a qual será juntada ao processo 
licitatório. 

28. DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS 
28.1. Considerar-se-ão válidas e oficiais as comunicações eletrônicas efetuadas pela 

Administração e os interessados que participarem deste processo de contratação e do 
eventual processo administrativo sancionador, incluindo intimações via  e-mail  e/ou 
aplicativo de transmissão instantânea de mensagens e arquivos, como, por exemplo, o 
WhatsApp e o  Telegram.  

28.2. Considera-se cientificado ou intimado o interessado a partir da data  dc  confirmação do 
recebimento da comunicação eletrônica, quando encaminhada apenas no  e-mail  do 
interessado. 

28.3. Na hipótese de encaminhamento de comunicação eletrônica, pela Administração, em pelo 
menos dois meios de transmissão de dados, considerar-se-á cientificado ou intimado o 
interessado a partir da data do recebimento da última comunicação eletrônica. 

28.4. Os endereços e números de telefone fornecidos A Administração pelo próprio licitante, 
contratado e/ou cadastrado serão considerados válidos para a realização das comunicações 
e intimações oficiais decorrentes do presente processo licitatório. 

28.5. e dever do licitante, contratado ou cadastrado manter atualizado os seus endereços 
eletrônicos e números de telefone, junto A. Administração Pública Municipal. 

28.6. Não configura qualquer nulidade processual quando o licitante descumprir o disposto no 
subitem 28.5 deste Edital. 

28.7. Na hipótese de a Administração não dispor das informações indicadas no caput deste artigo, 
a comunicação e intimação do interessado poderá ocorrer pessoalmente, por meio de 
servidor público, quando o interessado estiver presente em repartição pública municipal ou 
em seu endereço residencial ou comercial, quando domiciliado ou sediado no Município de 
Capanema, hipótese em que  sera  colhida a sua assinatura. 

28.8. Na hipótese do subitem 28.7 deste Edital, em se tratando de interessado domiciliado ou 
sediado em outro Município, a comunicação ou intimação será realizada por meio de 
correspondência escrita, com aviso de recebimento. 

28.9. Nas hipóteses dos subitens 28.7 e 28.8 deste Edital, os interessados não localizados para a 
realização da cientificação ou intimação pessoal serão considerados cientificados a partir da 
publicação do extrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

29. DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO E DE  COMPLIANCE  
29.1. Em atendimento a Lei n" 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto 

padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução 
do objeto contratual. 

29.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, -receber Ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem  corn  o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

h) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
• dc  influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Pratica Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes,  corn  ou senyo conhecimento de representante ou prepostos 

 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C.N P1 n° 7S 977 7WV0001-60 homonAap• www.r.,annom,,1 nr cir)v hr  

SECRETARIA MUNICIPAL DF 

CONTRATAC6ES PÚBLICAS 

 



• 

04pAwAli. 

.4 SEC:PE:IN:NA MUNICIPAL. DE:  

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Município de Capanema 
Estado do  Parana  

do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um  process°  licitatóric.) ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas ao representantes do Município ou terceiros, com 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica 
prevista, nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e 
quantidade dos objetos entregues/serviços prestados  

(ii)  atos cuja Intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito 
de o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

29.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui 
o dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da 
Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, 
que adotarão as providências necessárias. 

30. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
30.1. 0 resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico 

do Município de Capanema através do endereço eletrônico 
https:/ iwww.capanema,pr.gov.br/ doe,. e no Portal de Transparência do Município através 
do endereço eletrônico www.capanema.pr.gov.br/.  

30.2. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e o Município de Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

30.3. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da contratação. 

30.4. g facultado à Administração, cm qualquer fase do processo de contratação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão ou substituição posterior de documento ou informação que deveria constar do 
processo em momento anterior, sem a devida expedição de certidão a respeito. 

30.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) 
Presidente da  CPL  e demais membros. 

30.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) agente de contratação, que decidirá, com base na 
legislação vigente. 

30.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) agente de contratação poderá relevar 
omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação 
vigente. 

30.8. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelas 
proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos 
documentos que o integram, especialmente o Projeto Básico. 

30.9. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer 
processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na 
forma da lei, ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para 
autenticação pelo(a) agente de contratação ou por membro da equipe de apoio, e serão 
retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta 
contratação. 

30.10. Todos os documentos expedidos pela proponente deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

30.11. Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela  CPL.  
30.12. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome da proponente, com 

número de CNPJ. Se a proponente for matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos 
apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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30.13. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos após o protocolo, não podendo, ainda, ser 
remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

30.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
de atos na data marcada, a prática do ato  sera  automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) agente de 
contratação em sentido contrário. 

30.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio 
e incluir-se-á o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Capanema. 

30.16. As normas desta contratação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa 
a aferição da habilitação da proponente, nem a exata compreensão de sua proposta, não 
implicará o afastamento de qualquer proponente. 

30.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
ANEXO 1 Projeto Básico 
ANEXO 2 Carta credencial 
ANEXO 3 Declaração Unificada 
ANEXO 4 Atestado de visita 
ANEXO 5 Declaração de dispensa de visita técnica 
ANEXO 6 Carta proposta de pregos 
ANEXO 7 Demonstrativo analítico do BDI 
ANEXO 8 DeclaraLáo de responsabilidade técnica 
ANEXO 9 Declaração de Aceitação da Responsabilidade 

ANEXO 10 Declaração de propriedade de aparelhamento e disponibilidade de pessoal técnico 
para a execução do objeto da licitação 

ANEXO 11 Cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos 
ANEXO 12 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
ANEXO 13 Termo de renuncia 
ANEXO 14 Minuta do contrato 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana  - Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos 22 dias do mês de setembro de 2022. 
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ANEXO 2  

CARTA CREDENCIAL 

(local e data) 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Referente: Edital de Concorrência n° xx/ 2022 

Senhores 

0 abaixo assinado , portador da carteira de identidade n°  
na qualidade de responsável legal pela proponente , vem, pela presente, informar a 
Vossa Senhoria que o senhor , carteira de identidade n° , é a pessoa 
designada por nós para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de 
habilitação e proposta de pregos, para assinar as atas e demais documentos, e  coin  poderes 
para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em epígrafe. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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ANEXO 3  
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(A) Presidente da  CPL  
Município de Capanema, Estado do Paraná 
Edital de Tomada de Pregos n° XX/ 2022 
Objeto: (...) 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, a empresa  
inscrita no CNPJ n° , com sede na , através de seu 
representante legal infra-assinado, DECLARA: 

a) a ciência e a concordância da proponente com as condições e obrigações 
contidas no Edital, no Termo de Referência/Projeto Básico, na minuta 
da Ata de registro de preços/contrato e demais anexos; que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos, 
bem como que a proposta comercial apresentada está em conformidade 
com as exigências deste processo de contratação; 

b) a ciência e a concordância da proponente com as regras de execução, de 
recebimento e de pagamento previstas no Edital e seus anexos, assumindo a 
responsabilidade de cumpri-las; 

c) que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; que a proponente não emprega menores de 16 
(dezesseis) anos; de que caso a proponente empregue menores de 16 (dezesseis) 
anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados 
inid6neos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado; 

e) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e 
de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses 
previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
durante toda a vigência da contratação; 

f) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste 
processo de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  
III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

h) que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre 
os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 
42 a 49, se for o caso; 

i) que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função 
pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

j) que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 
assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 
da Sumula Vinculante n° 13 do STF. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

5. o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)  
Portador(a) do RO sob n°  e CPF n° 

cuja função/cargo 
é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), 
responsável pela assinatura do Contrato. 

6. em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, 
bem como em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do 
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Município seja encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e 
números: 

1 -  E-mail:  
2 - Telefone: 
3 - Whats  App:  
4 -  Telegram:  

7. caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a 
protocolizar pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como 
intimado conforme os dados anteriormente fornecidos. 

8. nomeamos e constituímos o(a) senhor(a) , portador(a) do 
CPF/MF sob n.° , para ser o(a) responsável para acompanhar a 
execução da presente contratação e todos os atos necessários ao cumprimento das 
obrigações contidas no instrumento convocatório e seus Anexos. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
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ANEXO 4 

ATESTADO DE VISITA 

Referente: Edital de Concorrência n° XX/ 2022 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO REVITALIZAÇÃO 
DO PARQUE DE EXPOSIÇÕES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

Declaramos que o engenheiro , CREA n°  da empresa  
responsável técnico da proponente, devidamente credenciado, visitou o local da execução da 
obra objeto da Concorrência em epígrafe. 

(Local e Data)  

(nome, RG/CREA e assinatura do responsável pelo Licitador) 
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ANEXO 5 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TECNICA 

Concorrência n° XX/ 2022 
Objeto: 
Nome da Empresa: 
CNPJ n°: 
Endereço Completo: 
Fone:  
E-mail:  

O representante técnico da ( inserir o nome da Empresa) Sr. (a) ( inserir o nome do 
representante), devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia a 
Visita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento 
das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 
responsabilidade por este fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem evenças técnicas e ou financeira para com a 
contratantc. 

Xxxx, xx de xxx de 2022 

Nome, n° CREA/CAU e assinatura do Responsável Técnico 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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ANEXO 6 

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

(Identificação da Proponente - razão social, endereço, telefone e CNPJ,  etc.)  
(Local e data) 
A Comissão de Licitações 
Referente: Edital de Tomada de Pregos n° XX/2022 
Prezados Senhores 

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa proposta de 
pregos para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

0 prego global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto é de R$  
sendo R$ ..... (....) referentes à mão-de-obra e R$ ....(....) referentes ao fornecimento do 
material, correspondente ao trecho 01; e R$ ( ), sendo R$ ..... (....) referentes à mão- 
de-obra e R$ ....(....) referentes ao fornecimento do material, correspondente ao trecho 02. 

0 prazo de execução do objeto da licitação é de meses, contados da data da emissão 
da ordem de serviço pelo Contratante. 

0 prazo de validade da proposta de pregos é de 90 (noventa) dias, a partir da data 
limite estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitações. 

Declaramos que, em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e 
indiretos para a perfeita execução do objeto do edital, tais como materiais, aparelhos, 
equipamentos e outros fornecimentos pertinentes, mão-de-obra, encargos sociais, 
administração, lucro e qualquer outra despesa incidente sobre a obra. 

Na execução do objeto do edital, observaremos rigorosamente as especificações 
técnicas brasileiras ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior assumindo, 
desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar cm papel timbrado da empresa requerente) 
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ANEXO  

DEMOSTRATIVO ANALÍTICO DO BDI 
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ANEXO 8 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Comissão de Licitação 

Referente: Edital de Tomada de Pregos n° 18/2020. 

Conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela 
obra, caso venhamos a vencer a referida licita 6: 

Nome Especialidade CREA/ CAU n° 
Data do 
registro 

Assinatura do 
profissional 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro 
técnico de profissionais permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis 
Trabalhistas vigentes. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

004 
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ANEXO 9 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

, CPF n° , CREA n° 
, declara que é conhecedor das condições constantes no Concorrência n° 

XX/2022 e que aceita participar da Equipe Técnica da Empresa 
CNPJ n° , para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
EXECUÇÃO DE REFORMA, AMPLIAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO COMPLEXO ESPORTIVO 
MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE CAPANEMA PR EM ATENDIMENTO AO CONTRATO DE REPASSE 
904598 / 2020 / MCIDADANIA/ CAIXA 

de de 2022. 

(nome, RG e assinatura do declarante) 
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ANEXO 10 

DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE DE APARELHAMENTO E DISPONIBILIDADE DE PESSOAL  
TÉCIVICO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Referencia: 
Município de Capanema - PR 
Concorrência N° XX/ 2022 

 , inscrita no CNPJ/MF n°  , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a)  , portador(a) do documento de identidade RG n° 

, emitido pela SSP/ , e do CPF n° , DECLARA, sob as penas da lei, para 
fins do disposto no 8.7.5, alínea "g" do edital de licitação, que possui todos equipamentos mínimos 
e dispõe de pessoal técnico para a execução do objeto da licitação, como por exemplo: 

I. Trator de esteiras; 

II. Retroescavadeira;  

III. Pd Carregadeira; 

IV. Caminhão basculante; 

V. Rolo vibratório pra compactação; 

VI. Motoniveladora; 

VII. Ferramentas manuais (carrinhos, pás, picaretas, enxadas, soquetes, martelos  etc.);  

VIII. Mão-de-obra suficiente para a execução do contrato no prazo pactuado. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

)4, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
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ANEXO 11  

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° XX/2022 

ITE 
M 

DESCRIMINAÇÃO DOS 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 

PRAZO DE ExEcupÃo (DIAS) 

30 60 90 120 15 
0 

180 210 240 

UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

2 UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAÇ  
ÃO  
QUANTID 
ADE 
UTILIZAÇ 
AO 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 
UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

8 UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

9 UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

Carimbo, nome, RG 
Assinatura do 

Responsável Legal 

Carimbo, nome, RG 
Assinatura do 
Profissional- 
CREA/ CAU 

Local e data. 
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ANEXO 12  

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - MODELO 

comIssÃo DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que 
a empresa (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n° 

, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujos 
termos declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência 
como critério de desempate no procedimento licitatório Concorrência n° XX/2022, realizado pelo 
Município de Capanema - PR. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar cm papel timbrado da empresa requerente) 
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ANEXO 13  

TERMO DE RENÚNCIA 

Comissão de Licitações 

Referente: Edital de Tomada de Preços n° 18/2020 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Tomada de Pregos 
n° 18/2020, por seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob as penas 
impostas pela Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que 
representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os 
documentos de habilitação, RENUNCIANDO, assim, expressamente, ao direito de recurso da 
fase habilitatória e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do 
procedimento licitatório, passando-se 6. abertura dos envelopes de proposta de prego dos 
proponentes habilitados. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 
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ANEXO 14  

MINUTA CONTRATO N° XX/2022 

CONTRATO DE ExEcupÃo DE OBRA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 

EMPRESA  

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de 
Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/00XX-60, a seguir 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Américo  
Belle;  e a empresa , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° , neste ato 
representada pelo(a) Sr(a) inscrito no CPF n° , residente e 
domiciliado em , doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o 
presente contrato administrativo, nos termos da Lei n° 8.666/1993 e legislação pertinente, 
obedecidas às condições estabelecidas no processo de licitação modalidade TOMADA DE 
PREÇOS N° XX/2022, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas 
e condições a seguir estipuladas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. 0 objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

XX , sob o regime de emprcitada por pi-ego  
global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais 
pegas e documentos referentes à licitação Tomada de Pregos XX/2022. 

1.2. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando 
às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital, anexos, propostas c 
demais documentos decorrentes da Licitação Tomada de Preços N° XX/2022. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR  DO CONTRATO  
2.1. 0 preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ XXXX (por extenso). 

2.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, garantia, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

2.1.2. 0 valor global deste contrato não será reajustado, salvo nas hipóteses previstas 
em lei. 

CLAUSULA TERCEIRA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Dotações 1  
Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática 

irecurso 

Fonte 
ide 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

I 

3.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercicio 
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo actitivo ou 
apostilamento. 

CLAUSULA QUARTA - DO LOCAL, nq PR,AZO E DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 
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4.1. As obras serão executadas nos locais e na forma descritos no projeto básico do 
empreendimento, bem como  dc  acordo  corn  o memorial descritivo e especificações que 
acompanham o edital. 

4.2. 0 prazo para a execução total do objeto da contratação é de no máximo 90 (noventa) dias, 
de acordo com o cronograma-físico financeiro previsto no Projeto Básico. 
4.2.1. Os prazos constantes no cronograma-fisico financeiro terão inicio no 5° (quinto) 

dia após a emissão da ordem de inicio da obra. 
4.3. A execução da obra deverá ser iniciada no máximo até o 100  (décimo) dia após a emissão 

da ordem de inicio da obra. 
4.4. Para a perfeita execução da obra, a CONTRATADA deverá disponibilizar o pessoal e os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas 
e qualidades estabelecidas no Projeto Básico e  dc  acordo com os termos da proposta. 

4.3. Somente será admitida alteração do prazo de execução da quando: 
a) houver alteração do projeto c/ou de especificações técnicas de forma unilateral pelo 

CONTRATANTE; 
b) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites legais, por atos do 

CONTRATANTE; 
c) houver atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio 

concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE; 

d) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução, 
e) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados, 

provados e aceitos pelo CONTRATANTE; 
f) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência 

direta sobre o fornecimento do objeto contratado; 
g) houver atraso na conclusão da obra devido à hipótese de suspensão da execução, nos 

termos do subitem 20.5.1 do Edital. 
11) outros casos previstos em lei. 

4.6. Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do Contrato cessam os 
deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao Contrato. Os atrasos 
provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratadas não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

4.7. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

4.8. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não 
cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLAUSULA ()UINTA - vto NCIA 
5.1. 0 prazo de vigência do Contrato será de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados a partir 

da data da assinatura deste instrumento contratual. 
5.2. 0 prazo de vigência previsto no subitem acima terá inicio na data de     e 

encerramento em  
5.3. 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido A 

necessidade de realizar medições, pagamentos e prestação de contas, entre outros 
procedimentos. 

5.4. Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual, será discriminado o novo 
prazo de vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais 
atividades correlatas, obriga-se a: 
6.1.1. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
6.1.2. Elaborar e disponibilizar A CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos 

pela CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos 
e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente 
e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
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temporário, à execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua 
aplicação correta nos trabalhos: 

a) A Contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, 
um cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto 6, relação 
nominal de todo o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo 
engenheiros, mestre(s) de obra, pedreiros  etc.,  devidamente vinculado ao 
cumprimento do cronograma físico da obra; 
A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 
desenvolvidas nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial 
descritivo), apresentando o cletalhamento dos elementos construtivos e 
especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mutuas 
interferências entre os diversos projetos; 

c) 0 projeto executivo deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da assinatura do contrato; 

d) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá 
ensejar a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na 
hipótese de haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências 
encontradas entre o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o 
prazo mencionado na alínea "c" deste subitem, o percentual referente ao 
"risco", da composição do BDI apresentado pela empresa, será de'ScsOntado 
do valor final de um possível aditivo.   

6.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei 
n° 6.496, de 1977; 

6.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto 
Básico, nos termos do  art.  111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

6.1.5. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico,  in  suscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da 
obra; 

6.1.6. Assegurar à CONTRATANTE: 
a) 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizaias, 
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à 
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentagdo produzida e congéneres, e de todos os demais produtos 
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 
civis e penais cabíveis. 

6.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços,  dc  modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o Contrato, no prazo determinado; 

6.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pert:iiente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços 
sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

6.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico; 

6.1.10. Submeter previamente, por escrito, A CONTRATANTE, para análise e aprovac.:::-, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do 
memorial descritivo; 
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6.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 
os comunicados A Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma 
previsto, mantendo tal documento no local de execução da obra, para possibilitar 
a sua fiscalização; 

6.1.12. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e 
seus anexos, bem como substituir àqueles realizados  coin  materiais defeituosos 
ou com vicio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo sc constatado 
pelo fiscal da CONTRATANTE; 

6.1. i 3. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA; 

6.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto .s1 obra; 

6.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

6.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, 
bem como aos documentos relativos à execução da obra ou serviço, 

6.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja 
sendo executado de acordo  coin  a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 

6.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato; 

6.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 
trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de 
trabalho e outras obrigações inerentes A execução dos serviços ora contratados; 

6.1.20. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 
atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 
determinados por lei; 

6.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim  dc  que não venham a ser danificadas 
as redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas; 

6.1.22. Promover a guarda, manutenção c vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

6.1.23. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 

6.1.24. Manter sediado junto  it  Administração, durante os turnos de trabalho, preposto 
capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

6.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 

6.1.26. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Administração; 
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância As recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação; 
Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 
penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos 
serviços, fora das suas especificações; 
Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
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procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis c assumindo o 
ônus decorrente; 

6.1.30. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por 
seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam 
vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer a integridade do 
patrimônio público; 

6.1.31. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

6.1.32. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que 
ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

6.1.33. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdencidrias, do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários c beneficios 
dos empregados utilizados na execução dos serviços; 

6.1.34. Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a 
execução da obra; 

6.1.35. Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações 
técnicas, memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações 
necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do procedimento, se 
responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para 
uma proposta de pregos completa e satisfatória; 

6.1.36. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as 
licenças ambientais, se exigível; 

6.1.37. Providenciar a matricula do objeto desta contratação no INSS. 

6.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
6.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
6.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n° 8.666 /9 3; 
6.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que 

acarrete em interrupção na execução do Contrato; 
6.2.4. Efetuar o pagamento nas condições e pregos pactuados no Contrato; 
6.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotada:; as 
medidas corretivas necessárias; 

6.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

6.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância 
das normas ambientais vigentes; 

6.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, 
especialmente do Projeto Básico e seus anexos; 

6.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
7.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclus;ve acidentes, 
mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as 
reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

7.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.3. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do  art.  612 
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 
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7.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 

7.5. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a 
CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual 
condenação, isentando a CONTRATANTE  dc  quaisquer obrigações, aplicando-se no caso 
concreto uma das formas de intervenção de terceiros previstas no Código de Processo Civil, 
especialmente a denunciação da lide, se for o caso. 

7.6. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a  dc  que a CONTRATADA assuma 
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-
se  it  aplicação das penalidades cabíveis. 

7.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 
danos materiais ou morais  (art.  932, 111, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 
responsabilizada por eles a nenhum titulo. 

CLAUSULA:OrrAVA„ - DAS VEDACÕES  
8.1.  It  vedado à CONTRATADA: 

8.1.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do 
contratado com outrem, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial, de 
qualquer encargo, obrigação ou direito relativo ao objeto desta licitação, salvo se 
autorizado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, em serviços 
periféricos que não superem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total 
da obra. 

8.1.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
8.1.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei e neste contrato. 

CLAUSULA NONA - DO PAGAMENTO E DAS MEDICOES  
9.1. 0 prazo e a forma do pagamento estão previstos no item 21 do Edital. 
9.2. A Nota Fiscal/Fatura  sera  emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes 

procedimentos: 
9.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada, 
inspecionada e aprovada pela fiscalização. 

9.2.2. Uma etapa  sera  considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em 
sua totalidade. 

9.2.3• Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços 'obra, em relação 
previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar 
a medição prévia correspondente, devendo a CONTRATANTE, após aprovar a 
medição, proceder ao pagamento antecipado do valor respectivo à execução dos 
serviços/ obra. 

9.2.4. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em 
parte, a medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar 
a conformidade dos serviços executados. 

9.2• • No caso de etapas não concluidas, serão pagos apenas os serviços efetivamente 
executados, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa 
subsequente. 

9.2.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de 
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 
serviços executados. 

9.2.7. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da 
medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e 
de memória de cálculo detalhada. 
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9.3. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/ Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos 
neste Edital. 
9.3.1. 0 "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade 

da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços 
efetivamente executados. 

9.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos, havendo 
desconformidade na execução dos serviços identificada pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Projetos ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer  Onus  para a Contratante. 

9.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, devendo 
seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

9.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
inclusive quanto ao  art.  31 da Lei n° 8.212, de 1991. 
9.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado 

o disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 
9.7. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agéncia e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 

9.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento 
até a data do efetivo pagamento, à. taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguin  Le  
formula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice  dc  atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do el-ctivo 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO  OBJETO  
10.1. 0 objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no mimo até 15 (quinze) dias 

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam  dc  responsabilidade do 
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
10.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclus•Tic; de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
10.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relaciona,-  os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
10.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 ((luas) 

vias de igual teor c forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as 
eventuais pendências verificadas. 

10.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
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cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Termo de Recebimento Provisório. 

10.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) 
obra(s) sera(do) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

10.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será iavrado desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto as 
pendâncias observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura 
feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores 
de serviços empregados na execução do contrato. 

10.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA,  ern  qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas  ern  contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10/106, de 2002). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. A fiscalização se dará conforme o item 20 do Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
12.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obras/ serviços, seja 

nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do 
CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará 
por escrito, ficando obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessdilos nas obras/serviços para melhor 
adequação técnica, obedecidos os limites legais estabelecidos no  art.  65, da Lei n° 
3.666/1993. 

12.2. Caso venha a ser necessário nas obras/serviços contratada a realização de serviços 
adicionais não previstos originalmente, o novo custo global será definido com base nos 
preços unitários constantes cio Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para 
serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e  Indices  de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia, 
ou outra tabela recomendada pelos órgãos fiscalizadorcs, ou se for o caso, o custo praticado 
no mercado, desde que aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, 
observadas as condições da proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo 
aditamento ao Contrato Primitivo. 

12.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço correspondente somente será expedida 
após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido as 
formalidades legais. 

12.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1°, da Lei 8.666/1993, quando 
acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, 
fica ajustado que a correção dos valores será pelo IPCA/IBGE. 

12.5. 0 aditivo de  prorrogação da execução da obra é de iniciativa da CONTRATADA, a qual 
compete solicitar c comprovar a inipossibilidade de finalizar a obra conforme o  
cronograma fisico-financeiro original, juntando elementos que demonstrem os fatos 
alheios a sua vontade enseiadores do atraso da execução, sob pena de aplicação das  
penalidades cabíveis.  

12.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem necessariamente 
possuir justificativa por escrito, a qual será juntada ao processo licitatório. 

CLAUSULA  DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS 
13.1. As penalidades cabíveis estão pormenorizadas no item 23 do Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MATERIAIS, VEICULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS  
14.1. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles  clue  julgar impróprios. 
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14.2. Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que eles devem 
ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a 
que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas 
especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão especial, o 
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

14.3. Em nenhuma hipótese  sell  admitido emprego de servidores públicos municipais bem 
como equipamentos, veículos e máquinas públicas na execução da presente obra, sob  
pena de rescisão contratual e apuração quanto  it  improbidade administrativa de  
a_gentes públicos.  

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA NO TRABALHO  
15.1. A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 
adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tornar obrigatório 
o uso dos EPIs. 

15.2. 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 
conter a identificação da CONTRATADA. 

15.3. A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto 
negligência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214, de 
08/06/78, Normas Regulamentares - NRs 01 a 28 e em especial as NRs 04, 05, 06 e 18. 

15.4. Deverão ser observadas pela contratada todas as condições de higiene e segurança 
necessárias à preservação da integridade fisica de seus empregados e aos materiais 
envolvidos na obra, de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria n°3.214, de 08/06/78, Lei Federal n°6.514, de 22/12/77. 

15.5. 0 CONTRATANTE estará autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não-
cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas 
como justificativa por atraso na execução da obra. 

15.6. Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 
fiscalização em caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para 
que seja providenciada a necessária perícia. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS  
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/99, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir 
a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PREVENÇÃO DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
17.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
17.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Pratica Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contraio; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes,  corn  ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando inflv.enciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução cio contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas 
alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/ serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
Município promover inspeção do objeto/serviço. 
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17.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever 
funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a 
Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão as 
providências necessárias. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
18.1. Os motivos para a rescisão do presente Contrato estão pormenorizados no item 24 do Edital. 
18.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 
18.5. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
13.4. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "m" a "q" do subitem 24.1 do edital, sem 

que haja *culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

18.5. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução dos valores 

das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do 
Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas 
neste instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/90, na Lei 
Complementar n° 123/06, c na Lei n° 8.666/93, bem corno nos demais regulamentos e 
normas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 
suas transcrições. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇA0  
20.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial do Município  sera  

providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
assinatura deste instrumento. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS  
21.1. A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA  sera  feita através de protocolo, nos termos do item 28 do edital. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA  - DO FORO 
22.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca 
de Capanema - PR. 

E assim,  pot  estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 

partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana  - Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos xx dias do mês de XX/0(XX de 2022. 

Américo Bellé Contratada 
Prefeito Municipal Representante legal 
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 26 dia(s) 

do mês de setembro de 2022 

Assunto: Tomada de Pregos n2  13/2022 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo AUTORIZO a 

licitação sob a modalidade Tomada de Preços, que tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS 

RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO 

NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER 

N 2  5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, REFERENCIA 59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

A Comissão de Licitação é aquela nomeada pela Portaria r12  8.021 de 09/12/2021, 

publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema PR, Edição 870 de 10/12/2021. 

Encaminhe-se ao Setor de Licitações para as providências necessárias. 

Prefeito Municipal 

 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CN P1 n° 7S 972 760/0001-60 -  hompnAno: vvvvw.canAnom.nr  cinv.hr  

SECPETAPIA MUNICIPN... DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS  
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AVISO DE LICITAÇÃO — TOMADA DE PREÇOS 
N°13/2022 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, toma 
público que realizará Processo Licitatório, nos termos a 
seguir: 
Modalidade: Tomada de Preços n° 13/2022 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS 
IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, 
TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO E 
RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA 
CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM 
ATENDIMENTO AO PARECER N° 
5424/2019/SNDRU/CGOA/M  DR, REFERÊNCIA 
59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
Valor: R$ 294.994,47 (Duzentos e Noventa e Quatro Mil, 
Novecentos e Noventa e Quatro Reais e Quarenta e Sete 
Centavos) 
Abertura das propostas: 08:30 horas do dia 18/10/2022 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema —  
Parana  — Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima 
citado em horário normal de expediente e no  site  
www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema-PR,vinte e seis dias de setembro de 2022 
Américo  Bend-  Prefeito Municipal 

Ct 140 



Classit. Nome  candidato  

2 Demetrius Antonio Bernardo Casein 

4 João  Humberto Herpich 

de 2012; 

RESOLVE: 

Art.  1° Conceder 03 (três) meses de Licença Especial a servidora efetiva 
Cristiane Bola Gonsales, lotada no cargo de Educador Infantil, matricu-
la n" 2401-1, nomeada pelo Decreto n° 5.142/2012, referente ao perío-
do aquisitivo 2012 a 2017, a ser usufruída no período de 29/08/2022 a 
29/11/2022, com todos os direitos e vantagens do cargo.  

Art.  2" Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produz-
indo efeitos a partir do dia 29 de agosto de 2022. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 27 dias do mês de setembro de 2022 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

OUTRAS PUBLICAÇÕES 
NOTIFICAÇÃO 

Em cumprimento ao  art.  2' da Lei Federal  iv'  9.452 de 20 de março de 
1997, o Município de Capanema, Estado do Paraná, vem através desta 
notificar o recebimento dos Recursos Federais, conforme segue: 
REcErrA ' 
1,NDE :FUNDED - 30660.7  

-DATA VALOR  
27/0/2022 31.354,97 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Municipio dc 
Capanema - PR  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

SECIIETARIA D ADMINISTRÃCÃO 

CAPANEMA- PR 

EDITAI. PSS 09/2022 

CONVOCAÇÃO 

A Secretaria de Saúde do Municfpio de  Gammon.,  Estado do  Parana,  no uso de  suss  

atribuições  lawns.  CONSIDERANDO a continuidade a nocessidade dos serviços pUbicos, 

devidamente justificado pela Secretaria Municipal de Satide e, de acordo  corn  o disposto na 

Lei Municipal Lei no 1616 de 11 de Julho de 2022. CONSIDERANDO 00,1. 37.  Inc.  IX, de 

Constituiçio Federal, visando contratacrilo de profissionais em Regime Celetista pare  'were  a 

demande temporaria, excepcional e eventual do Municipio. CONVOCA  oft  candidatos abaixo 

relacionados, para tomar posse junto ao Departamento de Recursos Humanos, no prazo de 

10 (dez) dias. 0  nib  comparecimento no prazo estipulado implicant na perda dos diredos 

sobre a vaga em questio. 

MEDICO 

Captinerna. Cidade da Rodovia Eicoliaglea listrado Parque C.aronno do 

Colono, nos 26  dies  de setembro de 2022. 

JONAS F.  
WELTER:  ""•=:,....:ag, 

04 1 80505902ESM--.- 

Secretáno Municipal de Saúde 
Decreto 8.264/2017 

1 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 65760.000 
Fone:(46)3562.1321 Página 1 de 1 

ORGAO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

TERÇA-FEIRA, 27 DE SETEMBRO DE 2022 - EDIÇÃO 1055 

4 

• 

Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema Paraná — 
Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em 
horário normal de expediente e no  site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema-PR,vinte e seis dias de setembro de 2022 
Américo  Belle-  Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO — TOMADA DE PREÇOS N°12/2022 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: Tomada de Pregos n" 12/2022 
Tipo de Julgamento: Menor prego por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE AMPLIAÇÃO DA UBS SANTA CRUZ NO MU- 
NICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO A PROPOSTA 
N° 09157931000121003- EMENDA N° 37020010 — FUNDO NACIO- 
NAL DE SAÚDE. 
Valor: R$ 778.135,41 (Setecentos e Setenta e Oito Mil, Cento e Trinta e 
Cinco Reais e Quarenta e Um Centavos) 
Abertura das propostas: 13:30 horas do dia 17/10/2022 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema — Paraná — 
Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em 
horário normal de expediente e no  site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema-PR,vinte e seis dias de setembro de 2022 
Américo  Belk-  Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO — TOMADA DE PREÇOS N013/2022 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: Tomada de Pregos n° 13/2022 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS 
IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARA-
NHÃO, NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO 
NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER N° 5424/2019/SNDRU/ 
CGOA/MDR, REFERÉNCIA 59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO 
DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
Valor: R$ 294.994,47 (Duzentos e Noventa e Quatro Mil, Novecentos e 
Noventa e Quatro Reais e Quarenta e Sete Centavos) 
Abertura das propostas: 08:30 horas do dia 18/10/2022 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema — Paraná — 
Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em 
horário normal de expediente e no  site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema-PR,vinte e seis dias de setembro de 2022 
Américo Be116- Prefeito Municipal 

PORTARIAS 
PORTARIA N° 8.245, DE 27 DE SETEMBRO DE 2022. 

Concede Licença Especial a servidora pública efetiva Cristiane Bola 
Gonsales. 

0 Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e: 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74-C, da Lei Municipal n° 
877/2001, alterada pela Lei Complementar ir 004/2012, de 09 de abril 



No último compro-
misso antes da Copa 
do Mundo do Catar, o 
Brasil não tomou co-
nhecimento da  Tuni-
sia  e goleou a seleção 
africana nesta terça-
-feira por 5 a 1 no Par-
que dos Príncipes, em 
Paris. Com  a maioria 
dos gols no primei-
ro tempo, Raphinha, 
duas vezes, Richarli-
son, Neymar e Pedro 
fizeram os da seleção 
comandada por  'rite.  
Talbi marcou o de 
honra para os tunisia-
nos, que jogaram mais 
de um tempo  corn  um 
jogador a menos. 

* 58 dias 
Esse é o tempo que 

falta para a estreia da 
seleção brasileira, no 
dia 24 de novembro, 
contra a Sérvia, pelo 
Grupo G da Copa do 
Mundo, que ainda 
conta  corn  Suíça e Ca-
marões. Tite divulgará 
a lista dos 26 convoca-
dos no dia 7 do mesmo 

Brasil goleia  Tunisia  no último 
amistoso antes da Copa do Mundo 

mês. A  Tunisia  está no 
Grupo D, com França, 
Dinamarca e Austrá-
lia. 

* 0 jogo 
0 Brasil teve faci-

lidade no primeiro 
tempo e abriu o pla-
car logo aos 10 minu-
tos, quando Raphi-
nha recebeu ótimo 
lançamento longo de 
Casemiro e encobriu 
o goleiro adversário 
com um toque de ca-
beça dentro da  Area.  
A  Tunisia  buscou o 
empate aos 17 com 
Talbi, também de ca-
beça após cobrança 
de falta na  Area,  mas 
o susto durou pouco. 
Richarlison, no mi-
nuto seguinte, botou 
a Seleção em vanta-
gem novamente, com 
assistência de Raphi-
nha. 

Aos 26, Casemiro 
foi puxado dentro da  
Area  e o árbitro mar-
cou pênalti. Neymar 
cobrou no seu melhor 

estilo e fez o terceiro. 
Antes do intervalo, 
ainda houve tempo 
para Raphinha fazer 
mais um, com Richar-
lison retribuindo a 
assistência, e Bronn, 
zagueiro tunisiano, 
ser expulso após falta 
dura sobre o camisa  
lo  brasileiro. 

Na volta para o se-
gundo tempo,  'rite  
sacou Lucas Paquetá 
e Richarlison para as 
entradas de Vini  Jr  e 
Pedro. 0 Brasil seguiu 
no ataque, mas encon-
trou um rival muito 
fechado e teve poucas 
chances claras. Aos 
28, o centroavante do 
Flamengo aproveitou 
sobra na  Area  e mar-
cou o quinto - seu pri-
meiro com a camisa 
amarelinha.  Antony,  
Renan  Lodi,  Rodrygo 
e Ibatiez também en-
traram, nas vagas de 
Raphinha,  Alex 'relies, 
Fred  e Marquinhos, 
mas pouco fizeram. 

..... ........__.......... 

i,. Município de 
R 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 13/2022  
Fiat  Inexigível de licitaçao, na forma do  Art.  74, Maio I, da Lei 14.133/2023, 

suns  alterações posteriores as despesas abaixo esperificrelas, void:wine Pareaer  Judaic',  
da Procuradoria Juridica do Município de Capanama - PR para CONTRATAÇÃO 
ESPETÁCULO TEATRAL PARA ENRIQUECIMENTO DE REPERTORIO CULTURAL 
CRIANÇAS DA REDF, DE ENSINO MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR.. 
Contratada: 
NOME DO CREDOR: ALENANDRO  MARTIN  TUEROS LOPEZ  
CNN:  13358596/000148 
ENDEREÇO: RUA CLARA KUCHENNY, 487, BAIRRO ABRANCJILS, 
CEP: 82.130.390. CIDADE/UP CURITIBA PR 

VALOR TOTAL, R$ 20.0(10,00 mate ma Raaisi  

e  
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03776 APRESENTAÇÃO TEATRAL 
NORMAN  COMEDOR DE UVROS 
PARA CRIANÇAS DE 3 A 7 ANOS. 

4.(X)  UN  2.500,00 10.000, I0  

------ 
sole) 26 

63777 

Catmint:ma, 
dia(s) 

APRESENTAÇÃO TEATRAL 0 
PRINCIPE  E A AVIADORA PARA 
CRIANÇAS A PARTIR DP..7 ANOS.. 

Cidade drk-iii;ti;;Akt-heolitOca - 
do mis de setembro de 2022.  

Americo Belle  • Prefeito 

4,00  

Estrada 

Municipal 

UN  

Prirqu;'Earnini.O.(i...COI•iin 

2.500,00 10.000,10  

EXTRATO DO CONTRATO N' 380/j022  
Process*  inexigibilidade N" 13/2012 
Data da Assinatura: 16/04/2022. 
Contratante: Munieipio do Capanema-Pr. 
Contratada: ALEXANDRO  MARTIN  TUEROS LOPEZ. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE ESPLTACULO TEATRAL PARA ENRIQUECIMENTO 
REPERTORIO CULTURAL DAS CRIANÇAS DA REDE 1)E ENSINO MUNICIPAL 
MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR... 
Valor total: R820.000,00 (Vinte Mil Reais).  
Americo Belle- Prefect  Municipal 

DE 
DO 

AVISO DE 1iCITAÇA0 - TOMADA DE PREÇOS /r11/2022 
0 MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna  public',  que realizarli Proorsw, 
Licit/nano. rios termoa a seguir 
Modalidade: Tomada de Preços re 11/2022 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE REFORMA E AMPLIAÇÃO 
DE BARRACÃO INDUSTRIAL LOCALIZADO NA  AV.  INDEPENDENCIA, CHÁCARA  
AREA  INDUSTRIAL DO MUNICIPIO DE CAPANEMA PR 
Valor: R$ 1.381.007,22  Wm Naha°,  Trezentos a Oitenta e Um  Mite  Sete Reais e Vinte 
Dois Centavos) 
Abertura  Oita  pmpostaie 08:10 horas do dia 17/10/2022 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capancma, 
Av,  Gov.  Pedro  lariat°  Purigot de SOUZA. 1080- Capanernu •••  Parana  ••• Centro. 
Dernais informações poderao ser obtidas  on ',Memo  acima citado em honirio  norm  
expediente e no  site  vavw.capanema.pr.gov.hr. 
Caprinema-PR,vinte e seis dias de setembro de 2022 
Amenco  Belle.  Prefeito Municipal 

SA, 

e 

de 

AV140 DE LICIT/19,10 - TOMADÁ DE PREÇOS W12/2022 

0 MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público que realizara Pmeesso 
Licitatórin, nns treinos a seguir 
Modalidade: Tomada da Preços n" 12/2022 
'tipo de Julgamento:  Manor  preço por item. 
Ohjeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
AMPLIAÇÃO DA UBS SANTA CRUZ NO MUNICtPIO DE CAPANEMA PR, 
ATENDIMENTO A PROPOSTA X* 09167931000121003- EMENDA 11' 370200:0 
?UNDO  NACIONAL DE SAÚDE. 
Valor: RS 778.135,41 (Setecentos e Setenta e Oito Mil, Canto e Trinta e Cinco Reais 
QULII111111. e Um Centavos) 
Abertura das propostas: 13:30  honks  do dia 17/10/2022 
Local: Setor  dc  Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigol de Souza, 1080- Capanema -  Parana  - Centro. 
Demais informaçaes poderfto ser obtidas no endereço acima eirado em horário normal 
expediente e no  site  www.o.tpunerial.pr.gov.br. 
Capanema-PR,vinte e  rein  dias de setembro de 2022. 
&mane('  Belli-  Prefeito Municipal 

DE 
EM 

-  

e 

de 

AVISO DE LICITAÇA0 -  TOMADA DE PREÇOS N°13/2022 
0 MUNICIPIO DE CAPANEMA. Estado do  Parana, Ionia public('  que rtulizarki Prooesso 
Licitatorto, nos termos a seguir 
Modalidade: Tomada de Preços  re  13/2022 
Tipo de Julgamento:  Mawr  pano por  float.  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM Expxyclo 
PAVIMENTAÇAO POLIBDRICA COM PEDRAS IRREGULARES  NAB  RUAS "ERMINDO 
KREMER, TUPI, MARANHAO, NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO E RUA RIO  GRAND&  
NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICIPIO DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO 
AO PARECER ti* 5424/2019/SNDRU/C00A/MDR, RtreRticia 
69.5E3.001458/2017-27- MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL. 
Valor R$ '294.994,47 (Duzentos e Noventri e Quatro Mil. Nomeentos e Noventa e  Qualm  
Reais e Quarenta e Sete Cantavoa) 
Abertura das propostas: 08:30 honts do dia 18/10/2022 
Local: Setor de licitações da Prefeitura Municipal de Cripantuna. 
Av. 00v. Pedro  Yana°  Parigot de Souza, 1080- Cuptureina -  Parana  - Centro. 
Dentais informer:6o poderio  set  obtidas no endereço ileiT110 eirado em horário normal 
expediente e no  site  www.citpanama.prgov.br. 
Captinema•PR,vinte e seis dias cle setembro de 2022 
Anierieo  Its lo  Pr frito Municipal 
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NO 
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28/09/2022 09:04 Mural de Licitações Municipais 

TCEPR 

=At 

Registrar processo licitatório 

Dotação Orçamentária* 0800215451150111511990449051  

Preço máximo/Referência de preço - 294.994,47 

R.$* 

Data de Lançamento do Edital 27/09/2022 

Data da Abertura das Propostas 18/10/2022 

116 itens exclusivos para EPP/ME? 

Há cota de participação para EPP/ME? 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? 

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? 

Não 

Não 

Não 

Não 

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

Os campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos informados (h informar) no SIM-AM 

Ano* 12022 

Modalidade* Tomada de Pregos 

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 13 

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito------------------.  

A licitação utiliz a estes recursos? O 

Número edital/processo?  13 

Descrição do Objeto* "ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO E RUA 

RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER No 5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, 

REFERÊNCIA 59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 

Forma de Avalição Menor Prego 

COnfirrnfarj 

CPF: 63225824968 (1.12gsa) 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx  1/1 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMIRANTE DE TAMANDARt 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  79/2022 - MODO DE DISPUTA "ABERTO E FECHADO" 

DATA LIMITE PARA ABERTURA DA PROPOSTA: 19/10/22 as 13h30m1n. DATA PARA 
ABERTURA DA SALA DE DISPUTA: 19/10/22  Ss  14h00mIn. Objeto: "SELEÇÃO E 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE TELEFONIA E  INTERNET  
MÓVEL PESSOAL • SMP COMPREENDENDO REALIZAÇÃO DE CHAMADAS (MÓVEL-MÓVEL, 
MÓVEL-FIXO), NAS MODALIDADES LOCAL E LONGA DISTANCIA NACIONAL (LDN),  ROAMING  
NACIONAL AUTOMÁTIO, UTILIZANDO SISTEMA  GSM".  Valor  Maximo:  R$ 49.190,40 
(quarenta e nove mil cento e noventa reals e quarenta centavos). Local de Abertura: Por 
meio do endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br  no  site  do Banco do Brasil. 

Informações Complementares: 0 Edital poderá ser retirado por meio do 
endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, sob na 964934 ou no  site  da Prefeitura 
através do Portal da Transparência: https://e•gov.betha.com.br/transparencia/01033  
13/con Jicitacoes.faces. Dúvidas através do telefone: (41) 3699-8640. 

Almirante Tamandare-PR, 28 de setembro de 2022. 
ROSANA APARECIDA ESSER 

Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  77/2022 - MODO DE DISPUTA "ABERTO E FECHADO" 

DATA LIMITE PARA ABERTURA DA PROPOSTA: 18/10/22 as 08h30min. DATA PARA 
ABERTURA DA SALA DE DISPUTA: 18/10/22 As 09h30min. Objeto: AQUISIÇÃO DE 
MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS  MEDICOS  HOSPITALARES PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAODE, UNIDADES DE SAÚDE TRANQUEIRA, ROMA, ROSANA,  SAO  FRANCISCO, BONFIM, E 
CENTRAL DE ABASTECIMENTO FARMACEUTICO. Valor  Maximo:  R$ 308.263,01 (trezentos e 
oito mil duzentos e sessenta e três  reels  e um centavo). Local de Abertura: Por melo do 
endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br  no  site  do Banco do Brasil. 

Informações Complementares: 0 Edital poderá ser retirado por melo do 
endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, sob ng 964625 ou no  site  da Prefeitura 
através do Portal da Transparência: https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01033  
13/con_licitacoes.faces. Dúvidas através do telefone: (41) 3699-8640. 

Almirante Tamandark-PR, 28 de setembro de 2022. 
LARISSA LIMA DA CUNHA 

Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  76/2022 • MODO DE DISPUTA "ABERTO E FECHADO" 

DATA LIMITE PARA ABERTURA DA PROPOSTA: 17/10/22  Ss  08h3Omin. DATA PARA 
ABERTURA DA SALA DE DISPUTA: 17/10/22 as 09h30min. Objeto: "CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA(S) PARA 0 FORNECIMENTO DE INSUMOS E EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS 
PARA ATENDER 0 PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES". 
Valor  Maximo:  R$ 165.124,53 (cento e sessenta e cinco mil cento e vinte e quatro reais e 
cinquenta e  tits  centavos). Local de Abertura: Por meio do endereço eletrônico 
www.licitacoes-e.com.br  no  site  do Banco do Brasil. 

Informações Complementares: O Edital poderá ser retirado por melo do 
endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, sob ng 963566 ou no  site  da Prefeitura 
através do Portal da Transparência: https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01033  
13/con_licitacoes.faces. Dúvidas através do telefone: (41) 3699-8640. 

Almirante Tamandare-PR, 28 de setembro de 2022. 
ROSANA APARECIDA ESSER 

Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  78/2022 - MODO DE DISPUTA "ABERTO E FECHADO" 

DATA LIMITE PARA ABERTURA DA PROPOSTA: 19/10/22 As 08h30rn1n. DATA PARA 
ABERTURA DA SALA DE DISPUTA:19/10/22 As 09h00m1n. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE FORMULA INFANTIL DE PARTIDA PARA ATENDER 
USUÁRIOS QUE CONTRAINDICAM A AMAMENTAÇÃO NO CASO DE MÃES ACOLHIDAS NO 
CENTRO DE TESTAGEM E ACONSELHAMENTO DO MUNICÍPIO DE ALMIRANTE 
TAMANDARE/PR. Valor  Maximo:  R$ 28.864,00 (vinte e oito mil oitocentos e sessenta e 
quatro reais). Local de Abertura: Por meio do endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br  
no  site  do Banco do Brasil. 

Informações Complementares: 0 Edital poderá ser retirado por melo do 
endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, sob ne 964929 ou no  site  da Prefeitura 
através do Portal da Transparência: https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01033  
13/con_licitacoes.faces. Dúvidas através do telefone: (41) 3699-8640. 

Almirante Tamandark-PR, 28 de setembro de 2022. 
ROSANA APARECIDA ESSER 

Pregoeira 

RESULTADO DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS  Ng  8/2022-PMAT 

Nacional Incorporadora EIRELI-19.783.519/0001-11 Habilitada. TAS CONSTRUTORA DE 
OBRAS LTDA-82.266.107/0001-40-Habilitada. TFI ENGENHARIA LTDA-27.723.924/0001-72-
Habilitada. W.  TRADING SOLUTIONS  EIRELI ME-28.393.005/0001-40-Habilitada. BRIOSCHI 
ENGENHARIA LTDA-04.649.967/0001-SO-Habilitada. LAMBDA SOLUÇÕES E SERVIÇOS LIDA-
26.410.251/0001-38-Habilitada 

Almirante Tamandaré-PR, 28 de setembro de 2022. 
GERANIMO TEIDER ROCHA 

Presidente da Comissão 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL  Ng  63/2022 

Repetição 

Objeto: PERMISSÃO ONEROSA DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO DESTINADO A 
EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE  AREA  PARA VENDA DE BEBIDAS NO PARQUE 
MUNICIPAL AMBIENTAL ANIBL KHURY NA 1' EDIÇÃO DA FESTA DO MORANGO 
EM ALMIRANTE TAMANDARE/PR. DATA LIMITE PARA PROTOCOLAR OS 
ENVELOPES: 13/10/22 as 08h3Omin. DATA PARA ABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA: 13/10/22 is 09h0Omin. Valor  Maximo:  R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais). Local de Abertura: A Sessão  sera  realizada na Sala de Reuniões, 
localizada na sede da Prefeitura Municipal de Almirante Tamandare, sito a 
Avenida  Emilio Johnson,  n 360 - bairro Centro, no Município de Almirante 
Tamandare/PR. Informações Complementares: 0 Edital poderá ser retirado no  
site  da Prefeitura https://tamandare.pr.gov.br/licitacoes•festa-do-morango-5/. 
Dúvidas: (41) 3699-8640. 

Almirante Tamandare-PR, 28 de setembro de 2022. 
LUIZ CARLOS TEIXEIRA DA LUZ 

Pregoeiro 

tste  documento  pod. ter verificedo no ehdereto eletrOnlco 
httpd/www.m.gov  br/autentkIdede hint pido  código  MO2022092900263  

ISSN 1677-7069 Ng 186,  quinta-feira,  29 de  setembro  de 2022  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPONGAS 

EXTRATO  OE  TERMO ADITIVO 

Processo Administrativo: n' 132/2021, lnexigibilidade ng 015/2021 - Chamamento público 
n' 004/2021 - 1' Termo Aditivo. Partes: Municfplo de Arapongas e SOARES & PETRUS LTDA, 
CNPJ ng. 30.987.498/0001-99 (Contrato 500/21), M. OBATA CLINICA MEDICA EIRELI, CNPJ 
N' 31.203.365/0001.47 (Contrato 567/21), EDUARDO PADOVAM CAVALCANTE EIRELLI, CNPJ 
N" 35.752.895/0001-03 (Contrato 686/21), MG  MEDICAL  LTDA, CNPJ N' 41.321.968/0001-
05 (Contrato 087/22), BRUNA REIS LTDA, CNPJ N" 46.223.140/0001-20 (Contrato 259-22). 
Objeto: credenclamento de pessoas juddicas da  Area  da saúde, para atuarem em plantões 
médicos presenciais por hora em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde. Objeto do 
Termo Aditivo: Com fundamento no Processo Administrativo n* 21341/2022, acordam as 
partes, nos termos do  art.  57, II, da Lei 8.666/93, em prorrogar o prazo de vigência e 
execução dos contratos de credenclamento por 60 (sessenta) dias a partir de 01/09/2022, 
sendo o novo prazo de execução até o dia 31/10/2022 e o novo prazo de vigência até 
30/11/2022. As demais condições estipuladas no contrato original permanecem 
Inalteradas. Data e assinaturas. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Processo Administrativo: n" 084/2019, InexigIbilidade ng 011/2019 Chamamento público 
n' 003/2021 - Termo Aditivo, Partes: Municipio de Arapongas e MED ESPORTES- CENTRO 
DE RECUPERAÇÃO E FISIOTERAPIA LTDA, CNPJ  Ng  10.580.396/0001-47 (Contrato 486/19),  
KB  FISIOTERAPIA S/S LTDA, CNPJ  Ng  15.151.694/0001-35 (Contrato 587/19) e ESPAÇO FfS10 
CLÍNICA DE FISIOTERAPIA E SAÚDE LTDA, CNPJ ng 46.547.692/0001-93 (Contrato 245/22). 
Objeto: credenclamento de empresas da  Area  da saúde (pessoas jurfdlcas) para prestação 
de serviços profissionals de fisioterapia, em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde. 
Objeto do Termo Aditivo: Com fundamento no Processo Administrativo n. 25170/2022, 
acordam as partes, nos termos do  art.  57, II, da Lei 8.666/93, em prorrogar o prazo de 
vigência e execução por 60 (sessenta) dias, a partir de 08/09/2022. As demais condições 
estipuladas no contrato original permanecem inalteradas. Data e assinaturas. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRACÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS  Ng  5/2022 

PROCESSO  Ng  136/2022 • MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO; TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
ENTIDADE PROMOTORA: MUNICÍPIO DE BARRACÃO/PR. O MUNICÍPIO DE BARRACÃO/PR, 
Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob ng 75.666.131/0001-01, com sede na Rua  Sao  Paulo, 
ng 235, Centro, Barracão/PR, torna público e para conhecimento dos interessados, que 
realizará LICITAÇÃO, na modalidade TOMADA DE PREÇO, is 09h:00 min (nova) horas, do no  
die  18 de outubro de 2022, na forma da Lei 8.666/93 e suas alterações, objetivando a 
Contratação de Empresa Especializada para instalação de platibandas no quartel do Corpo de 
Bombeiros Militar de Dionisio Cerqueira/SC, composto de materiais, serviços de montagem e 
instalação, conforme especificações técnicas, constantes no ANEXO I do edital, e nas 
condições fixadas no presente edital e seus anexos, sendo a presente licitação do tipo "Menor 
Preço Global, nas condições fixadas no presente edital e seus anexos, sendo a presente 
licitação do tipo "Menor Preço Global". Edital na integra à disposição dos interessados na 
Divisão de Ucitações, na Rua  Sao  Paulo, ng 235, Centro, no  site  www.barracao.pr.gov.br  - 
licitações. Informações complementares através do telefone (49) 36441215. 

Barracão-PR, 28 de setembro de 2022. 
JORGE LUIZ SANTIN 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DA CAROBA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  PR 86/2022 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DA CAROBA, faz saber aos 
Interessados que com base na Lei Federal 10.520/02 de 2002, Lei 8.666, de 1993, Lel 
Complementar ng 123, de 2006, Lel complementar Federal 147, de 2014, Decreto Federal 
10.024 de 2019 e demais legislações aplicáveis, fará realizar Licitação na Modalidade 
Pregão conforme descrito abaixo: 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE PEÇAS E DE EVENTUAL  MAO  DE OBRA PARA MÁQUINAS RODOVIÁRIAS 
DA MUNICIPALIDADE.. 

2. VALOR DA LICITAÇÃO: R$ 1.664.211,00 (um milhão e seiscentos e sessenta e 
quatro mil e duzentos e onze  reels).  

3. DATA DE ABERTURA: dia 11/10/2022, as 08:00 horas. 
4. LOCAL DA ABERTURA: www.licitanet.com.br. 
O Edital e Anexos estarão disponíveis na plataforma de licitações no endereço 

www.licitanet.com.br. 

GELSON MAFFI 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PARAÍSO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS  Ng  20/2022 

Processo N.2 128/2022. Ampla Concorrência. Objeto: Contratação de empresa especializada 
para realizar serviços de Pavimentação em diversas ruas do Municipio: Repavimentaçao Rua 
Sebastião Benvindo de Oliveira, Rua Arnaldo Barioni e Rua  Joao  Manoel Fernandes. Valor de 
referência: R$ 506.508,04. Entrega dos envelopes e credenciamento: Ate as 091100min do  die  
18/10/2022. LOCAL: Divisão de Licitação - Prefeitura - Rua Joaquim Ladela, 150 • Centro. 
Disponibilidade do edital e anexos:wvAv.pmbvista.pr.gov.br - Aba / Licitações Prefeitura, Portal 
da Transparência ou Divisão de Licitações, informações: Divisão de Licitação - (43) 3242.8110 - 
licitacao@pmbvista.pr.gov.br. 

Bela Vista do Parafso-PR, 28 de setembro de 2022. 
LEONARDO A. SAVARIEGO CONCEIÇÃO 

Presidente da CPI. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS  Ng  13/2022 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público que realizara 
Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: TOMADA DE PREÇOS ng13/2022. Tipo de 
Julgamento: Menor preço Por Item. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, 
MARANHÃO, NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA 
CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER  Ng  
5424/2019/SNORU/CGOA/MDR, REFERENCIA 59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL. R$ 294.994,47 Duzentos e Noventa e Quatro Mil, Novecentos 
e Noventa e Quatro Reals e Quarenta e Sete Centavos). Abertura das propostas: 8H30M do 
dia18/10/2022. Local: Prefeitura Municipal de Capanema, Av.  Gov.  Pedro Virlato ParIgot de 
Souza, 1080- Capanema -  Parana  - Centro , demais informações no  site  
www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema-PR, 2¢ de setembro de 2022. 
AMÉRICO  BELLE  

Prefeito 

DOCtillleAtO asilnado digitalmente conforme MC ,' 2.200.2 de 24/08/2003. CP  
quo 'Wiwi  a mireestrutura de Chaves PUDIltas Braseeve • iCe•erasd. 
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AVISO DE SUSPENSÃO DA TOMADA DE PREÇOS N° 13/2022 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS n°13/2022 
Tipo de Julgamento: Menor prego por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM 
PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, 
TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO E RUA RIO 
GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER N° 
5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, REFERENCIA 
59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
Valor: R$ 294.994,47 (Duzentos e Noventa e Quatro Mil, 
Novecentos e Noventa e Quatro Reais e Quarenta e Sete 
Centavos) 
FICA SUSPENSA A TOMADA DE PREÇOS N°13/2022 PARA 
READEQUAÇÃO DE PROJETOS 
Capanema, 17 de outubro de 2022 
AMÉRICO  BELLE-  PREFEITO MUNICIPAL 
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Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ERACLIDES ERALDO DAHMER 
P1,ACAS PUBLICITARIAS. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PÚLPITO PARA EVENTOS PARA A SEC-
RETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, SAODE, EDUCAÇÃO, CULTURA 
E ESPORTE E VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS SOB AD-
MINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR.. 
Valor total: R$11.970,00 (Onze Mil, Novecentos e Setenta Reais). 
Américo  Belk  
Prefeito Municipal 

AVISO DE SUSPENSÃO DA TOMADA DE PREÇOS N° 13/2022 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS n°13/2022 
Tipo de Julgamento: Menor prego por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIPDRICA COM PEDRAS 
IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARA-
NHÃO, NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO 
NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER N° 5424/2019/SNDRU/ 
CGOA/MDR, REFERÊNCIA 59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO 
DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
Valor: R$ 294.994,47 (Duzentos e Noventa e Quatro Mil, Novecentos e 
Noventa e Quatro Reais e Quarenta e Sete Centavos) 
FICA SUSPENSA A TOMADA DE PREÇOS N013/20220 PARA 
READEQUAÇÃO DE PROJETOS 
Capanema, 17 de outubro de 2022 
AMÉRICO  BELLE-  PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIAS 
PORTARIA N" 8.258, DE 18 DE OUTUBRO DE 2022. 

Concede Licença Maternidade a funcionaria pública  Erika  Viviana 
Almeida Villar. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art.  1° Conceder 120 (cento e vinte) dias de Licença Maternidade a fun-
cionária pública  Erika  Viviana Almeida Villar. — Auxiliar de Serviços 
Gerais PSS, do dia 10 de outubro de 2022 a 07 de fevereiro de 2023.  

Art.  2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produz-
indo efeitos a partir de 10 de outubro de 2022. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 18 dias do mês de outubro de 2022. 

Américo  Belk  
Prefeito do Município 

CONVOCAÇÃO 02/2022 

0 Presidente da Comissão de Avaliação de Bens Imóveis designada pelo 
Decreto 7.130/2022, nos termos do §1° do  art.  2°, CONVOCA os mem-
bros da comissão para reunião no dia 20/10/2022 as 16h, a ser realizada 
na sala das sessões de licitação, na Prefeitura. 

Gabinete do Secretário de Contratações Públicas do Município de Ca-
panema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada 
Parque Caminho do Colono, aos 18 dias do mês de outubro de 2022. 

Alecxandro  Noll  
Secretário Municipal de Contratações Públicas 

ATA N° 04/2022 

Aos 17 dias de outubro de 2022, a partir das 9h00m1n., reuniram-se no 
auditório da Casa da Cultura, Av. Independéncia, Centro, Município de 
Capanema, Estado do Paraná, os integrantes do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento da Indústria e Comércio, Vereadores e convidados 
para apresentação do projeto de ampliação da concessão de direito real 
de uso e de pedido  dc  incentivo da Empresa  Betel Sport Industry  "Bar-
racão Industrial de Expedição" e também para apresentação de proposta 
da empresa COLLING E LANGE. 0 Presidente do Conselho, o Exmo. 
Prefeito Municipal deu abertura ã reunião, agradecendo a presença de 
todos e concedendo a palavra ao Secretário Municipal de Indústria e 
Comércio,  Joao  Pedro  Markus,  o qual apresentou a matéria do expedi-
ente do dia, seguida da discussão e posterior deliberação. 
Expediente: Proposta de ampliação da concessão de direito real de uso 
da empresa  Betel Sport Industry.  
Discussão: O projeto de ampliação da concessão e a proposta da empre-
sa, além do pedido de incentivo preveem as seguintes medidas: 
1 - Permuta de imóveis, da seguinte maneira: 
a) A empresa  Betel  compromete-se a devolver ao Município de Capane-
ma o imóvel qual sagrou-se vencedora na concorrência pública 02/2020 
denominado "Terreno com barracão de 300m' - Construção concluida", 
localizado no local denominado  Area  industrial I - próximo ao trevo 
saída para  Sao  Pedro - Quadra 84 - Lote 04 - Setor N.E — Rua 25 de 
Maio número 581 — inscrição municipal 134384, metragem de 756m2  
do terreno e avaliação total do imóvel na data da concorrência de R$ 
289.157,53; 
b) A empresa  Logic,  antecessora da empresa  Betel,  concorda com a 
rescisão do contrato de permissão de uso de um barracão de 384m2, 
localizado na área industrial do Município de Capanema, Bairro São 
Cristóvão, Rua 25 de Maio, Lote n°06, quadra 84-A, Setor N.E., para fins 
de fusão com o lote lindeiro n" 07, cujo lote resultante  sell  o objeto da 
nova concessão de direito real de uso para a empresa  Betel.  
2 - Concessão de direito real de uso do seguinte imóvel: 
Lote n° 06 da quadra 84-A, Setor N.E, Município de Capanema, com 
área total de 2.009,45 m', sob inscrição municipal número 11281-0, o 
qual confronta por norte por uma linha seca e reta, numa extensão de 
36,00 metros com o lote número 05 da mesma quadra e setor, SUL por 
uma linha seca e reta, numa extensão de 36,35 metros com a travessa 
Pedro António Godoy, LESTE por uma linha seca e reta, numa extensão 
de 53,30 metros com a Rua 25 de Maio, OESTE por uma linha seca e 
reta, numa extensão de 58,34 metros, com a Avenida Independência. 
3 - Demais ofertas por parte da empresa: 
a) Retorno de 1CMS ao Município de Capanema, conforme discrimina-
do na proposta; 
b) Oferta genérica de oferta de empregabilidade direta; 
c) Oferta genérica de contratação indireta para a cadeia produtiva da 
empresa; 
d) Investimento de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) em estrutura e 
equipamentos para a ampliação do centro de distribuição. 
4 - Contrapartidas e investimentos por parte do Município: 
a) Regularizar a fusão dos lotes 06 e 07 da quadra 84-A do Setor N.E, 
para conceder o imóvel descrito do item 2 para a empresa  Betel,  com 
posterior abertura de matricula individualizada; 
b) Realizar a reforma e a ampliação de barracões industriais existentes 
nos lotes 06 e 07, no importe de até R$ 1.381.007,22 (um milhão trez-
entos e oitenta e um mil e sete reais e vinte e dois centavos), conforme 
o projeto básico aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento 
e Projetos, respeitando-se o valor da proposta vencedora da respectiva 
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Américo Be 
Prefeito Municipal 

Município de 
Capanema - PR 

01i  

TERMO DE SUSPENSÃO 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que realizará 
Processo Licitat6rio, nos termos a seguir: 

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS n°13/2022 

Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS 
"ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO E RUA 
RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICIPIO DE CAPANEMA 
PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER N° 5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, 
REFERÊNCIA 59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL 

Valor: R$ 294.994,47 (Duzentos e Noventa e Quatro Mil, Novecentos e Noventa e 
Quatro Reais e Quarenta e Sete Centavos) 

FICA SUSPENSA A TOMADA DE PREÇOS N°13/2022 PARA READEQUAÇÃO DE 
PROJETOS 

Capanema, 17 de outubro de 2022 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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Município de Capanema — PR 
Departamento de Engenharia  

A/C: 
Sra  ALECXANDRO NOLL  

Secretário de Municipal de Contrações Públicas. 

Segue em anexo a esse memorando interno, os projetos 

básicos,  ART,  Planilha orçamentário, Histograma de mão de obras, 

BDI, Cronograma-Físico Financeiro referente à CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS " ERMINDO 

KREMER, TUPI, MARANHÃO NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO E RUA RIO 

GRANDE DO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ Município de 

Capanema -PR. 

Através do mesmo que seja aberto um novo processo licitatório 

que foi refeito o projeto e atualizado conforme apontamentos feitos 

pela a empresa na visita técnica. Sem mais fico à disposição 

Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia 

Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao 01 dia do mês de 

novembro de 2022. 

GUILHERME Assinadodefor. 
ALEXANDRE: 

digital por GUILHERME 
ALEXANDRE:07049237 

0704923793 930  Dados: 2022.11.01 

0 
13.46:48-0300  

Engenheiro Guilherme Alexandre 
CREA: 178638/D 

Secretário de Planejamento e Gestão de Projetos 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

planejamento.alexandre@capanema.pr.gov.br  
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Capanema, 18 de outubro de 2.022 

Oficio 002/2022 

Excelentíssimo Senhor 
Américo Be116 
Prefeito Municipal de Capanema 

Referente Tomada de Preços: 013/2022 

Prezado Senhor, 

Servimo-nos do presente para informar que durante visita para avaliação dos 
projetos da Tomada de Preços 013/2022 constamos inconsistências na planilha 
orçamentaria e memorial descritivo da Rua Maranhão, que passamos a apontar; 

• Não existe no local solo de primeira categoria para escavação 
mecanizada; 

• Não existe no local solo de primeira categoria para aterro; 
• Não foi indicado a necessidade de aterramento e nivelamento da rua 

com solo de primeira categoria; 
1  O serviço de drenagem e assentamento de tubulação, não levou em 

consideração o solo rochoso e a necessidade do uso de rompedor 
hidráulico; 

1 Necessita de medição para verificação da largura da rua visto que 
existe residências supostamente invadindo o leito da rua; 

1 Esgoto das residências lançado na rua. 

Diante dos apontamentos sugerimos uma análise pormenorizada do local 
para possíveis correções no projeto. 

Sendo só para o momento nos colocamos a disposição para maiores 
esclarecimentos que se façam necessários. 

 

Atenciosamente, MARCOS CESAR Assinado de forma digital 
por MARCOS CESAR 

BIGATON:0274 R1GATON:0274093898S 
Dados: 2022.10.18 

0938985 10:39:40 -03'00' 

Marcos Cesar Bigaton 

M. BIGATON & CIA LIDA—ME  
CNN:  07.517.372/0001-39 
RUA AIMORÉS 1887 — CENTRO 
CAPAN EMA- PR. — CEP: 85760-000 
TELEFONE: 46-3552-1428  
E-MAIL:  soperbiKaton0gmail.com  E licitaraobigatonegmail.com   

  



Municipio de Capanema  
Estado  do Parana 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 22 
dia(s) do mês de setembro de 2022 

Assunto: Tomada de Preços 

DE: Jilmar Jablonski  
PARA:  Americo Belle  

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, 

MARANHÃO, NO BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO 

SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER N° 

5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, REFERENCIA 59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Os valores máximos de cada item foram definidos através de Planilha Orçamentária 

confeccionada pelo Engenheiro Civil, e anexada a esse Projeto Básico. 

0 custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 384.033,40 (Trezentos 

e oitenta e quatro mil, trinta e três reais e quarenta centavos).Respeitosamente, 

Jilmar  Jablonski  
Secretário Municipal de Viação, 

Obras e Serviços Urbanos 

SECPL TARA MUNICIPAL DE 

CONTRATAC6ES PÚBLICAS 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C.NP:1 n° 7S.977.760/0001-60 - hnmenaap: www.r.snanelma.nranv hr 



Municipio de Capanema  
Estado  do Parana  153 

PROJETO BÁSICO 

1. ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S) 
1.1 Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos (órgão gerenciador). 
1.2 Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos; 

2. OBJETO 
2.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO 
BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER N° 5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, 
REFERÊNCIA 59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL. 

3. RESPONSÁVEL(IS) PELO PROJETO BÁSICO 
3.1 Guilherme Alexandre; 
3.2 Jilmar  Jablonski;  
3.3  Erik Takashi  Kurogi - Engenheiro Civil Responsável Técnico. 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
4.1 A obra se justifica no fato de que as ruas nominadas na descrição do objeto necessitam de 
pavimentação poliédrica, tanto por ser perimetro urbano como também devido as condições precárias 
que elas se apresentam em períodos chuvosos. A substituição do cascalho e terra pela pavimentação 
poliédrica beneficiará uma população que há muito espera para ver sua rua pavimentada, facilitando 
o tráfego das pessoas de forma geral. 
4.2 A presente obra foi licitada através da Tomada de Preços 08/2021, cuja licitante vencedora não 
cumpriu com as obrigações e prazos, tendo o processo sua vigência encerrada, assim, uma nova 
licitação é necessária. 
4.3 Com relação à alteração do projeto no presente processo de contratação, verificou-se, após 
apontamentos da empresa M. Bigaton e Cia. Ltda. - ME, a necessidade de algumas alterações no 
projeto básico original, para atender mais precisamente possível a realidade fática do local da obra, 
evitando-se eventual futura alteração contratual e/ou reequilibrio dos preços. 

5. DETALHAMENTO E DESCRI AO DO OBJETO 

Item Código do 

produto/ 

serviço 

Nome do produto/serviço Quantid 

ade 

Unidad 

e 

Preço máximo Preço máximo 

total 

01 63273 PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM 
PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS 
"ERMINDO KREMER, TUPI, 
MARANHÃO, NO BAIRRO SÃO 
CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO 
NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

1,00  UN  384.033,40 384.033,40 

TOTAL 384.033,40 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
6.1 A vigência do contrato terá validade de 240 (duzentos e quarenta) dias. 

6.1.1 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido 
6. necessidade de realizar medições, pagamentos e prestação de contas, entre outros 
procedimentos. 
6.1.2 Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual, será discriminado o 
novo prazo de vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

6.2 0 prazo fixado para execução será de 90 (noventa) dias. 

7. HABILITAÇÃO TÉCNICA 
7.1 Para os fins de credenciamento no presente certame, a licitante deverá possuir os seguintes 
requisitos de qualificação técnica: 

 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ n° 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
E-mail:  smcpgcapanema.pr.gov.br  / licitacao@capanema.pr.gov.br  
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Municipio de Capanema 
Estado do  Parana  

7.1.1. Registro ou inscrição,  no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) 
técnico(s), da regido a que estiverem vinculados. 

7.1.1.1 No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 
inscritos no CREA ou no CAU do Estado do Paraná, deverão ser providenciados os 
respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

7.1.2  Comprovação da capacitação técnico-profissional,  mediante apresentação de Certidão de 
Acervo Técnico -  CAT,  expedida pelo CREA ou CAU da regido pertinente, nos termos da legislação 
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão 
da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART  ou o Registro de 
Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem a contratação, 
especificamente, no que tange ao presente certame, PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA, 

7.1.2.1 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 
deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega da 
proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vinculo 
por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado 
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de 
serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso 
de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame; 

7.1.2.2 Caso o licitante seja cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe 
técnica de que trata esse subitem devem ser cooperados, demonstrando-se tal condição 
através da apresentação das respectivas atas de inscrição, da comprovação da 
integralização das respectivas quotas-partes e de três registros de presença desses 
cooperados em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais, bem como da comprovação 
de que estão domiciliados em localidade abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da 
Lei n° 5.764, de 1971; 

7.1.2.3 No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão 
ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais 
de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 
Administração. 

7.1.2.4 A comprovação referente ao item 7.1.2.1 poderá ser comprovada na hora da sessão 
junto com os documentos de habilitação ou na data da assinatura do contrato. 

7.1.3  Comprovação da capacitação técnico-operacional,  mediante apresentação de um atestado 
fornecido por pessoa fisica ou jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, relativos 

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 
contratação, a saber: 

7.1.3.1 PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA, com quantitativos mínimos de 75% da área objeto 
da presente licitação, vedado o somatório de atestados.  Ou seja, somente será admitido 
o quantitativo mínimo de 75% da área objeto da presente licitação em um único atestado 
(2.849,57m2).  

7.1.4  Declaração, conforme modelo anexo ao Edital, de que o licitante, por intermédio de seu 
responsável técnico devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde será realizada a 
obra, e de que é detentor de todas as informações relativas às sua execução. 

7.1.4.1 A vistoria ocorrerá conforme agendamento que feito através do telefone (46)  
3552-2126 com o Sr. Rubens Luis Rolando Souza (Engenheiro Civil) ou membro da 
equipe de Planejamento da Prefeitura Municipal de Capanema.  
7.1.4.1.1 Caso a empresa não queira fazer a visita técnica terá que preencher a Declaração 
Formal de Dispensa de Visita Técnica- Anexo 13 

7.1.4.2 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá possuir formação na área 
de engenharia, devido à complexidade do objeto desta licitação, bem como estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

7.1.5  Declaração na qual a Licitante manifeste sua total compreensão e conhecimento dos termos 
contidos na Especificação Técnica deste Edital, conforme Modelo Anexo. 
7.1.6  Indicação do Responsável Técnico ou da Equipe de Profissionais Responsáveis Técnicos que 
participarão da construção da obra, conforme modelo anexo (Declaração de Responsabilidade Técnica). 
O responsável técnico deverá opor assinatura de aceite na exigência constante acima. 
7.1.7  Declaração formal (conforme modelo anexo) de que disporá, por ocasião da contratação, das 
instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto 
da licitação. 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ no 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
E-mail:  smcpgcapanema.pr.gov.br  / licitacaogcapanema.pr.gov.br  
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Município de Capanema 

Estado do  Parana  

7.1.8  Cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos. 

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO 
8.1 0 contrato será fiscalizado pelo Servidor Sr. Rubens Luis Rolando Souza (Engenheiro Civil). 

9. DISPOSIÇÕES FINAIS 
9.1 Em anexo a este Projeto Básico seguem os seguintes documentos: 

a) Projeto de pavimentação: 
a.1) Planta baixa e Planta de drenagem; 
a.2) Planta de pavimentação; 
a.3) Planta parcial de sinalização viária urbana. 

b) Memorial Descritivo; 
c) Histograma; 
d) Cronograrna; 
e) Orçamento e BDI; 
I) Anotação de Responsabilidade Técnica. 

Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao 10  dia do mês de novembro de 2022. 

erm Alexandre 
Secretário M 1 de Planejamento e Projetos 

vJAC 
Jibnar  Jab  onski 

Secretário Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos 
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Município de Capanema - PR 
Secretariade Planejamento e Gestão de Projetos  

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO: 

Pavimentação com Pedra Irregular — Rua Rio Grande do Norte, Rua Tupi, Rua Er-

mindo  Kremer  e Rua Maranhão 

PROPONENTE/TOMADOR: 

Prefeitura Municipal de Capanema 

1. INTRODUÇÃO 

Este memorial tem como objetivo descrever as características do projeto, especificar os 

materiais e equipamentos que deverão ser utilizados, os procedimentos de execução dos serviços 

de engenharia, informações sobre controle tecnológico, critérios de aceitabilidade para recebi-

mento e critérios de medição dos serviços. 

O calçamento será do tipo pavimento flexível de pedras irregulares, cravadas de topo por 

percussão, justapostas, assentadas sobre subleito preparado com rejuntamento de argila. Deverá 

ser executado de forma que se obtenha seção transversal convexa (abaulada) para que as águas 

pluviais se desloquem com facilidade e rapidez, sempre observando declividade  minima  de 4% em 

relação ao eixo da pista. 

Todo o equipamento deverá ser inspecionado pela Fiscalização, devendo receber aprova-

ção dela, sem a qual não será dada a autorização para o inicio dos serviços. 

A fiscalização pode exigir diversos tipos de ensaios para comprovar as corretas condições 

da execução dos serviços. 

É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação des-

trutiva das águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 

2. SERVIÇOS 

2.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 
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PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO  

A Placa de obra deverá ser executada conforme modelo fornecido pela Prefeitura Municipal. 

Deverão ser confeccionadas em chapas planas, metálicas, galvanizadas, em material re-

sistente ás intempéries. As informações deverão estar em material plástico (poliestireno), para fi-

xação ou adesivação nas placas. 

As placas deverão ser fixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. Seu tamanho não 

deve ser menor que o das demais placas do empreendimento. 

2.2 PAVIMENTAÇÃO 

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO PREDOMINANTEMENTE ARGI-

LOSO 

Após atingido o Greide, deverá se proceder a regularização e compactação do subleito. 

Deverá ser realizada escarificação até 0,20m abaixo da plataforma de projeto e posterior compac-

tação, com controle do teor de umidade até o grau de compactação de 100%. 

Os equipamentos básicos para a execução da regularização do subleito são motoniveladora 

pesada, equipada com escarificador; carro-tanque irrigador; trator agrícola; grade de discos; rolos 

compactadores compatíveis com o tipo e as condições de densificação especificadas; pá carrega-

deira; caminhões basculantes; 

A capacidade de suporte do subleito da via deve ser de CBR 2. 

ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO URBANO  

0 meio fio deverá seguir o modelo conforme detalhe constante em prancha, podendo ser 

pré-moldado ou moldado  in  loco. 0 concreto a ser utilizado deverá ser com fck 15 MPa. 

Os meios fios deverão ser executados (conforme projeto) em ambos os lados da via a fim 

de melhorar o travamento e aumentar a durabilidade dos serviços. 

A sua colocação deverá manter a regularidade de prumo, a concordância com as marca- 

ções de alinhamento e nível previamente estabelecidas no projeto. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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As valas para o assentamento dos meios fios deverão ser abertas ao longo do subleito 

preparado, obedecendo rigorosamente o alinhamento, perfil e dimensões do projeto. 0 fundo das 

valas deverá ser regularizado e apiloado. 

0 material resultante da escavação deverá ser depositado na lateral, fora da plataforma. 

Os meios fios laterais de contenção deverão ser assentados no fundo das valas, de forma 

que não apresentem falhas nem depressões para a face superior e que assumam alinhamento e 

nível do projeto. 

COLCHÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA  

A camada que receberá e distribuirá os esforços oriundos do tráfego e sobre a qual será 

assentado o revestimento de pedras irregulares compreende a execução de um colchão de terra 

argilosa pura, espalhada manualmente, devendo atingir espessura  minima  de 25cm, coincidente 

com a superfície de projeto do calçamento. 

A camada de terra argilosa (colchão) deverá obedecer e respeitar sempre os marcos topo-

gráficos, as indicações de cotas e caimentos da seção transversal. 

A superfície rasada de terra deve ficar lisa e completa. Caso seja danificada antes do as-

sentamento deverá ser reconstituída e rastelada. 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POLIEDRICAS, REJUNTAMENTO COM AR-
GILA E COM PACTAÇÃO  

A pedra irregular não apresenta uma forma constante, como o próprio nome indica, e, por-

tanto, pretende-se em cada tipo de jazida limitar o campo de variações, de maneira que no seu 

conjunto a superfície pavimentada apresente uma determinada homogeneidade. 

Quanto ás dimensões das pedras algumas medidas deverão ser observadas, tais como: 

seção de topo circunscrito variando de 0,05 a 0,10m e altura de 0,13 a 0,15m, obtida a partir de 

maciços rochosos extraídos de pedreiras indicadas no projeto ou pela fiscalização. 

As pedras deverão ser assentadas com as faces de rolamento cuidadosamente escolhidas, 

entrelaçadas e bem unidas, de modo que não coincidam as juntas vizinhas, observando-se um 

espaçamento entre as pedras não superior a 1,50cm. 

Sobre o colchão de argila será feito o piqueteamento dos panos, com espaçamento de 

1,00m no sentido transversal e 4,00m a 5,00m no sentido longitudinal, de modo a conformar o perfil 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone,(46)3552-1321 
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projetado. Dessa forma, as linhas mestras formam um reticulado, o que facilita o assentamento e 

evita desvios em relação aos elementos do projeto. Nesta marcação verifica-se a declividade trans-

versal e longitudinal. 

Após, segue-se o assentamento das pedras, executado por cravação com as faces de ro-

lamento planas cuidadosamente escolhidas. 

No processo de cravação, realizada com martelo, as pedras deverão ficar entrelaçadas e 

unidas de modo que não coincidam as juntas vizinhas e que o travamento seja garantido. Não 

serão admitidas pedras soltas, sem contato direto com as adjacentes, nem travamento feito com 

lascas, que terão a função apenas de preencher os vazios entre as pedras já travadas. 

Concluído o revestimento poliédrico, este deve ser coberto com uma camada de espessura  

minima  de 3cm de argila, o qual deverá ser bem espalhado a fim de preencher todos os vazios. 

Depois do espalhamento da argila, deverá ser realizada a compactação com rolo compres-

sor liso de 3 rodas ou do tipo tandem, de porte médio, com peso minimo de 10 toneladas, ou ainda 

com rolo vibratório. 

A rolagem deverá ser realizada no sentido longitudinal, progredindo dos bordos para o eixo 

da pista e deverá ser uniforme, executada de forma que, cada passada do rolo sobreponha metade 

da faixa já rolada, até completa fixação do calçamento (até que não haja movimentação das pedras 

pela passagem do rolo). 

Não deverá ser permitido tráfego durante a execução da obra. Somente após a rolagem 

poderá ser permitido trânsito tanto de animais como de veículos. 

Quaisquer irregularidades ou depressões que venham surgir durante a compactação, de-

verão ser corrigidas substituindo ou recolocando as pedras. 

Na ocorrência individualizada de pedras soltas, estas deverão ser substituídas por peças 

maiores, cravadas com auxilio de soquete manual. 

Deverá ser espalhada sobre a superfície de rolamento nova camada de 2cm de rejunta-

mento para rolagem final. 

2.2 DRENAGEM PLUVIAL 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM  PROF.  ATÉ 1,5 M (MEDIA ENTRE MON-

TANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA-PR 



OB0163 

Município de Capanema - PR 
Seeretariade Planejamento e Gestão de Projetos  

(0,8 M3/111 HP),LARG. MENOR QUE 1-,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM  

BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA.  AF  02/2021  

Os trabalhos de escavação por meios manuais ou mecânicos serão sempre operados em 

conformidade com as declividades e cotas projetadas. 

A escavação das valas para assentamento da tubulação deve ocorrer gradualmente, de 

acordo com o assentamento da tubulação, ou seja, a vala deverá ser aberta no mesmo dia em que 

ocorrerá o assentamento. 

O depósito temporário do material escavado deverá respeitar a distância  minima  da aber- 

tura da vala igual â sua profundidade. 

A largura da vala será o próprio diâmetro da tubulação. 

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA  

CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M3  / POTÊNCIA: 88  HP),  LARGURA DE 0,8 A 1,5 M, PROFUNDI-

DADE ATE 1,5 M, COM SOLO DE  la  CATEGORIA EM LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTER-

FERÊNCIA.  AF  04/2016  

O material a ser utilizado deverá ser puro, isento de pedras ou materiais orgânicos. 

O reaterro das valas deverá ocorrer posteriormente ao assentamento da tubulação. Deverá 

ocorrer apiloamento, em camadas de 0,20m da base de assentamento até a geratriz superior do 

tubo. No restante do reaterro a compactação deverá ocorrer de modo a estabilizar o solo e prevenir 

recalques na calçada a ser executada. 

BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS  

MACIÇOS, REVESTIDO EM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 1:3 E TAMPA DE CON-

CRETO. DIMENSÕES INTERNAS: 0,97X1X1,2 M.  

As bocas-de-lobo serão executadas de acordo com o modelo detalhado em projeto, em 

alvenarias de blocos de concreto ou tijolo maciço, com 0,20m de espessura assentados com arga-

massa de cimento e areia no traço em volume 1:3. A seção livre interna, quadrada, deverá ser de 

0.97 x 1,22m e a altura variável de modo a respeitar as inclinações e cotas das tubulações. 

Tampa de Concreto: A tampa de concreto tem por finalidade reter materiais e objetos evi-

tando a obstrução das tubulações, bem como possibilitar o livre trânsito de pedestres. Serão exe-

cutadas em concreto armado com 0,05m de espessura com cabo para possibilitar a limpeza. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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CAPAN EMA - PR 



Cfib9 -*; 6 4  

Município de Capanema - PR 
Secretariade Planejamento e Gestão de Projetos 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO 

DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS  

- FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.  AF  12/2015  

A tubulação será assentada nas cotas indicadas no projeto, sobre vala compactada, para-

lelamente a abertura da vala no sentido da jusante para a montante, com a fêmea sempre voltada 

para montante. As juntas da tubulação deverão ser seladas com argamassa de cimento e areia no 

traço em volume 1:4. 

2.4 SINALIZAÇÃO VERTICAL 

PLACA DE SINALIZACAO VERTICAL COM PINTURA REFLETIVA INCLUSIVE POSTE E 

INSTALACAO  

A implantação deste projeto deverá ser acompanhada por um técnico habilitado. Conforme 

o manual brasileiro de sinalização vertical de regulamentação, as sinalizações têm por finalidade 

transmitir aos usuários as condições, proibições, obrigações ou restrições no uso das vias urbanas 

e rurais. Para as sinalizações verticais presentes neste projeto, deverão ser aplicados os seguintes 

critérios abaixo: 

PADRÃO MUNSELL DE COR 

COR 
PADRÃO 

MONSELL (PM) 
UTILIZAÇÃO NOS SINAIS DE REGULAMENTAÇÃO 

VERMELHA 7,5 R 4/14 
fundo do sinal R-1; 

orla e tarja dos sinais de regulamentação em geral. 

PRETA N 0,5 simbolos e legendas dos sinais de regulamentação 

BRANCA N 9 ,5 
fundo de sinais de regulamentação; 

letras do sinal R-1 

R -  red  vermelho 

N - neutral (cores absolutas) 

RETRORREFLETIVIDADE E ILUMINAÇÃO 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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De acordo com o manual brasileiro de sinalização vertical, os sinais de regulamentação 

podem ser aplicados em placas pintadas, retro refletivas, luminosas (dotadas de iluminação in-

terna) ou iluminadas (dotadas de iluminação externa frontal). 

Em vias urbanas recomenda-se que as placas de "Dê a Preferência" (R-2) e de "Velocidade 

Máxima" (R-19) sejam, no minimo, retro refletivas. 

MATERIAIS DAS PLACAS 

A tinta a ser utilizada neste projeto para a pintura das placas será feita em pintura eletros-

tática. De acordo com o manual brasileiro de sinalização vertical, para a segurança das vias, não 

deve ser utilizada tinta brilhante ou películas retro refletivas do tipo "esferas expostas". 0 verso da 

placa deverá ser na cor preta, fosca ou semifosca. 

SUPORTE DAS PLACAS 

Para este projeto o suporte para a fixação das placas deverá ser confeccionado em aço 

galvanizado, e a fixação da placa no suporte, serão feitas através de braçadeiras de  ago.  Os su-

portes devem possuir cores neutras e formas que não interfiram na interpretação do significado do 

sinal, e nem constituir obstáculos á segurança de veículos e pedestres. 

POSICIONAMENTO DA PLACA NA VIA 

Conforme o manual de sinalização vertical, as placas de sinalização devem ser colocadas 

na posição vertical, fazendo um ângulo de 93° a 95° em relação ao sentido do fluxo do tráfego. 

i‘ 9r a 95° 

ICE  
rn 

93' a  

Nas vias urbanas, aborda inferior da placa colocada lateralmente à via, deve ficar a uma 

altura livre entre 2,00 a 2,50 metros em relação ao solo. 

"DE A PREFERENCIA" (R-02) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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Assinala ao condutor a obrigatoriedade de dar preferência de passagem ao veiculo que 

circula na via em que vai entrar ou cruzar, devendo para tanto reduzir a velocidade ou parar seu 

veiculo, se necessário. 

SINAL 
COR 

FORMA CÓDIGO 

, 

., 

-7 

R2 

FUNDO BRANCA 

ORLA VERMELHA 

VIA 

LADO 

MÍNIMO 

(m) 

ORLA 

MÍNIMA 

(m) 
Urbana 0,75 0,10 

Rural (estrada) 0,75 0,10 

Rural (rodovia) 0,90 0,15  

Areas  protegidas por 

legislação especial 

0,40  
0,06 

A placa deve ser colocada antes da interseção no lado direito da via/pista, o mais próximo 

possível do ponto de parada dos veículos, respeitados os critérios de colocação. 

"VELOCIDADE  MAXIMA  PERMITIDA" (R-19) 

Regulamenta o limite máximo de velocidade em que o veiculo 

pode circular na pista ou faixa, válido a partir do ponto onde o sinal é colocado. 

FORMA COR 

, 

- 
I,  

-_,-)
% ff 

, 

tl 
Tx  

'1/4", . .., 

‘ 

i';' .2, 

FUNDO BRANCA 

SÍMBOLO PRETA 

TARJA VERMELHA 

ORLA VERMELHA 

LETRAS PRETA 
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VIA 

LADO 

MÍNIMO 

(m) 

TARJA 

MÍNIMA 

(m) 

ORLA 

MÍNIMA 

(m) 
Urbana 0,40 0,40 0,04 

Rural (estrada) 0,50 0,50 0,05 

Rural (rodovia) 0,75 0,75 0,08  

Areas  protegidas por 

legislac5o especial 
0,30 0,30 0,03 

A placa deve ser colocada à direita da via/pista, perpendicular ao sentido de tráfego, exceto 

em vias cujas características físicas inviabilizem esta utilização. 

3. OBSERVAÇÕES FINAIS 

No término da obra deverá ser efetuada a limpeza geral e a desmobilização, sendo a obra 

entregue em perfeitas condições de uso. 

Toda dúvida existente na compreensão das especificações de serviço será dirimida pelo 

Engenheiro Fiscal da Prefeitura Municipal, prevalecendo o que estiver determinada nos Projetos 

especifica, neste Memorial e na falta de orientações de algum tipo de material ou serviço, a fisca-

lização municipal terá supremacia e autoridade para identificar os mesmos, dentro dos custos cons-

tantes do orçamento anexo. 

Devem ser observadas todas as normas de execução contidas no manual do DNIT, NBR e 

demais normas correspondentes. 

A empresa contratada deverá ser responsável pela qualidade final dos serviços, fornece 

EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos funcionários, recolher leis sociais referentes aos 

funcionários que trabalharem na mesma, e possuir responsável técnico pela EXECUÇÃO com for-

necimento de  ART  — Anotação de Responsabilidade Técnica. 

A empresa deverá manter na obra o Diário de Obras, no qual serão registradas todas as 

ocorrências relevantes durante o andamento dos serviços. 

Toda e qualquer modificação do tipo de material e serviço constantes dos documentos que 

integram o projeto, somente poderão ser executados com autorização expressa do Engenheiro 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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Objeto: 
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PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS IRREGULARES - RUA RIO GRANDE DO NORTE, RUA ERMINDO 1.111EMER, RUA TUPI E RUA 
MARANHÃO 

1 2 3 4 5 6 7 

PERÍODO EM MESES 

8 9 10 11 12 
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HISTOGRAMA DE  MAO  DE OBRA • W.11.41 

gestSoeplartegimento  
fit• if  

0  ntrato: - Empresa: - 

K . 

Objeto: PAVIMENTAÇA0 COM PEDRAS IRREGULARES - RUA RIO GRANDE DO NORTE, RUA ERMINDO KREMER, RUA TUPI E RUA MARANHÃO 

ITEM CÓDIGO 
DISCRIMINAÇÃO 

CB0  

PREV 

PEAL 30 60 90 

QUANTIDADE 

120 

PREVISTA NO PERIODO DE DIAS 

150 180 1 210 240 270 300 330 380 

1 Ajudante 7170-20 
PREV 4 4 4 
REAL 

2 Almoxarife 4141-05 PREV 
REAL 

3 Apontador 4142-05 PREV 
REAL 

4 Armador 7153-15 
PREV 
REAL 

5 Auxiliar de Escritório 4110-05 PREV 
REAL 

6 Auxiliar de Topografia 3123-20 
PREV 
REA1 

7 Azulejista 7165-10 PREV 
REAL 

8 Bombeiro Hidráulico 7241-10 PREV 
REAL 

9 Carpinteiro 7155-05 PREV 
REAL 

10 Eletricista 9511-05 
PREV 
REAL 

11 Encarregado Geral, Mestre de Obras 7102-05 PREV 
REAL 
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HISTOGRAMA DE  MAO  DE OBRA >, V 

gesto e planejamento 6, 4 

t4  

entrato: Empresa: 

Objeto: IPAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS IRREGULARES - RUA RIO GRANDE DO NORTE, RUA ERMINDO KREMER. RUA TUPI E RUA MARANHÃO 

ITEM 
CÓDIGO PREV QUANTIDADE PREVISTA NO PERIODO DE DIAS 

DISCRIMINAÇÃO 
CB0 30 60 90 , 120 150 180 210 240 270 300 330 360 

12 
PREV 1 1 1 

Engenheiro Civil 2142-05 
REAL 

13 Operador de Máquina 7151-20 
PREV 1 

 
REAL 

1 1 

14 Pedreiro 7152-10 
PREV 

— 
REAL 

15 Pintor 7166-10 
PREV 
REAL 

16 Serralheiro 7244-40 PREV 
REAL 

17 Técnico em Edificações 3121-05 
PREV 
REAL 

18 em 
PREV 

Técnico Segurança do Trabalho 3516-05 
REAL 

, 
19 Topógrafo 3123-20 PREV 1 

REAL 

20 
PREV Vigia 5174-20 
REAL 

10 
TOTAL DE PESSOAL 

PREV 8 
REAL 0 

7 7 
C.) 0 

0 0 0 0 0 0 
u 0 0 

0 0 0 
0 0 0 
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Grau de Sigo 
#PUBLICO CALYA CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 

(SELECIONAR) 

N° OPERAÇA0 
o 

N° SICONV PROPONENTE TOMADOR IAPELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇAO DO LOTE 
O CALÇAMENTO - RUA RIO GRANDE DO NORTE, ERMINDO KRErk  

Item Descrição Valor (R$) Parcelas: 
1 2 3 

08/22 09/22 10/22 

4 5 

11/22 12/22 

6 7 

01/23 02/23 

8 

03/23 

9 10 11 12 

04/23 05/23 06/23 07/23 
1. PAVIMENTAÇÃO POLEDRICA 

1.1. RUA ERMINDO KREMER 

1.1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

384.033,40 % Período: 57,07% 1 27,84% 15,09% : • 
.--F—  - H— , t _ 

79.542,90 • % Periodo: 31,22% . 7,13% 1 61,66% 1 
I -I-- 4 ---1-  

1.496,52 

6.320,64 

% Periodo: 100,00% . 
t—  4- 

 
1 

v,y-- MOVIMENTAÇÃO DE TERRA % Período: 100,00%_ . --4 I 1 
11.1.3. PAVIMENTAÇÃO 47.110,11 

. 
% Período: .,_ 100,00% 

I — 

11.1.4. DRENAGEM 22.682,89 % Periodo  75,00% i 25,00% - j , 

I I 
11.1.5. SINALIZAÇÃO VERTICAL 1.932,74 % Periodo: 100 00% . 

112. RUA TUPI 76.501,88 % Periodo: 25,52% 1 71,96% 2,53%  

11.2.1. MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 157,23 % Período:  100,00% , 
1 

. 

11.2.2. PAVIMENTAÇÃO 55.047,94 % Periodo: 100,00% 

11.2.3. DRENAGEM 19.363,97 % Período: 100,00% 1 , 

11.2.4. SINALIZAÇÃO VERTICAL 1.932,74 - % Periodo: , 100,00% I 
1 1 

11:3:=RUA MARANHAO ••,. -'.:•::.Y,',•'',,, 224.218.95 % Periodo: 77,97% i 20,60% _i 142% 
1 1 

R371"..—  MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 12.356,96 % Periodo: 10(.00% 
I 1 I 

ri-ii. DRENAGEM 89.281,53 % Período: 75,00% 1 2500% .. :,.i 
--I- 4- 

F1-.. PAVIMENTAÇÃO 119.391,16 ' % Periodo: 80,00% . 20 ; 
--f--- 

11.3.4. SINALIZAÇA0 VERTICAL 

11.4. RUA RIO GRANDE DO NORTE 

3.189.30 

3.769,67 

% Período: I-100,00%1 

% Período: 100,00%1 

1174-.71. SINALIZAÇÃO VERTICAL 3.769,67 % Período: ; 100.00%:.1 
-1--- 

i 
Total: R$384.033,40 

Período: 

%: 57,07%1 27,84%; 15,09% ¡ • 1 _I -.. 

Repasse: 
T, 57.934,561 1   Contrapartida:.  

Outros: 
219.181.56 1-T06.91728 I L _I___ 1 1 _i_ 

219.181,561 106.917,28 Investimento: - 57.934,56 T  -1 -1-  i 7 1 1- 

Acumulado: Contrapartida: 

%: 
Repasse:  

57,07%1 84,91%_ 

219.18156 'I 326.098.6,11 

100,00% i . - -4 _1 - •.) - 1 -I - - - _1 

38403340f--  ' I 

-I 

, L.  l '' I L . - 
. 

. Outros: 
1 1 - -,,T T Investimento: 219.181,561 326.098,84 F384.033,401 . 

PMv3.0.4 1 / 2 



5 6 8 9 10 11 12 

05/23 I 06/23 I 07/23 

Item Descric.io Valor (R,$) 
2 3 i 4 

09/22 10/22 11/22 12/22 01/23 02/23 

1 
Parcelas: 

08/22 04/23 03/23 

CAIXA CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 
(SELECIONAR) 

Grau de  Sit*  

#PUBLICO 

   

IN° OPERAÇÃO IN° SICONV I PROPONENTE TOMADOR IAPELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE 

CALÇAMENTO - RUA RIO GRANDE DO NORTE, ERMINDO KRE110  

CAPANEMA/PR 

Local  Responsável Técnico 

Nome:  ERIK  TAKASHI KUROGI 

CREA/CAU: 134983/D 
ART/RRT: 

sexta-feira, 28 de outubro de 2022 
Data  

Documento assinado digitatmente 
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CAIXA 
OPERAÇÃO 

o 

LOCALIDADE SINAPI 
CURITIBA 

SICONV 

DATA BASE 
09-22 (N DES.) 

Grau de Sigilo 
#PUBLICO 

OI
APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
CALCAMENTO - RUA RIO GRANDE DO NORTE, ERMINDO KREMER, TUPI E MARANHÃO 

OI

MUNICIPIO / UF 
CAPANEMA/PR 

BDI 1 BDI 2 BDI 3 
22.00% 0,00% 0,00% 

P0- PLANILHA ORÇAMENTARIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

IPROPONENTE / TOMADOR 
0  

I
DESCRICAO DO LOTE 

Item Fonte Codigo Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$) 

BDI 
(%) 

Preço Unitário 
(com BDI) (R$) 

Prego Total 
(R$) 

033,40 

PAVIMENTAÇAO POLEDRICA • 
' 

. 384.033,40 
79.542,90 11. RUA ERMINDO KREMER 

1.1.1. 4---- ;SERVIÇOS PRELIMINARES 1 - 1.496,52 

1.1.1.1. 
1PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, FIXADO EM 

Composição CO1 
ESTRUTURA DE MADEIRA 

M2 2,25 
'  

545,18 BDI 1 665,12 1.496,52 RA 

ti ,,,,z... ,..:.•., :  i MOVIMENTAÇÃO DE TERRA - 1- 6.320,64 

1.1.2.1. SINAPI 100575 'REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 M2 785,23 0,13 BDI 1 0,16 125,64 RA 

1.1.2.2. Composição CO2 CORTE E ATERRO COMPENSADO M3 60,00 84,63 BDI 1 103,25 6.195,00 RA 

PAVIMENTAÇÃO - 47.110,11 ' 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO.  AF  11/2019 

M2 785,23 2,49 BDI 1 3,04 2.387,10 RA 1.12.1. SINAPI 100576 

COLCHÃO DE ARGILA P/ PAV. POLIÈDRICO M2 196,31 2,33 BDI 1 2,84 557,52 RA 1.1.3.2. DER-PR 532600 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POLIÉDRICAS, REJUNTAMENTO 
COM ARGILA E COMPACTACÃO 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

M2 

TXKM 

785,23 

35,34 

32,55 

1,98 

BDI 1 

BDI 1 

39,71 

242 

31.181,48 

8552 

RA 

RA 

1.1.3.3. 

1 .1 2.4. 

Composição 

SINAPI 

CO3 

93594 

1.1.3.5 . SINAPI 94273 • 

ASSENTAMENTO  DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSOES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO).  AF  06/2016 

M 20335 , , 
 

5199 BDI 1 63 43 12.898A9 RA 

DRENAGEM -11111t,22.682,89 1.14. 

1.1.4.1. SINAPI 102306 BDI 1 2039, 946,10 RA 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM  PROF.  ATE 1,5 M (MEDIA 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 
ESCAVADEIRA (0,8 M3),LARG. ATE 1,5 M, EM SOLO DE 2A CATEGORIA, 
EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA.  AF  02/2021 

M3 , 
 

4640 16,71 

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO • 0,26 M / POTÊNCIA: 88  HP),  
LARGURA DE 0,8 A 1,5 M, PROFUNDIDADE ATE 1,5 M, COM SOLO DE 1' 
CATEGORIA EM LOCAIS COM ALTO NIVEL DE INTERFERÊNCIA.  
AF  04/2016 

M3 30,01 21,60 BDI 1 26,35 790,76 RA 1.1.4.2. SINAPI 93375 

1.1.4.3. SINAPI 92212 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM 
BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.  
AF  12/2015 

M 5800 , , 
 

22328 BDI 1 27240 15.799,20 RA 

1.1.4.4. SINAPI 97956 
CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA 
COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X1X1,2 M.  
AF  12/2020 

UN  3,00 1.406,24 BDI 1 1.715,61 5.146,83 RA  

- 1.932,74 SINALIZAÇÃO VERTICAL 1 1.1.5. 
PLACA DE SINALIZACAO  
REFLET1VA 

EM CHAPA DE ACO NUM 16 COM PINTURA
M2  0,64 1 981,75 BDI 1 1.197,74 766,55 RA 1.1.5.1. SINAPI-I 34723 
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CAIXA P0- PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 
Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

N° OPERAÇÃO 
o 

SICONV IPROPONENTE / TOMADOR 
o  OI

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
CALCAMENTO - RUA RIO GRANDE DO NORTE, ERMINDO KREMER, TUPI E MARANHÃO 

LOCALIDADE SINAPI 
CURITIBA 

DATA BASE 1DESCRIÇÃO DO  LOTE  
09-22 (N DES.)  OI

MUNICÍPIO / UF 
CAPANEMA/PR I BDI 1  22,00% 

BDI 2 
0,00% 

BDI 3 
0,00% 

Item Fonte 

, 

C6digo Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$) 

BDI 
(%) 

Preço Unitário 
(com BDI) (RS) 

Preço Total 
(R$) 

.1, 

RA 

' 
- 

RA 

RA 

RA 

RA 

0 384.033,40 

1.1.5.2. 1 Composi0o 

1.2. 1 

CO4 
POSTE DE AÇO GALVANIZADO 2" CILÍNDRICO PARA PLACAS DE 
SINALIZAÇÃO H=3,5M, INCLUSIVE INSTALAÇÃO 

UN 3,00 

RUA TUPI 

318,63 . BDI 1 388,73 1.166,19 

- 76.501,88 

1.2.1. IMOVIMENTAÇÃO DE TERRA - 157,23 

1.2.1.1. , SINAPI 100575 REGULARIZAÇÃO DE SUPERFiCIES COM MOTONIVELADORA AF_11/2019 M2 982,67 
- 

0,13 BDI 1 0,16 157,23 

1.2.2. T- 
I -1PAVIMENTAÇÃO - .55.047,94 . 

1.2.2.1. SINAPI 100576 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO.  AF  11/2019 

M2 982,67 2,49 BDI 1 3,04 2.987,32 

1.2.2.2. DER-PR 532600 COLCHÃO DE ARGILA P/ PAV. POLIÈDRICO M2 245,67 2,33 BDI 1  2,84 697,70 

1.2.2.3. Cornposioo CO3 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POLIÉDRICAS, REJUNTAMENTO 
COM ARGILA E COMPACTAÇÃO 

M2 982,67 32,55  BD!  1 
- 

39,71 39.021,83 

1.2.2A. SINAPI 93594  TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM).  AF  07/2020 

DOW  14, 74 198  , BD!  1 2,42 35,67 RA 

1.2.2.5. SINAPI 94273 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO).  AF  06/2016 

M 194,00 51,99 BDI 1 63,43 12.305,42 RA 

1.2.3. ¡DRENAGEM - 
- 

19.363,97 

1.2.3.1. SINAPI 102306 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM  PROF.  ATÉ 1,5 M (MEDIA 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 
ESCAVADEIRA (0,8 M3),LARG. ATÉ 1,5 M, EM SOLO DE 2A CATEGORIA, 
EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA.  AF  02/2021 

M3 , 
 

2400 16,71  

, 

BD  1 2039, 489,36 RA 

RA 

RA 

RA  

1.2.3.2. SINAPI 93375 

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M' / POTÊNCIA: 88  HP),  
LARGURA DE 0,8 A 1,5 M, PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M, COM SOLO DE 1° 
CATEGORIA EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
AF_04/2016 

M3 15,52 21,60 BDI 1 26,35 408,95 

1.2.3.3. SINAPI 92212 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM 
BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF  12/2015 

M 3000 , 22328 , BOI 1 27240 ,  8. , 17200 

1.2.3.4. SINAPI 97956 
CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA 
COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X1X1,2 M.  
AF  12/2020 

UN  6,00 1.406,24 BDI 1 1.715,61 10.293,66 

1.2.4. SINALIZAÇÃO VERTICAL :. -- 1.932,74 

RA 

RA 

1.2.4.1. SINAPI-I 34723 PLACA DE SINALIZACAO  EM CHAPA DE ACO NUM 16 COM PINTURA 
REFLETIVA 

•M2 0,64 981,75 BDI 1 1.197,74 766,55 

1.2.4.2. 

1.3. 

Composição CO4  
POSTE DE AÇO GALVANIZADO 2" CILiNDRICO PARA PLACAS DE 
SINALIZAÇÃO H=3,5M, INCLUSIVE INSTALAÇÃO 
RUA MARANHÃO 

UN  3,00 318,63 BDI 1 

. 

1 

388,73 1.166,19 

224.218,95 

1.3.1. MOVIMENTAÇÃO DE TERRA - 12.356,96 

PMv3.0.4 2 / 4 
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o  

MUNICÍPIO / UF O CAPANEMA/PR 

N° OPERAÇÃO N° SICONV PROPONENTE / TOMADOR 
LOCALIDADE SINAPI DATA BASE IDESCRICÃO DO LOTE CURITIBA 109-22 (N  DES.)  

APELIDO DO EMPREENDIMENTO CALÇAMENTO - RUA RIO GRANDE DO NORTE, ERMINDO KREMER, TUPI E MARANHÃO 
BDI 1 BDI 2 BDI 3 22,00% 0,00% 0,00% 

2.261,09 15.827,63 

PMv3.0.4 

- 
•••• 

DRENAGEM 
RA 3.947,50 

RA 3.299,28 

RA 65.920,80 

1.853,35 BD! 1 

469,37 BDI 1  

RA 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM  PROF.  ATÉ 1,5 M (MEDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3),LARG. ATÉ 1,5 M, EM SOLO DE 2A CATEGORIA, EM LOCAIS COM ALTO NiVEL DE INTERFERÊNCIA.   AF  02/2021 RF_ATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M' / POTÊNCIA: 88  HP),  LARGURA DE 0,8 A 1,5 M, PROFUNDIDADE ATE 1,5 M, COM SOLO DE 1' CATEGORIA EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA.  AF  04/2016  TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO NiVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.  AF 12/2015 CA-I-XA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X1X1,2 M. AF  12/2020 BACIA DE DISSIPAÇÃO, TIPO BACA EM PEDRA DE MÃO ARGAMASSADA  (DES  01, 02, 03, 04), LANÇADO MANUALMENTE, INCLUINDO MATERIAIS E FORMAS (2 UTILIZAÇÕES).  AF  08/2022 
'PAVIMENTAÇÃO  REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO.  AF  11/2019 COLCHÃO DE ARGILA P/ PAV. POLIÈDRICO EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POLIEDRICAS, REJUNTAMENTO COM ARGILA E COMPACTAÇÃO TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA URBANA EM LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM),  AF  07/2020 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-F10 )  EM TRECHO RETO, 

94273 CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO  VIÁRIO).  AF  06/2016  
SINALIZAÇÃO VERTICAL  

1.3.3. 
1.3.3.1. 
1.3.3.2. DER-PR 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

97949 

103928 

100576 

TXKM 

UN 

M2  
M2 

M3 

2.031,53  

0,50 

7,00 

2,33 r-  BEA 1 
32,55 BDI 1 
1,98 BDI 1 

51,99 BDI 1 

2,49 BDI 1 3,04 

572,63 286,32 

7,417  3.189,30 
1.245,65 

119.1191,16 
6.175,85 

RA 
RA 388,73 1.943,65 

- 3.769,67 

1.3.2.  
1.3.2.1. 

1.3.2.2. 

1.3.2.3. 

1.3.2.4. 

1.3.2.5. 

Descrição 

REGULARIZAÇÃO DESUPERFICIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 
CO2 CORTE E ATERRO COMPENSADO Complua REMOÇÃO DE TUBO DE CONCRETO DE SISTEMA DE DRENAGEM  i CO5  1.3.1.3. 

Quantidade 

2.031,53 
96,29 102,50 

193,60 

BDI (%) 
0,13 BDI 1 

84,63 BDi  16,71 BDI 1 

16,71 BDI 1 

21,60 BDI 1 

Preço Unitário (com BDI) (R$ )  Prego Total (R$)  
0,16 

103,25 20,39  
325,04 

9.941,94 2.089,98 
RA 
RA RA - 89.281,53   

20,39 

26,35 

272,40 

1.3.3.3. Composição 

1.3.3.4. SINAPI 

1.3.3.5. SINAPI 
1.3.4. 

102306 

93375  

92212 

532600 
CO3 

93594  

34723 PLACA DE SINALIZACAO EM CHAPA DE ACO NUM 16 COM PINTURA 1.3.4.1. SINAPI-I REFLETIVA POSTE DE AÇO GALVANIZADO 2 CILÍNDRICO PARA PLACAS DE SINALIZAÇÃO H=3,5M, INCLUSIVE INSTALA_ÇÃO  
RUA RIO GRANDE DO NORTE 

1.3.4.2. Composição C04 
1.4. 

1,04 981,75 1  BDI 1 

5,00 318,63 BDI 1 

125,21 

242,00 

M3 

507,88  

486,83 

223,28 BDI 1 

2,84 

63,43 

1.197,74 

1.442,38 

30.879,63 

RA 

RA 
RA 
RA 
RA 

RA 

Fonte Código 

100575  

Unidade 

M2 
M3 M3 

M3 

Custo Unitário (sem BDI) (R$) 
SINAPI 

Composição 

M2 
UN 

Item 

1.3.1.1. 
1.3.1.2. 

2.031,53 
91,42  

39,71 

2.42 
80.672,06 

221,24 

CAIXA PO - PLANILHA ORÇAMENTARIA 
Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

Grau de Sigilo #PUBLICO 



CAIXA PO - PLANILHA ORÇAMENTARIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

o 
N° SICONV N° OPERAÇÃO 

o 
PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO 

0 CAL AMENTO - RUA RIO GRANDE DO NORTE. ERMINDO KREMER TUPI E MARANHÃO 

Encargos sociais: iPara elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada. 

PMv3.0.4 

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE 1DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICiP10 / UF I BDI 1 BDI 2 
1 

BDI 3 
CURITIBA 09-22 (N  DES.)  0 CAPANEMA/PR 22,00% 0,00% 0,00% 

Item Fonte C6digo Descrição Unidade Quantidade 
_ 

Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

384.033,40 " 

1.4.1. 
-1- 

SINALIZAÇA0 VERTICAL I I - 1769,67 _1_, 

1.4.1.1. SINAPI-1 . 34723 
PLACA DE SINALIZACAO EM CHAPA DE ACO NUM 16 COM PINTURA 
REFLETIVA 

M2 1,20 981,75 BDI 1 1.197,74 1.437,29 

1.4.1.2. Composição 1 CO4  
 SINALIZAÇÃO H=3,5M, INCLUSIVE INSTALAÇÃO 
POSTE DE AÇO GALVANIZADO 2' CILÍNDRICO PARA  PLACAS DE 

UN 6,00 318,63 BDI 1 388,73 2.332,38 

considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Prego Total.  

iSiglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida:  RP  - 100% Repasse: CP - 100% Contrapartida. OU - 100% Outros. 

Responsável Técnico 

Nome: ERIK  TAKASHI KUROGI 

CREA/CAU: 134983/D 

ART/RRT: 

Documento assinado digitalmente  

ERIK  TAKASHI KUROGI 
PJ Data: 31/10;2022 09:3326-0300 

Vei ifigue em hitps://vetificador.iti.br  

RA 

RA 

CAPANEMA/PR 

Local  

sexta-feira. 28 de outubro de 2022 

Data 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

IObservações: 



sexta-feira, 28 de outubro de 2022 
Data 

gut,  

CAPANEMA/PR 
Local  

Responsável Técnico 
Nome: ERIK  TAKASHI KUROGI 
CREA/CAU: 134983/D 
ART/RRT: 

Documento assinado digitalmente  

ERIK  TAKASHI KUROGI 
Data: 31/10/2022 09:31:13.0300 
Verifique em https:/;verificador.iti.br  

6k)o 

CAIXA 
N° OPERAÇÃO IN° SICONV 

Quadro de Composição do BDI 

PROPONENTE / TOMADOR 
o 

Grau de Sigilo 
#PUBLICO 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

CALÇAMENTO - RUA RIO GRANDE DO NORTE, ERMINDO KREMER, TUPI E MARANHÃO / 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%  
Sobre a base de cálculo, definir a respectiva aliquota do ISS (entre 2% e 5%): 3,00% 

BDI 1  

TIPO DE OBRA 
Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas 

!tens Siglas 
% 

Adotado 
Administração Central AC 4,01% 

Seguro e Garantia  SG  0,40% 
Risco R 0,56% 

Despesas Financeiras DF 1,11% 
Lucro L 7,30% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% 
Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 3,00% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 0,00% 
BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI  PAD  22,00% 

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

BDI = 
[li-AC + S + R + G)*(1 + DF) *(1+L) _ 

(1-CP-ISS-CRPB) 

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a 
respectiva aliquota de 3%. 

Declaro para os aevidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 
Desoneração, e que esta é a alternativa  ma's  adequada para a Administração Pública, 

Observações: 

PMv3.0.4 

  

1 / 1 

    

    



Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART  
Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

CREA-PR  

7. Assinaturas 
Declaro serem verdadeiras as informações acima 

de  de 
Local data 

ERIK TAKASHI KUROGI - CPF: 047.851.819-66  

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - CNPJ: 75.972.760/0001-60 

Página 1/1  

ART  de Obra ou Serviço 
1720225860183 

1=40 
1. Responsável Técnico  -- 

ERIK  TAKASHI KUROGI 
Titulo profissional: RNP: 1712614738 
ENGENHEIRO CIVIL Carteira: PR-134983/D 

Empresa Contratada: DESENVOLVER - GESTAO E PLANEJAMENTO - EIRELLI - ME Registro/Visto: 61239 

2. Dados do Contrato 

Contratante: MUNICÍPIO DE CAPANEMA CNPJ: 75.972.7601000140  
AV.  PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1080 

CENTRO - CAPANEMA/PR 85760-000 

Contrato: (Sem número) Celebrado em: 31/10/2022 

Valor: R$ 4.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileira 

3. Dados da Obra/Serviço 
RUA ERMINDO KREMER, RUA TUPI, RUA MARANHÃO E RUA RIO GRANDE DO NORTE, S/N 

SÃO CRISTOVÃO E SANTA CRUZ - CAPANEMA/PR 85760-000 

Datado Inicio: 31/10/2022 Previsão de termino: 30/11/2022 Coordenadas Geográficas: -25,657097 X -53,813019 

Finalidade: Infra-estrutura 

Proprietário: MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
4. Atividade Técnica 

Elaboração Quantidade Unidade 

[Projeto] de infraestrutura para vias urbanas 3779,43 M2 

[Projeto] de sinalização viária 3779,43 M2 

[Projeto] de sistema de redes de águas pluviais 3779,43 M2 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional devera procedera baixa desta  ART  .......... 
s. Observações 

Calçamento com pedras irregulares nas ruas Tupi, Ermindo  Kremer,  Maranhão e Rio Grande do Norte 

t„  
Valor da  ART:  R$ 88,78 Registrada em : 31/10/2022 

8. Informações 

- A  ART  é válida somente quando quitada, conforme Informações no 

rodapé deste formulário ou conferência no  site  www.crea-pr.org.br. 

- A autenticidade deste documento pode ser verificada no  site  

www.crea-pr.org.br  ou www.confea.org.br  

- A guarda da via assinada da  ART  será de responsabilidade do profissional 

e do contratante com o objetivo de documentar o vinculo contratual, 

lAcesso nosso  site  www.crea-pr.org.br CREA-PR 
1 C.o.d. dovional de tdronharia 
, Central de atendimento: 0800 041 0067 .  Apron..  do Parand 

Nosso número: 2410101720225860183 Valor Pago: R$ 88,78 

A autenticidade desta  ART  pode ser verificada em https://servicos.crea-pr.org.br/publico/art  

Impresso em: 31/10/2022 13:04:23 

CREA-PR www.crea-pr.org.br  

CNPJ: 75.972.760/000140 



Município de Capanema 
Estado do  Parana  Q17 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 09 dia(s) 
do mês de novembro de 2022 

Assunto: Tomada de Pregos 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS 

"ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO SÃO CRISTOVÃO E RUA RIO GRANDE 

NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO AO 

PARECER N° 5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, REFERENCIA 59.553.001458/2017-27-

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, informamos a existência de previsão de 

recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do Certame, 

sendo que o pagamento  sera  efetuado através da Dotação Orçamentaria abaixo descrita; 

Dotações 
Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2022 1990 08.002.15.451.1501.1151 000 4.4.90.51.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 1990 08.002.15.451.1501.1151 000 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 

2022 1991 08.002.15.451.1501.1151 869 4.4.90.51.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 1991 08.002,15.451.1501.1151 869 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 

Respeitosamente, 

eoma Walter 
Téc. Cont. CRC: Pl4-046483/0-2 

C P  

i‘d 

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNP.1 n° 7S.(172.760/0001-60 - hnmenaaw www.cananizma.nr.onv  

SECPE:TARLA MUNICIPAL DE'. 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
hr 
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Estado do  Parana  

EDITAL DE LICITAÇÃO N° 13/2022 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 

75.972.760/0001-60, sediado à Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, ri° 1.080, centro, 

Capanema, Estado do  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. 

Américo Be116, torna pública a realização deste processo de contratação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

1.1. ORGAO(S) INTERESSADO(S): 

Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos; 

1.2. OBJETO RESUMIDO: 

>Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO 

KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO SÃO CRISTOVÃO E RUA RIO GRANDE NO 

NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO 

AO PARECER N° 5424/2019/ SNDRU/CGOA/MDR, REFERENCIA 59.553.001458/2017-

27- MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL. 

>Objeto espec'ifico: EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS 

IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO SÃO 

CRISTOVÃO E RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICIPIO DE 

CAPANEMA PR. 

>Local: RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO SÃO CRISTOVÃO E 

RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

>Prazo de execução da obra: 90 (noventa) dias, de acordo com o cronograma físico-

financeiro previsto no Projeto Básico. 

>Prazo de vigência do contrato: 240 (duzentos e quarenta) dias. 

>Capital social mínimo: 10% do valor total da obra. 

>Garantia de execução do contrato: 5% do valor total da obra. 

>Valor máximo estimado da contratação: R$ 384.033,40 (Trezentos e oitenta e 

quatro mil, trinta e  tees  reais e quarenta centavos). 

1.3. MODALIDADE: Tomada de Preços. 

1.4. FORMA DA LICITAÇÃO: Presencial. 

1.5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global. 

1.6. REGIME DE EXECUÇÃO/SISTEMA: Empreitada por preço global. 

1.7. PARTICIPAÇÃO: Ampla concorrência. 

1.8. DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 02/12/2022 is 8h30m 
Local da sessão pública: Sala de sessões públicas do Setor de Licitações, localizado na 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, no  Paw  Municipal. 

OBS: A sessão pública será gravada pela Administração Municipal, através de 

equipamento  'audio  visual próprio.  

 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - homepage: www.capanema.prgov.br  

SECRETARIA MUNIOPAL DE 
CONTRATAÇõES PÚBLICAS 
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1.9. Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações nomeada pela Portaria 

n° 8.021/2021 formada por Jeandra Wilmsen, Presidente, Roselia Kriger  Becker  
Pagani, membro, Luciana Zanon, membro, Rubens Luis Rolando Souza membro. 

1.10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: A contratação deverá ser processada em conformidade com as 

disposições deste edital e seus anexos, respeitando-se o regime previsto na Lei n° 8.666, de 

1993. 

2. DO OBJETO 
2.1. 0 resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada 

do objeto encontra-se no Projeto Básico anexo a este Edital. 
2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Projeto Básico poderão ser acessados por meio da  Internet  no 

seguinte endereço eletrônico: 
(https:L/www.capanema.pr.gov.br/transparencia/adm/licitacoes/licitacao)  

2.3. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.4. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da contratação serão prestadas pelo(s) 
órgão(s) público(s) interessado(s) indicado(s) no subitem 1.1 deste Edital. 

2.5. A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto básico, especificações 
técnicas, memoriais e demais documentos confeccionados pela Secretaria Municipal 
de Planejamento e Projetos, não sendo admitida qualquer alteração ou substituição 
dos materiais e técnicas empregadas na execução da obra sem a anuência prévia e 
expressa da Engenharia Municipal. 

2.6. Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada macro item 
previsto no cronograma fisico-financeiro inserido no Projeto Básico, o prego global da 
proposta não poderá ultrapassar o prego máximo estabelecido no subitem 1.2 deste 
Edital, sob pena de desclassificação. 

2.7. 0 valor do subtotal da planilha de serviços, de cada macro item, deverá respeitar a 
proporcionalidade dos valores pré-estabelecidos no cronograma físico-financeiro 
inserido no Projeto Básico, admitindo uma margem de variação para mais ou para 
menos em até 20% dos valores pré-estabelecidos. 

3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
3.1. A despesa  corn  a contratação da obra, estimada em R$ 294.994,47 (Duzentos e Noventa e 

Quatro Mil, Novecentos e Noventa e Quatro Reais e Quarenta e Sete Centavos), valor que 
correrá a conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

3.2.  
Dotações 

Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso  

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 1990 08.002.15.451.1501.1151 0 4.4.90.51.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 1990 08.002.15.451.1501.1151 0 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 

2022 1991 08.002.15.451.1501.1151 869 4.4.90.51.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 1991 08.002.15.451.1501.1151 869 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 

4. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE 0 EDITAL  
4.1. 0 edital poderá ser impugnado: 

a) Por qualquer pessoa em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da 
sessão pública, 

b) Por qualquer licitante em até 03 (très) úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública. 

SECIRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNP.1 n° 7ç.977 76o/onoi -60 - hrlmcznacie: www.cAnanomA.nr.cinv. r 
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4.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

4.3. Até a data marcada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar 
à Administração elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às 
condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

4.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Comissão de Licitação 
deverão ser autuados no processo licitatório e estar disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

4.6. Qualquer impugnação ao presente edital deverá ser protocolizada junto ao Protocolo da 
Prefeitura Municipal de Capanema, ou remetida via postal, endereçada ao Setor de 
Licitações do Município, considerando-se o prazo fatal para a tempestividade da impugnação 
a data de recebimento da correspondência, a qual deverá respeitar o disposto no subitem 
4.1 deste edital. 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
5.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação e que cumpram as exigências previstas neste Edital. 
5.2. 0 acesso aos arquivos digitais que compõem o projeto básico e demais anexos deste edital 

independe de cadastramento prévio do interessado. 
5.3. Não poderio participar deste processo de contratação os interessados: 

a) empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação, 
b) empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer 

ente federado, ou suspensas temporariamente de participar de licitações 9u contratações 
públicas; 

c) empresas declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública de 
qualquer ente federado, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

d) empresas ou sociedades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

e) empresas em processo falimentar, em recuperação judicial ou extrajudicial; 
f) empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou Senadores 

(cf.  art.  54, II da Constituição); 
g) empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do  art.  12 da Lei n° 

8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa); 
h) quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 

8.666/1993; 
i) empresas que não atendam As condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
j) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
k) organizações e entidades do terceiro setor. 

5.4. Como requisitos para participação neste processo de contratação, a proponente 
apresentará as seguintes DECLARAÇÕES Lna forma da IDeclaração Unificada anexah 
a) de ciência e de concordância da proponente com as condições e obrigações contidas no 

Edital, no Termo de Referência/Projeto Básico, minuta da Ata de registro de 
pregos/contrato e demais anexos, de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no Edital e anexos, bem como de que a proposta comercial apresentada está 
em conformidade com as exigências do processo de contratação; 

b) de ciência e de concordância da empresa com as regras de execução, de recebimento e de 
pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência / Projeto Básico, assumindo a 
responsabilidade de cumpri-las; 

c) de que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso 
a proponente empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na 
condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal; 

d) de que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados 
inidõneos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de que 
não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, 

`:;FCIRETAPIA MUNICIPAL. DE. 

CONTRATAÇõES PÚBLICAS 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C.NP1 n' 7S.97? 760/0001-60 - hornpnAaP: wwvv.cananoma.nrcinv. 
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 .) 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da 
contratação; 

f) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste processo 
de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) de que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e 
no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

h) de que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os 
requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, se for o caso; 

i) de que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

j) De que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os 
respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição de participação sujeitará 
a exclusão da proponente do certame, o cancelamento da ata ou a extinção do contrato, 
quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.6. Como requisitos para participação neste processo de contratação, a proponente indicará 
as seguintes informações: 
a) o(a) responsável legal da empresa, a sua qualificação completa e a sua função na 

empresa; 
b) e-mail,  número de telefone, Whatsapp e  Telegram,  para que em caso de qualquer 

comunicação referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual 
contratação, a comunicação oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica; 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, a proponente deverá 
protocolizar pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como 
intimada conforme os dados anteriormente fornecidos; 

d) os(as) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os 
atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório 
e seus Anexos, em nome da proponente. 

5.7. 0 descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 

6. DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADOS  
6.1. 0 enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á 

nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
instituído pela Lei Complementar n° 123/06. 
6.1.1. A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, em 

conformidade com as disposições do  art.  34 da Lei n° 11.488/07 e do  art.  3°, § 40, 
VI da Lei Complementar n° 123/2006, receberá o mesmo tratamento concedido 
As MEs/EPPs. 

6.2. A fruição dos beneficios licitatórios determinados pela Lei Complementar n° 123/2006 
independe da habilitação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado para 
a obtenção do regime tributário simplificado. 

6.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no  art.  3° da Lei Complementar 
n° 123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 40  do artigo citado, deverão 
apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a 
qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos  arts.  42 a 49 da referida Lei 
Complementar  (art.  13 do Decreto Federal n° 8.538/2015). 

6.4. A declaração acima exigida deverá ser entregue juntamente com a documentação de 
habilitação. 

7. DO CREDENCIAMENTO 
7.1. Previamente A. abertura da sessão de habilitação e julgamento, o representante do licitante 

.01k 

deverá apresentar-se A Comissão de Licitação para efetuar seu credenciamento como 

E(.1pF.TARIA MUNICIPAI. DE 

CONTPATAOES PÚBLICAS 
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participante desta Licitação, munido da sua carteira de identidade ou documento 
equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão. 

7.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos 
do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular 
com firma reconhecida, ou documento equivalente. 

7.3. 0 estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar 
a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

7.4. 0 instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve 
ostentar os poderes específicos para formulação de propostas e para a prática de todos 
os demais atos inerentes a licitações, devendo vir acompanhado dos documentos de 
constituição da empresa ou do registro como empresário individual. 
7.4.1. Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2020, o reconhecimento de 

assinatura no instrumento de procuração particular, poderá ser realizado 
perante a Pregoeira e Equipe de Apoio, desde que apresentado, via original 
ou cópia autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e 
assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNH, Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somente 
sendo admitido o reconhecimento da assinatura na forma grafada no 
documento apresentado. 

7.5. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
7.6. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 
7.7. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não 

impedirá a participação do licitante no presente certame, porém impedirá o seu 
representante de se manifestar durante a sessão. 

8. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA 
8.1. Os documentos relativos a. habilitação e à proposta de pregos deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados no 
anverso com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

ik COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° XX/2022, AS XXhXXmin DO DIA XX/XX/2022, (RAZÃO SOCIAL 

DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

;êt comIssÃo DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° XX/2022, AS XXhXXmin DO DIA XX/XX/2022, (RAZÃO SOCIAL 

DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

 

0 envelope 01 deverá conter todos os documentos a seguir relacionados, o qual deverá ser 
apresentado devidamente lacrado e inviolado, em 01(uma) via cada um, sendo que as folhas 
deverão, preferencialmente, ser do tamanho A4, os documentos deverão estar rubricados 
por elemento credenciado da proponente, no caso de cópias, estas deverão estar 
devidamente autenticadas por tabelião, ou por servidor membro da comissão permanente 
de licitação.  
Sera  admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de 
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (urna) hora 
antes da abertura da sessão pública. 
Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, 
endereçado diretamente a. Comissão, com a seguinte identificação: 

8.2. 

 

8.3. 

 

8.4. 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

SECPEAPIA MUNICIPAL iE 

CONTIZATAÇõES PÚBLICAS 
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TOMADA DE PREÇOS N° XX/2022, AS XXhXXmin DO DIA XX/XX/2022, (RAZÃO SOCIAL 

DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX  

Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação 
deverão ser protocolados no Protocolo-Geral do Município (localizado no Paço 
Municipal) até a hora marcada no Preâmbulo deste edital para abertura da sessão 
pública, quando rasa encaminhados via correio. 
8.5.1. A sessão pública não será iniciada enquanto houver empresas na fila do protocolo 

dos envelopes. 
8.5.2. Após o inicio da sessão, não poderão participar certame as empresas que não tiverem 

os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 8.5. 
8.5.3. Considera-se o inicio da sessão a manifestação do Presidente da  CPL,  

declarando aberta a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da 
abertura e a justificativa para eventual atraso. 

Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos 
como proposta. 
A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante as 
sanções previstas neste Edital. 
Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados. 

8.8.1. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 
b.1) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove 
a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

e) No caso de cooperativa: 
e.1) A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 

e.2) 0 registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
e.3) 0 regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembleia que 

os aprovou; 
e.4) Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e.5) A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação. 
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 

autorização, 
g) Para qualquer tipo de empresa: Certidão simplificada de registro do comercio - 

Junta Comercial, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 
(noventa) dias da data prevista para apresentação dos envelopes, salvo sociedade 
simples. 

8.8.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com data de 

emissão não superior a 60 (sessenta) dias; no caso da empresa apresentar com data 
superior a 60 (sessenta dias o Presidente da Comissão Permanente de Abertura e 
Julgamento de Licitações poderá consultar o site:  
http:/ iwww.receita.fazenda.gov.bripessoaluridicaicnpj/cnpjreva/cnpjreva  solidi   
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tacao.asp para averiguar se houve alterações. (se não houver alterações a empresa 
não será desclassificada) 

b) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando a situação regular, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Divida Ativa da União e Receita Federal); 
c.1) A aceitação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e a Divida Ativa da Unido está condicionada à verificação da 
correspondente autenticidade nos seguintes endereços eletrônicos: 
www. receita .fazenda.gov.bre www.pgfn.fazenda.gov.br. 

d) Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede 
da licitante; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, (Certidão Negativa de Tributos 
Municipais, emitida pela prefeitura da sede do licitante); 

8.8.3. RELATIVA A REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falências ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 
(noventa) dias da data prevista para apresentação dos envelopes; 

b) Certidão negativa de títulos de protesto da empresa com validade de 30 dias. 
c) Comprovação de capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

total estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente 
data da apresentação da proposta, por meio de Certidão emitida pela Junta 
Comercial ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas. 

At, f 

8.8.4. RELATIVA A REGULARIDADE TRABALHISTA: 
a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 12.440/11 

(validade 180 dias contados da data de sua emissão). 

8.8.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Registro ou inscrição,  no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou 

no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa licitante e de seu(s) 
responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados. 
a.1) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 

inscritos no CREA ou no CAU do Estado do Paraná, deverão ser providenciados 
os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional,  mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico -  CAT,  expedida pelo CREA ou CAU da regido pertinente, 
nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 
membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 
Responsabilidade Técnica -  ART  ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, 
relativo à execução dos serviços que compõem a contratação, especificamente, no que 
tange ao presente certame, Pavimentação Poliédrica; 
b.1) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para 
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que 
comprove seu vinculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador 
ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o 
licitante, ou com declaração de compromisso de vinculagdo futura, caso o licitante 
se sagre vencedor do certame; 

b.2) Caso o licitante seja cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da 
equipe técnica de que trata a alínea "h" deste subitem 8.8.5 devem ser cooperados, 
demonstrando-se tal condição através da apresentação das respectivas atas de 
inscrição, da comprovação da integralização das respectivas quotas-partes e de 
três registros de presença desses cooperados em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais, bem como da comprovação de que estão domiciliados em 
localidade abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei n° 5.764, de 1971; 

b.3) No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata a alínea "b" deste 
subitem 8.8.5 poderão ser substituídos, nos termos do  art.  30, §10, da Lei n° 
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8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 
que a substituição seja aprovada pela Administração. Observa-se que o licitante  
que sagrar-se vencedor deve manter durante toda a execução da obra, em sua 
equipe técnica o responsável técnico.  

c) Comprovação da cap_acitagAo técnico-operacional,  mediante apresentação de um 
atestado fornecido por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, em nome 
do licitante, relativos à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA, com quantitativos mínimos 

de  75% da área objeto da presente licitação, vedado o 

somatório de atestados.  Ou seja, somente será admitido o 

quantitativo mínimo de 75% da área objeto da presente licitação 

em um único atestado (2.849,57m2). 
c.1) 0 atestado deverá estar devidamente registrado no CREA ou no CAU da regido 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, dando-se tal comprovação mediante 
a apresentação da correspondente  CAT  com registro de atestado de atividade 
concluída,  ou documento equivalente, que indique a licitante como empresa 
contratada. 

d) Declaração, conforme modelo anexo ao Edital, de que o licitante, por intermédio de seu 
responsável técnico devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde será 
realizada a obra, e de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução. 
d.1) A vistoria ocorrerá conforme agendamento que feito através do telefone 46  

35521321 com o Sr. Rubens Luis Rolando Souza (Engenheiro CivilL 
membro da Secretaria Municipal de Planejamento.  

d.2) Caso a empresa não queira fazer a visita técnica terá que preencher a Declaração 
Formal de Dispensa de Visita Técnica (modelo anexo). 

d.3) Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá possuir formação 
na área de engenharia, devido à complexidade do objeto desta licitação, bem como 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização 
da vistoria. 

e) Declaração na qual a Licitante manifeste sua total compreensão e conhecimento dos 
termos contidos na Especificação Técnica deste Edital, conforme modelo anexo a este 
Edital. 

f) Indicação do Responsável Técnico ou da Equipe de Profissionais Responsáveis Técnicos 
que participarão da construção da obra, conforme modelo de Declaração de 
Responsabilidade Técnica anexo a este edital. 0 responsável técnico deverá opor 
assinatura de aceite na exigência constante acima. 

g) Declaração formal de que disporá, por ocasião da contratação, das instalações, do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como contendo o cronograma de utilização de veículos, 
máquinas e equipamentos (modelos vão anexos a este edital). 

8.9. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (DECLARAÇÕES! OUTROS): 
a) Declaração Unificada (modelo vai anexo a este edital; 
b) Documentos facultativos: 

b.1) Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos da Lei Complementar n° 
123/2006, de 14/12/2006, deverá apresentar juntamente com a documentação de 
habilitação, no envelope "A", a Declaração de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte (modelo vai anexo a este edital). 

b.2) Termo de Renúncia 
(A empresa interessada em renunciar ao seu direito a recurso contra decisão a 
Comissão da Licitação quanto à habilitação, deverá apresentar o respectivo 
documento, o qual deverá ser entregue juntamente com a documentação de 
habilitação (modelo vai anexo a este edital). 
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f) (If) n 
W  5 3 

8.10. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 01) poderão ser apresentados em 
original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, 
ou cópia simples que poderá ser autenticada pelos membros da Comissão ou Funcionário 
do Setor de Licitações, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do 
representante credenciado, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, 
e inclusive expedidos via  Internet.  

8.11. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, 
na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias 
contados da data da abertura da sessão pública. 

8.12. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo  que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de desclassificação  (art.  43 da I,C n° 123/06). 

8.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP,  sera  
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa  (art.  43, §1°, da  LC  n° 123/06 e n° 147/ 14); 

8.14. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase 
recursal  (art.  4°, § 2°, do Decreto 6.204/07); 

8.15. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, 
sendo facultado d.  Administração convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação. 

8.16. 0 proponente que não cumprir com o disposto neste item 8  sera  desclassificado. 

9. DA PROPOSTA 
9.1. Deverá ser apresentada uma carta proposta de preços conforme modelo anexo a este 

edital, impressa por computador com tinta indelével, sem rasuras e entrelinhas. A proposta 
deverá ser elaborada considerando-se que o objeto  sera  executado pelo regime de empreitada 
por preço global a preços fixos e sem direito a reajustamento e deverá conter: 
a) Razão social, endereço completo, telefone, fac-simile,  etc.,  e o CNPJ da proponente. 
b) Nome e RG do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva 

assinatura. 
c) Data. 
d) Prego global e unitário cio objeto, em moeda brasileira corrente, grifado em algarismos e 

por extenso, com demonstração dos valores correspondentes à mão-de-obra e material. 
e) Prazo de execução do objeto em dias. 
I) Prazo de validade da proposta no mínimo 90 (noventa) dias contados a partir da data 

limite estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitação. 

9.2. Planilha de Serviços: conforme descrito no projeto básico, deverá ser apresentada uma 
planilha de serviços impressa por computador, sem rasuras e entrelinhas e deverd conter: 
a) Razão social. 
b) Município e objeto. 
c) Data. 
d) Discriminação dos serviços, unidades de medida, quantidades, pregos unitários, pregos 

parciais, pregos subtotais e prego global, com no máximo duas casas após a virgula. 
f) Demonstração dos valores correspondentes à mão-de-obra. 
g) Páginas numeradas. 
h) Nome, RG e assinatura do responsável legal pela Empresa, bem como o nome, número 

do registro no CREA e assinatura do responsável técnico. 
9.1.1. Quanto ao item cotado, obrigatoriamente estarão incluídos todos os custos 

com a mio-de-obra especializada, ferramentas, equipamentos, instalações 
provisórias necessárias, bem como os encargos sociais, fiscais, comerciais, 
administrativos, lucros e quaisquer despesas de tributos incidentes sobre os 
serviços, não se admitindo qualquer adicional. 
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9.1.2. No prego proposto, além dos custos elencados no subitem 9.2, esta incluso o 
BDI - Beneficio e Despesas Indiretas, vez que nenhuma reivindicação para 
pagamento adicional  sera  considerada. Todavia, caso haja necessidade de 
aditivos de valores c quantitativo, devidamente justificada, será descontado 
do valor do aditivo o percentual equivalente do Risco na composição do BDI, 
que  sera  calculado sobre o valor global da obra, salvo na hipótese de 
superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, verificados durante a execução da obra, hipóteses, que 
devidamente justificadas, não sofrerão descontos do percentual de "risco". 

9.1.3. A Composição Analítica do BDI deverá ser apresentada conforme modelo 
anexo a este edital, discriminando todos os custos indiretos e lucros (ou 
beneficios). 

9.1.4. 0 BDI - Com Desoneração da folha de pagamento máximo admitido nesta 
licitação está previsto no quadro de composição de BDI anexo ao Projeto 
Básico, devendo cada licitante preencher sua planilha de Composição 
Analítica do BDI. 

9.2. Cronograma fisico-financeiro: Deverá ser apresentado um cronograma físico-financeiro, 
conforme o Projeto Básico, devidamente preenchido com o respectivo equilíbrio físico-
financeiro constando o nome, número do RG e assinatura cio responsável legal pela empresa, 
bem como o nome número do registro no CREA e assinatura do responsável técnico. 

9.3. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas 
especificações exigidas. 

9.4. A apresentação da proposta na licitação  sera  considerada como prova de que a proponente 
examinou e concordou com todas as especificações e demais elementos da Licitação, que os 
comparou entre si e obteve do Licitador, através de seus técnicos, informações satisfatórias 
sobre qualquer ponto duvidoso eventualmente existente, antes de elaborar sua proposta, 
concluindo que os elementos da licitação lhe permitiram preparar proposta de preços 
completa irrevogável e integralmente satisfatória. 

9.5. Independentemente do valor unitário apresentado  pela proponente para cada item 
constante da planilha de pregos, o  prego global da proposta não  poderá ultrapassar o  
preço máximo estabelecido no subitem 3.1 deste Edital,  sob pena de desclassificação. 

9.6. A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos e fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidade e qualidades adequadas A perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

9.7. Nos pregos ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto, vez que tais tributos 
fazem parte da discriminação do BDI - Benefícios de Despesas Indiretas. O Imposto de Renda 
de Pessoa Jurídica - IRPJ - e a Contribuição Social sobre o Lucro Liquido - CSLI, que não 
podem ser repassados A. Administração, não  sera()  incluídos na proposta apresentada. 

9.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

9.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

9.10. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, que não apresentem 
alteração da proposta, observadas as exceções previstas neste edital. 

9.11. Fica entendido que os projetos, as pegas gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se 
mencione em um e se omita cm outro  sera  considerado especificado e válido. 

  

DA SESSÃO PÚBLICA 10. 

 

  

A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a proposta de pregos 
será realizada em sessão pública, da qual  sera  lavrada ata circunstanciada assinada pelos 
membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes. 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

10.1. 

10.2. 
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dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

10.3. Aberta a sessão, a Comissão de Licitação receberá, de uma só vez, os envelopes contendo a 
proposta e a documentação de habilitação. 

10.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a Comissão de Licitação 
poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar; 
b) CNAE (http: / /www.cnae.ibge.gov.br) 
c) SICAF; 
d) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Unido, 
e) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 
10.5. A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também de eventual 

matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU n° 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr.  art.  12 da Lei 
n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 

10.6. Constatada a existência de vedação A participação no certame, a Comissão de Licitação 
reputará o licitante inabilitado. 

10.7. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva 
para ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance 
de desempate previsto Lei Complementar n° 123/2006, o Presidente da Comissão de 
Licitação poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br), na seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - 
Favorecido (pessoas fisicas, empresas e outros)", para verificar se o somatório dos valores 
das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como 
condição paras esse beneficio. 
10.7.1. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 

legal, o Presidente da Comissão de Licitação indeferirá a aplicação do tratamento 
diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das 
penalidades incidentes. 

10.8. Não ocorrendo o descumprimento das condições de participação, serão identificados os 
licitantes participantes e abertos os envelopes contendo a documentação  dc  habilitação. 

10.9. Caso necessário, a Comissão de Licitação poderá suspender a reunido para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará 
a se reunir. 

10.10. Analisada a documentação de habilitação, a Comissão de Licitação, de forma motivada, 
indicará os licitantes inabilitados em razão de falha ou omissão na documentação. 

10.11. A inabilitação de qualquer licitante será sempre fundamentada e registrada na ata da 
sessão. 

10.12. Caso todos os licitantes renunciem expressamente ao direito  dc  recorrer, serão 
imediatamente abertas as propostas de prego dos licitantes habilitados. 

10.13. Não havendo renúncia ao direito de recorrer, a Comissão de Licitação suspenderá a sessão 
e marcará nova data para abertura dos envelopes contendo as propostas de prego. 
10.13.1. Os documentos de habilitação e os envelopes lacrados contendo as propostas  

sera()  rubricados por todos os licitantes e pelos membros da Comissão de Licitação 
e ficarão guardados na respectiva Seção. 

10.14. Após o final da fase de habilitação, os envelopes n° 02 dos licitantes inabilitados não serão 
devolvidos. 

10.15. Os envelopes n° 02 ficarão à disposição das empresas inabilitadas pelo período de até 10 
(dez) dias úteis contados do encerramento da fase de habilitação, após o que serão 
destruidos pela Comissão de Licitação. 

10.16. A inabilitação do licitante importa preclusdo do seu direito de participar das fases 
subsequentes do certame. 
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10.17. A intimação do julgamento da habilitação e das propostas dos licitantes será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os representantes dos licitantes no ato 
em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos 
interessados e lavrada em ata. 

10.18. Após a fase de habilitação, não caberá: 
a) Desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pela Comissão de Licitação. 
b) Desclassificação do licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de 

fatos superveniente ou só conhecidos após o julgamento. 
10.19. Abertos os envelopes n° 02, a Comissão de Licitação examinará as propostas apresentadas 

quanto as suas especificações e compatibilidade do prego em relação ao valor estimado para 
a contratação. 

10.20. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 
10.21. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão de Licitação poderá fixar prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou documentação ou 

desclassificaram. 
10.22. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros 

da Comissão e pelos representantes dos licitantes presentes. 
10.23. A Comissão de Licitação poderá relevar, numa proposta, qualquer informalidade, não 

harmonização ou irregularidade de natureza secundária, formal que não constitua um 
desvio significativo, desde que não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer 
outra proponente. 

10.24. A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma fisico-financeiro poderá ser 
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, 
devendo tal fato ser registrado em ata. 

10.25. A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de pregos, planilha de serviços e 
cronograma fisico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento 
serão efetuadas as devidas correções. 

10.26. No caso de haver divergência entre o prego grafado em algarismos c o grafado por extenso, 
prevalecerá o ultimo a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio, ou ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso) a 
proposta será válida desde que não haja dúvidas sobre o prego apresentado. 

10.27. Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta. 
10.28. Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo prego unitário, o prego 

unitário prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio no prego unitário. Neste caso, o prego parcial cotado prevalecerá e o prego 
unitário será corrigido. 

10.29. Nos casos em que houver diferença entre o prego global indicado na planilha de serviços e o 
preço global analisado, prevalecerá este. 

10.30. Se o valor de um macro item ultrapassar o percentual máximo admissivel estabelecido 
(subitem 2.7 deste Edital), a diferença entre o valor proposto pela proponente e o 
máximo admissivel será remanejado para a última parcela do cronograma físico-
financeiro. 

10.31. A Comissão de Licitação fará a conferência do cronograma físico-financeiro e 
procederá a correção se constatado erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou a 
necessidade de ajuste face o contido no subitem 2.7 deste Edital. A simples correção 
de erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou de ajuste não acarretará a desclassificação 
da proposta. 

10.32. 0 cronograma físico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela 
proponente. Caso a proponente rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
11.1. 0 critério de julgamento será o de menor preco  global. 
11.2. Será desclassificada a proposta final que: 

a) Contenha vícios ou ilegalidades ou que seja elaborada em desacordo com o presente 
edital; 

b) Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Projeto Básico; 
c) Apresentar pregos finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 
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13. DOS RECURSOS  
13.1. Dos atos da Administração serão admitidos os seguintes recursos: 

13.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do 
ato, ou da lavratura da ata de reunido, nos casos de: 
a) Habilitação ou inabilitarão  do licitante; 
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c. 1 ) A proposta poderá utilizar custos unitários diferentes daqueles fixados neste Edital, 
desde que o preço global orçado e o de cada uma das etapas previstas no 
cronograma físico-financeiro do contrato fiquem igual ou abaixo do valor calculado 
a partir do sistema de referência utilizado. 

d) que apresentar preços e vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes; 
e) que apresentarem preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
f) que não aceite correção do cronograma físico-financeiro; 
g) que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimento 

para apurar a viabilidade técnica c econômica do preço global proposto, quando for 
razoável concluir que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao preço da sua 
oferta. 

11.3. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior 
a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor orçado pela Administração;  on  
b) Valor global orçado pela Administração. 
11.3.1. Nessa situação, previamente à desclassificação da proponente, lhe será facultado, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a comprovação da viabilidade dos preços 
constantes em sua proposta, por meio de composição detalhada dos pregos 
unitários, comprovando que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução 
do objeto do contrato, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 
8.666/93, sob pena de desclassificação. 

11.4. Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 80% (oitenta por cento) 
do menor preço a que se referem as alíneas "a" e "b" do subitem 11.3,-  será exigida, para 
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional igual à diferença entre o valor 
resultante do subitem 11.3 c o preço global analisado. 

12. DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE  
12.1. Caso todos os licitantes vencedores do certame não se enquadrarem nos requisitos do item 

6 deste edital, far-se-á sorteio na mesma sessão de julgamento. 
12.2.  Sera  assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 
12.2.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

12.3. Para efeito do disposto no subitem 12.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
12.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior aquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

12.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do subitem 12.2.1, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 

12.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no 
subitem 12.2.1,  sera  realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

12.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na Lei Complementar 123/06, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

12.5. As regras de desempate previstas na Lei Complementar 123/06 somente se aplicarão 
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
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b) Julgamento das propostas; 
c) Anulação ou revogação da licitação; 
d) Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento; 
f) Rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o 

inciso I do  art.  79 da Lei n° 8.666/93; 
g) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 
13.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão 

relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico. 

13.1.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação 
do ato, no caso de declaração de inidoneidade por decisão do(a) Prefeito(a) 
Municipal. 

13.2. A interposição de recurso será comunicada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.3. 0 recurso será dirigido à Comissão Permanente de Licitação, por intermédio do Presidente 
da Comissão de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados. 

13.4. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento 
do recurso. 

13.5. Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de licitante ou do 
julgamento das propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, 
motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos 
demais recursos. 

13.6. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos 
do processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 

13.7. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o 
prazo para recurso  sera  suspenso. 

13.8. 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante 
vencedor. 

14.2. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo de 10 (dez) dias. 

14.3. Previamente à formalização da contratação, a Comissão Permanente de Licitação poderá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

14.4. Constatada a irregularidade no SICAF, ou quando o licitante vencedor recusar-se a assinar 
o contrato ou retirar o instrumento equivalente, a Comissão Permanente de Licitação poderá 
convocar o licitante subsequente na ordem de classificação, para assinar o contrato ou 
retirar o instrumento equivalente. 

15. DO INSTRUMENTO DO CONTRATO, DA SUBCONTRATAÇÃO E DA CESSÃO  
15.1. A contratação  sera  formalizada por intermédio de instrumento contratual. 
15.2. 11; vedada a subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do 

contratado com outrem, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial,  dc  qualquer 
encargo, obrigação ou direito relativo ao objeto desta licitação, salvo se autorizado pela 
Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, em serviços periféricos que não superem 
o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da obra. 

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
16.1. 0 contrato terá vigência de 240 (duzentos e quarenta) dias. 
16.2. 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido 6. 

necessidade de realizar medições, pagamentos e prestação de contas, entre outros 
procedimentos. 
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16.3. Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual, será discriminado o novo 
prazo de vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

17. DA GARANTIA DE ExEcupÃo E GARANTIA ADICIONAL  
17.1. A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de 

Empreitada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que 
servirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais. 
17.1.1. A apresentação da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, 6 

condição para assinatura do Contrato de Empreitada. Ou seja, se a empresa 
proponente vencedora não comprovar a formalização da garantia de execução ou 
da garantia adicional, o contrato de empreitada não poderá ser firmado, sob pena 
de responsabilidade Administrativa, Civil e Criminal, além de solidariedade de 
obrigações e concurso em Ato de Improbidade Administrativa entre o particular 
beneficiado e o(s) Agente(s) público(s) que firmarem o instrumento em conjunto. 

17.2. 0 valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 11.4). 

17.3. 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 
efetuada por meio de uma das modalidades previstas no  art.  56, da Lei n° 8.666/93, 
escolha das licitantes vencedoras: 
a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública; 
b) seguro garantia; 
c) fiança bancária. 

17.4. Em se tratando de garantia prestada por meio da caução em dinheiro, o depósito deverá ser 
feito em Instituição Bancária Oficial, em conta a ser indicada pelo Município de Capanema, 
a qual será devolvida, atualizada monetariamente, nos termos do § 4° do  art.  56 da Lei n° 
8.666/1993. 

17.5. Se a opção de garantia for pelo seguro garantia: 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido 

de 90 (noventa) dias; 
b) a apólice deverá indicar o Município de Capanema como beneficiário; 
c) a apólice deverá conter cláusulas de atualização financeira, imprescritibilidade, de 

inalienabilidade e de irrevogabilidade. 
17.6. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 90 
(noventa) dias; 

b) expressa afirmação do fiador que, como devedor solidário, fará o pagamento ao 
Município de Capanema, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado 
não cumpra suas obrigações, 

c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos  arts.  827 
e 838 do Código de Processo Civil Brasileiro, ou outro dispositivo que venha reger o 
beneficio de ordem na vigência do contrato administrativo; 

d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de 
irrevogabilidade. 

17.7. Se a opção for pelo titulo de divida pública, este deverá: 
a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado  dc  

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil; 
b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

17.8. Não serão aceitos seguro garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas contrárias 
aos interesses do Município de Capanema. 

17.9. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste Edital, a não prestação de garantia exigida 
será considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando sua imediata 
rescisão. 
Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 
modalidades do subitem 17.3, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da 
alteração. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar. 
A contratada perderá a garantia  dc  execução e a garantia adicional, se houver, quando: 
a) da inadimplência ou descumprimento das obrigações contratuais e/ou rescisão 

unilateral do contrato; 
b) quando do não recebimento provisório e/ou definitivo da obra. 
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17.12. A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por 
requerimento mediante a apresentação de:  
a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado 

concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de Agua e/ou energia elétrica. 

As despesas referentes ao consumo de Agua e energia, durante a execução do  
objeto, são de inteira responsabilidade da contratada.  

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
18.1. Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas 

neste edital e da Minuta do Contrato anexa, além do fornecimento da mão-de-obra, dos 
materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução 
da obra e demais atividades correlatas, obriga-se a: 
18.1.1. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
18.1.2. Elaborar e disponibilizar à CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos 

pela CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos 
e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente 
e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prgstadas, bem como sua 
aplicação correta nos trabalhos: 

) A Contratada devera apresentar à Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, 
um cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto 6, relação 
nominal de todo o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo 
engenheiros, mestre(s) de obra, pedreiros  etc.,  devidamente vinculado ao 
cumprimento do cronograma fisico da obra; 
A elaboração dos projetos executivos devera partir das soluções 
desenvolvidas nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial 
descritivo), apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e 
especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas 
interferências entre os diversos projetos; 

) 0 projeto executivo deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da assinatura do contrato; 

d) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá 
ensejar a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na 
hipótese de haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências 
encontradas entre o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o 
prazo mencionado na alínea "c" deste subitem, o percentual referente ao 
"risco", da composição do BDI apresentado pela empresa,  sera  descontado 
do valor final de um  possível aditivo.  

18.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei 
n° 6.496, de 1977; 

18.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto 
Básico, nos termos do  art.  111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

18.1.5. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes 6. tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte fisico de qualquer natureza e aplicação da 
obra; 

18.1.6. Assegurar à CONTRATANTE: 
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a) 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações c atualizações que vierem a ser realizadas, 
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo 
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos 
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 
civis e penais cabíveis. 

18.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o Contrato, no prazo determinado; 

18.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços 
sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

18.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico; 

18.1.10. Submeter previamente, por escrito, d• CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do 
memorial descritivo; 

18.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 
os comunicados à Fiscalização e situação da obra cm relação ao cronograma 
previsto, mantendo tal documento no local de execução da obra, para possibilitar 
a sua fiscalização; 

18.1.12. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e 
seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos 
ou com vicio  dc  construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado 
pelo fiscal da CONTRATANTE; 

18.1.13. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA; 

18.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra; 

18.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

18.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, 
bem como aos documentos relativos à execução da obra ou serviço; 

18.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja 
sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 

18.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato; 

18.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 
trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de 
trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados; 

18.1.20. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 
atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma c nos prazos 
determinados por. lei; 

0 130 1. 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C:N P1 n° 7S.979.760/0001-60 - hompnac-ip: www.r.ananpma.nr.anv.hr  



04 1 9  7 
Município de Capanema 

Estado cio Paraná 

18.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas 
as redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas; 

18.1.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

18.1.23. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 

18.1.24. Manter sediado junto A Administração, durante os turnos de trabalho, preposto 
capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

18.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 

18.1.26. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Administração; 

18.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros c rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância As recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação; 

18.1.28. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 
penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos 
serviços, fora das suas especificações; 

18.1.29. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente A Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o 
ônus decorrente; 

18.1.30. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circtiristAricias detectadas por 
seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam 
vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer A integridade do 
patrimônio público; 

18.1.31. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

18.1.32. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que 
ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

18.1.33. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, c do pagamento dos salários e beneficios 
dos empregados utilizados na execução dos serviços; 

18.1.34. Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, maquinas e equipamentos para a 
execução da obra; 

18.1.35. Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações 
técnicas, memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações 
necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do procedimento, se 
responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para 
uma proposta de pregos completa e satisfatória; 

18.1.36. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as 
licenças ambientais, se exigível; 

18.1.37. Providenciar a matricula do objeto desta contratação no INSS. 

18.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
18.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
18.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
18.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que 

acarrete em interrupção na execução do Contrato; 
18.2.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços Pactuados no Contrato; 
18.3.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias; 

18.2.6. Fornecer por escrito as infonnações necessárias, para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 
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18.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta; 

18.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observáncia 
das normas ambientais vigentes; 

18.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, 
especialmente do Projeto Básico e seus anexos; 

18.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

19. DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA  
19.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, 
mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as 
reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

19.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

19.3. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do  art.  618 
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

19.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 

19.5. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a 
CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual 
condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso 
concreto uma das formas de intervenção de terceiros previstas no Código de Processo Civil, 
especialmente a denunciação da lide, se for o caso. 

19.6. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma 
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-
se à aplicação das penalidades cabíveis. 

19.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 
danos materiais ou morais  (art.  932,  III,  Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 
responsabilizada por eles a nenhum titulo. 

20. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E COMUNICAÇÃO  
20.1. A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita através de profissionais 

devidamente designados pelo CONTRATANTE. A fiscalização procederá mensalmente a 
medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o 
andamento fisico dos serviços c comparará com o estabelecido no cronograma físico-
financeiro, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. 

20.2. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-
financeiro,  sera  registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades 
previstas, se for o caso. 

20.3. A contratada deverá permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas 
e demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto da presente Licitação; 
13) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 

20.4. A contratada devera manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 

20.5. A CONTRATADA deve manter no canteiro  dc  obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, 
Boletim ,Diário de Ocorrências - 13D0, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e 
rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados 
para o manuseio da fiscalização. . 
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20.6. A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

20.7. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, 
vícios ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente 
refeito, corrigido, removido, reconstruido e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de 
quaisquer  Onus  financeiro para o CONTRATANTE. 

20.8. Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da  Ind  execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

20.9. A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA. 

20.10. A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao outro. A 
finalidade é revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas 
potenciais. 

20.11. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva, após o seu recebimento. 

20.12. A fiscalização será realizada pela Secretaria de Planejamento do Município, por meio de 
Engenheiro Municipal. 

20.13. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. 

20.14. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, no Edital, nas Especificações, nos 
Projetos, nas Leis, nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, 
se relacione direta ou indiretamente com as obras / serviços em questão e seus 
complementos. 

20.15. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, salvo seja caracterizada a omissão 
funcional por parte destes, de conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666/93. 

20.16. Compete especificamente A Fiscalização: 
20.16.1. Indicar à Contratada todos os elementos indispensáveis ao inicio das 

obras/ serviços; 
20.16.2. Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da 

Contratada constantes do Contrato; 
20.16.3. Exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especificações e Normas 

Técnicas da ABNT, e outras porventura aplicáveis; 
20.16.4. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada; 
20.16.5. Expedir por escrito, as. determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 
20.16.6. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
20.16.7. Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que 

porventura venham a ser feitos, bem como as alterações  dc  prazo e cronograma; 
20.16.8. Relatar oportunamente à Contratante, ocorrências ou circunstâncias que possam 

acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros; 
20.16.9. Dar d• Contratante imediata ciência de fatos que possam levar A. aplicação de 

penalidades contra a Contratada, ou mesmo à rescisão do Contrato. 
20.17. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 

de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 
a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada; 
b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 
c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
e) 0 cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
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f) A satisfação do público usuário. 
20.18. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar A. autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual d.  produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 10 
do artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 

20.19. 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando 
for o caso, conforme o disposto nos §§ 1° c 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666/93. 

20.20. 0 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 
sobretudo quanto as obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas neste instrumento convocatório e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 
8.666/93. 

20.21. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, durante 
a execução do contrato, somente  sera  admitida, a critério da Contratante, mediante a 
comprovação de experiência equivalente ou superior do substituto proposto. 

20.22. Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre a 
Contratada, sua equipe e a Fiscalização, dispondo esta, de amplos poderes para atuar no 
sentido do cumprimento do Contrato. 

20.23. Reserva-se à Contratante o direito de intervir nas obras/serviços quando ficar comprovada 
a incapacidade técnica da Contratada ou deficiência dos equipamentos e da mão-de-obra 
empregados, sem que desse ato resulte o seu direito de pleitear indenização, seja a que titulo 
for, aplicando-se as penalidades cabíveis. 

21. DO PAGAMENTO 
21.1. Os pagamentos  set-do efetuados em parcelas correspondentes às medições mensais a 

serem feitas de acordo com o estabelecido no Cronograma fisico-financeiro, considerando 
os pregos unitários constantes da Planilha de Quantidades, todos aprovados pela Secretaria 
Municipal de Planejamento e Projetos. 

21.2. Após a aprovação das medições,  o pagamento  sera  realizado no prazo de até 15  (quinze)  
dias,  mediante depósito na conta de titularidade da CONTRATADA,  corn  a respectiva 
emissão e aceitação da nota fiscal e apresentação das guias de recolhimentos do INSS e 
notas fiscais dos materiais comprados pela CONTRATADA. 

21.3. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 
tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores 
do Município de Capanema. Os pagamentos somente  sera)  efetivados caso a CONTRATADA 
apresente situação regular. 

21.4. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 
para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 
atualização monetária do valor devido. 

21.5. Os pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão 
CONCEDENTE, em decorrência do Convênio indicado no item 1 deste Edital, não 
gerando para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido caso a CONCEDENTE não 
repasse os valores nos prazos previstos nos subitens acima. 
21.5.1. Todavia, para evitar prejuízo  it  CONTRATADA, verificando o CONTRATANTE 

que o órgão CONCEDENTE não repassou as verbas necessárias ao pagamento 
da respectiva parcela até o 300  (trigésimo) dia após a medição realizada, a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA do fato, facultando a esta a 
suspensão da execução da obra, até a liberação do pagamento. A opção pela  
suspensão da execução da obra deve ser formalizada  por escrito e anexada ao  
processo licitatório.  

21.6. 0 pagamento dos valores devidos pela Contratante fica condicionado ao pagamento e 
comprovação dos encargos devidos pela Contratada junto aos seguintes órgãos: 
a) CREA, por meio da  ART  de Execução da Obra - Anotação de Responsabilidade Técnica; 
b) ISS do Município de Capanema; 
c) INSS, através da matricula da obra; 
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d) Prefeitura Municipal, através do Alvará de Construção da obra. 
21.7. Na ocasião do pagamento de cada uma das parcelas a Contratada deverá apresentar na 

tesouraria da Contratante, além dos documentos exigidos no subitem anterior: 
a) Comprovante de medição realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento e 

Projetos, devidamente assinada pelo Engenheiro responsável pela fiscalização da obra; 
b) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo 

mês do pagamento. 
21.8. A liberação da última parcela estará condicionada  it  elaboração do Termo de  

Recebimento Provisório das obras ef ou serviços contratados, o qual  sera  lavrado em 
até 15 (quinze) dias após a notificação da conclusão da obra realizada pela  
CONTRATADA, devendo esta ainda apresentar as seguintes documentações:  
a) Comprovação de regularidade trabalhista e previdencidria da obra; 
b) Certificado de vistoria e conclusão da obra efetuado pela Secretaria Municipal de 

Planejamento e Projetos; 
c) Termo de Recebimento Provisório da obra. 

21.9. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual ou de execução 
incorreta da obra, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos 
de quaisquer outras disposições contratuais. 

21.10. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob 
pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

21.11. 0 pagamento poderá ser precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 
21.11.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos c rescisão do 
contrato. 

21.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se--á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ónus para a Contratante. 

21.13, A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
21.13.1. mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 

prestação de serviço contratado; ou 
21.13.2. mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do 

Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo 
incida na contratação, bem como o Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar Federal n° 116/03, e na 
Lei Municipal 950/03. 

21.14. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123 / 06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação 
de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

21.15. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

21.16. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e meios que lhes são inerentes. 

21.17. 8 vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
21.18. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços/obra,  cm relação à previsão 

original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia 
correspondente, devendo a CONTRATANTE, após aprovar a medição, proceder ao 
pagamento antecipado do valor respectivo A execução dos serviços/obra. 

22. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
22.1. 0 objeto deste Contrato  sera  recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias 

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
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CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
22.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
22.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
22.2.1. Após tal inspeção,  sera  lavrado Termo  dc  Recebimento Provisório, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as 
eventuais pendências verificadas. 

22.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo a fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Termo de Recebimento Provisório. 

22.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE formada por três servidores efetivos. Decorrido esse prazo, sem qualquer 
manifestação do Contratante, a(s) obra(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) 
definitivamente. 

22.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados  sera  lavrado desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto as 
pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura 
feitas quanto a. falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores 
de serviços empregados na execução do contrato. 

22.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas c das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

23. DAS SANÇÕES  
23.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota  dc  empenho, ou não 'assinar o contrato, quando convocada dentro do 
prazo de validade da proposta; - 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidõneo; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

23.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficara sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil c criminal, as seguintes 
sanções: 
a) • Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do contrato pela conduta do 

licitante; 
h) Impedimento de licitar e de• contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de ató dois anos; 
23.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das infonnações prestadas, a 
Contratada estará sujeita as sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 
23.3.1. Advertência por escrito; 
23.3.2. Multas: 

Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia 
consecutivo que exceder a data prevista para a conclusão da obra, contado 
do 5° (quinto) dia a partir da Ordem de Inicio da Obra; 
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b) Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia 
consecutivo de atraso na colocação de placas, conforme modelos fornecidos 
pelo CONTRATANTE, contado do 5° (quinto) dia a partir da Ordem de Inicio 
da Obra; 

c) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato quando, por ação, 
omissão ou negligência, a CONTRATADA infringir qualquer disposição do 
Edital, cláusula ou condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e 
"b" deste subitem, aplicada em dobro na reincidência, 

d) Multa de 5% sobre o valor do contrato no caso de execução incorreta da obra, 
quando impossível o seu refazimento, ou recusa da CONTRATADA em refazer 
os serviços, sem prejuízo das glosas parciais ou totais realizadas nas 
medições da Fiscalização e sem prejuízo da aplicação da multa prevista na 
alínea "a" deste subitem; 

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato quando a CONTRATADA 
ceder o Contrato, ou subcontratar a obra, no todo ou em parte, para pessoa 
fisica ou jurídica, sem autorização do CONTRATANTE, devendo reassumir a 
execução da obra no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação, 
sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

f) Multa de 20% sobre o valor do contrato, quando ocorrer rescisão do contrato 
pelos seguintes motivos: 
I - quando a contratada falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade 

técnica; 
II - quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte 

da CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, cujo 
aditivo de prorrogação contratual deverá obrigatoriamente ser aprovado 
pela Procuradoria Municipal, sob pena de nulidade;  

III  - quando houver inadimplência de clausulas e condições contratuais por 
parte da CONTRATADA e desobediência das determinações da 
fiscalização; 

IV - demais hipóteses mencionadas no  art.  78, da Lei 8.666/93. 
23.3.3. A aplicação das sanções previstas neste edital, não exime a CONTRATADA de 

ressarcir à CONTRATANTE por outros eventuais prejuízos causados que 
ultrapassem o valor das multas previstas neste instrumento. 

23.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento  dc  contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

23.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que  sera  concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

23.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
poderão também ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que: 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
23.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/99 e/ou em regulamento. 

23.6. A multa  sera  descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 

23.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

23.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação. 
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23.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

23.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

23.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e demais sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

23.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

24. DA RESCISÃO DO CONTRATO  
24.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão da obra, nos prazos estipulados; 
d) 0 atraso injustificado no inicio e na finalização da obra; 
e) A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas neste edital e no contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração e autorização em contrato. 

h) 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

i) 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 10 do  art.  
67 da Lei n° 8.666/93; 

j) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
1) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 
m) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela  maxima  autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do  art.  65 da Lei n° 8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas 
e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

p) 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes da obra, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação; 

q) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução da 
obra, nos prazos contratuais; 

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 

s) Descumprimento do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis. 

24.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório prévio. 

24.3. Na hipótese de a empresa contratada não iniciar a execução da obra no prazo máximo de 
até 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da ordem de serviço  do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário Municipal de Planejamento e Projetos, ou não apresentar, no 
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prazo comum mencionado neste subitem, a justificativa razoável para não iniciar a obra no 
prazo estipulado, o Município de Capanema poderá. proceder A. rescisão contratual direta, 
além de promover as diligências cabíveis para dar inicio da execução obra, seja pela 
convocação das licitantes remanescentes, seja realizando um novo processo de contratação, 
sem prejuízo da abertura de processo administrativo sancionador, para aplicação das 
penalidades administrativas cabíveis. 

24.4. 0 abandono  ou a paralisação  injustifiçada da execução da obra acarretará, após notificação 
formal da Contratada, para iniciar a obra ou retomar a sua execução no prazo de até 5  
icinco) dias fiteis,  em caso de descumprimento ou ausência de apresentação de justificativa 
razoável para a não retomar a obra, no prazo comum mencionado neste subitem, a rescisão 
contratual direta e a realização das diligências cabíveis para a continuidade da obra, seja 
pela convocação das licitantes remanescentes, seja realizando um novo processo de 
contratação, sem prejuízo da abertura de processo administrativo sancionador, para 
aplicação das penalidades administrativas cabíveis. 

25. DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO  
25.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta. 

25.2. A revogação  sera  precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

26. DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO  
26.1. A Administração, de oficio ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento 

quando eivado de vicio insanável. 
26.2. A anulação  sera  precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
26.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
26.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 

atos que diretamente dependam ou sejam consequências do ato anulado. 
26.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
26.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos. 

26.7. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo 
que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a 
responsabilidade de quem lhe deu causa. 

26.8. Nenhum ato  sera  declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos demais interessados. 

27. DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES DE SERVIÇOS E REAJUSTE  
27.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obras/serviços, seja 

nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do 
CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará 
por escrito, ficando obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas obras/ serviços para melhor 
adequação técnica, obedecidos os limites legais estabelecidos no Artigo 65, da Lei 8.666/93, 
com alterações posteriores. 

27.2. Caso venha a ser necessário nas obras/ serviços contratada a realização  dc  serviços 
adicionais não previstos originalmente, o novo custo global será definido com base nos 
preços unitários constantes da Tabela de Preços Unitários vigente no SEOP, ou outra tabela 
recomendada pelos órgãos fiscalizadores, ou se for o caso, o custo praticado no mercado, 
desde que aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, observadas as 
condições da proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo aditamento ao Contrato 
Primitivo. 
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27.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem  dc  Serviço Correspondente somente  sera  
expedida após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido as 
formalidades legais.,_, 

27.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1°, da Lei 8.666/93, quando 
acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa a prorrogação, 
fica ajustado que a correção dos valores  sera  pelo índice INPC/IBGE. 

27.5. 0 aditivo de prorrogação da execução da obra é de iniciativa da CONTRATADA, a qual  
compete solicitar e comprovar a impossibilidade de finalizar a obra conforme o  
cronograma físico-financeiro original, Juntando elementos que demonstrem os fatos  
alheios a sua vontade enseJadores do atraso da execução, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis.  

27.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem 
necessariamente possuir justificativa por escrito, a qual será juntada ao processo 
licitatório. 

28. DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS 
28.1. Considerar-se-do válidas e oficiais as comunicações eletrônicas efetuadas pela 

Administração e os interessados que participarem deste processo de contratação e do 
eventual processo administrativo sancionador, incluindo intimações via  e-mail  e/ou 
aplicativo de transmissão instantânea de mensagens e arquivos, como, por exemplo, o 
WhatsApp e o  Telegram.  

28.2. Considera-se cientificado ou intimado o interessado a partir da data de confirmação do 
recebimento da comunicação eletrônica, quando encaminhada apenas no  e-mail  do 
interessado. 

28.3. Na hipótese de encaminhamento de comunicação eletrônica, pela Administração, em pelo 
menos dois meios de transmissão de dados, considerar-se-á cientificado ou intimado o 
interessado a partir da data do recebimento da última comunicação eletrônica. 

28.4. Os endereços e números de telefone fornecidos à Administração pelo próprio licitante, 
contratado e/ou cadastrado serão considerados válidos para a realização das comunicações 
e intimações oficiais decorrentes do presente processo licitatório. 

28.5. E dever do licitante, contratado ou cadastrado manter atualizado os seus endereços 
eletrônicos e números de telefone, junto a Administração Pública Municipal. 

28.6. Não configura qualquer nulidade processual quando o licitante descumprir o disposto no 
subitem 28.5 deste Edital. 

28.7. Na hipótese de a Administração não dispor das informações indicadas no caput deste artigo, 
a comunicação e intimação do interessado poderá ocorrer pessoalmente, por meio de 
servidor público, quando o interessado estiver presente em repartição pública municipal ou 
em seu endereço residencial ou comercial, quando domiciliado ou sediado no Município de 
Capanema, hipótese em que  sera  colhida a sua assinatura. 

28.8. Na hipótese do subitem 28.7 deste Edital, em se tratando de interessado domiciliado ou 
sediado em outro Município, a comunicação ou intimação  sera  realizada por meio de 
correspondência escrita, com aviso de recebimento. 

28.9. Nas hipóteses dos subitens 28.7 e 28.8 deste Edital, os interessados não localizados para a 
realização da cientificação ou intimação pessoal  sera)  considerados cientificados a partir da 
publicação do extrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

29. DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO E DE  COMPLIANCE  
29.1. Em atendimento a Lei n.° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto 

padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução 
do objeto contratual. 

29.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas; 
a) 'Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais. licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos 
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do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dario-  ou ameaçar causar dano, direta ou 
incliretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) 'Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas ao representantes do Município ou terceiros, com 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica 
prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e 
quantidade dos objetos entregues/serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

29.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui 
o dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da 
Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, 
que adotarão as providencias necessárias. 

30. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
30.1. 0 resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico 

do Município de Capanema através do endereço eletrônico 
https:j /www.ca_panema.pr.gov.brídoe, e no Portal de Transparência do Município através 
do endereço eletrônico www.capanema.pr.gov.br/.  

30.2. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e o Município  dc  Capanema não  sera,  em caso algum, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

30.3. As proponentes são responsáveis pela fidelidade c legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da contratação. 

30.4. E facultado à Administração, em qualquer fase do processo de contratação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão ou substituição posterior de documento ou informação que deveria constar do 
processo em momento anterior, sem a devida expedição de certidão a respeito. 

30.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) 
Presidente da  CPL  e demais membros. 

30.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) agente de contratação, que decidirá, com base na 
legislação vigente. 

30.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) agente de contratação poderá relevar 
omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação 
vigente. 

30.8. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelas 
proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos 
documentos que o integram, especialmente o Projeto Básico. 

30.9. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer 
processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na 
forma da lei, ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para 
autenticação pelo(a) agente de contratação ou por membro da equipe de apoio, e serão 
retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta 
contratação. 

30.10. Todos os documentos expedidos pela proponente deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

30.11. Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela  CPL.  
30.12. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome da proponente,  corn  

número de CNPJ. Se a proponente for matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos 
apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
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30.13. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituidos após o protocolo, não podendo, ainda, ser 
remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

30.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
de atos na data marcada, a prática do ato  sera  automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) agente de 
contratação em sentido contrário. 

30.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Capanema. 

30.16. As normas desta contratação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa 
a aferição da habilitação da proponente, nem a exata compreensão de sua proposta, não 
implicará o afastamento de qualquer proponente. 

30.17. Integram este Edital para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
ANEXO 1 

, 
Projeto Básico 

ANEXO 2 Carta credencial 
ANEXO 3 Declaração Unificada 
ANEXO 4 Atestado de visita 
ANEXO 5 Declaração de dispensa de visita técnica 
ANEXO 6 Carta proposta deTreços 
ANEXO 7 Demonstrativo analítico do BDI 
ANEXO 8 Declaração de responsabilidade técnica 
ANEXO 9 Declaração de Aceitação da Responsabilidade 

ANEXO 10 Declaração de propriedade de aparelhamento e disponibilidade de pessoal técnico 
para a execução do objeto da licitação 

ANEXO 11 Cronograma de utilisdo de veículos, máquinas e equipamentos 
ANEXO 12 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
ANEXO 13 Termo de renúncia 
ANEXO 14 Minuta do contrato 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos 10 dias do mês de novembro de 2022. 
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ANEXO 2  

CARTA CREDENCIAL 

(local e data) 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Referente: Edital de Concorrência n° xx/ 2022 

Senhores 

0 abaixo assinado , portador da carteira de identidade n° 
na qualidade de responsável legal pela proponente , vem, pela presente, informar a 
Vossa Senhoria que o senhor , carteira de identidade n° , é a pessoa 
designada por nós para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de 
habilitação e proposta de preços, para assinar as atas e demais documentos, e com poderes 
para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em epígrafe. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 
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ANEXO 3  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(A) Presidente da  CPL  
Município de Capanema, Estado do  Parana  
Edital de Tomada de Pregos n° XX/ 2022 
Objeto: (...) 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, a empresa  
inscrita no CNPJ n° , com sede na , através  dc  seu 
representante legal infra-assinado, DECLARA: 

a) a ciência e a concordância da proponente com as condições e obrigações 
contidas no Edital, no Termo de Referência/Projeto Básico, na minuta 
da Ata de registro de preços/contrato e demais anexos; que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos, 
bem como que a proposta comercial apresentada está em conformidade 
com as exigências deste processo de contratação; 

b) a ciência e a concordancia da proponente com as regras de execução, de 
recebimento e de pagamento previstas no Edital e seus anexos, assumindo a 
responsabilidade de cumpri-las; 

c) que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; que a proponente não emprega menores de 16 
(dezesseis) anos; de que caso a proponente empregue menores de 16 (dezesseis) 
anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do 
artigo 70, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados 
inid6neos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado; 

e) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e 
de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses 
previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
durante toda a vigência da contratação; 

f) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste 
processo de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  
III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

h) que, em se tratando  dc  microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre 
os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 
42 a 49, se for o caso; 

i) que NENHUM sócio c/ou administrador da proponente exerce cargo ou função 
pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

j) que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 
assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 
da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

5. o(a) responsável legal da empresa 6 o(a) Sr.(a)  
Portador(a) do RG sob n°  e CPF n° 

cuja função/cargo 
é (sócio ad  ministrador/ procurador/ diretor/  etc),  
responsável pela assinatura do Contrato. 

6. em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, 
bem como em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do 
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Município seja encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e 
números: 

1 -  E-mail:  
2 - Telefone: 
3 - Whats  App:  
4 -  Telegram:  

7. caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a 
protocolizar pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como 
intimado conforme os dados anteriormente fornecidos. 

8. nomeamos e constituímos o(a) senhor(a) , portador(a) do 
CPF/MF sob n.° , para ser o(a) responsável para acompanhar a 
execução da presente contratação e todos os atos necessários ao cumprimento das 
obrigações contidas no instrumento convocatório e seus Anexos. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇõES PÚBLICAS 
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ANEXO 4 

ATESTADO DE VISITA 

Referente: Edital de Concorrência n° XX/ 2022 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO REVITALIZAÇA0 
DO PARQUE DE EXPOSIÇÕES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

Declaramos que o engenheiro , CREA n°  da empresa  
responsável técnico da proponente, devidamente credenciado, visitou o local da execução da 
obra objeto da Concorrência em epígrafe. 

(Local e Data)  

(nome, RG/CREA e assinatura do responsável pelo Licitador) 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(4.6)3552-1321 
CNP:1 n° 7S.977.760/0001-60 homPnacie: www.r.an;:)nprna.nr.aov.h 
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ANEXO 5  

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

Concorrência n° XX./2022 
Objeto: 
Nome da Empresa: 
CNPJ n°: 
Endereço Completo: 
Fone:  
E-mail:  

O representante técnico da ( inserir o nome da Empresa) Sr. (a) ( inserir o nome do 
representante), devidamente habilitado junto ao CIZEA/CAU, DECLARA que renuncia a 
Visita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento 
das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 
responsabilidade por este fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem evenças técnicas e ou financeira para com a 
contratante. 

Xxxx, xx de xxx de 2022 

Nome, n° CREA/CAU e assinatura do Responsável Técnico 

• 

04), SECUE TAMA MUNICIPAL.. DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
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ANEXO 6 

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

(Identificação da Proponente - razão social, endereço, telefone e CNPJ,  etc.)  
(Local e data) 

Comissão de Licitações 
Referente: Edital de Tomada de Pregos n° XX/2022 
Prezados Senhores 

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa proposta de 
pregos para CONTRATAÇÃO DE EMPRIESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
XXXXXXXXX)CXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.XXXXXXXXXXXXXX 

O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto 6 de R$  
sendo R$ ..... (....) referentes a mão-de-obra e R$' ....(....) referentes ao fornecimento do 
material, correspondente ao trecho 01; e R$ (  ), sendo R$ ..... (....) referentes à mão- 
de-obra e R$ ....(....) referentes ao fornecimento do material, correspondente ao trecho 02. 

0 prazo de execução do objeto da licitação 6 de meses, contados da data da emissão 
da ordem de serviço pelo Contratante. 

0 prazo de validade da proposta de pregos 6 de 90 (noventa) dias, a partir da data 
limite estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitações. 

Declaramos que, em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e 
indiretos para a perfeita execução do objeto do edital, tais como materiais, aparelhos, 
equipamentos e outros fornecimentos pertinentes, mão-de-obra, encargos sociais, 
administração, lucro e qualquer outra despesa incidente sobre a obra. 

Na execução do objeto do edital, observaremos rigorosamente as especificações 
técnicas brasileiras ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior assumindo, 
desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 

Local e data.  

Assinatura c Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar  en-i papel timbrado da empresa requerente) 
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ANEXO 8  
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

A Comissão de Licitação 

Referente: Edital de Tomada de Pregos n° 18/2020. 

Conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela 
obra, caso venhamos a  veneer  a referida licita 6: 

Nome Especialidade CREA/CAU n° 
Data do 
rejistro 

Assinatura do 
profissional 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro 
técnico de profissionais permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis 
Trabalhistas vigentes. 

Local e (lata. 

Assinatura c Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CN 21 n° 7S.q77.760/0001-60 - homPnac-ie: www_c:anAnc4ma.nrcinv. 
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ANEXO 9 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

, CPF n° , CREA n° 
, declara que é conhecedor das condições constantes no Concorrência n° 

XX/ 2022 e que aceita participar da Equipe Técnica da Empresa  
CNPJ n° , para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
EXECUÇÃO DE REFORMA, AMPLIAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO COMPLEXO ESPORTIVO 
MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE CAPANEMA PR EM ATENDIMENTO AO CONTRATO DE REPASSE 
904598/2020/ MCIDADANIA/ CAIXA 

de  de 2022.  

(nome, RG e assinatura do declarante) 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C:N P:1 n° 7S.977.760/0001-60 - hot-Yu:mane: www.cananpmA•nronv. 
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ANEXO 10  

DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE DE APARELHAMENTO E DISPONIBILIDADE DE PESSOAL  
TÉCNICO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Referência: 
Município de Capanema - PR 
Concorrência N° XX/ 2022 

 , inscrita no CNPJ/MF n°  , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a)  , portador(a) do documento de identidade RG n° 

, emitido pela SSP/ , e do CPF n° , DECLARA, sob as penas da lei, para 
fins do disposto no 8.7.5, alínea "g" do edital de licitação, que possui todos equipamentos mínimos 
e dispõe de pessoal técnico para a execução do objeto da licitação, como por exemplo: 

I. Trator de esteiras; 

II. Retroescavadeira;  

III. Pa Carregadeira; 

IV. Caminhão basculante; 

V. Rolo vibratório pra compactação; 

VI. Motoniveladora; 

VII. Ferramentas manuais (carrinhos,  pas,  picaretas, enxadas, soquetes, martelos  etc.);  

VIII. Mão-de-obra suficiente para a execução do contrato no prazo pactuado. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

ANEXO 11  
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CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° XX/2022 

ITE 
M 

DESCRIMINAÇÃO DOS 
VEÍCULOS, MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 

PRAZO DE EXECUÇÃO (DIAS) 

30 60 90 120 15 
0 

180 210 240 

1 UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

2 UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

3 UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

4 UTILIZAÇ 
AO 

" 

QUANTID 
ADE 

5 UTILIZAÇ 
AO 
QUANTID 
ADE 

6 UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

7 UTILIZAÇ 
AO 
QUANTID 
ADE . 

8 UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

9 UTILIZAÇ 
Ao 
QUANTID 
ADE 

Carimbo, nome, RG 
Assinatura do 

Responsável Legal  

Carimbo, nome, RG 
Assinatura do 
Pro  fissional- 
CREA/CAU 

Local e data. 

9 

SECI .,2F.TARIO, MUNCIPAL DE 
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ANEXO 12  

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - MODELO • COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que 
a empresa (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n° 

, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujos 
termos declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência 
como critério de desempate no procedimento licitatório Concorrência n° XX/2022, realizado pelo 
Município de Capanema - PR. 

Local c data.  

e  

Assinatura e Carimbo 
. (Nome representante legal) • 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

1,4 
SECPETAPIA MUNICIPAL DE 
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Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
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ANEXO 13 

TERMO DE RENÚNCIA 

A Comissão de Licitações 

Referente: Edital de Tomada de Preços n° 18/2020 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Tomada de Preços 
n° 18/2020, por seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob as penas 
impostas pela Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que 
representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os 
documentos de habilitação, RENUNCIANDO, assim, expressamente, ao direito de recurso da 
fase habilitatória e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do 
procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta de prego dos 
proponentes habilitados. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar cm papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C:N P1 n° 7S.977.760/0001-60 - homenacip: www.r.anAnoma.nrcinv. hr 
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ANEXO 14 
MINUTA CONTRATO N° XX/2022 

CONTRATO DE ExEcypÃo DE OBRA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 

EMPRESA  

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de 
Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/00XX-60, a seguir 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Américo 
Be116; e a empresa , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° , neste ato 
representada pelo(a) Sr(a) inscrito no CPF n° , residente e 
domiciliado em , doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o 
presente contrato administrativo, nos termos da Lei n° 8.666/1993 e legislação pertinente, 
obedecidas As condições estabelecidas no processo de licitação modalidade TOMADA DE 
PREÇOS N° XX/2022, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas 
e condições a seguir estipuladas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. 0 objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

XXXXXXXXXXX, sob o regime de empreitada por preço 
global, tipo menor prego, em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais 
pegas e documentos referentes à licitação Tomada de Pregos XX/2022. 

1.2. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando 
As partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital, anexos, propostas e 
demais documentos decorrentes da Licitação Tomada de Pregos N° XX/2022. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2.1. 0 prego global para a execução do objeto deste contrato é de R$ XXXX (por extenso). 

2.1.1. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, garantia, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

2.1.2. 0 valor global deste contrato não será reajustado, salvo nas hipóteses previstas 
em lei. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Dotações - 

Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

L_ 

3.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão A. conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 
apostilamento. 

CLAUSULA QUARTA - DO LOCAL, DO PRAZO E DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO  
4.1. As obras serão executadas nos locais e na forma descritos no projeto básico do 

empreendimento, bem como de acordo com o memorial descritivo e especificações que 
acompanham o edital. 

io* SECRETARIA MUNICIPAL DE 
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4.2. 0 prazo para a execução total do objeto da contratação é de no máximo 90 (noventa) dias, 
de acordo com o cronograma-fisico financeiro previsto no Projeto Básico. 
4.2.1. Os prazos constantes no cronograma-físico financeiro terão inicio no 5° (quinto) 

dia após a emissão da ordem de inicio da obra. 
4.3. A execução da obra deverá ser iniciada no máximo até o 100  (décimo) dia após a emissão 

da ordem de inicio da obra. 
4.4. Para a perfeita execução da obra, a CONTRATADA deverá disponibilizar o pessoal e os 

materiais, equipamentos, ferramentas c utensílios necessários, nas quantidades estimadas 
e qualidades estabelecidas no Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta. 

4.5. Somente será admitida alteração do prazo de execução da quando: 
a) houver alteração do projeto e/ou de especificações técnicas de forma unilateral pelo 

CONTRATANTE; 
b) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites legais, por atos do 

CONTRATANTE; 
c) houver atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio 

concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE; 

d) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução; 
e) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados, 

provados e aceitos pelo CONTRATANTE; 
f) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência 

direta sobre o fornecimento do objeto contratado; 
g) houver atraso na conclusão da obra devido à hipótese de suspensão da execução, nos 

termos do subitem 20.5.1 do Edital. 
h) outros casos previstos em lei. 

4.6. Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do Contrato cessam os 
deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao Contrato. Os atrasos 
provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratadas não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

4.7. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

4.8. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 
desde que rescindido o presente contrato e .respeitadas as condições da licitação, não 
cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLAUSULA QUINTA - DA VIGgNCIA 
5.1. 0 prazo de vigência do Contrato será de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados a partir 

da data da assinatura deste instrumento contratual. 
5.2. 0 prazo de vigência previsto no subitem acima terá inicio na data de     e 

encerramento em  
5.3. 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido 6. 

necessidade de realizar medições, pagamentos c prestação de contas, entre outros 
procedimentos. 

5.4. Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual, será discriminado o novo 
prazo de vigência do contrato c o novo prazo para execução da obra. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGACOES DAS PARTES 
6.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais c dos equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais 
atividades correlatas, obriga-se a: 
6.1.1. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
6.1.2. Elaborar e disponibilizar à CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos 

pela CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos 
e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente 
e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
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garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua 
aplicação correta nos trabalhos: 

) A Contratada deverá apresentar et. Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, 
um cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto 6, relação 
nominal de todo o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo 
engenheiros, mestre(s) de obra, pedreiros  etc.,  devidamente vinculado ao 
cumprimento do cronograma físico da obra; 
A elaboração dos projetos executivos devera partir das soluções 
desenvolvidas nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial 
descritivo), apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e 
especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas 
interferências entre os diversos projetos; 

) 0 projeto executivo deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da assinatura do contrato; 

d) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá 
ensejar a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na 
hipótese de haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências 
encontradas entre o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o 
prazo mencionado na alínea "c" deste subitem, o percentual referente ao 
"risco", da composição do 13D1 apresentado pela empresa, será descontado 
do valor final de  urn   possível aditivo.  

6.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações  dc  Responsabilidade Técnica - ART's 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei 
n° 6.496, de 1977; 

6.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto 
Básico, nos termos do  art.  111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

6.1.5. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetivel de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes A. tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da 
obra; 

6.1.6. Assegurar à CONTRATANTE: 
a) 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, 
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo 
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos 
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 
civis e penais cabíveis. 

6.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o Contrato, no prazo determinado; 

6.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços 
sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

6.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico, 

6.1.10. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do 
memorial descritivo; 

6.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
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serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem corno 
os comunicados à Fiscalização e situação  (la  obra em relação ao cronograma 
previsto, mantendo tal documento no local de execução da obra, para possibilitar 
a sua fiscalização; 

6.1.12. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e 
seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos 
ou com vicio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado 
pelo fiscal da CONTRATANTE; 

6.1.13. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA; 

6.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto A. obra; 

6.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

6.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, 
bem como aos documentos relativos à execução da obra ou serviço; 

6.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja 
sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 

6.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato; 

6.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 
trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de 
trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados; 

6.1.20. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 
atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 
determinados por lei; 

6.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas 
as redes hidrossanitarias, elétricas e telefônicas; 

6.1.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

6.1.23. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - 

6.1.24. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto 
capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

6.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 

6.1.26. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Administração; 

6.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação; 

6.1.28. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 
penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos 
serviços, fora das suas especificações; 

6.1.29. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o 
ônus decorrente, 

6.1.30. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstancias detectadas por 
seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam 
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vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do 
patrimônio público; 

6.1.31. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

6.1.32. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que 
ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

6.1.33. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdencidrias, do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e beneficios 
dos empregados utilizados na execução dos serviços; 

6.1.34. Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a 
execução da obra; 

6.1.35. Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações 
técnicas, memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações 
necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do procedimento, se 
responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para 
uma proposta de pregos completa e satisfatória; 

6.1.36. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as 
licenças ambientais, se exigível; 

6.1.37. Providenciar a matricula do objeto desta contratação no INSS. 

6.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
6.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
6.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
6.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que 

acarrete em interrupção na execução do Contrato; 
6.2.4. Efetuar o pagamento nas condições e pregos pactuados no Contrato; 
6.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias; 

6.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

6.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas 6. observdncia 
das normas ambientais vigentes; 

6.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, 
especialmente do Projeto Básico e seus anexos; 

6.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação c qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
7.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, 
mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as 
reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

7.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.3. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do  art.  618 
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos c/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

7.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 
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7.5. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 

reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a 
CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual 
condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso 
concreto uma das formas de intervenção de terceiros previstas no Código de Processo Civil, 
especialmente a denunciação da lide, se for o caso. 

7.6. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma 
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual c sujeitar-
se à aplicação das penalidades cabíveis. 

7.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 
danos materiais ou morais  (art.  932, Ill, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 
responsabilizada por eles a nenhum titulo. 

CLAUSULA OITAVA -  PAS  VEDACÕES 
8.1. t vedado à CONTRATADA: 

8.1.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do 
contratado com outrem, bem como a cessão ou transferência, total  du  parcial, de 
qualquer encargo, obrigação ou direito relativo ao objeto desta licitação, salvo se 
autorizado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, em serviços 
periféricos que não superem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total 
da obra. 

8.1.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
8.1.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos cm lei e neste contrato. 

CLAUSULA NONA - DO PAGAMENTO E DAS MEDIÇÕES  
9.1. 0 prazo e a forma do pagamento estão previstos no item 21 do Edital. 
9.2. A Nota Fiscal/ Fatura  sera  emitida pela CONTRATADA de acordo  corn  os seguintes 

procedimentos: 
9.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada, 
inspecionada e aprovada pela fiscalização. 

9.2.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em 
sua totalidade. 

9.2.3. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços/obra,  em relação 
previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar 
a medição prévia correspondente, devendo a CONTRATANTE, após aprovar a 
medição, proceder ao pagamento antecipado do valor respectivo à execução dos 
serviços / obra. 

9.2.4. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias fiteis, contados a partir da 
data da apresentação da medição, para aprovar ou reieitar, no todo ou cm 
parte, a medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar 
a conformidade dos serviços executados. 

9.2.5. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente 
executados, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa 
subsequente. 

9.2.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de 
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 
serviços executados. 

9.2.7. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/ Fatura no valor da 
medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição  dc  serviços e 
de memória de cálculo detalhada. 

9.3. 0 pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/ Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos 
neste Edital.  
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9.3.1. 0 "atesto" da Nota Fiscal/ Fatura fica condicionado A verificação da conformidade 
da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços 
efetivamente executados. 

9.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos, havendo 
desconformidade na execução dos serviços identificada pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Projetos ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramcnto da CONTRATADA no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, devendo 
seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

9.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
inclusive quanto ao  art.  31 da Lei n° 8.212, de 1991. 
9.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado 

o disposto na Lei Complementar IV 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 
9.7. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência c estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 

9.8.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento 
até a data do efetivo pagamento, A taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte 
fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
10.1. 0 objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias 

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste  Con  trato pela 
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
10.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e A entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
10.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
10.2.1. Após tal inspeção,  sera  lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as 
eventuais pendências verificadas. 

10.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última c/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Termo de Recebimento Provisório. 

Municipio de Capanerna 
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10.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) 
obra(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

10.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados  sera  lavrado desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto as 
pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura 
feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores 
de serviços empregados na execução do contrato. 

10.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas c das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

e  
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA DA'ITISCALIZACAO  
11.1. A fiscalização se dará conforme o item 20 do Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTER/WOES E po REAJUSTE 
12.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obras/serviços, seja 

nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do 
CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará 
por escrito, ficando obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas obras/serviços para melhor 
adequação técnica, obedecidos os limites legais estabelecidos no  art.  65, da Lei ri° 
8.666/1993. 

12.2. Caso venha a ser necessário nas obras/serviços contratada a realização de serviços 
adicionais não previstos originalmente, o novo custo global  sera  definido com base nos 
pregos unitários constantes do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para 
serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e  indices  de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia, 
ou outra tabela recomendada pelos órgãos fiscalizadores, ou se for o caso, o custo praticado 
no mercado, desde que aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, 
observadas as condições da proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo 
aditamento ao Contrato Primitivo. 

12.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem  dc  Serviço correspondente somente será expedida 
após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido às 
formalidades legais. 

12.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1°, da Lei 8.666/1993, quando 
acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, 
fica ajustado que a correção dos valores será pelo IPCA/IBGE. 

12.5. 0 aditivo de prorrogação  da execução da obra é de iniciativa da CONTRATADA, a qual 
compete solicitar e comprovar a impossibilidade de finalizar a obra conforme o  
cronograma físico-financeiro original, juntando elementos que demonstrem os fatos 
alheios a sua vontade ensejadores do atraso da execucdo,_sob pena de arliclisdo das 
penalidades cabíveis.  

12.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem necessariamente 
possuir justificativa por escrito, a qual  sera  juntada ao processo licitatório. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAQOES E DAS  SANOES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As penalidades cabíveis estão pormenorizadas no item 23 do Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -  MATERIAIS VEICULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  
14.1. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles que julgar impróprios. 

14.2. Sempre que dos documentos  dc  licitação não constarem características determinadas em 
referência A. mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que eles devem 
ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo  corn  a finalidade 
que se destinam. No caso em que materiais, artigos c equipamentos são mencionados nas 
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especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão especial, o 
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

14.3. Em nenhuma hipótese  sera  admitido emprego de servidores públicos municipais bem 
como equipamentos, veículos e máquinas públicas na execução da presente obra, sob 
pena de rescisão contratual e apuração quanto  it  improbidade administrativa de 
agentes públicos.   

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA NO TRABALHO 
15.1. A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 
adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tornar obrigatório 
o uso dos EPIs. 

15.2. 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 
conter a identificação da CONTRATADA. 

15.3. A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto 
negligência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214, de 
08/06/78, Normas Regulamentares - NRs 01 a 28 e cm especial as NRs 04, 05, 06 e 18. 

15.4. Deverão ser observadas pela contratada todas as condições de higiene e segurança 
necessárias à preservação da integridade fisica de seus empregados e aos materiais 
envolvidos na obra, de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria n° 3.214, de 08/06/78, Lei Federal n° 6.514, de 22/12/77. 

15.5. 0 CONTRATANTE estará autorizado a interditar serviços ou parte destes  ern  caso do não-
cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas 
como justificativa por atraso na execução da obra. 

15.6. Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 
fiscalização em caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para 
que seja providenciada a necessária perícia. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS MEDIDAS ACAUTELAD ORAS 
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/99, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir 
a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PREVENÇÃO DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
17.1. Erii atendimento a Lei n' 1.2.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
17.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Pratica Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer • vantagem  corn  o objetivo de influenciar a ação de servidor público no  
process°  de licitação ou na execução de contrato, 

b) "Pratica Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Pratica Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes,  corn  ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do õrgão 
licitador, visando estabelecer preços  ern  níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Pratica Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo 
de impedir materialmente a apuração. de alegações de prática prevista nas 
alínea anteriores e na verificação cia qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/ serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
Município promover inspeção cio objeto/serviço. 

17.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever 
funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a 
Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão as 
providências necessárias. 
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CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISA0 CONTRATUAL,  
18.1. Os motivos para a rescisão do presente Contrato estão pormenorizados no item 24 do Edital. 
18.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 
18.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
18.4. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "m" a "q" do subitem 24.1 do edital, sem 

que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

18.5. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução dos valores 

das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do 
Contrato, até o limite dos prejuízos causados et CONTRATANTE, além das sanções previstas 
neste instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/90, na Lei 
Complementar n° 123/06, e na Lei n° 8.666/93, bem como nos demais regulamentos e 
normas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 
suas transcrições. 

CLAUSULA VIGÈSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial do Município  sera  

providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) dias fiteis, contados da 
assinatura deste instrumento. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS  
21.1. A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA  sera  feita através de protocolo, nos termos do item 28 do edital. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORQ 
22.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca 
de Capanema - PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 

partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana  - Cidadc da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos ,oc dias do mês de XX/COCX de 2022.  

Americo Belle Contratada 
Prefeito Municipal Representante legal 
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PARECER JURÍDICO N° 151/2022 

REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas.  

AREA  ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos. 

ÓRGA0 INTERESSADO: Secretaria Municipal de Planejamento e outra. 

ASSUNTO: Reandlise prévia da licitação modalidade Tomada de Preços n° 13/2022. 

Pavimentação poliédrica nas Ruas Tupi, Maranhão e Ermindo  Kremer.  Alteração do 

projeto básico. 

EMENTA: REANALISE PRÉVIA DA LICITAÇÃO. 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS. 
MODIFICAÇÃO DO PROJETO BÁSICO. 
JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES. POSSIBILIDADE 
DA PUBLICAÇÃO DAS ALTERAÇÕES E DA NOVA 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA. 

1. CONSULTA: 
0 Departamento de Contratações Públicas encaminha para reandlise da PGM o 

processo de contratação, modalidade Tomada de Preços, cujo objeto é a pavimentação 
poliédrica de algumas ruas municipais. 

Após o Parecer Jurídico ri.° 94/2022, constam no processo administrativo: 
I) Edital e anexos anteriores; 
II) Autorização para licitação,  
III)  Aviso de licitação e suas publicações, 
IV) Termo de suspensão da licitação; 
V) Oficio do Secretário Municipal de Planejamento e Projetos; 
VI) Cópia do oficio da empresa M. Bigaton e Cia. Ltda. - ME; 
VII) Solicitação de nova licitação, 
VIII) Novo projeto básico e seus anexos; 

a) Projeto de pavimentação: 
a.1) Planta baixa e Planta de drenagem; 
a.2) Planta de pavimentação; 
a.3) Planta parcial de sinalização viária urbana. 

b) Memorial Descritivo; 
c) Histograma; 
d) Cronograma; 
e) Orçamento e BDI; 

Anotação de Responsabilidade Técnica. 
IX) Parecer Contábil, 
X) Nova minuta do edital e seus anexos 2 a 14; 
E o relatório. 
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2. PARECER: 
Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos termos 

do parágrafo único do  art.  38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o prisma 
estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma 
consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da 
Administração Pública ao traçar os parâmetros dos produtos, serviços ou obras 
entendidos como necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem o 
escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma 
providência para salvaguardar a Administração e o erário público. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos objetos 
da contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a este órgão 
jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos 
relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Da licitação: do cabimento da modalidade tomada de preços 
No tocante à escolha da modalidade tomada de preços, os fundamentos estão 

assentados no  art.  23, I, "b" e II, "b", da Lei 8.666/93. 
Nesse prisma, verifica-se que o valor máximo delimitado pela Administração 

para o pagamento do objeto do certame, após a alteração do projeto básico, é de R$ 
384.033,40, justificando a realização de licitação pela modalidade tomada de preços. 

2.2. Do Projeto Básico 
Projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para caracterizar obra ou serviço ou complexo de obras ou 
serviços. 8 imprescindível para realização de qualquer obra ou serviço de engenharia, 
conforme fundamentação exposta no parecer jurídico anterior. 

Destarte, em razão se tratar de documento técnico, limitamo-nos a examinar a 
presença dos documentos exigidos pela Lei de Licitações - notadamente, no  art.  6°, 
inciso IX - verifico que o novo Projeto Básico elaborado atende aos requisitos legais, 
sem adentrar no conteúdo técnico dos documentos. 

2.3. Das minutas de edital e do contrato  
A análise das minutas de edital e de contrato foi conduzida à luz da legislação 

aplicável ao presente caso, qual seja, a Lei 8.666/93, que regulamente a Tomada de 
preços, bem como a Lei Complementar Federal n° 123/2006, que instituiu o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

Com efeito, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais do  art.  
40, da Lei 8.666/93, conforme a minuta padrão confeccionada e atualizada K a 
PGM. 

Adequada, também, a minuta do contrato constante do Anexo 14, pois prevê as 
cláusulas essenciais dispostas no  art.  55, da Lei 8.666/93, de acordo com o modelo 
confeccionado e atualizado pela PGM. 
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2.4. Recomendações 
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas 

as informações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos 
agentes públicos e privados envolvidos. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente à 

publicação da minuta de edital em apreço, bem como de seus anexos. 

Ademais, importante salientar a necessidade de publicação do edital e dos seus 

anexos, bem como da fase interna da licitação na integra no portal eletrônico do 

Município de Capanema, em atendimento à Lei Federal 12.527/2011.  

Município de Capanema, Estado do  Parana'.  - Cidade da Rodovia Ecológica - 

Estrada Parque Caminho do Colono, aos 10 dias do mês de novembro de 2022 
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
10dia(s) do mês de novembro de 2022 

Assunto: Tomada de Preços n° 13/2022 

DE: Prefeito Municipal 
PARA: Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo AUTORIZO a 
licitação sob a modalidade Tomada de Preços, que tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS 
IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO SÃO 
CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER N° 5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, 
REFERENCIA 59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, nos 
termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

A Comissão de Licitação é aquela nomeada pela Portaria n° 8.021 de 09/12/2021, 
publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema PR, Edição 870 de 10/12/2021. 

Encaminhe-se ao Setor de Licitações para as providências necessárias. 

Américó Bérê 
Prefeito Municipal 
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Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
c.N P.1 rl° 7S.977.760/0001-60 - hompnacip: www.cananpma.nronv. r 
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AVISO DE LICITAÇÃO — TOMADA DE PREÇOS 
N°13/2022 
0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna 
público que realizará Processo Licitatório, nos termos a 
seguir: 
Modalidade: Tomada de Pregos n° 13/2022 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS 
IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, 
TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO E 
RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA 
CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM 
ATENDIMENTO AO PARECER N° 
5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, REFERÊNCIA 
59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
Valor: R$ 384.033,40 (Trezentos e Oitenta e Quatro Mil e 
Trinta e  Tres  Reais e Quarenta Centavos) 
Abertura das propostas: 08:30 horas do dia 02/12/2022 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema — 
Paraná — Centro. 
Demais informações poderdo ser obtidas no endereço acima 
citado em horário normal de expediente e no  site  
www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema-PR,dez dias de novembro de 2022  
Americo Belle-  Prefeito Municipal 

S  



Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS EM 
ATENDIMENTO AC) CONVÊNIO 040/2022 DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO PARA O MU- 
NICÍPIO DE CAPANEMA-PR.. 
Valor total: R$54.000,00 (Cinqüenta e Quatro Mil Reais).  
Americo Belle  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N°456/2022 
PregzioN° 98/2022 
Data da Assinatura: 10/11/2022. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ROBERTO CESAR SCHMITZ LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS EM ATEN-
DIMENTO AO CONVÊNIO 040/2022 DA SECRETARIA DE ESTA-
DO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO PARA O MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA-PR.. 
Valor total: R$73.800,00 (Setenta e Três Mil e Oitocentos Reais).  
Americo Belle  
Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 8.272, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Termo de Homologação e Ato Adjudicatório Tornada de Pregos 12/2022 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo  corn  a Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alter-
ações, especialmente em seu artigo 43; 

RESOLVE:  
Art.  1' Homologar o Edital de Licitação modalidade Tomada de Preços 
n' 12/2022 e Adjudico, objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA PARA EXECUÇÃO) DE AMPLIAÇÃO DA UBS SANTA 
CRUZ NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO A 
PROPOSTA N° 09157931000121003- EMENDA N° 37020010 — FUN-
DO NACIONAL DE SAODE..  
Art.  20 Em cumprimento ao disposto no art.109, parágrafo 1 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993, torna-se público o resultado da licitação  
ern  epígrafe, apresentando o vencedor pelo critério menor preço por 
item; 
nu necedur hem Pi oduto/Servio Moro Quantuladtt P.C. 
METTAENG 
COSNTRL3TOR.A 
DE OBRAS • 
EMIL 

1 EXECUÇÃO DE AMPLIAÇÁO DA UBS 
SANTA CRUZ NO MUNICiP10 DE 
CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO 
A PROPOSTA N. 09157931000121003- 
F.MF.NDA N. 37020010 - fuNno NACIO. 
NAL DE SAODE.  

METTAENG 
CONSTRirro• 
RA DE  BRAS  
• MAUI  

IMO 652.861,72 

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Tornada de 
Preços No 12/2022, é de R$ 652.861,72 (Seiscentos e Cinqüenta e Dois 
Mil, Oitocentos e Sessenta e Um Reais e Setenta e Dois Centavos).  
Art.  4' Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em con-
trário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, 
aos 10 dia(s) do mês de novembro de 2022 

Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 457/2022 
Tomada de preçosN° 12/2022 
Data da Assinatura: 10/11/2022. 
Contratante: Município de Capanem a-Pr. 
Contratada: METTAENG COSNTRUTORA DE OBRAS - EIRELI. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE AMPLIAÇÃO DA UBS SANTA CRUZ NO MU- 

04237 

• • 

• • 

NICIPIO DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO A PROPOSTA 
No 09157931000121003- EMENDA N" 37020010 — FUNDO NACIO- 
NAL DE SAÚDE. 
Valor total: R$652.861,72 (Seiscentos e Cinqüenta e Dois Mil, Oitocen- 
tos e Sessenta e Um Reais e Setenta e Dois Centavos).  
Americo Belle  
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO — TOMADA DE PREÇOS N013/2022 
0 MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: Tomada de Preços rr' 13/2022 
Tipo de Julgamento: Menor prego por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS 
IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARA- 
NHÃO, NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO 
NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANE- 
MA PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER No 5424/2019/SNDRU/ 
CGOA/MDR, REFERÊNCIA 59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO) 
DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
Valor: R$ 384.033,40 (Trezentos e Oitenta e Quatro Mil e Trinta e Três 
Reais e Quarenta Centavos) 
Abertura das propostas: 08:30 horas do dia 02/12/2022 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema — Paraná — 
Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em 
horário normal de expediente e no  site  www.capanema.prgov.br. 
Capanema-PR,dez dias de novembro de 2022 
Américo  Belle-  Prefeito Municipal 

PORTARIA N°8.273, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico n° 108/2022. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei  Tit'  10.520, de 17 de julho de 2002 e com a Lei 
n°8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, especialmente em seu 
artigo 43; 

RESOLVE:  

Art.  1° Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Eletrôni- 
co n° 108/2022, objeto AQUISIÇÃO DE PANIFICADOS PARA  COF- 
FEE BREAK  NOS EVENTOS, REUNIÕES E CURSOS DAS SECRE- 
TARIAS MUNICIPAIS ALÉM DOS PROGRAMAS DA SECRETARIA 
DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO DE 
CAPANEMA — PR, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE 
PREÇOS  
Art.  2° Em cumprimento ao disposto no Art.109, §10 da Lei 8.666, de 21 
de junho de 1993, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, 
apresentando os vencedores pelo critério menor prego Por Lute; 
Ven,edures 
Furtirc,91or Lute  Rent  Prudutu/Servicu Marco Quantidade Preço 

MARCOS 1 1 BOLO CASEIRO DE SABORES VARIADOS: LAR- PRÓPRIA 40,00 20,70  

ANTONIO  ANJA, CENOURA, MARACUJA, BANANA, ABA- 
AMPESSAN CAXT, CHOCOLATE, FUBÁ, COM COBERTURA 
- ME SIMPLES - CALDA DO SABOR DO BOLO - SEM 

RECHEIO. DEVE SER ENTREGUE EM EMBALA.  
GEM  pLÁsTICA TIPO BOLO E TORTA. 

MARCOS I 2 ROLO DF, CHOCOLATE." COM COBERTURA E RE- PRÓPRIA 40,00 21,50  

ANTONIO  CHEIO DE CHOCOLATE OU BEIJINHO BOLO 

AMPESSAN VULGARMENTE CONHECIDO POR 'NEGA 
• ME, MALLICX DEVE SER ENTREGUE EM EMBALA.  

GEM  PLÁSTICA TIPO BOLO E. TORTA. 

MARCOS 1 3 1301.0 DE COCO, TIPO TOAIJIA FELPUDA COM PRÓPRIA 40,00 19,75  

ANTONIO  COBERTURA 11 COCO RALADO. DEVE SER ENT- 
AMPESSAN REGUE EM EMBALAGEM PLÁSTICA TIPO BOLO 
• ME E TORTA. 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Ne 61/2022/SEMEC 

Processo Administrativo de Licitação ri* 113/2022/PMX 
OBJETO: o Registro de Pregos, do tipo menor  prep,  por Rem, exclusiva para 

Mk/EPP, para futura e eventual PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÂO DE 
VEICULOS (LAVA JATO) para atender sob demanda as necessidades da frota da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, deste municipio de Xinguara - PA, conforme 
especificações constantes do Anexo I, pane integrante do edital. Data de inicio da sessão: 
28/11/2022 HORA e LOCAL: 09h00 (oito horas), no Sistema Eletrônico "PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS",  site:  www.portaidecompraspublicas.com.br. O Edital poderá ser 
obtido no horário das 07h00  Ss  13h00 horas, de segunda à sexta-feira, na Sala de 
Licitações da Prefeitura localizada na Rua Petreinio Portela s/n, e ainda, a qualquer hora, no 
Mural de Licitações do 1CM, Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Xinguara 
- PA e no  site:  www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Xinguara - PA, 11 de novembro de 2022. 
DANYARA SOUSA RODRIGUES 

Pregoeira 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMIRANTE DE TAMANDARt 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRENCIA N2 18/2022-PMAT 

DATA LIMITE PARA PROTOCOLAR OS ENVELOPES: 19/12/22 As 08h50min. DATA 
PARA ABERTURA DA SALA DE DISPUTA: 19/17/22 As 09NOmin. Objeto: "SELEÇÃO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 
REQUALIFICAÇÂO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM CBUQ - RUA  ANTONIO  EDUARDO 
TREVISAN - TRECHO I - BAIRRO MARMELEIRO NO MUNICIPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ 
NO ESTADO DO PARANÁ". 0 valor máximo estimado para a execução da totalidade dos 
serviços é de R$ 5.139.098,34 (cinco milhões cento e trinta e nove mil noventa e oito reais 
e trinta e quatro centavos). Local de Abertura: Auditório do Centro Administrativo 
Vereador Dirceu Pavoni localizado na Rua Mauricio Rosemann, ng 15 - Colônia São 
Venâncio, Cachoeira - Almirante Tamandaré/PR. Informações Complementares: 0 Edital 
poderá ser obtido através do "Portal da Transparência" no  site  da Prefeitura Municipal de 
Almirante Tamandaré, e pelo  e-mail:  licitacoes@tamandare.pr.gov.br.  Dúvidas através do 
telefone: (41) 3699-8640. 

Almirante Tamkndaré, 11 de novembro de 2022 
GERONIMO TEIDER ROCHA 

Comissão Especial de Licitação de Obras Públicas 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N2 11/2022-PMAT 

Data limite para entrega dos envelopes: 05/12/2022 até As 13h50rnin, no Setor 
de Protocolo do Centro Administrativo Vereador Dirceu Pavoni, situado na Rua Mauricio 
Rosemann,  rig  15 - Colônia São VenSncio - Cachoeira, Almirante Tamandaré/PR. Data da 
abertura: 05/12/2022 As 14h00min. OBJETO: PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA RUA HIROSHI 
TAKEDA. VALOR MÁXIMO: 0 valor máximo estimado para a execução da totalidade dos 
serviços é de R$ 613.631,77 (seiscentos e treze mil, seiscentos e trinta e um reais e setenta 
e sete centavos) INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital poderá ser obtido através do 
"Portal da Transparência" no  site  da Prefeitura Municipal de Almirante Tamandaré, pelo 
telefone (41) 3699-8643 e pelo  e-mail:  licitacoes@tamandare.pr.gov.br  

Almirante Tamandaré. 11 de novembro de 2022 
GERÓNIMO TEIDER ROCHA 

Presidente da Comissão 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N2  12/2022-PMAT 

Data limite para entrega dos envelopes: 06/12/2022 até As 08h50m1n, no Setor 
de Protocolo do Centro Administrativo Vereador Dirceu Pavoni, situado na Rua Maurício 
Rosemann, n2  15 - Colônia São Venânclo - Cachoeira, Almirante Tamandaré/PR. Data da 
abertura: 06/12/2022 As 09h00min. OBJETO: PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA BAIRRO MONTE 
SANTO RUA  SAO  GABRIEL. VALOR MÁXIMO: 0 valor máximo estimado para a execução da 
totalidade dos serviços é de R$ 835.264,10 (oitocentos e trinta e cinco mil, duzentos e 
sessenta e quatro reais e dez centavos). INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 0 Edital 
poderá ser obtido através do "Portal da Transparência" no  site  da Prefeitura Municipal de 
Almirante Tamandaré, pelo telefone (41) 3699-8643 e pelo  e-mail:  
licitacoes@tamandare.pr.gov.br  

Almirante Tamandaré, 11 de novembro de 2022. 
GERONIMO TEIDER ROCHA 

Presidente da Comissão 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N2 13/2022-PMAT 

Data limite para entrega dos envelopes: 06/12/2022 até As 13h50min, no Setor 
de Protocolo do Centro Administrativo Vereador Dirceu Pavoni, situado na Rua Mauricio 
Rosemann, ne 15 - Colônia  Sao  Venâncio - Cachoeira, Almirante Tamandaré/PR. Data da 
abertura: 06/12/2022 As 14h00min. OBJETO: PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA RUA PORTUGAL 
EM ALMIRANTE TAMANDARÉ. Extensão 169 m. VALOR MÁXIMO: 0 valor máximo estimado 
para a execução da totalidade dos serviços é de R$ 536.760,52 (quinhentos e trinta e seis 
mil, setecentos e sessenta reais e cinquenta e dois centavos). INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTARES: 0 Edital poderá ser obtido através do "Portal da Transparência" no  
site  da Prefeitura Municipal de Almirante Tamandaré, pelo telefone (41) 3699-8643 e pelo  
e-mail:  licitacoes@tamandare.pr.gov.br  

Almirante Tamandaré, 11 de novembro de 2022. 
GERONIMO TEIDER ROCHA 

Presidente da Comissão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N2 6/2022 

O Municipio de Atalaia/PR, torna público que fará realizar, As 9h do dia 
02/12/2022, na sua sede à Praça José Bento dos Santos ng 2, Menor Preço Global, a preços 
fixos e sem reajuste, do seguinte objeto: Empreitada Global para obras de Reforma e 
Ampliação do estádio municipal de Atalaia Pr (com  Area  descoberta de 8.540,80m' e  Area  
atual coberta de 2.059,46m2), localizado na Rua Presidente Castelo deste municipio, conforme 
projetos, planilha de serviços, memorial e cronograma físico financeiro.Prazo Execução: 6 
meses. Valor Máximo Estimado: R$ 453.201,27. As despesas do objeto do edital em epigrafe 
correrão á conta de recursos próprios da administração e emenda Federal ng 39110010 - 
transferência livre investimento. Pasta Técnica, adendo e demais informações poderio ser 
examinados no endereço mencionado no rodapé deste aviso. Edital poderá ser examinados no 
endereço supra mencionado e adquiridos, Junto A Comissão Permanente de Licitação. 

Atalaia/PR, 11 de novembro de 2022 
CARLOS EDUARDO A.  MARIAN!  

Prefeito 
CARLOS HENRIQUE FERNANDES 

Presidente da  CPL.  

Este documento pode ser verificado no endereço eletrÓnico 

litied/www.in.gov.br/autenticidadu.hinil,  pulo código 0510202211160028e 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DA CAR2BA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  PR104/2022 

Pregão Eletrônico 1,12  PR104/2022 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DA CAROBA, faz saber aos 

interessados que com base na Lei Federal 10.520/02 de 2002, Lei 8.666, de 1993, Lei 
Complementar n5  123, de 2006, Lei complementar Federal 147, de 2014, Decreto Federal 
10.024 de 2019 e demais legislações aplicáveis,  fart  realizar Licitação na Modalidade 
Pregão conforme descrito abaixo: 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
TUBOS DE CONCRETO  PAVER  E POSTES DE CONCRETO PARA USO NO PERÍMETRO URBANO 
E RURAL DO MUNICÍPIO. 

2. VALOR DA LICITAÇÃO:  R$ 548.296,00 (quinhentos e quarenta e oito mil e 
duzentos e noventa e seis reais). 

3. DATA DE ABERTURA: dia 28/11/2022, As 13:00 horas. 
4. LOCAL DA ABERTURA: www.licitanet.com.br. 
O Edital e Anexos estarão disponíveis na plataforma de licitações no endereço 

www.licitanet.com.br. 

GELSON MAFFI 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  146/2022 

Com itens exclusivos ME e EPP 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS. 
Abertura e Disputa: 28/11/2022 08h30 e 09h30, respectivamente. 
Autorização: Mauricio Roberto Rivabem / Prefeito Municipal de Campo Largo / 

PR.  
Informações complementares: Os interessados poderão retirar o edital na Av. 

Padre Natal Pigatto, 925, bloco 07, no horário de expediente ou pelo  site  
campolargo.atende.net  aba de Licitações ou www.licitacoes-e.com.br  (ID  972742) 

JORGE MERIDA NETO 
Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  147/2022 

com itens exclusivos ME e EPP 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE VIDROS, SERVIÇOS DE 

VIDRAÇARIA E MATERIAIS DE INSTALAÇÃO. 
Abertura e Disputa: 28/11/2022 08h30 e 09h30, respectivamente. 
Autorização: Mauricio Roberto Rivabem / Prefeito Municipal de Campo Largo / PR. 
Informações complementares: Os interessados poderão retirar o edital na Av. 

Padre Natal Pigatto, 925, bloco 07, no horário de expediente ou pelo  site  
campolargo.atende.net  aba de Licitações ou www.licitacoes-e.com.br  (ID  972749) 

FABIO HENRIQUE SALLES 
Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N2 13/2022 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público que realizará 
Processo Licitatorio, nos termos a seguir: Modalidade: TOMADA DE PREÇOS n213/2022. 
Tipo de Julgamento: Menor  prep  Por Item. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, 
TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO 
SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER N2 
5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, REFERÊNCIA 59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL. R$ 294.994,47 Duzentos e Noventa e Quatro Mil, 
Novecentos e Noventa e Quatro Reais e Quarenta e Sete Centavos). Abertura das 
propostas: 8H30M do dia 02/12/2022. Local: Prefeitura Municipal de Capanema, Av.  Gov.  
Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro, demais informações no  
site  www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 10 de novembro de 2022 
AMÉRICO BELLÉ 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

AVISO 

CONCORRENCIA N. 34/2022 
Objeto: Construção de Ginásio Poliesportivo do Centro de Convivência 

intergeracional do Cascavel Velho. Contrato de Empréstimo n.2  BRA-26/2020- Programa de 
Desenvolvimento Urbano de Cascavel - PDU Cascavel(PR)/FONPLATA. Licitação Pública 
Nacional  (LPN)  n.2  01/2022. Comunica-se aos interessados que esta disponível a integra  dc  
Comunicado I, referente A licitação em epigrafe, no Portal do Município 
https://cascavelatende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/l.  

Cascavel•PR, 10 de novembro de 2022. 
FERNANDO MARCOS GEA 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRENCIA N2  36/2022 

Objeto: Execução da obra de construção de Viaduto de transposição da 
rodovia BR 277, no Municfpio de Cascavel (PR). Contrato de Empréstimo n.5  BRA-26/2020 
- Programa de Desenvolvimento Urbano de Cascavel - PDU Cascavel(PR)/FONPLATA. 
Licitação Pública Nacional  (LPN)  n.2  03/2022. Recebimento de Propostas até As 14 hora 
do dia 20 de dezembro de 2022. Local: Sala na Divisão de Licitação. O Edital de licitação 
e demais documentos relativos ao certame estão disponíveis para acesso a qualquer hora 
e por qualquer interessado no Portal do Cidadão do Município de Cascavel: 
https://cascavel.atende.net  (Serviços Fornecedores) 

Cascavel-PR, 11 de novembro de 2022. 
ANA PAULA DA SILVA OLIVEIRA AGULHÓ 

Presidente Suplente da Comissão Permanente de 
Licitação  

Document°  assinado digitalmente  conform* MP n4  2 200-2 de 24/08/2001,  CP  
tiuu intlitui a ledrat,leutora de Chaves Públicat Brasdeic. • ICP•Grafil. 

• 

'110238 
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Registrar processo licitatório 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA Entidade Executora 

116 No licitação/dispensa/inexigibilidade 

A licitação utiliza 

Descrição do Objeto* CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA FABRICAÇAO E 1NSTALAÇAÕ DE TOLDOS DE 

PROTEÇÃO PARA AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR 

Percentual de participação: 100 

Preço máximo/Referência de preço - 

Data de Lançamento do Edital 

Data da Abertura das Propostas 

49.620,22 

16/11/2022 

29/11/2022 

Ha itens exclusivos para EPP/ME? Sim  

HS  cota de participação para EPP/ME? Sim 

Informações Gerais 

Município CAPANEMA 

Os campos Ano,14° e Modalidade devem ser iguais aos informados (h informar) no SIM-AM 

Ano* 12022 

Modalidade* Pregão 

Número edital/processo 116 

Forma de Avalição Menor Preço 

Dotação Orçamentária 0500104122040220230390339030 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não 

HA prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? Sim 

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito-- 

estes recursos? 0 

Conflirrriar 

CPF: 63225824968 (Lout) 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx  1/1 



ATOS OFICIAIS 
Município de PUBLICAÇOES LEGAI 

Capanema PR 
 LICITAÇÕES  E CONTRATOS  

MAIO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGA ELETRON1CO 0892022 

Anirico Belk 

!efric iIaxkqvi  

O Prefeuo do Municipiodo Planalto. Estado do  hiss&  considecndo o  panzer  da Preovira c 
opine de apoio, de confonmdteic  corn  a ATA de Ss's* Piabbea de  Pre* Make',  n'. 
085.1022, lavrada em 26 de outobm de 2622, 110MOLOGQ  o resultado final do Processo 
licitatinio, no modalidade Pregio Eletrôniro, Tipo Menor Preço de  study eon)  o abaixo  
&scrim:  
OBJETO: Aolii:413o lie  *aim  escavadeira Hidraslicacretro exasaideira nova pata atender a 
necessidades da  Set  Maria de Agrieultun do Mimicipio de Planalto PR. 

EMPRFSA: V1ANMAQ EQUIPA%1ENTOS LTDA.  
LOTE:  01 
ITEM.  01. 
VALOR TOTAL: RS 797.0D:1,00 (eetecentos 'tomb e  sete  mil ream) 

DATA: 1  Ido  wavelets, 4.: 202 

1.U12, CARLOS BONI 
Prateito Municipal 

t,:PO,11, DE Rt$1. ticagsg 
PRICAQ EI.ETIONICO N'11851111.1 DE 16 DE 01.1TURO Dr NM.  

CARLA  SABRINA RE111NIALINSKLos validate de Pi emirs do Munitinio dc Plzia1to. Estade 
do Pall* inaineadarela Poriarta 121'3122 6: 21 &Oho dc..2u22 .  ia,  maivimado  i  Lei FCS:131 4c, a' 
i0.510 do 31 & junto 2CO2. Decten,  atikical de et` 27Z7:607 20142007 stdvdidismaie Nis Lid 

4o66 do 21 oc judo dc 1W3 c !4a,  pootrims ziklaçiio c kidilnie comclnu.  TORNA  PeDLIM, o 
rcolrmtuPiuiilkodo licit** di roodAildoPItEGA0 ELETROMCO, lip MINOR FALCO, Mom, 
I. Objtto tit trilgio 
4.pik&n seavulmall6roucun f:ttO nravarkitz doit Fun atrok neewirdatka  da  Senaiada 
do Agrieola Monicipto & Plarulso .• PR 

L Isweas ranicipantes: 
- VIANN4AQ EOLIPAMENIOS ITOA 

li 
12 • YAMAB1CSEL COMBICIO  DC FA AQUINAS  - EIRETJ 

MIRA DISTRIDIXAO et 1.012151101 
2.A • NRC VECULOS &MAQUINAS LTDA 
2.3 -VENEZA EQUIPAMENTOS SUL COMEAU° 
2.6•ENGE.MAC MA04.11NASE EQUIPAMENTOS 

3. f. mprrui Wonders: 
3.1 - ‘1ANNIAQ 164)1PAMENIOS 1. WA pogo dind,c3, ;nscgin no (HP) sob o it 

016.110/NI(r.11. s1todi nvaielpio de fair Calla • PR ,Idstikadc Itor a.to 01 Jo Lull! 
PtdooidOuinrdiuOdek571m eW.uIssiiubl 

4. Dala  Ia  Abenoro: 
ti Alicitkio Ptqlo l.IoiAio 10022do13doasdesk1112 omo*abs,vnacnrrusi3o 

rcaliada ixia Pieta:Oa no du 26 di motto de M2.as 04.0) hens  na  als de lleiwtes  da  Pickiness 
Mama* doPlasdon. Endo do Palma,. to Prop Ua Francisco & Assn. Como, 3:13,1'S eo sigma 

' aros.d.r.itpdasgoternentaii.sev.bt  

Plaulto. Um& d: otaibe do 2022.  

CARLA  SURMA UCH MA1INM:1 
Pnegin  

Município de Planalto 
Praça Sio Francisco de Assis, 1533 

85.750.000. Planalto  -Parana  

EXTRATO DE CONTRA TO N"312t2022 
PREGÃO PRESENCIAL 088/2022 

DATA DA ASSINATURA: lide novembro de 2022. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO. 
CONTRATADA: DISTRIBUIDORA TIO IVO LIDA. 
OBJETO:  Commack  de empresa visando a aquisicio de louças, 
talheres e materiais de utensílios, conforme especificacbes e quantidades 
descritas abaixo, para atender as necessidades da Secretaria municipal de 
Assistência Social deste município de Planalto — PR. 
VALOR TOTAL: RS 2.719,30 (dois mil, setecentos e dezenove reais e 
trinta centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCLA: 12 (doze)  macs.  

LUIZ CARLOS BONI 
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS 
N°13/2022 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna 
público que realizará Processo Licitatório, nos termos a 
seguir: 
Modalidade: Tomada de Preços IV 13'2022 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS 
IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, 
TUPI, MARANHAO, NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVA0 E 
RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA 
CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM 
ATENDIMENTO AO PARECER 
5424/2019/SNDRUICGOA/MDR, REFERÊNCIA 
59.553.001458i2017-27- MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
Valor: RS 384.033,40 (Trezentos e Oitenta e Quatro Mil e 
Trinta e  Tres  Reais e Quarenta Centavos) 
Abertura do propostas: 08:30 horas do dia 02/12/2022 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 , Capanema - 
Paraná—Centro. 
Demais informações poderio ser obtidas no endereço acima 
citado cio horário normal de expediente e no  site  
www.capitneina.pr.gov.br. 
Capanema-PR,dez dias de novembro de 2022 
Anrico  Belk-  Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N°45712022 
Tomada de precosN° 12/2022 
Data da Assinatura: 10/11/2022. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: WTTAENG 
COSNTRUTORA DE OBRAS DRELL 
Obieto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
AMPLIAÇÃO DA UBS SANTA CRUZ NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM 
ATENDIMENTO A PROPOSTA 
09157931000121003- EMENDA N° 37020010 — 
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE. 
Valor total: R$652.861,72 (Seiscentos e Cinqüenta e 
Dois Mil, Oitocentos e Sessenta e Um Reais e Setenta e 
Dois Centavos). 
Américo  Belk  
Prefeito Municipal 

lbdipb ktekt4 

PORTARIA  WI,  DE 10 DE NOVEMBRO DE 1912,  

LINO de lionlogivio t vidjilitdiórie Ton& de hp 111122 

O  Prefeito  do luokipia de Copantina,  Estado  do Parini w oyie StZ atritzicks 

42is ei  Considerando  gut o proctifinoto kitatCrio tk await) an a IA 8.666 di 21 ik  

junho  1PO3 eS116 a114(i's, especiimate out( atiigo 43: 

RESOLVE: 

Art 11  Hookpr o & Li* liktia Ionia de Prep n' 12g012 e 

Adjodico, objet: CCKIRATAÇÃO DE  EMPRESA ESPECIALIZADA PARA  Eff100 DE  

AMPLIAÇÃO  DA UBS SARA CRUZ NO  MUNICÍPIO  DE CANNA Pt, EM 

ATFYINOTO A PROPEA N' 09151931E21003. BOMA N* 37020010 - fUNDO 

NAC10NAL DE Sgli. 

Art r fin comionto  ao  dispsto artIN,RiTio 1 6 lit St*, de 21 oe jonho 

de IC, ECK Bibb 0 resolisLil 6 l'xi0 ern erigrafoipsentraio o sea& 1? crititio 

roof preco *1 item;  

tgi  .ca Osiga  
METTAFXr U* DE ,10Pi.00 DA UK JET AEiIG l,00 

OSfl1RUI thstIAMIZti)kt1i1C:POli congoRA 
RADE ICAPANDAPR, RIATIDORITO A "vs al 

PROPOSTAIP 6519310:4121*  
EU thERODP31420310- kilt° 

i4JACIORAL DE WOE 

Art 3* V& ioal do man LkitO otdalid4 Toads ikPi4os h‘12312, 

de RS 652.801,72  (Seiscentos  ? Cingiiitta it RioNtiL Oitogse  Sessenta  e th  Remis  Seto 

t Doh Cams) 

Art 4' Ifonaolioge a pmente reicOs bd.* 13t CM WilhitIO 

%are 43 Mite do NIonicipis Coo, Estidc do Park C166 d Rcdaa 

Eckgica - Essda  Parque  CI:11.161de NOW,  aos  ÜCfidonedeeuieha 2 

i  koala City, Pea %Mato Patot Salla,}10 
TAVAKPEDA:'E i  
moos púBins  Centro • 135760-000 .F*443E2411 

I  CRP3 7S972.700/0001 41- tiornepage: mina lefnaV.47,..t1 
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ROSEL1A 1GE BECKEk0AGANI  
MEMBRO  

632.2582.249-68  

rt-0 2 4 .1 
Municipio de Capanerna 

Estado do  Parana  
ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA, E 

JULGAMENTO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N° 13/2022 

Aos dois dias de dezembro de 2022, às oito horas e trinta e três minutos , no MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA, com endereço a Av. Pedro Viriato Parigot de Souza n° 1080, centro, reuniu-se a 
Comissão Permanente de Licitação da Municipalidade, designada pela Portaria n° 8,021 de 09 de 
dezembro de 2021, constituída pelos Srs. , JEANDRA WILMSEN, presidente, ROSELIA 
KRIGER BECKER PAGANI, membro e LUCIANA ZANON, membro e RUBENS  LUIS  ROLANDO 
SOUZA, membro,  AMANDA  PEREIRA DE ANDRADE, membro, com o objetivo de julgar a 
Licitação Pública, sob a modalidade Tomada de preços, veiculado através do n° 13, que tem por 
objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ExEcugÃo DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI. 
MARANHÃO, NO BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO 
SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER N° 
5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, REFERENCIA 59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL. A Comissão atestou que não compareceu nenhuma empresa 
para a sessão ficando a mesma DESERTA. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e 
assinada a presente Ata pela Comissão de Licitação.  

RUBENS  LUIS  ROLANDO SOUZA 
MEMBRO 

513.358.830-53  

? ‘()cc - --, • „../ryove----- 
JEANDRA WILMSEN  

PRESIDENTE  
018.991.949-77 

LUCIANA ZANON 
MEMBRO 

016.070.779-06 

AMANDA  PEREI DE ANDRADE 
MEMBRO 

CPF 013.051. 832- 82 

  

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
c.N P1 n° 75.q72.760/0001-60 - hnmpnaop: www.r.anAnema.nr  any. 
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rAptA MUNICIPAL. DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

OtgY242 Munieipio de Capanema  
Estado  do Parana  

NOTIFICAÇÃO 

Aos Senhores 
Guilherme Alexandre 
Alecxandro  Noll  

Com relação a Tomada de Preços n° 13/2022, objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS 
IRREGULARES NAS RUAS "ERMINDO KREMER, TUPI, MARANHÃO, NO BAIRRO SÃO 
CRISTÓVÃO E RUA RIO GRANDE NO NORTE NO BAIRRO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA PR, EM ATENDIMENTO AO PARECER N° 5424/2019/SNDRU/CGOA/MDR, 
REFERENCIA 59.553.001458/2017-27- MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL. 
Notifico os Senhores que a licitação deu DESERTA. Caso queiram refazer essa licitação será 
necessário nos encaminhar novo Termo de Referência e Projetos. 

Segue em anexo cópia da Ata da licitação. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
02 dia(s) do mês de dezembro de 2022 

ROSELIA KRIGER 
BECKER 

Minado cligitilmente por ROSELIA KRIGER BECKER  
PAGAN  .63225824968 
ND.  C=BR 0=1CP-Braral, OU=Secretaria da Recetta 
Federal do Braga - RFB, OU=RFB e-CPF 43, OU=  
VALID,  OU=AR SENHA DIGITAL, OU=Presenctal, OU= 
19520830000115, CN=ROSELIA KRIGER BECKER 

PAGANI:632258249 
'' s  " 

= NL83225824988
., nt 

 

° LocaltzaVajo °" u   
Dots: 2022.12 02 10 02 07-0350 
Fox.t PDF Reader Versa° 1202 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira/ Membro da Comissão Permanente de 

Abertura e Julgamento de Licitações 

68 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - homepage: www.capanema.pr.gov.br  



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
, 4 4 

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 2 de dezembro de 2022 10:13 

Para: GUILHERME (planejamento.alexandre@capanema.pr.gov.br); 'Secretaria de 

Contratações Públicas' 

Assunto: NOTIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA TP 13/2022 

Anexos: NOTIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA.pdf; ATA.pdf 

  

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

PrescHttra 
POrtargit 022  die  12 de Orsornbro de 2021 

 

A, SECRET-AMA MUNICPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

    

  

Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Codado da Rodovia Eto144Ka 

Estrada Parquv CaPlUtOtO do Cokmo 

(46) 3S52.1321 E.rnad licitataoQtapanoma prsov br 
roses) kitata capanoma  pr  gov tw 

   

• 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net > 

Enviado em: sexta-feira, 2 de dezembro de 2022 10:13 

Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00010.txt  

The original message was received at Fri, 2 Dec 2022 10:13:06 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications  

<planejamento.alexandre@capanema.pr.gov.br> (successfully delivered to mailbox) <smcp@capanema.prgov.br> 

(successfully delivered to mailbox) 

Transcript of session follows  <planejamento.alexandre@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered 

<smcp@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered 
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